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PREFÁCIO 


Não se pode entender plenamente a política brasileira sem que 
se tenha em conta o profundo impacto do federalismo. Mas até 
meados dos anos 90, a literatura sobre os aspectos políticos do 
federalismo no período pós-1985 não era particularmente inte¬ 
ressante. Por essa razão, fiquei intrigado quando, em 1995, Fer¬ 
nando Luiz Abrucio deu-me sua tese de mestrado, feita na USP. 
Comecei a ler a tese no mesmo dia e não pude parar. Era um 
excelente trabalho — nitidamente o mais notável trabalho sobre 
a política do federalismo brasileiro no período pós-1985 e, com 
certeza, um dos melhores trabalhos já escritos sobre federalismo 
na América Latina. Aprendi muito com ele; foi um daqueles tra¬ 
balhos únicos, que me ajudaram a repensar algumas questões 
importantes. Eu disse a Abrucio que deveria publicá-lo como 
livro. Felizmente, ele o fez; o resultado é este volume que está em 
suas mãos. 

Dentro do tema mais amplo do federalismo, o livro de Abrucio 
enfoca particularmente o papel dos governadores de estado no 
processo político. Ele traz três grandes contribuições. Primeiro, 
analisa em detalhe a transição gradual do que ele denomina 
“modelo unionista-autoritário”, sob o regime militar, para o “fe¬ 
deralismo estadualista”, à época das eleições de 1982. Sob o re¬ 
gime militar, entre 1964 e meados dos anos 70, o Governo cen¬ 
tral expandiu os seus poderes às expensas dos estados, e os go¬ 
vernadores estaduais contaram com uma parcela menor de re¬ 
cursos e com uma autonomia reduzida em relação à União, se 
comparadas ao que foram no período anterior. Os mecanismos 
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específicos de centralização e concentração do poder são anali¬ 
sados aqui num nível de detalhamento maior do que em qual¬ 
quer outro lugar. Abrucio mostra então quando e como o poder 
foi devolvido aos estados e aos governadores, e com que conse¬ 
quências. Esta transformação no relacionamento entre os esta¬ 
dos e o Governo Federal foi possível em decorrência dos proces¬ 
sos de liberalização política e de democratização. Os militares 
precisavam cada vez mais fiar-se em políticos civis e na conquis¬ 
ta de votos em eleições competitivas e, para fazê-lo, devolveram 
poder aos estados. Mas esta devolução, por sua vez, abriu novos 
espaços no sistema político, os quais a oposição aproveitou, im¬ 
pulsionando mais à frente o processo de liberalização. Ao enfo¬ 
car as relações entre os estados e o Governo Federal, Abrucio 
enriqueceu o nosso conhecimento de uma crucial e até então 
pouco estudada dinâmica da transição para a democracia. 

Em segundo lugar, Abrucio demonstra convincentemente que 
no plano estadual, após a eleição de 1982, os freios e contrapesos 
democráticos normais, que geralmente existem num sistema 
multipartidário, eram extremamente fracos. Os governadores 
exerceram o poder, tal qual o título do livro argutamente sugere, 
como “barões da Federação”. Abrucio cunha o interessante ter¬ 
mo “ultrapresidencialismo estadual”para conceber esta ausên¬ 
cia de equilíbrio entre os Poderes Executivo, Legislativo e Ju¬ 
diciário. Ele argumenta que há um contraste significativo entre 
a esfera nacional, em que o Congresso e o Judiciário de certa 
forma limitam os poderes presidenciais, e o nível estadual, em 
que estes Poderes são efetivamente controlados pelos governa¬ 
dores. Fernando Luiz então analisa o porquê dos governadores 
terem se mostrado capazes de exercer o poder desta forma des¬ 
controlada. Aqui, também, sua contribuição é extremamente ori¬ 
ginal. 

Em terceiro lugar, Abrucio mostra que os governadores de 
estado também adquiriram um grande poder de veto na política- 
nacional, acima de tudo em virtude da influência que exerciam 
sobre os deputados federais e por causa da fragilidade compa¬ 
rativa dos partidos nacionais brasileiros. Num grau incomum, 
os governadores de estado podem criar ou interromper carreiras 
políticas dos membros do Congresso Nacional. Esta situação é 
única. Na Argentina e nos Estados Unidos, os governadores de 
estado controlam recursos significativos, mas eles não contam 


com nada semelhante à influência sobre os membros do Con¬ 
gresso Nacional de que dispõem os governadores brasileiros. 

Abrucio mostra que, entre 1985 e 1994, os governadores usa¬ 
ram seu poder de veto para defender o status quo dos arranjos 
federais, especialmente sua generosa parcela de recursos fiscais, 
sem se importar com os problemas gerados pela cada vez menor 
fatia de recursos do bolo fiscal com que contava o Governo Fe¬ 
deral. Os estados se engajaram num jogo individualista e não- 
cooperativo; a sua única estratégia comum era vetar mudanças 
de políticas que fossem desfavoráveis aos seus interesses ime¬ 
diatos e de curto prazo. Importantes políticas no Brasil demo¬ 
crático, como as batalhas referentes ao ajuste e reforma fiscal, à 
estabilização econômica e à reforma do Estado, não podem ser 
entendidas sem que se analise o federalismo. Abrucio elucida 
este ponto claramente. 

Ao longo do livro, Abrucio estabelece com competência as co¬ 
nexões entre a economia política e as instituições políticas, tra¬ 
çando assim pontes entre duas importantes abordagens da ciên¬ 
cia política. Por exemplo, ele analisa os resultados das disputas 
tributária e fiscal entre a União e os estados no período pós- 
1988, mostrando como estas mudanças afetaram os governado¬ 
res de estado e as políticas nacionais (especialmente a estabili¬ 
zação e o ajuste). Este aspecto de seu trabalho enfoca as conse¬ 
quências políticas das mudanças econômicas. Mas ele também 
analisa as conseqüências econômicas das mudanças políticas 
— por exemplo, quando examina os arranjos fiscais da Consti¬ 
tuição de 1988 como um resultado das pressões dos governa¬ 
dores e dos membros do Congresso voltados à política local. 
Abrucio não foi o primeiro estudioso a chamar atenção para as 
formas pela quais o federalismo complicou a busca por políticas 
de estabilização bem sucedidas no Brasil, mas ele argumentou 
mais vigorosa e detalhadamente do que antes havia sido feito. 

O federalismo recentemente ressurgiu com um tema de gran¬ 
de interesse não só no Brasil, mas também entre os cientistas 
políticos comparativos. Estudiosos renomados como Arend 
Lijphart, Juan Linz, Alfred Stepan e George Tsebelis deram 
atenção às formas pelas quais o federalismo molda a gestão do 
conflito e a elaboração das políticas. O livro de Abrucio é uma 
contribuição não apenas ao entendimento do federalismo no 
Brasil, mas também a esta literatura mais ampla sobre o fe- 
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deralismo no mundo contemporâneo. Nas discussões interna¬ 
cionais sobre o federalismo, o trabalho de Abrucio é citado por¬ 
que ele ilumina o quão importante é o federalismo na política 
brasileira e o quão peculiar é o federalismo brasileiro. 

Embora a sua maior contribuição seja para o período pós- 
1985, este livro também proporciona uma análise cuidadosa e 
útil de períodos anteriores da história brasileira. Essas múlti¬ 
plas virtudes tornam-no uma grande contribuição ao enten¬ 
dimento da política brasileira contemporânea. Sua publicação 
firma Fernando Luiz Abrucio como um jovem cientista político 
notável. 

Scott Mainwaring 
University of Notre Dame 
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O objetivo deste livro é analisar um ator político fundamental 
em nossa história republicana mas que infelizmente quase ne¬ 
nhuma atenção recebeu da ciência política brasileira: os gover¬ 
nadores de estado. Mais especificamente, busca-se entender o 
papel dos governadores na redemocratização do País, uma vez 
que eles exerceram um papel estratégico tanto na passagem do 
regime autoritário à democracia como na conformação do atual 
sistema político. Atuaram neste período como verdadeiros “ba¬ 
rões da Federação”, fenômeno que pretendo demonstrar e expli¬ 
car suas causas. 

Este estudo justifica-se, em primeiro lugar, pela reduzida im¬ 
portância dada ao federalismo como uma variável-chave para 
explicar a lógica do sistema político brasileiro. Há um grande 
número de estudos jurídicos e econômicos sobre a Federação, 
porém o ângulo político foi pouco explorado e quase sempre fo¬ 
calizando a Primeira República, período por excelência da polí¬ 
tica dos governadores 1 . Quanto ao restante da história republi¬ 
cana, a importância que a ciência política deu à temática fede¬ 
rativa foi inversamente proporcional à sua crescente influência 
na definição dos principais eventos políticos do século, na Revo- 


1 Dentre os trabalhos sobre a política dos governadores na Primeira 
República, destacam-se os de Vítor Nunes Leal (1986), João Camilo 
de Oliveira Torres (1961), Renato Lessa (1988), Simon Schwartzman 
(1975) e Eduardo Kugelmas (1987). 
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lução de 30, nos momentos decisivos que antecederam ao golpe 
de 64 e mais recentemente na redemocratização do País. 

E bem verdade que há exceções a esta regra. Os vários tra¬ 
balhos de Aspásia Camargo, Maria do Carmo Campello de Sou¬ 
za, Simon Schwartzman, Wanderley Guilherme dos Santos, 
Olavo Brasil de Lima Júnior, Brasílio Sallum Júnior, e mais 
recentemente autores como Celina Souza, Marcus André de 
Mello e Jairo Nicolau, entre outros, vêm mostrando que a te¬ 
mática federativa começa a ocupar o centro das preocupações 
da ciência política 2 . Mesmo assim, falta ainda a esses estudos 
analisar mais aprofundadamente a esfera política estadual, ob¬ 
jetivo fundamental deste livro 3 . 

A maioria dos estudos políticos sobre o federalismo privilegia 
ou os impactos do federalismo no plano nacional ou a questão do 
bom governo no âmbito local. Sem desprezar a importância des¬ 
ses ângulos de análise, o que se pretende ressaltar aqui é o cará¬ 
ter da socialização da classe política brasileira: o político-padrão 
tem sua carreira definida primordialmente pela dinâmica polí¬ 
tica de seu estado (Abrucio & Samuéis, 1997). Isto ocorre não só 


2 A referência da obra destes autores encontra-se na Bibliografia. 

3 Ressalte-se que alguns dos autores anteriormente citados realiza¬ 
ram trabalhos específicos sobre a esfera estadual, mas que contêm 
basicamente dois problemas. No caso dos pioneiros e excelentes 
trabalhos de Olavo Brasil Júnior (ver Bibliografia), a política esta¬ 
dual é entendida apenas e tão-somente pelos seus aspectos insti¬ 
tucionais e formais — quantos são os partidos relevantes na As¬ 
sembléia, o grau de competição interpartidária na eleição etc. Fal¬ 
ta explicar por que o sistema político estadual é definido basica¬ 
mente pelo governador de estado e que instrumentos ele tem para 
cooptar a classe política, formando coalizões políticas que tornam o 
Executivo um poder sem controle institucional e que, na imensa 
maioria dos casos, tranqüilamente obtém a homologação dos seus 
projetos. Em outras palavras, esses trabalhos não analisam a di¬ 
mensão weberiana da política: a luta entre os atores pelo poder e os 
mecanismos pelos quais este é exercido — aliás, a própria palavra 
poder desapareceu do vocabulário da ciência política brasileira. 
Já o trabalho de Francis Hagopian (1996) centrado na experiência 
mineira carece de uma base comparativa, não dando conta, portan¬ 
to, do funcionamento da política nas unidades estaduais como um 
todo. 


em razão de o nível estadual ser o distrito eleitoral que circuns¬ 
creve a disputa pelos cargos de deputado estadual e federal, se¬ 
nador e governador, mas também porque os patamares iniciais 
da carreira política, que são os postos de vereador e prefeito, 
têm uma lógica marcada pelo forte controle que os governos es¬ 
taduais — muito mais do que o Governo Federal — exercem 
sobre a grande maioria dos municípios. 

Ademais, os líderes locais, se quiserem ter suas demandas 
atendidas pela União, precisarão mais dos governadores do que 
dos parlamentares federais, uma vez que os chefes dos Executi¬ 
vos estaduais têm um maior poder de pressão no momento da 
execução orçamentária, este sim o momento da ‘Verdade orça¬ 
mentária”, e não o da elaboração do Orçamento no Congresso 
Nacional. 

Se a dimensão estratégica da esfera estadual na política bra¬ 
sileira foi pouco analisada pela literatura, pior sorte teve o tema 
da importância dos governadores no sistema político brasileiro. 
Após vasculhar o material bibliográfico escrito sobre o federa¬ 
lismo no Brasil, encontrei apenas um estudo que teve como foco 
exclusivo os governadores — o seminal trabalho de Wanderley 
Guilherme dos Santos (1971), muito embora tenha sido apenas 
um artigo de revista, portanto com pouco espaço para análise e 
reflexão sobre o assunto. 

A lacuna torna-se ainda mais grave dado o papel central de¬ 
sempenhado pelos governadores junto aos outros atores políti¬ 
cos desde a Primeira República até hoje. Não por acaso, a cúpu¬ 
la governante instalada no Poder Central nos dois regimes au¬ 
toritários deste século — o Estado Novo e o regime militar — 
buscou acabar com todo o poder político concentrado nas gover- 
nadorias, seja nomeando interventores seja extinguindo as elei¬ 
ções diretas para os governos estaduais. Eram as formas encon¬ 
tradas para eliminar um dos maiores — senão o maior — con¬ 
trapesos ao poder do presidente dentro do sistema político bra¬ 
sileiro. 

Mas é a negligência acerca do papel estratégico desempenha¬ 
do pelos governadores no processo de redemocratização que tor¬ 
na mais relevante o presente estudo. A transição do autoritaris¬ 
mo à democracia foi estudada por vários ângulos — mudanças 
no sistema partidário, fortalecimento da sociedade civil, atua¬ 
ção dos militares etc. —, sem que contudo se ressaltasse que 
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três dos principais episódios definidores daquele contexto tive¬ 
ram como eixos os governos estaduais e seus ocupantes: a elei¬ 
ção direta para governador em 1982, evento fundamental para 
a oposição, que adquiriu pela primeira vez postos executivos com 
o peso das governadorias; a campanha das Diretas, importante 
movimento de massas coordenado em grande medida pelos go¬ 
vernadores de estado, que garantiram os recursos estatais ne¬ 
cessários para dar suporte logístico às manifestações, além de 
fornecerem proteção contra possíveis interferências repressivas 
do Governo Federal, por meio do controle das Polícias Militares; 
e a eleição indireta de Tancredo Neves, ele próprio um ex-go¬ 
vernador que se utilizou da influência do cargo e da aliança com 
outros governadores como meios importantes para conquistar a 
Presidência da República. 

Esse papel estratégico ocupado pelos governadores na rede- 
mocratização já foi notado por alguns autores (Sallum Júnior, 
1996 e Hagopian, 1996, por exemplo), mas não houve nenhuma 
análise que buscasse entender a natureza do poder dos governa¬ 
dores. Em linhas gerais, os governadores fortaleceram-se sobre¬ 
maneira neste período, e pode-se compreender este poder ad¬ 
quirido na redemocratização os comparando aos barões. Tal como 
o baronato, os chefes dos Executivos estaduais detiveram um 
poder sem contrapesos, anti-republicano e por diversas vezes 
avesso à submissão a uma autoridade maior. Ademais, recor¬ 
rendo novamente à metáfora inspiradora do trabalho, os gover¬ 
nadores tiveram grande poder de contrapeso ao “rei” (o presi¬ 
dente) e possuíram no âmbito de seus “feudos” um domínio qua¬ 
se que incontrastável sobre as instituições e os grupos políticos. 

E esta natureza do poder dos governadores na redemocrati¬ 
zação o ponto central da análise 4 . Mesmo tendo os governadores 


4 Para evitar futuros mal-entendidos, cabe diferenciar o cargo de 
governador de seu eventual ocupante. Na redemocratização, foi o 
poder oferecido pela governadoria que proporcionou ao eventual 
ocupante tornar-se, pelo menos naquele momento, o principal ator 
político no âmbito estadual e, em muitos casos, com grande influên¬ 
cia na política nacional. No momento de auge do poderio dos gover¬ 
nadores até os com pouquíssima virtü tiveram esse poder. No en¬ 
tanto, embora a esmagadora maioria dos “caciques” regionais seja 
formada por ex-governadores, nem todos os ex-governadores se 


atuado fortemente pela definição do caráter da redemocratiza¬ 
ção a partir das eleições de 1982, o momento privilegiado da 
pesquisa é o quadriénio 1991-94, exatamente porque nesse pe¬ 
ríodo se pode ver tanto a manifestação do poderio dos governa¬ 
dores em sua forma mais acabada, seja no embate com o presi¬ 
dente seja no controle do jogo político estadual, como também a 
criação das condições para a posterior crise dos governos esta¬ 
duais, em virtude do tipo de atuação predatória adotada pelos 
governadores no auge do seu poderio. Desse modo, a análise 
procura entender a historicidade do fenômeno: seu auge, sua 
crise e a permanência de algumas de suas características ainda 
no momento atual. 

A compreensão da atuação dos governadores no período pós- 
autoritário tem como pano de fundo uma questão mais geral: 
que Federação estamos construindo desde o início da redemo¬ 
cratização e qual queremos para o futuro? Da montagem de um 
bem-sucedido arranjo federativo dependerão a resolução das gra¬ 
ves disparidades regionais, em termos de desenvolvimento eco¬ 
nômico e social; a manutenção da soberania nas áreas de fron¬ 
teira nas Regiões Norte e Centro-Oeste, pois o domínio do Esta¬ 
do está ameaçado pelo narcotráfico; a própria integração regio¬ 
nal com o Cone Sul, uma vez que precisarão ser compatibiliza¬ 
das as demandas dos estados limítrofes com as do restante do 
País; e, por fim, a conformação de um novo sistema político, por¬ 
que a socialização da classe política brasileira ocorre basicamente 
nos níveis subnacionais e o comportamento típico somente se 
alterará caso haja uma modificação profunda da estrutura polí¬ 
tico-institucional vigente nas esferas estadual e municipal. Afi¬ 
nal, os “anões do Orçamento” não tiveram sua alfabetização po¬ 
lítica no Congresso Nacional, já que Brasília é apenas o último 
estágio de um longo aprendizado (Abrucio e Teixeira, 1996). 

Essencialmente, quatro causas explicam o fenômeno do for¬ 
talecimento dos governadores ao longo do processo de redemo¬ 
cratização: o modo de transição política ocorrido no País, a alte- 


transformaram em grandes líderes regionais. Pode-se dizer que a 
ocupação da governadoria foi na redemocratização — e ainda é — a 
mais importante condição mas não suficiente para um político tor- 
nar-se posteriormente um “cacique regional”. 
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ração da estrutura federativa, o desmantelamento do Estado 
Nacional-Desenvolvimentista e a formação de uma sistema ul- 
trapresidencialista de poder nos estados. 

A primeira hipótese do trabalho é que parcela do poderio dos 
governadores derivou do modo de transição realizado no País, o 
qual foi marcado pela lógica de atuação regional dos atores e 
por partidos frágeis e pouco nacionalizados. A crise do regime 
autoritário abriu portas para que novos atores ascendessem no 
cenário político, entre os quais os mais importantes foram os 
governadores e os líderes políticos regionais. Tal fato se explica 
primeiro pela redemocratização ter começado, de fato, por uma 
eleição estadual (1982) e não por uma disputa no plano nacio¬ 
nal, como foi típico nas “novas democracias” que se constituíam 
à época (cf. Linz & Stepan, 1996). Mas esse tipo de transição 
também é explicada pelo fracasso do regime militar em acabar 
com uma das principais características do sistema político bra¬ 
sileiro: os governos estaduais constituem-se nos principais su¬ 
portes da carreira da classe política. Sobretudo com a vitória 
das oposições em 1982, o sistema político se reconstruía “de bai¬ 
xo para cima”. Este poder dos governadores tornou-se ainda 
maior porque a elite política foi incapaz de nacionalizar o com¬ 
portamento congressual, que derivou, em grande medida, das 
lealdades estaduais. 

O aumento do poder dos governadores não foi marcado ape¬ 
nas pela crise do regime militar. Outra crise, talvez de propor¬ 
ções maiores, foi igualmente fundamental: a crise do Estado 
Nacional-Desenvolvimentista e da aliança que o sustentava. O 
esgotamento do antigo padrão de intervenção estatal somado a 
fatores externos levaram à crise financeira do Governo Federal, 
o que, na balança federativa do poder, favoreceu a ascensão dos 
governadores. Por outro lado, durante a década de oitenta e no 
início da de noventa não foi reconstruído o pacto de dominação 
no plano nacional, sendo a política feita por intermédio de táti¬ 
cas defensivas e de jogos de competição não-cooperativa. No âm¬ 
bito federativo, isto levou os atores ao puro comportamento pre¬ 
datório — como exemplificam bem as relações financeiras (rola¬ 
gem das dívidas estaduais e falta de controle dos Bancos esta¬ 
duais) entre os estados e o Governo Federal. Num cenário como 
este, novamente a lógica regional de atuação foi favorecida. 

O fortalecimento dos governadores na redemocratização teve 


como um dos impulsos fundamentais o enfraquecimento da 
União no pacto federativo, antes marcado por um modelo extre¬ 
mamente centralizador, O fato é que o Governo Federal foi per¬ 
dendo legitimidade e recursos ao longo da década de oitenta, ao 
passo que os Executivos estaduais ganharam poder nos campos 
político e econômico, processo este iniciado pelas eleições de 1982 
e coroado pela ordem legal criada pela Constituição de 1988. O 
enfraquecimento da União ocorreu concomitantemente à fragi¬ 
lização da Presidência da República, núcleo do sistema político 
brasileiro durante décadas, enquanto se fortaleciam os gover¬ 
nadores de estado. 

Estes fatores interligam-se criando não só incentivos para 
fortalecer os governadores como também para constituir um re¬ 
lacionamento intergovernamental não-cooperativo, seja entre 
os estados e a União seja dos estados entre si. Formou-se assim, 
no período da redemocratização, um federalismo estadualista, 
no qual os estados se fortaleceram sem no entanto estabelece¬ 
rem coalizões hegemônicas de poder no plano nacional para re¬ 
construir o Estado e o sistema político. Ao contrário, os governa¬ 
dores e os líderes regionais somente se uniram para defender as 
conquistas obtidas, estabelecendo coalizões de veto às mudan¬ 
ças propostas pelo Governo Federal durante os mandatos de José 
Sarney e Fernando Collor de Mello, conseguindo resistir tam¬ 
bém por quase todo o período do governo de Itamar Franco. 

Se o federalismo estadualista explica em grande medida o 
poderio dos governadores no plano nacional, no âmbito interno 
dos estados a força dos chefes dos Executivos estaduais resultou 
da formação de um sistema político ultrapresidencialista. O ul- 
trapresidencialismo estadual brasileiro constituído na redemo¬ 
cratização tinha três características básicas: a) o Executivo con¬ 
trolava o processo decisório em toda a sua extensão; b) os outros 
Poderes não constituíam checks and balances sobre o Executi¬ 
vo; c) o governador era o verdadeiro centro das decisões do go¬ 
verno, não havendo a dispersão de poder que acontecia no nível 
federal na relação entre presidente e ministros'’. 


5 As pressões partidárias e regionais obrigam o presidente a formar 
uma grande coalizão para governar, gerando um ministério bastan¬ 
te heterogêneo, formando o que Sérgio Abranches denomina de pre- 
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A dinâmica ultrapresidencialista estadual tornava os gover¬ 
nadores fortíssimos perante a classe política local, que normal¬ 
mente aderia e apoiava o governo estadual. Os chefes dos Exe¬ 
cutivos estaduais governavam quase sem oposição, e os atos desta 
dificilmente alteravam as decisões governamentais. Além dis¬ 
so, o ultrapresidencialismo garantia boa margem de manobra 
para que as governadorias controlassem as bases políticas dos 
líderes locais. Concluindo, a política nos estados brasileiros de 
fato girou em torno do governador. Das características do poder 
dos governadores durante a redemocratização, o ultrapresiden¬ 
cialismo é a que mais persiste e por enquanto não há nenhuma 
ação dentro do sistema político que sinalize para a alteração 
desta situação. 

Na verdade, foi a combinação entre o federalismo estadualis- 
ta e o ultrapresidencialismo estadual que propiciou o fortaleci¬ 
mento dos governadores na redemocratização. Isso porque, por 
exemplo, o aumento de recursos financeiros ou o não-pagamen¬ 
to de dívidas com a União forneceram melhores condições para 
que os Executivos estaduais distribuíssem verbas e/ou cons¬ 
truíssem obras para cooptar o grande contingente de governis- 
tas existentes nos estados; por outro lado, o rígido controle que 
os governadores buscaram exercer sobre as bases políticas lo¬ 
cais se refletiu por diversas vezes na ação dos deputados fede¬ 
rais, especificamente quando votavam projetos que poderiam 
alterar a estrutura federativa, extremamente favorável aos in¬ 
teresses dos chefes dos Executivos estaduais. 

Atualmente, no entanto, está ocorrendo um fortalecimento 
da União no plano intergovernamental, colocando em xeque o 
federalismo estadualista. O ultrapresidencialismo estadual con¬ 
tinua a pleno vapor, porém. E por isso o “modelo do baronato” 
não foi realmente destruído e pode, inclusive, recuperar-se mais 
adiante caso o Governo Federal entre numa nova crise e/ou as 
finanças estaduais sejam saneadas. 

Para compreender o processo de fortalecimento dos governa¬ 


sidencialismo de coalizão (Abranches, 1988). Essa grande coalizão 
tem como resultado um processo de autonomização dos ministérios 
perante a Presidência, enfraquecendo o comando político do presi¬ 
dente. Tratarei mais detidamente deste assunto no Capítulo 4. 


dores durante a redemocratização, buscar-se-á atingir três ob¬ 
jetivos: explorar sistematicamente as hipóteses explicativas do 
federalismo estadualista e do ultrapresidencialismo estadual, 
descrever como os governadores fizeram para manter estas duas 
estruturas funcionando — particularmente no período 1991-94 
— e analisar as razões da atual crise dos governos estaduais, a 
fim de entender o que de fato está mudando e o que continua 
favorecendo aos governadores. Para tanto, o trabalho divide-se 
em cinco capítulos. No primeiro, faço uma breve análise do de¬ 
senvolvimento do federalismo brasileiro, procurando entender 
as origens e a evolução do poder dos governadores até o golpe de 
1964; no segundo, analiso o fracasso do regime militar em des¬ 
truir a lógica estadualista da classe política brasileira e em con¬ 
trolar por completo o poder das governadorias e, no ponto mais 
importante deste capítulo, estudo a origem e as características 
do processo de fortalecimento dos governadores na redemocra¬ 
tização; no terceiro, descrevo o poderio dos governadores em 
quinze estados da Federação no quadriénio 1991-1994 e investi¬ 
go as causas deste fenômeno; no quarto, examino a atuação dos 
governadores no plano nacional após a Constituição de 1988, 
tanto no relacionamento com o presidente da República como 
na disputa não-cooperativa estabelecida entre os estados; e na 
conclusão, analiso as causas que levaram as governadorias a 
uma gigantesca crise financeira e administrativa, bem como 
mostro o que os governadores mantiveram como fontes de po¬ 
der ainda não atingidas pela recente mudança no pêndulo fe¬ 
derativo em favor do Executivo Federal. 

Antes de entrar na análise histórica propriamente dita, é im¬ 
portante expor rapidamente a base conceituai que orienta esta 
análise sobre o federalismo brasileiro 0 . Busca-se, com esta bre¬ 
ve discussão, mostrar o quão essencial é para uma Federação 


6 Não pretendo aqui esgotar a discussão téorica sobre o assunto pois 
já o fiz em outras ocasiões (Abrucio, 1995 e Abrucio, 1996). Além 
disso, neste livro concentro-me na discussão histórica sobre o po¬ 
der dos governadores no Brasil, o que não me permite maiores de¬ 
bates conceituais sobre a questão federativa. 
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constituir mecanismos democráticos e republicanos, os quais 
estão de modo geral ausentes da experiência federativa brasi¬ 
leira recente. 

A distribuição territorial de poder constitui-se hoje num dos 
principais temas da ciência política contemporânea e da teoria 
democrática (cf. Lijphart, 1989). O federalismo é uma das solu¬ 
ções mais bem-sucedidas para equacionar democraticamente o 
conflito entre os níveis de governo em países onde a existência 
de diversidade regional e/ou étnica soma-se ao desejo de autogo¬ 
verno por parte das unidades subnacionais (King, 1982; Smith, 
1985 & Gagnon, 1993). Mesmo nações que não adotam o fede¬ 
ralismo, mas que convivem com um número elevado de deman¬ 
das por autonomia local e de conflitos intergovernamentais, têm 
se utilizado de mecanismos federativos para resolver os seus 
problemas — o caso italiano é paradigmático neste sentido (cf. 
Putnam, 1996). Mas o que garante o êxito dos arranjos federa¬ 
tivos? Basicamente, a manutenção de três condições: a existên¬ 
cia de um contrato federativo garantido por um sólido arcabouço 
institucional, a convivência entre os princípios da autonomia e 
da interdependência e a republicanização da esfera pública, so¬ 
bretudo no plano subnacional. 

O estabelecimento de um contrato federativo é o passo inicial 
para se constituir uma Federação, como bem demonstra a expe¬ 
riência do federalismo americano, construído sob a base da Cons¬ 
tituição 7 . Como bem define Daniel Elazar: 

“O termo ‘federal’ é derivado do latim foedus, o qual [...] sig¬ 
nifica pacto. Em essência, um arranjo federal é uma parceria, 
estabelecida e regulada por um pacto, cujas conexões internas 
refletem um tipo especial de divisão de poder entre os parceiros, 
baseada no reconhecimento mútuo da integridade de cada um e 
no esforço de favorecer uma unidade especial entre eles” (Ela¬ 
zar, 1987:5). 

Este contrato federativo deve ser referendado pelos partici¬ 
pantes do pacto, que desejam manter parte dos seus antigos 


7 Em seu clássico livro sobre as democracias modernas, Lipjhart 
mostra que todas as federações têm uma Constituição escrita, ca¬ 
paz de garantir o contrato federativo (Lijphart, 1989:225). Sobre 
esse assunto, ver também Abrucio, 1996. 


direitos e, ao mesmo tempo, estabelecer uma união entre eles 
capaz de assegurar a paz interna e externa, bem como poten¬ 
cializar a consecução dos interesses comuns. Ressalte-se que este 
contrato federativo somente se sustenta ao longo do tempo caso 
haja instituições fortes para protegê-lo. 

Seguindo ainda o raciocínio de Elazar, o federalismo seria 
definido, portanto, pela fórmula self-rule plus shared rule. A ple¬ 
na realização desta fórmula somente é garantida mantendo-se 
(1) o maior grau possível de autogoverno (princípio da autono¬ 
mia) e (2) um relacionamento intergovernamental que permita 
a compatibilização entre os direitos de cada ente federativo e a 
soma dos interesses presentes na Federação (princípio da inter¬ 
dependência). Não pode haver uma dissociação entre estes dois 
princípios. 

O princípio da autonomia sustenta-se na difusão de muitos 
centros de poder, ancorados na soberania popular e no controle 
mútuo (Almeida, 1996:15). De modo que uma federação demo¬ 
crática tem de garantir a autonomia de todos os entes federati¬ 
vos e no plano intergovernamental criar mecanismos institucio¬ 
nais de controle de uma esfera de poder sobre a(s) outra(s), es¬ 
tabelecendo, nos termos dos autores d’0 Federalista, checks and 
balances, a fim de evitar a tirania de um nível de governo sobre 
os demais (Madison, Hamilton & Jay, 1984:419). 

A autonomia e a competição entre os entes federativos por 
meio do controle mútuo não garantem por si sós o sucesso do 
arranjo federativo. É igualmente necessário assegurar o princí¬ 
pio da interdependência, que por sua vez depende da adoção da 
negociação permanente entre as instâncias de governo e da busca 
da cooperação como mecanismos de resolução dos conflitos. Afi¬ 
nal, como argumenta Alain Gagnon, "o sucesso do sistema fe¬ 
derativo não é medido em termos de eliminação dos conflitos 
sociais mas por sua capacidade de regular e administrar estes 
mesmos conflitos” (Gagnon, 1993:15 — grifo meu). 

Com efeito, analisando a lógica dos princípios da autonomia 
e da interdependência e novamente de acordo com Daniel Ela¬ 
zar, pode-se afirmar que “todo sistema federal, para ser bem 
sucedido, deve desenvolver um equilíbrio adequado entre coo¬ 
peração e competição, e entre o governo nacional e seus compo¬ 
nentes (Elazar, 1993:193 — grifo meu). Em síntese, o sucesso de 
uma Federação dependerá da constituição de um jogo de com- 
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petição-cooperativa entre os seus integrantes. Pelas caracterís¬ 
ticas apresentadas, o arranjo federativo exitoso é democrático 
por excelência, enfrentando os mesmos desafios e propondo so¬ 
luções semelhantes às preconizadas pelas modernas teorias da 
democracia. 

Além de democrático, o sistema federativo bem-sucedido será 
aquele que tornar mais republicana a esfera pública. Aliás, o 
primeiro federalismo moderno, o americano, nasce intrinseca¬ 
mente ligado à idéia de república, forma de governo considera¬ 
da ideal nos célebres artigos de Madison, Hamilton e Jay, escri¬ 
tos entre 1787 e 1788 e que constituíram o clássico O Feder alis¬ 
ta*. O governo republicano alicerça-se na soberania popular e 
deve estar vinculado ao controle do poder, seja por meio dos 
checks and balances entre os Poderes, seja porque o republica¬ 
nismo parte do pressuposto de que o poder pertence e advém da 
sociedade, de modo que não há “donos do poder”, num sentido 
patrimonial, mas há coisa pública, e todos os cidadãos devem 
ser incentivados a participar da política e a preservar o sentido 
público do Estado. 

O federalismo republicano, desse modo, baseia-se no governo 
do povo e não só para o povo, e para que isso aconteça deve 
haver o maior número possível de espaços institucionais públi¬ 
cos para serem preenchidos pelos cidadãos, sobretudo nos ní¬ 
veis subnacionais de governo. Conclui-se então, como já havia 
feito Tocqueville em seu célebre A Democracia na América, que 
os loci por excelência do aprendizado republicano são o poder 
local e o nível estadual. 

É este o ponto fundamental que leva um arranjo federativo 
ao sucesso, uma vez que tanto a classe política como os cidadãos 
têm seus processos de socialização política realizados nos níveis 
subnacionais de governo. Nos Estados Unidos, país com mais de 
80 mil governos — em razão dos diversos tipos de governo local 
que lá existem —, a população elege 504.404 autoridades, uma 
para cada 182 eleitores (Osborne & Gaebler, 1994:77). No âmbi- 


8 Além da vinculação entre federalismo e república ser facilmente 
perceptível em O Federalista, vários teóricos modernos do federalis¬ 
mo defendem essa posição, tais como Daniel Elazar e Vicent Ostrom. 
Consultar Elazar (1987) e Ostrom (1991). 


to estadual, o governador e os deputados estaduais não são os 
únicos cargos públicos com real poder que estão em disputa nas 
eleições. Nos estados americanos estão em jogo mais de 500 car¬ 
gos eletivos, incluindo 43 procuradores-gerais 9 , 42 vices-gover- 
nadores 10 e trinta e seis secretários de estado, além de vários 
cargos de diretor de agências públicas (Beyle, 1991:118). A exis¬ 
tência destes vários cargos públicos republicaniza o poder por¬ 
que aumenta a participação da sociedade dentro do Poder Pú¬ 
blico, ao mesmo tempo em que também multiplica as formas 
institucionais de controle do Estado, ou seja, torna mais efeti¬ 
vos os checks and balances do sistema. 

A republicanização do poder no nível subnacional não é asse¬ 
gurada apenas com o aumento do número de cargos públicos 
que podem ser preenchidos pela população. A relação entre os 
Poderes também deve ser eqüipotente, para que de fato a sobe¬ 
rania popular se prolongue no controle contínuo do poder. Ana¬ 
lisando novamente o caso americano, no nível estadual a rela¬ 
ção entre os Poderes foi reequilibrada ao longo deste século, já 
que originalmente os Legislativos estaduais dominavam clara¬ 
mente a política estadual 11 , e o governador era uma figura fra¬ 
quíssima. Esta falta de checks and balances dava maiores pos¬ 
sibilidades para a existência de práticas de corrupção no Legis¬ 
lativo, especialmente nos estados do Sul 12 . Em suma, se um Po¬ 
der for muito mais forte do que os demais ou controlá-los inte¬ 
gralmente, o governo não segue o princípio republicano. 

Passando do referencial teórico à experiência brasileira, per- 


9 Segundo Jeffrey Elliot & Sheikh Ali, na maior parte dos estados, o 
procurador-geral é o segundo cargo mais importante na política 
estadual, perdendo em poder apenas para o governador (Elliot & 
Ali, 1988:123). 

10 Na maioria das vezes, os vices-governadores não são eleitos juntos 
com o governador. Isso faz com eles sejam politicamente indepen¬ 
dentes com relação ao governador. Além disso, em alguns estados 
os vices-governadores possuem real poder em certas áreas da ad¬ 
ministração pública, aumentando a importância deles no jogo polí¬ 
tico estadual. 

11 Cf. Bowman & Kearney, 1986:76. 

12 Sobre a corrupção endêmica que vigorava no sul dos EUA, ver o 
clássico trabalho de V. O. Kley (1949). 
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cebe-se que as condições garantidoras do sucesso do arranjo fe¬ 
derativo estiveram praticamente ausentes de nossa história e 
hoje as que existem são, no mínimo, insuficientes. A combina¬ 
ção entre a autonomia dos governos subnacionais e a interde¬ 
pendência entre os níveis de governo não tem sido alcançada. 
Ora vivemos em períodos marcados pela irresponsabilidade dos 
estados, ora vivemos fases de forte centralização — por muitas 
vezes autoritária —, e em ambos os pactos federativos estabele¬ 
cidos não são capazes de engendrar relações intergovernamen- 
tais cooperativas e baseadas no controle mútuo. Nossa Federa¬ 
ção, em suma, é marcada por uma distribuição desequilibrada 
de poder, cuja conseqüência mais deletéria encontra-se na per¬ 
versa relação estabelecida entre os interesses regionais e o in¬ 
teresse nacional. Caciques regionais e presidentes imperiais 
talvez sejam filhos do mesmo pai: o frágil contrato federativo 
brasileiro. 

Contudo, o pior aspecto da Federação brasileira, e que em 
grande medida é a origem de todos os outros males, não está no 
plano das relações intergovernamentais. Trata-se da não-repu- 
blicanização do sistema político estadual. Tal fenômeno não so¬ 
mente prejudica o bom funcionamento da Federação, mas, so¬ 
bretudo, constitui-se em um dos grandes problemas da demo¬ 
cracia brasileira. É o que veremos a seguir, analisando o poder 
dos governadores. 


Capítulo I 

A FORMAÇÃO 

DO FEDERALISMO BRASILEIRO 


O objetivo deste capítulo é fazer um breve histórico da forma¬ 
ção do federalismo no Brasil, analisando desde sua origem, na 
República Velha, até a experiência do período 45/64. De modo 
geral, trato dos dilemas fundantes da Federação, especialmente 
do permanente conflito entre as forças regionais e o Poder Cen¬ 
tral. Neste embate, o papel dos governadores foi fundamental 
na maior parte do período. Mesmo a experiência do Estado Novo, 
quando as interventorias foram instauradas, representou mui¬ 
to mais a fraqueza do Governo Federal em lidar com as gover- 
nadorias em períodos competitivos. 

Origens do federalismo brasileiro 

Um dos dilemas constitutivos da formação e desenvolvimen¬ 
to do Estado nacional no Brasil é o da centralização versus a 
descentralização do poder. A colonização portuguesa não conse¬ 
guiu criar uma centralização político-administrativa capaz de 
aglutinar e ordenar a ação dos grupos privados instalados nas 
diversas regiões que compunham o território brasileiro. Além 
do mais, o inter-relacionamento entre estas regiões era fragil- 
mente estabelecido (Carvalho, 1993:54). Com a independência 
e mais especificamente com o Segundo Reinado, a solução impe¬ 
rial e unitária foi a vencedora, permitindo a formação de um 
Poder Central forte e evitando que o Brasil seguisse o caminho 
fragmentador da América hispânica. O legado do Império foi, 
neste sentido, a manutenção da unidade territorial, a busca da 
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constituição de um sentimento de nacionalidade e, acima de tudo, 
a criação de um duradouro consenso entre as elites a respeito 
da necessidade de uma efetiva autoridade central (Merquior, 
1992:397). Mas com a paulatina destruição dos alicerces do Im¬ 
pério — sobretudo da escravidão —, o conflito entre centraliza¬ 
ção e descentralização do poder viria à tona na forma de reivin¬ 
dicações federativas. 

Somente com a Constituição de 1891, definidora da nova or¬ 
dem republicana, foi adotada a estrutura federativa, rompen¬ 
do-se com a tradição do unitarismo imperial. Embora o prin¬ 
cipal idealizador da implantação da estrutura federativa, Rui 
Barbosa, tivesse em mente o modelo americano, as origens e a 
forma assumida pelo federalismo brasileiro foram bem distin¬ 
tas. Ao contrário da experiência americana, em que havia uni¬ 
dades territoriais autônomas antes do surgimento da União, no 
Brasil, como notara Rui Barbosa, “[...] tivemos União antes de 
ter estados, tivemos o todo antes das partes” 1 . E mais: o federa¬ 
lismo brasileiro nasceu, em grande medida, do descontentamento 
ante o centralismo imperial, ou seja, em prol da descentraliza¬ 
ção, o que deu um sentido especial a palavra federalismo para o 
vocabulário político brasileiro, que persiste até hoje. João Ca¬ 
milo de Oliveira Torres definiu bem esta situação: 

“Afinal, federalismo entre nós quer dizer apego ao espírito 

de autonomia; nos Estados Unidos, associação de estados para 

defesa comum” (Torres, 1961:153). 

De fato, das várias causas que contribuíram para o ocaso do 
império, uma das mais importantes foi o descontentamento das 
províncias com a centralização monárquica, em termos políticos 
e financeiros. Porém, a luta pela autonomia provincial em ter¬ 
mos financeiros mobilizava de forma diferenciada as várias pro¬ 
víncias, pois elas tinham interesses e situações econômicas bem 
diversas. Se de um lado interessava a todas eliminar a cen¬ 
tralização fiscal existente, por outro havia acusações mútuas 
acerca de quem se beneficiava da estrutura tributária do Im- 


1 Apuei Torres, 1961:20. Disse ainda Rui Barbosa: “Não somos uma 
federação de povos até ontem separados e reunidos de ontem para 
hoje. Pelo contrário, é da União que partimos. Na União nascemos” 
(apud Torres, 1961:22). 


pério 2 . O problema das desigualdades econômicas regionais, já 
no nascedouro da República, impossibilitou a união de todas as 
províncias em torno de um projeto comum de reforma tribu¬ 
tária. 

A bandeira da autonomia financeira beneficiará desigualmen¬ 
te as unidades da Federação, pois o projeto de discriminação 
das rendas vitorioso na Assembléia Constituinte trará ganhos 
basicamente aos estados exportadores — São Paulo, Minas Ge¬ 
rais, Rio de Janeiro, Bahia, Pará e Amazonas. O conceito de 
autonomia financeira servirá basicamente aos estados mais ri¬ 
cos — particularmente São Paulo —, deixando claro o caráter 
originalmente hierárquico da Federação brasileira. 

Mas era na questão da autonomia política que todas as pro¬ 
víncias, sem exceção, se uniram em prol do projeto federalista, 
porque só neste aspecto poderia haver uma “equalização” dos 
benefícios a todas as unidades da federação. Autonomia política 
significava acabar com o controle que o Poder Central tinha so¬ 
bre as eleições locais e, sobretudo, garantir a eletividade dos 
antigos presidentes de província, transformados em governa¬ 
dores de estado. 

Face à fraqueza do Estado nacional em controlar todo o ter¬ 
ritório brasileiro, a engenharia institucional do Império fez do 
presidente de província o elo entre o governo central e as bases 
políticas locais. Para manter o controle do sistema político, a 
elite monárquica tornou a nomeação do presidente de província 
atributo do Poder Central. Ao presidente de província cabia a 
função de garantir a maioria política ao grupo que estivesse no 
poder, fosse do Partido Conservador, fosse do Partido Liberal 
(Oliveira Vianna, 1987:222-3). 


- “Tanto o Norte como o Sul, por motivos distintos, tendiam a se in¬ 
surgir contra a centralização fiscal. [...]. As províncias do norte e 
nordeste apegavam-se à questão dos saldos provinciais (diferença 
entre a renda arrecadada e o gasto efetuado na província pelo go¬ 
verno central) acusando o governo imperial de explorar as provín¬ 
cias do norte em benefício das já prosperas províncias do centro-sul 
ou na defesa militar (caso do Rio Grande do Sul). São Paulo, por 
sua vez desenvolvia o argumento em favor da riqueza crescente 
gerada pelo café que não se mantinha na província, expropriada 
em favor das regiões parasitárias e decadentes do Nordeste” (Cos¬ 
ta, 1994:24). 
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O presidente de província tinha vários instrumentos para co- 
optar a classe política local: primeiro, designava as autoridades 
municipais, sendo os postos policiais (delegados, subdelegados) 
os mais importantes; segundo, tinha um enorme poder de no¬ 
meação para empregos públicos; terceiro, indicava os nomes para 
o Poder Central de quem poderia ocupar cargos na Guarda Na¬ 
cional e obter os títulos nobiliárquicos, tão cobiçados pelos gran¬ 
des fazendeiros (Graham, 1997). 

Os grupos políticos locais desejavam a instituição da eleição 
para presidente de província não só por causa do poder que aque¬ 
le cargo possuía; havia também o problema da alta rotatividade 
da administração provincial, pois “[...] os presidentes [de provín¬ 
cias] mandados da Corte só ficavam o tempo preciso para ga¬ 
rantir o predomínio da orientação partidária do ministério no 
poder” (Holanda, 1972:9) ,í . Essa situação gerava insegurança aos 
membros da elite local, que, mal comparando, poderiam dormir 
estando na situação e acordar na oposição. 

A autonomia política requerida pelas províncias significava, 
portanto, o controle seguro do processo de eleição do presidente 
da província pela própria elite política da região. O que se tra¬ 
duzia institucionalmente na luta pela conquista da eletividade 
dos futuros governadores de estado. Para João Camilo de Oli¬ 
veira Torres, “a Federação era o nome, a figura e o rótulo ideo¬ 
lógico para esta aspiração concreta e objetiva: a eleição dos pre¬ 
sidentes [de província]” (Torres, 1961:153). 

Em suma, a federação brasileira tem em sua origem dois pa¬ 
râmetros básicos: uma hierarquia de importância dos estados 
dentro da Federação, que determinará o predomínio de São Paulo 
e Minas Gerais no plano nacional; e a garantia de que no âmbito 
interno dos estados a elite local comandará por si só o processo 
político, determinando autonomamente as regras do jogo eleito- 


3 Simon Schwartzman nota ainda que não era necessário ao presi¬ 
dente ser natural da província que governava ou estar de alguma 
forma com ela relacionado. Era comum se ter um mesmo político 
ocupando a presidência de várias províncias cm sua carreira 
(Schwartzman, 1988:106). Ademais, Francisco Iglésias fez um es¬ 
tudo sobre a administração provincial mineira e mostrou que num 
intervalo de tempo de 65 anos houve 122 períodos presidenciais, o 
que configurava uma média de pouco mais de seis meses para cada 
administração provincial (Iglésias, 1958:47). 


ral, sem a ameaça das “derrubadas” impostas pelo governo im¬ 
perial. A partir deste momento histórico, as máquinas políticas 
estaduais serão peças fundamentais no tabuleiro político do país. 
E nesse tabuleiro, a obtenção do cargo de governador podia real¬ 
mente consistir num verdadeiro xeque-mate nos adversários. 

As características e o desenvolvimento do federalismo 
na Primeira República: a “política dos governadores'* 

Após o período turbulento dos governos militares, o modelo 
de Campos Sales, intitulado lapidarmente de “política dos go¬ 
vernadores”, consolida o pacto federativo instituído formalmen¬ 
te pela Constituição de 1891. Em linhas bem gerais, os princi¬ 
pais aspectos da “política dos governadores” são resumidos a 
seguir: 

a) Os governadores de estado eram os atores mais importan¬ 
tes do sistema político, seja no âmbito nacional, seja no plano 
estadual; 

b) A constituição do poder nacional, por meio das eleições pre¬ 
sidenciais, passava por um acordo entre os principais estados 
da Federação, São Paulo e Minas Gerais, e mais especificam en¬ 
te pelos governadores desses estados. Os estados médios, como 
o Rio Grande do Sul, o Rio de Janeiro c a Bahia, influenciavam 
o pleito nacional à medida que houvesse alguma dissensão en¬ 
tre os parceiros do pacto do “café com leite”. Em apenas uma 
eleição, a de Hermes da Fonseca, o esquema não funcionou ple- 
n amente. 

Mas a definição do poder nacional passava ainda pelo con¬ 
trole do Legislativo federal pelos governadores. Como os de¬ 
putados se elegiam em pleitos determinados pelos Executivos 
estaduais, de forma legal ou não, as bancadas no Congresso tor- 
naram-se retratos do poder dos chefes políticos estaduais (Tor¬ 
res, op. cit.:162). 

c) Embora o presidente ocupasse no modelo Campos Sales o 
lugar de Poder Moderador, de fato ele não tinha a força neces¬ 
sária para exercer este papel, especialmente quando havia con¬ 
flitos com os grandes estados. Mesmo no período das “salvações”, 
no governo de Hermes da Fonseca, as intervenções do Governo 
Federal não atingiram os estados mais importantes da Federa¬ 
ção. 
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Entretanto, havia uma importante função a ser exercida pelo 
presidente da República: garantir a supremacia das oligarquias 
estaduais no Congresso Nacional por intermédio da chamada 
verificação dos poderes, que consistia no processo de diploma- 
ção dos deputados. 0 presidente da República tinha poder neste 
processo porque era o presidente da Câmara da legislatura an¬ 
terior, sempre ligado ao chefe do Executivo Federal, que definia 
a composição da Comissão incumbida de fazer a “degola”, isto é, 
a impugnação de candidatos oposicionistas eleitos. 

Garantindo a supremacia das oligarquias estaduais na Câ¬ 
mara, o Executivo Federal obtinha uma relação amena com o 
Legislativo, que atuava em conformidade com o presidente da 
República. Isto era uma grande conquista, já que no período 
militar a tônica foi o conflito exacerbado entre o Executivo e o 
Legislativo. Mas a origem desta força do presidente perante ao 
Congresso residia no acordo com os estados mais fortes na ba¬ 
lança federativa de poder. Como observa Renato Lessa, “[...] o 
presidente falava diretamente aos estados e o comportamento 
do legislativo será função da extensão do acordo entre aquelas 
partes” (Lessa, 1988:107). 

O raio de ação do presidente e do Executivo Federal, contudo, 
não era inexistente. O Governo Federal era mais forte diante 
dos pequenos estados, até porque estes participavam como ato¬ 
res menores nas alianças interestaduais definidoras do poder 
nacional e dependiam muito dos recursos da União para sobre¬ 
viver. Com o apoio desses estados, o presidente aumentava o 
seu cacife, mas não a ponto de enfrentar os grandes estados. 

Mas os instrumentos de atuação política e econômica da União 
foram crescendo ao longo da Primeira República à medida que 
São Paulo, principal força da Federação, precisava da centrali¬ 
zação de alguns mecanismos administrativos e financeiros rela¬ 
cionados aos interesses cafeeiros. Se inicialmente estes meca¬ 
nismos centralizados existiam apenas para satisfazer aos inte¬ 
resse paulistas, com o passar do tempo a União foi adquirindo o 
controle deles, o que a favorecia enquanto ator governamental. 
Por isso, no fim da República Velha, ficou cada vez mais patente 
a necessidade de São Paulo obter a Presidência da República, a 
fim de melhor resguardar seus interesses. 

d) A inexistência de partidos nacionais fortalecia ainda mais 
a situação dos governadores. Contrastando com a forte presen¬ 


ça dos partidos nacionais no Império, o poder na Primeira Re¬ 
pública estava nas mãos dos partidos estaduais, sendo que, via 
de regra, em cada estado havia um sistema unipartidário. 

Mesmo nos movimentos de caráter nacional que eclodiram 
contra o sistema oligárquico-estadualista, como a campanha ci- 
vilista ou o movimento tenentista, a organização não se deu por 
intermédio de partidos. Assim, a defesa de instituições partidá¬ 
rias não era feita nem por aqueles que queriam derrubar o mo¬ 
delo político da Primeira República. 

e) O pacto da “política dos governadores” perpetuou no poder 
todas as oligarquias estaduais que ali estavam no governo Cam¬ 
pos Sales, o que significou, na feliz expressão de Renato Lessa, o 
congelamento da competição nos estados (Lessa, 1988:109). Em 
Minas Gerais e em São Paulo, os partidos republicanos locais 
dominaram a política por todo o período; no Rio Grande do Sul, 
Borges de Medeiros ficaria no poder por 25 anos; no Norte e 
Nordeste, grupos familiares únicos comandavam estado intei¬ 
ros, tal como era o caso dos Acioly no Ceará. Segundo Rui Bar¬ 
bosa, a política nos estados era guiada pelo “ [...] absolutismo de 
uma oligarquia tão opressiva em cada um de seus feudos quan¬ 
to a dos mandarins e dos paxás” (apud Lessa, op. cit.:109). 

f) Em suma, para se entender a “política dos governadores”, o 
mais importante é estudar o significado político da transforma¬ 
ção do presidente de província em governador de estado. Como 
relata Vítor Nunes Leal: 

“No lugar do todo poderoso presidente de província, viria 
instalar-se o todo poderoso governador de Estado. [...] A con¬ 
centração do poder continuava a processar-se na órbita es¬ 
tadual exatamente como no Império; mas, como a eleição do 
governador de Estado não dependia tão puramente de vonta¬ 
de do centro como outrora a nomeação do presidente de pro¬ 
víncia, o chefe do governo federal só tinha duas alternativas: 
ou declarar às situações estaduais, ou compor-se com elas num 
sistema de compromisso que, simultaneamente, consolidasse 
o governo federal e os estaduais”. 

E diz mais adiante Vitor Nunes: 

“Se (na República Velha) um conflito entre um governo 
estadual e o federal só poderia ser removido pelo acordo, pela 
intervenção ou pela revolução, no Império, um simples decre¬ 
to poria no lugar o delegado mais capaz de trazer ao parla- 


38 | A formação do federalismo brasileiro 


A formação do federalismo brasileiro 


39 


mento os deputados preferidos pelo gabinete do dia” (Leal 
1986:101 e 247). 

Esta independência adquirida pelo poder estadual, traduzi¬ 
da na eleição do governador, foi a base original do federalismo 
brasileiro. Por trás deste poder da esfera estadual estava o con¬ 
trole sobre os votos, adquirido através de um compromisso com 
o poder local, ou melhor dizendo, com os chefes políticos locais, 
os “coronéis”. Se no plano nacional vigorava o pacto da “política 
dos governadores”, no nível estadual imperava o compromisso 
entre o Poder público estadual e os “coronéis”. Nos dois tipos de 
relacionamento o elo mais forte era o governador. 

O controle político que o governador exercia sobre o poder 
local acontecia por três razões: primeiro porque o poder federal, 
ainda muito frágil, pouco competia com os estados no processo 
de conquista de apoio dos chefes políticos locais. Segundo, a base 
legal da República Velha dava pouca autonomia política e fi¬ 
nanceira aos municípios, o que redundava em dependência polí¬ 
tica e econômica do poder local para com o governador. 

Em terceiro lugar, para a máquina estadual obter o apoio dos 
chefes políticos locais e, conseqüentemente, o voto do grande 
contingente populacional rural, era necessário firmar o chama¬ 
do compromisso coronelista. Este compromisso tinha um duplo 
aspecto: de um lado, o poder oligárquico privado, decadente eco¬ 
nomicamente, dependia do governo estadual, seja para obter 
recursos estatais para si e para seus favorecidos, seja para ga¬ 
rantir, por meios “legais” ou não, a segurança de seus aliados 
nas lutas de facções; de outro, o governo estadual precisava que 
os coronéis arrebanhassem a população para votar nos candida¬ 
tos do governo para cargos estaduais e federais. Conforme a fór¬ 
mula consagrada de Vítor Nunes Leal, este era um sistema po¬ 
lítico dominado “por uma relação de compromisso entre o poder 
privado decadente e o poder público fortalecido” 4 . 


Leal, op. cit.:252. Vítor Nunes Leal ainda descreve o “coronelismo” 
como um sistema de reciprocidade, em que “de um lado, os chefes 
municipais e os ‘coronéis’, que conduzem magotes de eleitores como 
quem toca tropa de burros; de outro lado, a situação política domi¬ 
nante no Estado, que dispõe do erário, dos empregos, dos favores e 
da força policial, que possui, em suma, o cofre das graças e o poder 
das desgraças” (p. 43). 


Poder público fortalecido significava máquinas públicas es¬ 
taduais fortalecidas. O Poder Executivo estadual, e mais espe¬ 
cificamente o governador, determinava a lógica do sistema, tan¬ 
to em relação aos “coronéis”, como também sobre o Legislativo e 
o Judiciário estaduais (Camargo, 1992:3). Tão forte era o poder 
do governador que, simbolicamente, em dez dos vinte estados 
da Federação ele era chamado de presidente (Lewandowski, 
1990:31). 

O governador tinha, basicamente, dois fortes instrumentos 
de persuasão política: o aparato policial e os empregos públicos. 
Com relação ao aparato policial, a Constituição de 1891 deixou 
a cargo dos estados a organização do aparelho policial. Desde o 
Império a polícia já era usada para fins partidários. Isto conti¬ 
nuou na República Velha, mas com duas diferenças: a partir 
daquele momento a polícia ficou nas mãos das situações esta¬ 
duais, não obedecendo mais ao comando do Poder Central, e seu 
objetivo seria manter o unipartidarismo a todo custo, acirrando 
o caráter violento da disputa local. Dessa forma, nunca o ditado 
“aos amigos tudo, aos inimigos a lei” — leia-se: a polícia valeu 
tanto como na Primeira República, sobretudo porque houve um 
“congelamento” da competição política, o que inviabilizou a exis¬ 
tência de qualquer oposição. 

A importância do poder policial era tanta que os principais 
estados da Federação organizaram verdadeiros exércitos esta¬ 
duais, a fim de evitar qualquer tentativa de intervenção militar 
da União e assim mantendo a extrema autonomia adquirida na 
Constituição de 1891. Como bem observou Afrânio de Carvalho, 
“[...] tão ciosos se mostravam os grandes Estados na guarda de 
sua autonomia, dentro da cidadela constitucional, que São Pau¬ 
lo teve na sua força pública uma missão militar francesa antes 
que a União recebesse a sua. A brigada militar do Rio Grande 
do Sul possuía notória elasticidade com os “batalhões provisó¬ 
rios” (Carvalho, 1978:6). 

O Executivo estadual contava ainda com a distribuição de 
emprego público para arrebanhar eleitores. A falta de pers¬ 
pectivas de trabalho em várias regiões do país estimulava o 
uso deste instrumento. O beneficiário do emprego ficava com¬ 
prometido com seu protetor político, tendo a incumbência de 
apoiá-lo politicamente. Formava-se uma rede de lealdade sus¬ 
tentada pela intermediação estatal. Começava aí, ainda que 
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de forma embrionária, a instalação do moderno clientelismo. 

Deste breve balanço sobre o federalismo na República Velha 
conclui-se que no plano das relações federativas predominava a 
força dos governadores dos estados mais ricos da nação, enquanto 
no plano interno dos estados predominava a figura do governa¬ 
dor e de “sua máquina política estadual. Este modelo teve três 
conseqüências importantes. Uma é a força com que nasce o car¬ 
go de governador de estado no Brasil. O poder do governador 
surgiu a partir de sua influência sobre a circunscrição eleitoral 
estadual, de forma oligárquica e acima dos partidos. Este poder 
sofrerá mudanças ao longo do século, porém, continuará alicer¬ 
çado na influência do Executivo estadual sobre as bases políti¬ 
cas locais. 

O surgimento da estrutura federativa no Brasil também não 
conseguiu estabelecer uma relação de interdependência entre a 
União e os estados. Havia um desequilíbrio federativo acentua¬ 
do que contrapunha, de um lado, dois estados muito fortes — 
Minas Gerais e especialmente São Paulo — contra uma União 
frágil frente a eles, e de outro, mais de uma dezena de unidades 
estaduais que mal podiam sobreviver pelas “próprias pernas”, 
necessitando de auxílio do Tesouro federal — o que na prática 
significava se filiar automaticamente ao bloco do “café com lei¬ 
te”. Sem real autonomia para todos os estados, torna-se difícil 
implementar um verdadeiro federalismo. 

A última conseqüência, resultado das outras, é que o federa¬ 
lismo no Brasil surgiu dissociado da República. O federalismo 
da Primeira República foi o reino das oligarquias, do patrimo- 
nialismo e da ausência do povo no cenário político. Ou seja, an¬ 
ti-republicano por excelência. 

O fim da Primeira República ocorreu dentro de um contexto 
de crítica ao modelo oligárquico acompanhada de uma naciona¬ 
lização do discurso político. O movimento tenentista foi emble¬ 
mático neste sentido, juntamente com outros movimentos orga¬ 
nizados pelas classe médias urbanas. O discurso liberal pelo voto 
secreto e pela moralização das eleições ganhou força no decor¬ 
rer da década de 20. Além disso, já estava havendo um fortale¬ 
cimento do Governo Federal desde a Primeira Guerra, que teve 
como conseqüências uma maior centralização das decisões da 
política cafeeira e um melhor aparelhamento do Exército (Soa 
res, 1973:35-6). O marco do processo de fortalecimento do Go¬ 


verno Federal na República Velha foi, contudo, a reforma cons¬ 
titucional de 1926, cuja principal medida foi o aumento do po¬ 
der de intervenção da União nos estados, tornando mais equili¬ 
bradas as relações intergovernamentais. 

Os fatores citados influenciaram os acontecimentos que leva¬ 
ram à derrocada a Primeira República. É importante salientar, 
porém, a importância fundamental que teve a dissensão no pac¬ 
to do “café com leite”, quando houve a aliança entre Minas Ge¬ 
rais-Rio Grande do Sul com outros estados, na dissolução da 
República Velha. A insistência de São Paulo em apresentar can¬ 
didato próprio, a despeito de ser “a vez de Minas, gerou uma 
rearticulação regional que desintegrou o antigo pacto hegemô¬ 
nico. Portanto, a Revolução de 30, mesmo sendo um marco na 
centralização do Estado brasileiro, não ficou imune às interfe¬ 
rências regionais, que se adaptaram aos novos rumos tomados 
pela política. 

A construção do EstadoVarguista-desenvolvimentista 
e o federalismo 

O período de 30 a 45 foi marcado pelo contínuo fortalecimen¬ 
to do Estado nacional. Delineou-se naquele momento um novo 
modelo de Estado, denominado aqui de Varguista-desenvolvi¬ 
mentista. Desenvolvimentista porque tornou o Estado o princi¬ 
pal pólo irradiador do desenvolvimento econômico no Brasil, 
transformando as relações entre o Estado e a sociedade, no que 
tange à regulação do mercado de trabalho (modelo corporativo), 
e na forma de ligação entre o setor público e os grupos econômi¬ 
cos privados. 

O padrão Varguista, por sua vez, fez do Executivo Federal, e 
mais especificamente da Presidência da República, o centro po¬ 
lítico-institucional do país (Andrade, 1991 e Draibe, 1985). Para 
tanto, foi necessário o fortalecimento do Poder Executivo Fede¬ 
ral em termos administrativos e financeiros, e, sobretudo, a mo¬ 
dificação do modo de relacionamento entre o Poder Central e as 
unidades estaduais. Um maior controle das tendências centrí¬ 
fugas advindas das pressões regionais foi fundamental para a 
implementação do modelo. 

O modelo desenvolvimentista e o padrão Varguista se refor¬ 
çavam mutuamente. Pode-se dizer, grosso modo, que a forma 
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de intervenção econômica do Estado desenvolvimentista — como 
também seus resultados — forneceu o suporte financeiro ao cen¬ 
tro político Varguista, ao passo que o modelo Varguista viabili¬ 
zou os pactos políticos necessários para a construção do Estado 
desenvolvimentista. 

O Estado Varguista-desenvolvimentista não se desenvolveu 
monoliticamente, sem intervenções externas. Era um modelo 
de Estado de acomodação de interesses, de compromisso entre 
setores e classes sociais. Do lado desenvolvimentista, a fórmula 
do compromisso foi definida assim por Fiori: indutor do desen¬ 
volvimento e protetor do atraso (Estado desenvolvimentista mas 
cartorial) (Fiori, 1984). Já do lado Varguista, o compromisso con¬ 
sistia em acomodar os objetivos do Poder Central com os inte¬ 
resses das oligarquias regionais. Para os propósitos deste tra¬ 
balho, cabe analisar agora como se desenvolveu o federalismo 
no momento histórico de constituição do Estado Varguista-de¬ 
senvolvimentista. 

A Revolução de 30 deu início a uma nova fase do federalismo 
brasileiro, com um perfil mais centralizador. Isto não quer dizer 
que as elites regionais tenham perdido seu poder de influência 
na cena política e que o Estado nacional tenha se transformado 
em organismo totalmente avesso às pressões das oligarquias. 
Tal hipótese, pelo menos no curto prazo, não poderia fincar raí¬ 
zes na realidade, dado que os grupos políticos estaduais, espe¬ 
cialmente os dissidentes do antigo núcleo hegemônico, foram 
partícipes fundamentais na tomada do poder. O que Vargas fez, 
num primeiro momento, foi reacomodar as elites regionais num 
esquema de poder em que haveria outros personagens envolvi¬ 
dos, particularmente os “tenentes”. 

Desde a década de 20, os “tenentes”, aliados a outros setores 
urbanos, fizeram importantes mobilizações políticas a favor da 
moralização do processo eleitoral. Ademais, eles foram atores es¬ 
tratégicos na Revolução de 30, até porque ela tomou uma feição 
militarista, e ganharam força no novo governo. Acontece que os 
“tenentes”, logo iniciado o governo provisório, mudaram a ênfase 
de seu discurso da temática dos direitos liberais para a defesa da 
centralização e do intervencionismo estatal, que culminava numa 
visão nacionalista e anti-política do Estado. Em parte porque acre¬ 
ditavam que um Estado mais centralizado e meramente admi¬ 
nistrativo seria uma vacina contra os políticos “profissionais” das 


oligarquias; em parte porque acolheram como ideal a tendência 
mundial de maior intervenção estatal na economia, com os olhos 
voltados para os modelos corporativos-autoritários adotados na 
Europa. Mas, acima de tudo, os “tenentes”, como as Forças Arma¬ 
das posteriormente, tinham mudado de discurso pois se auto-in- 
titulavam como os únicos agentes políticos nacionais capazes de 
implementar um novo modelo de Estado. 

Os grupos oligárquicos e os “tenentes” lutavam para assu¬ 
mir o comando do Governo Provisório. Mas no meio deste emba¬ 
te estava Getúlio Vargas, político experiente e conhecedor tanto 
da forma de agir dos tenentes como das oligarquias, já que pro¬ 
vinha de uma delas. Manobrando politicamente com maestria, 
Vargas criará as condições para a instalação de um novo modelo 
de Estado, mais centralizado e intervencionista, lastreado num 
sistema político centrado no Executivo Federal e na Presidên¬ 
cia da República. 

O caminho de Vargas, no entanto, foi tortuoso. Não houve 
um trajeto linear de 30 a 37. Pois então vejamos: embora o Go¬ 
verno Federal tenha vencido militarmente a Revolução de 1932, 
foi este evento que abriu caminho para a convocação da Consti¬ 
tuinte por meio das pressões de várias elites regionais, o que no 
entender de Aspásia Camargo, teria diminuído os poderes de 
Vargas e dos tenentes, forçando-os a abandonar tanto o ímpeto 
reformista como o controle militar e direto das administrações 
estaduais (Camargo, 1992:20). A Constituinte seria a oportuni¬ 
dade para a maior parte das oligarquias regionais defender a 
manutenção da autonomia estadual e a limitação do poder da 
União. Já os “tenentes”, articulados com as bancadas dos esta¬ 
dos do Norte, defendiam um reforço do poder do Governo Fede¬ 
ral, aumentando sua área de intervenção. Em suma, na Consti¬ 
tuinte “o binômio centralização versus federalismo representa¬ 
va a pedra de toque em torno da qual todas as outras questões 
confluíam” (Gomes, op. cit.:29). 

Vargas e os defensores da centralização ainda contavam com 
um importante reforço: a bancada corporativa, novidade da Cons¬ 
tituinte de 34, composta de patrões, empregados do setor priva¬ 
do e funcionários públicos. Eles se alinharam com Vargas e com 
os “tenentes” para reforçar a União em troca da manutenção e 
extensão do modelo corporativo. Todavia, a resistência das gran¬ 
des bancadas estaduais forçou a negociação e se chegou a um 
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modelo de autonomia federativa diferente do que desejava Var¬ 
gas, embora menos autonomista do que o proposto pela Cons¬ 
tituição de 1891. Mesmo a derrota de Vargas foi parcial, pois 
foram aprovados os direitos sociais, a permanência da repre¬ 
sentação profissional e sua eleição presidencial indireta, man¬ 
tendo-o no poder até pelo menos 1937. 

No interregno de 34 a 37, Vargas usou toda a sua astúcia 
política: barganhou com grupos oligárquicos, anulou as oposi¬ 
ções urbanas e os movimentos mais à esquerda por meio de leis 
de exceção e prisões e obteve o apoio dos militares. Vargas ar¬ 
mou, assim, as condições para o golpe, finalmente dado em no¬ 
vembro de 1937. Somente a partir do Estado Novo, como era 
chamada a ditadura varguista, foi possível consolidar a cons¬ 
trução efetiva do Estado Varguista-desenvolvimentista. A va¬ 
riável Varguista deste Estado redefiniu o padrão de relações 
intergovernamentais. Em primeiro lugar, em termos constitu¬ 
cionais, foi abolido completamente o federalismo. Em nenhum 
outro momento do século XX a estrutura de governo se tornou 
tão unitária como no Estado Novo. A Constituição, por exemplo, 
aboliu a expressão “Estados Unidos do Brasil”, e no seu primei¬ 
ro artigo simplesmente disse “o Brasil é uma República” (Le- 
wandowski, 1990:31) 5 . 

Não bastava acabar formalmente com o federalismo para for¬ 
talecer o Poder Central. A modernização da estrutura adminis¬ 
trativa e do quadro de pessoal da União também se fazia neces¬ 
sária, a fim de dar condições para que o Executivo Federal e a 
Presidência formassem realmente o centro político do sistema. 
A criação do Dasp e a multiplicação de agências públicas desti¬ 
nadas a atuar na área econômica foram os principais passos 
para fortalecer a burocracia pública federal. 

Os estados se tomaram praticamente órgãos administrativos 
do Governo Central. Para tanto, dois mecanismos institucionais 
se fizeram presentes: as interventorias e os “Daspinhos”. Apesar 
de as interventorias terem também existido no período inicial 
da Revolução de 30, Vargas não tinha naquele momento o seu 


5 Este ato constitucional foi complementado por outros atos simbóli¬ 
cos do governo, como a queima das vinte bandeiras estaduais em 
praça pública. 


controle completo, uma vez que houvera uma partilha com gru¬ 
pos tão heterogêneos como os “tenentes” e oligarquias dissiden¬ 
tes do antigo pacto, ambos ávidos para controlar integralmente 
o “seu” estado. Tanto isto é verdade que após determinado tem¬ 
po de consolidação de seu poder nas máquinas estaduais, os pri¬ 
meiros interventores pediram insistentemente a reconstitucio- 
nalização do país, principalmente os dos estados mais fortes, 
como São Paulo, Minas e Rio Grande do Sul. 

Tendo aprendido com a experiência inicial das intervento¬ 
rias, Vargas modifica toda a sua sistemática. Primeiro, trans¬ 
forma as interventorias em verdadeiras correias de transmis¬ 
são do Governo Federal para os estados. Elas se tornariam um 
sistema e não peças isoladas entre si. O segundo ponto era a 
escolha do interventor. De acordo com Maria do Carmo Cam- 
pello de Souza, a escolha funcionava da seguinte maneira: 

“O Executivo Federal nomeava para a chefia dos governos 
estaduais indivíduos que, embora nativos dos estados e mes¬ 
mo identificados em suas perspectivas ideológicas aos grupos 
dominantes, eram ao mesmo tempo destituídos de maiores 
raízes partidárias; (enfim] indivíduos com escassa biografia 
política ou que, se possuíam alguma, a fizeram até certo pon¬ 
to fora das máquinas partidárias tradicionais nos estados. 
Ademar de Barros em São Paulo, Benedito Valadares em Mi¬ 
nas Gerais, Amaral Peixoto no Rio de Janeiro, Agamenon 
Magalhães em Pernambuco, Pedro Ludovico em Goiás, os 
Müller em Mato Grosso, Nereu Ramos em Santa Catarina e 
Góes Monteiro em Alagoas são alguns exemplos” (Campello 
de Souza, op. cit.:14). 

Este sistema de escolha dos interventores tinha o mesmo ob¬ 
jetivo daquele do presidente da província: garantir ao Poder Cen¬ 
tral o controle total do processo político nos estados. A “sobera¬ 
nia” do interventor advinha do Governo Federal e não das bases 
políticas estaduais. Apesar de os interventores pertencerem às 
elites locais, não era a elas que deviam responder; era ao pre¬ 
sidente da República. Assim, se retirava das elites estaduais a 
sua grande conquista da Primeira República: o poder de eleger 
seu próprio governante. 

Havia outra peça importante na engrenagem do sistema de 
interventorias. O Estado Novo não procurou se legitimar por 
meio de eleições, como o fará depois o regime militar. Por isso, 
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as bases eleitorais locais nao contavam no jogo político. Dessa 
forma, as elites estaduais perdiam o seu maior trunfo de nego¬ 
ciação com o Governo Federal, qual seja, o controle eleitoral so¬ 
bre o grande “distrito” estadual. Finalmente, o último aspecto 
do sistema de interventorias era o esquema de rodízio dos inter¬ 
ventores, estabelecido para evitar perpetuações políticas pe¬ 
rigosas ao Governo Federal. Tentava-se destruir a caracte¬ 
rística oligárquica das elites estaduais presente na Primeira 
República. A ameaça da rotatividade no poder estadual forçava 
os grupos políticos regionais a serem mais fiéis ao presidente, 
tornando-o mais poderoso nas relações entre o Poder Central e 
os governos subnacionais (i . 

O outro instrumento de controle do Estado central sobre os 
estados eram os “Daspinhos”. Comparando as interventorias com 
os Daspinhos”, podemos dizer que enquanto as primeiras eram 
a extensão política da União nos estados, os “Daspinhos” faziam 
o papel de extensão administrativa do Poder Central, pois eram 
subordinados ao Dasp e ao Ministério da Justiça. Além disso, os 
“Daspinhos” funcionavam como uma espécie de corpo legislati¬ 
vo subordinado ao Governo Federal, que estabeleciam uma uni¬ 
formidade na legislação dos estados, notadamente na área eco¬ 
nômica, supervisionavam os prefeitos e se constituíam ainda 
em checks and balances sobre o interventor, aumentando o con¬ 
trole do presidente sobre o sistema de interventorias. 

Mas a intervenção política do modelo Varguista nos estados 
não deixou de ser feita sem uma certa acomodação e/ou coopta- 
ção dos grupos econômicos locais. De um lado, não mexeu com o 
status quo das elites agrárias, alterando quase nada a estrutura 
socioeconômica do campo. Diante do emergente setor empresa- 


0 sistema de rodízios não evitou que a longo prazo se implantas¬ 
sem novos núcleos oligárquicos de poder. Interventores do Estado 
Novo como Nereu Ramos em Santa Catarina, Amaral Peixoto no 
Rio de Janeiro e Pedro Ludovico em Goiás, fundaram dinastias 
políticas que dominaram por décadas seus estados. Daí se vê que o 
verdadeiro objetivo de Vargas não era acabar com todas as oligar¬ 
quias estaduais, mas só com as que pudessem oferecer perigo à sua 
autoridade. Pode-se dizer ainda que Vargas procurou cultivar uma 
boa relaçao com os interventores aliados, dando-lhes como prêmio 
a estabilidade no poder. 


rial, particularmentc o paulista, o modelo corporativo da repre¬ 
sentação de interesses foi utilizado, canalizando as demandas 
empresarias para a arena burocrática. Mais especificamente no 
caso paulista, o Conselho Federal do Comércio Exterior e o Con¬ 
selho Técnico de Economia e Finanças garantiram a cooptação 
do empresariado pelo Estado Novo (cf. Diniz, 1978). 

A engrenagem das relações “federativas” do Estado Novo es¬ 
tava completa: a interventorias, os “Daspinhos” e o Ministério 
da Justiça coordenavam a administração estadual, sob o con¬ 
trole geral do presidente da República (Campello de Souza, op. 
cit.:19), e a representação dos interesses econômicos seria feita 
pela via burocrático-corporativa. Em nome da modernização eco¬ 
nómico-administrativa, os estados ficaram com menos autono¬ 
mia do que as províncias do Império. Pensando no ideal de fede¬ 
ralismo republicano, pode-se dizer que se na Primeira Repúbli¬ 
ca o federalismo tinha se dissociado da república, no Estado Novo 
o próprio federalismo tinha desaparecido. 

A historiografia costuma apontar como principais razões para 
o fim do Estado Novo as pressões americanas para a democrati¬ 
zação do país e a influência decisiva das Forças Armadas, as¬ 
sustadas com a aproximação de Vargas com grupos mais à es¬ 
querda. Embora esta argumentação esteja correta no essencial, 
é importante ressaltar que a manifestação inauguradora da re- 
articulação da oposição contra a ditadura varguista foi o Ma¬ 
nifesto dos Mineiros (1943), texto produzido pela elite política 
mineira, contando com a assinatura de vários políticos que fi¬ 
caram fora do poder durante o Estado Novo. Em 45, ano em que 
Vargas foi deposto, a declaração oposicionista mais importante 
contra o governo tinha sido dada por José Américo de Almeida 
ao jornal Correio da Manhã. José Américo era representante de 
parcela importante da oligarquia nordestina preterida pelo Es¬ 
tado Novo, e teria sido candidato à eleição presidencial de 1937, 
a eleição que não houve. A partir desses dois fatos de crucial 
importância, percebe-se que a pressão advinda das elites regio¬ 
nais teve papel importante na derrubada do Estado Novo. As 
oligarquias regionais, em sua maioria, poderiam estar forçosa¬ 
mente adormecidas, mas, entre os atores políticos civis daquele 
momento, elas ainda eram quem melhor poderia organizar uma 
resistência contra o Governo Federal. 

Em resumo, o processo inicial d estate bidlding realizado pelo 
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modelo Varguista-desenvolvimentista teve como um de seus pi¬ 
lares o controle político do Governo Federal sobre as oligarquias 
regionais, realizado de forma autoritária, por intermédio da ex¬ 
tinção da autonomia política estadual. Usando como contrapon¬ 
to a experiência americana, percebemos que lá o processo de 
centralização efetuado pelo Executivo Federal, sob o comando 
de Franklin Roosevelt, respeitou o princípio da autonomia fe¬ 
derativa. O Poder Executivo Federal americano ganhou sim 
mais poderes para intervir nacionalmente, mas sem retirar a 
autonomia política dos estados. 

Vargas acreditava que bastava acabar com o processo polí¬ 
tico-eleitoral nos estados para enfraquecer as oligarquias. O 
aspecto Varguista de construção do Estado desenvolvimentista, 
em sua face intergovernamental, só previa o fortalecimento da 
União e da Presidência para se contrapor aos estados — e se 
preciso fosse, de forma autoritária — e a acomodação dos inte¬ 
resses estaduais pela via da burocracia federal. Reformas nas 
instituições políticas estaduais não faziam parte do projeto var¬ 
guista. Acontece que com o retorno da democracia na Segunda 
República, a Federação volta à cena, e os estados novamente se 
tornam fortes porque a base de seu poder praticamente não foi 
alterada, qual seja, o funcionamento do jogo político estadual. E 
com isso a Federação criará empecilhos para a consolidação do 
Estado Varguista-desenvolvimentista no período 45-64. Será 
principalmente a volta da política dos governadores, só que num 
contexto diferente do da República Velha. 

O federalismo no período 45-64 

O período 45-64 pode ser considerado como o início da demo¬ 
cracia competitiva de massas no Brasil. Não só as eleições se 
tornaram mais livres e mais competitivas como houve crescen¬ 
te incorporação da população no universo eleitoral, mesmo com 
diversas oscilações durante o período 7 . O federalismo também 


Em 1930, a população votante equivalia a 5,6% da população, que 
era o porcentual mais elevado da Primeira República. Já em 1945 
o eleitorado correspondeu a 16,19% da população, chegando em 1962 
a 25%. Com base nesses dados, Olavo Brasil de Lima Jr. afirma: “É 
o regime de 1945 que inaugura tendência sistemática para o cres- 


voltou a ser preceito político-constitucional, retornando as elei¬ 
ções para os cargos executivos e legislativos das unidades sub- 
nacionais, até mesmo para a esfera municipal. Aliás, a Cons¬ 
tituição de 1946 inovou ao aumentar a autonomia política e fi¬ 
nanceira dos municípios, tradicionalmente tolhida pelas Cartas 
constitucionais anteriores. 

O federalismo e a competição política democrática se desen¬ 
volveram, no entanto, num país marcado pelas mudanças cau¬ 
sadas ou induzidas pelo período Varguista. O federalismo da 
Segunda República não foi uma réplica do vigente na Primeira 
República. O legado de Vargas para o período 45-64 continha os 
seguintes aspectos: 

a) O processo de constituição do Estado desenvolvimentista 
teve como arena decisória a burocracia federal e não o Congres¬ 
so Nacional. Criou-se uma estrutura estatal centralizada na qual 
os principais interesses econômicos — dos empresários e dos 
trabalhadores — se faziam representar. Esse modelo teve duas 
consequências: a conquista de maior autonomia decisória para 
a burocracia federal e a criação de obstáculos para a posterior 
institucionalização do sistema partidário (Campello de Souza, 
1976). 

b) A União e a Presidência da República se fortaleceram como 
núcleos de poder. No caso da União, além de ela ter-se reforçado 
administrativamente no período Vargas, a Constituição de 1945 
lhe deu maiores poderes financeiros se comparados com o outro 
período de federalismo constitucional, a Primeira República. Já 
a Presidência se tornou o centro nevrálgico da estrutura buro¬ 
crática que dava suporte ao Estado desenvolvimentista, tendo 
grande importância na coordenação da arena decisória gover¬ 
namental. Por fim, o estilo carismático-personalista de Getúlio 
Vargas teve grande influência na conformação de um sentido 
plebiscitário para a eleição presidencial, localizando-se nela to¬ 
das as aspirações de mudar a ordem vigente, fossem elas de 
caráter populista-distributivista, fossem elas depositárias de um 
discurso pela moralização da política (prática udenista). 

c) Expansão e consolidação das Forças Armadas como a mais 


cimento do eleitorado, em termos absolutos e como porcentagem da 
população total” (Lima Júnior, 1990:11-2). 
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importante e influente instituição nacional, ou melhor dizendo, 
a única instituição política verdadeiramente nacional. As For¬ 
ças Armadas já tinham dado a retaguarda para Vargas em 1937 
e no período 45-64 se consolidaram como o Poder Moderador do 
sistema político (cf. Stepan, 1975). 

d) Do legado de Vargas faz parte também o estabelecimento 
da ideologia nacionalista como pólo norteador do debate político 
por toda a Segunda República. Este legado teve um impacto 
fortíssimo na prática política de vários grupos sociais de origem 
ideológica diferenciada, fato perceptível comparando institui¬ 
ções como o Iseb e a ESG, que representavam grupos distintos, 
mas professavam a ideologia nacionalista, com nuanças ligadas 
ao eixo direita-esquerda. 

O legado Varguista trouxe uma importante conseqüência: o 
fortalecimento do eixo nacional do sistema político. Isso não quer 
dizer que a Segunda República foi um período em que estive¬ 
ram ausentes as tendências federativas, no sentido que essa 
palavra tem no léxico político brasileiro. Pelo contrário, a aber¬ 
tura política pós-Estado Novo trouxe de volta a influência aber¬ 
ta do regionalismo na política nacional. Uma nova política dos 
governadores surgiu e as bancadas estaduais na Câmara Fe¬ 
deral possuíam poder o suficiente para barganhar por mais re¬ 
cursos do Tesouro nacional para suas clientelas. 

O que aconteceu foi que as relações federativas se tornaram 
mais equilibradas, pois União e estados se tornaram mais eqüi- 
potentes. Os estados recuperaram sua autonomia e a União, 
mediante o arranjo Varguista, aumentou seu raio de ação. A 
União aumentou muito o seu poder da Primeira para a Segun¬ 
da República e os dois grandes estados do período do “café com 
leite”, Minas e notadamente São Paulo, perderam, em termos 
relativos, força. 

Não só as relações entre União e estados ficaram mais equi¬ 
libradas; as relações entre as unidades da Federação se torna¬ 
ram também menos desequilibradas comparadas ao quadro da 
Primeira República. Embora o crescimento econômico conti¬ 
nuasse sendo concentrado no Sudeste, particularmente em São 
Paulo, alguns fatores aumentaram a multipolaridade do siste¬ 
ma, rompendo-se com a bipolaridadc característica da Repúbli¬ 
ca Velha. 

O primeiro deles foi o mecanismo da desproporcionalidade 


de representação entre os estados na Câmara Federal. Inscrito 
na Constituição de 1946 no artigo 58, com redação semelhante 
ao artigo 23 da Constituição de 1934, esse mecanismo sobrc- 
representava os estados mais pobres e sub-representava basi¬ 
camente São Paulo e Minas Gerais (Campello de Souza, 1976). 
É verdade que desde o Império a representação dos estados na 
Câmara não era perfeita e que a Região Sudeste foi constan¬ 
temente sub-representada (Nicolau, 1997). A diferença é que a 
distorção representativa na Segunda República ganhou contor¬ 
no próprio: o medo dos estados mais pobres de haver um retor¬ 
no da hegemonia paulista nos moldes da Primeira República. 

O segundo fator que levou ao aumento da multipolaridade 
da Federação foi a solidificação do bloco regional nordestino. 
Embora desde o fim do Império já houvesse o chamado bloco do 
Norte, congregando também os estados do Nordeste, foi a par¬ 
tir do fim da experiência da Primeira República que os estados 
do Nordeste, especificamente, começaram a atuar menos indi¬ 
vidualmente para pedir benesses ao Poder Central. E mais: 
conseguiram, a partir da Constituição de 34, transformar os 
antigos pleitos conjunturais em normas constitucionais, o que 
se repetiu na Carta constitucional da Segunda República, quan¬ 
do se determinou que três por cento da renda tributária federal 
iria para a defesa contra os efeitos da seca no Nordeste e que 
um por cento dessa mesma renda fosse empregada, durante 
vinte anos, no desenvolvimento global do São Francisco (Cohn, 
1976:59-60). 

A desproporcionalidade de representação entre os estados, 
ressalte-se, não foi de todo ruim para São Paulo. Apesar de São 
Paulo ter votado majoritariamente — juntamente com Minas 
— contra o projeto aprovado, para boa parte da elite paulista a 
distorção representativa evitaria o fortalecimento dos setores 
politicamente emergentes dos grandes centros urbanos e indus¬ 
trializados. Ademais, os estados mais industrializados se repre¬ 
sentavam mais eficazmente nos vários nichos burocráticos e ad¬ 
ministrativos, ao largo dos partidos e do Congresso Nacional 
(Campello de Souza, 1994:29). Barry Ames descreve bem esta 
situação: 

“Num certo sentido, São Paulo fez uma barganha: outros 

estados poderiam ter a parte do leão dos pequenos projetos 

fisiológicos, mas São Paulo controlaria integralmente a po- 
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lítica macroeconômica do governo, assegurando-se de in¬ 
vestimentos e de políticas cambiais e fiscais favoráveis. Os 
paulistas não estavam nem sobre nem sub-representados nas 
pastas ministeriais, mas as posições que eles dominavam 
eram as cruciais: Fazenda, Obras Públicas, e o Banco do Bra¬ 
sil” (Ames, 1986:198). 

Mesmo tendo São Paulo obtido o controle das maiores fon¬ 
tes de recursos, os grupos do Norte e Nordeste permaneceram 
com o poder de veto no Congresso em questões que alterassem o 
status quo das oligarquias dessas regiões. Gláucio Soares mos¬ 
tra, por exemplo, que de 1946 até 1962 mais de duzentos proje¬ 
tos de reforma agrária foram bloqueados pelas elites políticas 
das regiões menos desenvolvidas (Soares, 1973:14). 

Havia ainda outro aspecto do período 45-64 que tornava a 
Federação mais multipolarizada. A vitória na eleição presiden¬ 
cial começou a depender de resultados eleitorais favoráveis em 
vários estados, em razão do aumento da dispersão eleitoral den¬ 
tro de cada um deles. Assim, havia a necessidade de se ampliar 
o número de apoios estaduais às candidaturas presidenciais. Se 
levarmos em conta que a dispersão eleitoral era ainda maior 
nos grandes estados, percebemos que candidatos de Minas e São 
Paulo, mesmo que aliados ao Rio Grande do Sul, não poderiam 
reeditar a política do café com leite, pois precisariam realmente 
do apoio de lideranças de diversos estados. O resultado disso é 
que aumentou o cacife eleitoral de várias unidades estaduais 
para a eleição presidencial. 

O quadro federativo da Segunda República toma, portanto, a 
seguinte forma: os estados voltaram a ter autonomia, a Federa¬ 
ção se tornou multipolar e o Estado nacional se fortaleceu em 
termos econômicos e políticos. Nesse quadro, as relações entre 
estados e União se estabeleceram mediante barganhas clien- 
telistas, realizadas tanto no Congresso como na burocracia fe¬ 
deral. Tais barganhas clientelistas passavam ao largo das prin¬ 
cipais decisões estratégicas do Estado Varguista-desenvolvimen- 
tista. Interessava às elites regionais apenas colher os frutos do 
desenvolvimento econômico e não participar responsavelmente 
da definição dos rumos do Estado. Se o modelo Varguista tinha 
a possibilidade de resguardar as arenas decisórias estratégicas 
para o Estado desenvolvimentista, por outro lado ele tinha que 
montar uma estrutura clientelista para atender a sede distri- 


butivista das elites regionais. O problema é que com o tempo a 
política de clientela afetava negativamente as macropolíticas 
do Estado nacional. 

Esse modelo foi montado sobretudo por causa da fraqueza 
dos partidos como estruturas nacionais. Em parte isto ocorreu 
porque a burocracia central se constituiu como arena decisória 
antes da criação dos partidos. Contudo, há outra causa da fra¬ 
queza dos partidos em termos nacionais que é pouco tratada 
pela literatura: a natureza estadual dos mandatos parlamenta¬ 
res. Para a maioria dos políticos, a sobrevivência política depen¬ 
dia dos recursos que trazia à sua região. Barry Ames, em estudo 
sobre a elaboração do Orçamento nacional neste período, mos¬ 
tra que atuação da maior parte dos deputados se caracterizava 
pelo comportamento “emendista”, ou seja, procuravam fazer 
emendas para seus redutos eleitorais. Em suma, a performance 
dos deputados era estadual e não nacional. 

Muito mais do que os partidos, eram os Executivos estaduais 
que organizavam a empreitada eleitoral dos deputados. Surge 
então o ator político que faltava no quadro federativo esboçado 
anteriormente: o governador de estado. Os governadores eram 
quase sempre os comandantes da vida política estadual. Os de¬ 
putados dependiam dele por duas razões. Primeiro, porque, como 
mostrou Lavareda, a eleição presidencial não ocorria no mesmo 
momento que a escolha dos deputados à Câmara Federal, tor¬ 
nando a disputa pelo governo do estado a articuladora dos plei¬ 
tos proporcionais (Lavareda, 1991:118-20). Assim, para os de¬ 
putados interessava concorrer colado a um forte candidato ao 
governo do estado, aumentando suas possibilidades eleitorais. 
Depois, o candidato a governador eleito cobrava dos deputados 
um comportamento parlamentar que retribuísse a ajuda eleito¬ 
ral, na conquista de verbas para o estado ou na adoção de deter¬ 
minada conduta em votações específicas no Congresso. Aí está 
uma das origens da fidelidade dos deputados com o governador. 

Em segundo lugar, os governadores tinham o importante pa¬ 
pel de controlar as bases políticas dos deputados federais. Isto 
era feito de duas formas: cooptando os chefes políticos locais, 
sobretudo por meio da distribuição de cargos públicos, e contro¬ 
lando os deputados estaduais, outro importante elo com as ba¬ 
ses locais. Com relação aos deputados estaduais, era muito im¬ 
portante que eles tivessem o apoio do Executivo para vencer as 
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eleições. Analisando as eleições proporcionais de 1962 em Mi¬ 
nas, Júlio Barbosa comenta que “as eleições para a Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais são as que mais se prestam e mais 
respondem à influência direta e indireta do Executivo estadual” 
(Cintra, 1974:48). 

Comentando ainda sobre a cooptação dos chefes locais pelo 
governador, é importante notar que o projeto varguista em nada 
mudou a estrutura da política municipal. Pensando apenas em 
controlar as oligarquias estaduais e em fortalecer o Estado na¬ 
cional, Getúlio Vargas não percebeu que, nos marcos da política 
eleitoral, a esfera municipal e o seu controle pelo Executivo es¬ 
tadual eram peças-chave do sistema, que teriam grande poder 
de influência na composição do Congresso Nacional. Como bem 
percebeu Ladosky, “[...] os 15 anos de getulismo pouco ou nada 
influíram na política municipal [...]. Por falta de visão de nossa 
formação social, não teve Getúlio Vargas a capacidade de reno¬ 
var a estrutura política da vida municipal. Se substituiu alguns 
chefes, fê-lo por outros, não alterando a estrutura básica do clã 
[...]. Daí, sua presença ou afastamento [de Getúlio] não ter na 
realidade influído sobre os homens das pequenas comunas, os 
quais, sem razões para aderirem ou hostilizarem, simplesmen¬ 
te esperaram o passar da onda, para voltarem à situação de 
antes de 30” (apud Soares, 1973:32). 

A realidade “coronelística”, fortalecedora do Executivo esta¬ 
dual frente aos chefes locais, permaneceu em boa parte do país 
na Segunda República, dada a continuidade da estrutura agrá¬ 
ria arcaica em diversas regiões. Os vetos aos projetos de refor¬ 
ma agrária no Congresso tinham uma intrínseca ligação com o 
pacto entre Executivos estaduais e chefes locais, pois grande 
parcela dos deputados federais precisava desse pacto para con¬ 
quistar a reeleição ou otimizar sua carreira para cargos majo¬ 
ritários. Por detrás dos vetos dos deputados, estava o veto do 
sistema político estadual, cujo maior beneficiário era o gover¬ 
nador. 

Nos centros urbanos, que aumentavam seu poder de influên¬ 
cia dentro do sistema político, os governadores exerciam seu 
poder basicamente por meio de políticas clientelistas, reforçan¬ 
do a função da máquina pública estadual de distribuidora re¬ 
cursos aos aliados. Contudo, a dispersão eleitoral, bem mais pre¬ 
sente nos centros urbanos, dificultava o controle do eleitorado 


e, por conseguinte, dos deputados eleitos por essas áreas. A so¬ 
lução adotada, particularmente por alguns governadores de São 
Paulo e da Guanabara, foi a adoção de estratégias de política de 
massa, tais como o janismo e o lacerdismo, que mesmo tendo 
diferenças entre si, envolviam algum grau de mobilização po¬ 
pular no estilo populista. 

No plano nacional, os governadores alinhavam-se com os par¬ 
lamentares federais para poder influir no preenchimento de im¬ 
portantes cargos do Executivo Federal, buscando especialmen¬ 
te o controle de determinados ministérios. Os chamados “Minis¬ 
térios de gastos” ou de “clientela” eram basicamente ocupados 
pelo critério regional. Este foi o caso, por exemplo, do Ministério 
da Educação e Saúde, cativo da Bahia, até o desmembramento 
desse ministério 8 . 

Mas além de possuírem um poder para pleitearem ministé¬ 
rios, os estados fortes (SP, RGS e MG) detinham outro trunfo: a 
manutenção de poderosas milícias estaduais. Com isso, os go¬ 
vernadores detinham um aparato militar que implicitamente 
serviu como ameaça ou poder de resistência ante o Poder Cen¬ 
tral. 

A força dos governadores no período 45-64 os tornava candi¬ 
datos naturais à Presidência da República. Dos quatro presi¬ 
dentes eleitos na Segunda República, dois haviam sido gover¬ 
nadores (Juscelino Kubitschek e Jânio Quadros). Outros, como 
Ademar de Barros e Carlos Lacerda, foram eternos pleiteantes 
com grande poderio no cenário político nacional. No final do 
período 45-64, quando turbulências e crises se fizeram presen¬ 
tes, os governadores tiveram importante papel. O governador 
gaúcho Leonel Brizola, com a formação da “cadeia da legalida¬ 
de”, foi ator fundamental para que João Goulart tomasse posse. 
Já os governadores de São Paulo, Minas Gerais e Guanabara, 
Ademar de Barros, Magalhães Pinto e Carlos Lacerda, respecti¬ 
vamente, tiveram papel crucial no golpe de 64. 

Em suma, pode-se dizer, seguindo a argumentação de Aspá- 


K Abranches, 1988:25-6. Sérgio Abranches dá outros exemplos de 
Ministérios preenchidos predominantemente por determinado es¬ 
tado, como eram os casos do Ministério da Fazenda, tipicamente 
paulista, e o Ministério da Agricultura, ocupado basicamente por 
Pernambuco. 
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sia Camargo, que na Segunda República houve uma “sobre¬ 
vivência da política dos governadores” (Camargo, 1992:7). En¬ 
tretanto, as duas grandes diferenças em relação à Primeira 
República foram o fortalecimento do Estado nacional e a diver¬ 
sificação dos núcleos regionais influentes. Houve o aumento dos 
atores com poder de barganha no jogo federativo, sem que no 
entanto fossem criadas instituições nem estabelecidos compor¬ 
tamentos que levassem a um padrão mais cooperativo de reso¬ 
lução dos conflitos. Do impasse federativo do período 45-64 saiu 
uma das mais importantes motivações para a conformação do 
modelo autoritário implantado pelos militares. 

Analisando o período 45-64, conclui-se que, apesar de a políti¬ 
ca estadual já não ser igual à da Primeira República, em virtude 
especialmente da urbanização do País, o republicanismo esteve 
ausente da base do sistema político. Isso porque as mudanças 
socioeconômicas do período não foram acompanhadas de trans¬ 
formações institucionais. Ainda continuava a vigorar nos estados 
um forte “executivismo” em detrimento do Legislativo; nas rela¬ 
ções entre estado e municípios, a política de submissão dos pre¬ 
feitos ao governador; no terreno partidário, o controle dos “notá¬ 
veis” — que no Brasil estavam ligados ao “familismo” — sobre a 
estrutura partidária e a preferência pelas estratégias individuais 
de ação sobre o fortalecimento da atuação partidária. 

Mas o mais importante é que estava se consolidando o uso da 
Executivo estadual como centro de distribuição de políticas clien- 
telistas e, a partir disso, como principal construtor das carrei¬ 
ras políticas de deputado estadual e federal. Essa prática era 
realizada sem o menor controle dos partidos e da sociedade ci¬ 
vil, estabelecendo uma política anti-republicana por excelência. 

O centro deste sistema político estadual não republicano era 
o governador. Além da fragilidade dos partidos e das institui¬ 
ções no nível subnacional, contribuía para isso, conforme argu¬ 
menta Brasílio Sallum Júnior, “[...] o sistema eleitoral propor¬ 
cional segmentado por estados, [que] transformava os gover¬ 
nadores em chefes partidários, independentemente da ocupa¬ 
ção de qualquer posição formal de direção nos partidos. Eram 
eles que controlavam grande parte dos recursos políticos passí¬ 
veis de distribuição durante as campanhas eleitorais” (Sallum 
Júnior, 1994:4). 

No campo das relações intergovernamentais, marcado pelo 


problema da desigualdade regional, o Governo federal usou par¬ 
ticularmente o problema nordestino para se fortalecer: em tro¬ 
ca de apoio seguro da bancada nordestina para aprovar proje¬ 
tos, a União distribuía recursos da forma mais desordenada e 
individualizada possível. Instalava-se, portanto, uma relação de 
cooptação entre o Poder Central e boa parte das oligarquias re¬ 
gionais. Simon Schwartzman mostra quais são as conseqüên- 
cias deste tipo de relação: 

“Ao cooptar, o centro se enfraquece, mas ao mesmo tempo 
tira a independência dos cooptados, que de constituintes se trans¬ 
formam em clientes. A consequência é a formação de um siste¬ 
ma político pesado, irracional em suas decisões, que se torna 
presa de uma teia cada vez maior e mais complexa de compro¬ 
missos e acomodações até o ponto de ruptura” (Schwartzman, 
1988:158). 

O fato é que na esfera das relações intergovernamentais, com 
o aumento de núcleos regionais de poder, houve o aumento dos 
pedidos por recursos ao Governo Federal, sem que isso signifi¬ 
casse um compromisso federativo lastreado em contrapartidas 
dos estados. Assim, esse tipo de relação federativa começou a 
atingir os alicerces do Estado desenvolvimentista. Por mais que 
o Estado desenvolvimentista fosse desde o início um grande con¬ 
domínio no qual se acomodavam os mais diversos interesses, 
ele chegou ao seu limite ao tentar compatibilizar os interesses 
do Poder Central com os dos governos subnacionais. Seria pre¬ 
ciso fazer algumas reformas que implicariam a mudança das 
relações federativas. O período democrático não conseguiu fa¬ 
zer estas reformas; os militares optaram pela saída autoritária 
para concretizá-las. 



Capítulo 2 


A PASSAGEM DO MODELO 

UNIONISTA-AUTORITÁRIO 

PARA O FEDERALISMO ESTADUALISTA: 

A ORIGEM DO NOVO PODER 

DOS GOVERNADORES 


Neste capítulo, descrevo e analiso a evolução do federalismo 
brasileiro do regime militar até a Constituição de 1988. Em li¬ 
nhas gerais, esta evolução significou a passagem de um modelo 
imionista e autoritário de relações intergovernamentais para 
outro estadualista e circunscrito a um regime democrático. O 
federalismo estadualista surgiu da crise do modelo anterior, ten¬ 
do como fato propulsor a eleição para os governos estaduais em 
1982. A grande transformação efetuada na balança de poder 
federativo foi o fortalecimento dos estados e dos governadores, 
acompanhada do enfraquecimento da União e da Presidência 
da República. 

Origens do modelo unionista-autoritário 

A instauração do regime militar em 1964 foi fruto de um pe¬ 
ríodo de grande turbulência e mobilização popular. Estavam em 

questão as reformas propostas pelo governo João Goulart_as 

“reformas de base” — de cunho nacionalista e redistributivo, 
destinadas a alterar o padrão de distribuição da propriedade e 
da renda no país. Em torno dessas reformas houve enorme radi¬ 
calização dos diversos grupos sociais, como também da classe 
política, de direita e de esquerda. O resultado foi um impasse 
social e institucional — este último corporificado na paralisia 
decisória instalada no Congresso Nacional (Cf. Santos, 1986). 

A resposta ao impasse foi um golpe de Estado, feito pelas 
Forças Armadas, que se vinham consolidando como Poder Mo- 
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derador do sistema político do período 45/64. Ressalte-se, entre¬ 
tanto, que o golpe contou com o apoio decisivo da elite civil oposi¬ 
cionista ao governo de Jango, especialmente dos governadores 
Ademar de Barros (São Paulo), Carlos Lacerda (Guanabara) e 
Magalhães Pinto (Minas Gerais). Todos esses governadores de¬ 
ram suporte militar ao golpe, através de suas milícias estaduais. 

A legitimação do governo militar passava, no curto prazo, pelo 
expurgo dos líderes políticos vinculados ao regime anterior, em 
nome da ordem e contra a ameaça comunista, e pela resolução 
da crise econômica. O grupo militar majoritário dentro da coali¬ 
zão governista, os “sorbonistas”, do qual fazia parte o Presiden¬ 
te Castelo Branco, tinha como objetivo “arrumar a casa” e en¬ 
tregar o poder aos civis 1 . 

Para alcançar tais objetivos, no entanto, os governos milita¬ 
res teriam de concentrar cada vez mais poder no Executivo Fe¬ 
deral e na Presidência da República. A estabilização econômica 
exigia, por exemplo, o fechamento de todas as “torneiras” de 
recursos para o clientelismo, tornando descontentes os políticos 
do PSD, partido majoritário na Câmara Federal. A estabiliza¬ 
ção exigia também a adoção de medidas ortodoxas, de caráter 
antipopular, o que desagradava os líderes civis que apoiaram o 
golpe, particularmente os governadores, como foi o caso de Car¬ 
los Lacerda, crítico de primeira hora das decisões econômicas 
implementadas pela dupla Campos-Bulhões. 

A crítica dos governadores dos estados mais importantes apoia- 
dores do golpe tinha um motivo bem preciso: eles eram candida¬ 
tos declarados à disputa presidencial que inicialmente estava 
marcada para 1965. Pouco a pouco, perceberam que havia a enor¬ 
me possibilidade de a eleição não ocorrer no prazo previsto 2 . 


1 “Quando depuseram o presidente João Goulart, em abril de 1964, e 
assumiram o poder, não existia um plano comum à grande maioria 
dos militares sobre os seus principais objetivos políticos [...]. Os 
principais temas discutidos entre os militares logo depois da vi¬ 
tória eram, pois, vagos: a necessidade de controlar os “comunis¬ 
tas”, conter a inflação e executar as mínimas reformas e políticas 
consideradas como um pró-requisito para o retorno do governo civil 
em alguma época do futuro” (Stepan, 1975:157). 

2 O receio de que não haveria eleições presidenciais em 1965 já se 

fazia presente logo no primeiro mês da Revolução pois naquele 
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Dito e feito: em julho de 1964 a Emenda Constitucional n.° 9 
prorrogou o mandato do presidente até março de 1967. A partir 
daí ficou cada vez mais difícil manter uma relação sem atritos 
com a base civil, principalmente com a vinculada aos governa¬ 
dores dos três principais estados do Sudeste. 

Castelo Branco tentou ainda costurar uma sustentação polí¬ 
tica baseada na UDN, pois temia sobretudo os ataques oposicio¬ 
nistas do governador da Guanabara, Carlos Lacerda, conhecido 
como “destruidor de presidentes” (Skidmore, 1989:92). Mas a 
linha dura militar continuava a defender a dilatação do prazo 
de vigência da “política negativa”, ou seja, do período em que 
deveriam ser expurgados os políticos corruptos e “esquerdistas”. 
As pressões da linha dura atingiram um governador que tinha 
dado apoio ao golpe: Mauro Borges, governador de Goiás, da ala 
nacionalista-reformista do PSD. Os militares consideravam seu 
perfil “esquerdista” incompatível com os propósitos “anti-sub¬ 
versivos” da Revolução e portanto cassaram seus direitos políti¬ 
cos em dezembro de 1964 (Stepan, op. cit.:160). 

Nesse contexto, ficava quase impossível manter uma convi¬ 
vência entre o regime de exceção com uma base política civil 
liberal. Mas a gota d’água que levou o regime de vez para o 
autoritarismo foram as eleições para governador em outubro de 
1965. Estavam em jogo dez governos estaduais: Pará, Maranhão, 
Rio Grande do Sul, Paraíba, Alagoas, Minas Gerais, Guanaba¬ 
ra, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso e Goiás. Destes, os 
estados da Guanabara e de Minas Gerais eram os que tinham 
os pleitos mais importantes, dada a sua natureza estratégica. A 
oposição venceu nos dois estados, com Negrão de Lima na Gua¬ 
nabara e Israel Pinheiro em Minas Gerais 3 . Perdiam o Governo 
Federal e os governadores Carlos Lacerda e Magalhães Pinto. 


momento Lacerda, como relatam Carlos Estevam Martins & Se¬ 
bastião Velasco, “[...] ouvia de um prócer da UDN a sugestão de que 
deveria abdicar de sua candidatura e, recusando-a, com toda razão 
atalhava: ‘Ora, se começamos por abrir mão da candidatura da UDN, 
provavelmente a de Juscelino não vai existir, então não haverá 
candidato; então não haverá eleições’” (Martins & Velasco e Cruz, 
1983:27). 

Ao todo a oposição conquistou quatro dos dez estados cm disputa: 
além de Minas e da Guanabara, venceu em Santa Catarina e Mato 
Grosso (cf. Moreira Alves, 1989:88). 
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Os dois governadores oposicionistas só assumiram com uma 
condição: o Governo Federal teria o direito de indicar os secre¬ 
tários de Segurança dos dois estados. Tendo aprendido a lição 
do golpe de 64, quando Carlos Lacerda e Magalhães Pinto usa¬ 
ram suas milícias estaduais contra o presidente, o governo mi¬ 
litar precaveu-se. Como argumenta Maria Helena Moreira Al¬ 
ves, “as polícias militares foram postas sob direto controle do 
Exército, passando a ser comandadas por um general. Assim foi 
que as policias militares dos Estados passaram a ser controla¬ 
dos pelo governo federal, num aparato repressivo cada vez mais 
centralizado” (Moreira Alves, 1989:89) 4 . 

Essa medida não foi suficiente para abrandar os ânimos da 
linha dura militar. Instituiu-se então dois Atos Institucionais: 
no dia 27 de outubro de 1965, apenas catorze dias depois das 
eleições para governador, o AI-2, que entre outras coisas extin¬ 
guia os partidos existentes e tornava indiretas as eleições para 
presidente e vice-presidente, e como complemento dessa medi¬ 
da, em fevereiro de 1966, o AI-3, que tornava também indireta a 
eleição para governador de estado. A partir desse momento, não 
haveria mais um regime institucional híbrido, com elementos 
do sistema político do pré-64 convivendo com as regras de exce¬ 
ção do governo militar. Seria criado novo sistema político, desti¬ 
nado a impedir toda forma de oposição, a tornar as decisões do 
Poder Central incontrastáveis. Enfim, estabelecia-se um regi¬ 
me autoritário, sem data de entrega do poder aos civis. 

O regime autoritário tinha como diretriz básica a maior cen¬ 
tralização possível do poder político e das decisões econômicas e 
administrativas na esfera do Governo Federal, e dentro deste 


1 Após a eleição dos dois governadores oposicionistas em Minas Ge¬ 
rais e Guanabara, o regime autoritário passou a controlar a área 
de segurança dos estados. Como mostra Brasílio Sallum Júnior, 
algumas medidas foram tomadas neste sentido: primeiro, os co¬ 
mandos das polícias militares começaram a ser exercidos por ofici¬ 
ais do Exército; segundo, as polícias militares foram subordinadas 
a um órgão federal, a Inspetoria-Geral das Polícias Militares, vin¬ 
culada ao Estado-Maior do Exército; por fim, o exercício das Secre¬ 
tarias de Segurança Pública tomou-se privativo dos oficiais do Exér¬ 
cito. Em suma, “[...] as questões de segurança dos estados ficaram 
submetidas às Forças Armadas e à margem do controle dos gover¬ 
nadores” (cf. Sallum Júnior, 1994:6). 


nas mãos do presidente da República. Dessa maneira, o regime 
militar seguiu o padrão Varguista de organização do poder, ca¬ 
racterizado pela hipertrofia do Poder Executivo Federal e pelo 
fortalecimento da Presidência da República como o centro polí¬ 
tico do sistema, acentuando mais seu caráter autoritário 5 . 

Para construir tal modelo de organização do poder, era preci¬ 
so ter sob controle o sistema partidário, os sindicatos, a partici¬ 
pação popular e a Federação. Como se procurou mostrar até 
agora, foi dos estados, e mais especificamente de seus governa¬ 
dores, que surgiram os maiores focos de resistência ao comando 
do governo militar. A derrota do governo na eleição para gover¬ 
nador em 1965 em dois dos mais importantes estados da federa¬ 
ção foi o fato propulsor para o endurecimento do regime. Para 
manter a unicidade de comando do Governo Federal, regra bá¬ 
sica de um regime autoritário, era essencial, portanto, restrin¬ 
gir a autonomia federativa e fortalecer a União. Por isso, deno¬ 
mino o modelo de relações intergovernamentais do regime mili¬ 
tar de unionista-autoritário. 

O regime militar teve assim no modelo federativo um de seus 
alicerces principais. Nesta mesma linha de raciocínio, sustenta 
Brasílio Sallum Jr.: 

“Dentre os mecanismos que cumpriram o papel de homo¬ 
geneizar a vontade política da camada dirigente, a nova for¬ 
ma de Federação, com estados e municípios menos autôno¬ 
mos em relação à União, desempenhou o papel mais relevan¬ 
te. Muito mais que o novo sistema partidário, apesar da aten¬ 
ção muito maior que esse tem recebido da pesquisa acadêmi¬ 
ca” (Sallum Júnior, 1994:3). 

O modelo unionista-autoritário de relações intergovemamen- 
tais montado pelo regime militar tinha três pilares: o financei¬ 
ro, o administrativo e o político. Do lado financeiro, o modelo 
visava centralizar ao máximo as receitas tributárias nas mãos 


5 Com relação ao padrão Varguista, Aspásia Camargo afirma que 
“[...] tivemos uma Era de Vargas com Vargas, uma Era de Vargas 
sem Vargas e, finalmente, uma Era de Vargas contra Vargas, na 
medida em que a hostilidade do regime de 1964 à sua herança 
populista não os impediu de reeditar estrutura semelhante ao mo¬ 
delo autoritário que ele havia implantado, com os mesmos objeti¬ 
vos nacional-desenvolvimentistas” (Camargo, 1992:8-9). 
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do Executivo Federal, dando-lhe controle quase que completo 
das transferências de recursos para os estados e municípios. O 
aspecto administrativo, por sua vez, objetivava uniformizar a 
atuação administrativa nos três níveis de governo, guiados pelo 
planejamento central. E, por fim, do ponto de vista político, o 
Governo Federal procurou controlar integralmente as eleições 
às governadorias, evitando que a oposição conquistasse as má¬ 
quinas estaduais. Os militares sabiam que, mais do que os par¬ 
tidos, o grande contrapeso à ação do Executivo Federal tem sido 
historicamente constituído pelos governadores. 

Esse modelo de relações federativas funcionou a contento até 
1974, quando a Arena teve sua primeira grande derrota eleito¬ 
ral, numa disputa envolvendo as vagas nas Assembléias Legis¬ 
lativas, Câmara Federal e Senado. A partir daí, o modelo unio¬ 
nista-autoritário entra em crise, que não conseguiu ser detida e 
cujo desfecho foi o restabelecimento do poder dos estados no 
jogo federativo, já em plena fase de redemocratização do país. 

O apogeu do modelo unionista-autoritário (1965-1974) 

Nesse período, a engrenagem federativa funcionou, em gran¬ 
de medida, conforme planejou o regime militar, embora houves¬ 
se, no que se refere ao aspecto político, a necessidade de intro¬ 
duzir casuísmos ao longo do trajeto. Mas mesmo com estes ca¬ 
suísmos, o regime militar, até 1974, nunca chegara a perder o 
controle da “nau” da Federação. O modelo unionista-autoritário 
tentou manter-se por meio da compatibilização — embora tensa 
— entre a ideologia tecnocrática-centralizadora e até antipolíti- 
ca presente na elite civil e militar do regime militar com a busca 
de legitimação pela via eleitoral, baseada num esquema de pa- 
tronagem estabelecido com os municípios do interior (cf. Medei¬ 
ros, 1986). Mas, quanto mais o regime avançava no tempo, mais 
difícil se tornava a compatibilização da ideologia centralizadora 
e anti-política com os ditames da política local brasileira, até 
chegar a um ponto em que a manutenção desta estratégia ficou 
insustentável. O declínio do modelo unionista-autoritário e o 
início da redemocratização têm como um dos fatores explicati¬ 
vos mais importantes o fracasso de tal estratégia. 

No aspecto financeiro, os militares fizeram duas macro-re- 
formas que afetaram diretamente a dinâmica federativa: a mu¬ 


dança na sistemática orçamentária e a alteração do quadro tri¬ 
butário. A primeira mudança visava a acabar com a extrema 
pulverização dos recursos orçamentários federais, tal como acon¬ 
tecia no período pré-64, em razão da atuação “emendista” dos 
deputados em favor de suas regiões. Esta prática dos deputados 
conflitava com o ideal de planejamento e racionalização dos gas¬ 
tos públicos propugnado pela tecnoburocracia do regime auto¬ 
ritário. Roberto Campos, um dos idealizadores das primeiras 
reformas financeiras feitas pelos militares, descrevia assim o 
comportamento do Congresso, em relação ao Orçamento no pe¬ 
ríodo pré-64: 

“O Congresso havia se transformado em ‘engenho da infla¬ 
ção’ ao multiplicar o orçamento de dispêndio, e em ‘fator do 
distorção’ de investimentos pela sua hipersensibilidade a pres¬ 
sões regionais capazes de destruir a coerência e o equilíbrio 
de planos c programas” (Campos, 1975:35-6). 

Para acabar com a influência regional no processo orçamen¬ 
tário, tal como descrita acima por Roberto Campos, o governo 
militar praticamente retirou todos os poderes do Legislativo em 
matéria orçamentária. Por meio de certos dispositivos do texto 
constitucional de 1967 mantidos na Constituição de 1969, o re¬ 
gime autoritário limitou “[...] o Poder Legislativo à tarefa de 
simplesmente autenticar o projeto de lei orçamentária” (Serra, 
1990:85). 

Na realidade, com essa medida o Governo Federal não aca 
bou com a influência regional, mas sim obteve o controle total 
do processo orçamentário, transferindo a ação dos deputados 
para os ministérios, onde o poder de barganha dos parlamenta¬ 
res diminui. O Executivo Federal ganhou não só maior liberda¬ 
de orçamentária, como também maior controle sobre os deputa¬ 
dos e os chefes políticos locais, peças fundamentais na estrutu¬ 
ra eleitoral brasileira. Além disso, tal mudança enfraquecia o 
esquema político tradicional dos parlamentares, pois os chefes 
locais muitas vezes organizaram suas demandas de forma in¬ 
dependente dos deputados de suas regiões. Os chamados “anéis 
burocráticos” (Cardoso, 1975) tinham como uma de suas fun¬ 
ções ser o locus das demandas paroquialistas. 

Mas a grande mudança no aspecto financeiro do federalismo 
foi efetuada pelo processo de reforma tributária, iniciado com a 
Emenda Constitucional n." 18, de 1965, e consolidada com a Lei 
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5.172 de 25 de outubro de 1966, criadora do Código Tributário 
Nacional. Com pequenas alterações, a Constituição de 1967 con¬ 
firmará as diretrizes gerais adotadas (Oliveira, 1980:50). O re¬ 
sultado dessas reformas foi uma maior centralização das recei¬ 
tas tributárias nas mãos da União, além do aumento do contro¬ 
le do Governo Federal sobre as transferências intergovernamen- 
tais. 

O ente federativo mais prejudicado com a nova realidade tri¬ 
butária foi o estado-membro. O objetivo do governo militar era 
claro: o enfraquecimento financeiro — como também adminis¬ 
trativo e político — inviabilizaria o exercício pelas unidades es¬ 
taduais da função de contrapeso ao Poder Central, o que histori¬ 
camente foi norma no federalismo brasileiro. 

As perdas dos municípios foram menores e, além do mais, o 
Governo Federal procurou transferir recursos diretamente para 
eles, de forma tutelada, seja pela via das transferências nego¬ 
ciadas, seja a partir do Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios (FPEM), buscando vincular parcela significativa dos 
recursos transferidos a determinados gastos. Nesta estratégia 
do regime militar, a intensificação das relações financeiras en¬ 
tre a União e os municípios procurava trazer o poder local para 
a esfera de influência do Governo Federal, retirando um dos 
maiores poderes do governo estadual, qual seja, o controle polí¬ 
tico-econômico da esfera municipal. 

O fortalecimento da União e o enfraquecimento dos estados 
na área tributária podem ser confirmadas pelas seguintes me¬ 
didas adotadas 6 : 

Na nova ordem fiscal, a União ficou com dez impostos e os 
estados e os municípios com dois cada. O Governo Federal ad¬ 
quiriu dois impostos que na estrutura anterior pertenciam às 
unidades subnacionais — o de exportação, que era importantís¬ 
simo para os estados, e o imposto sobre a propriedade rural, que 
era dos municípios; 

Somente à União era facultado criar impostos novos, ti¬ 
rando dos estados e municípios a competência residual de de¬ 
cretar tributos existente na Constituição de 1946; 


b Estas informações foram retiradas basicamente dos textos de Oli¬ 
veira (1980) e Afonso (1989). 
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— O Governo Federal fortaleceu a tributação que era imune 
à distribuição constitucional aos estados e municípios, como o 
IOF e de contribuições sociais; 

— Foi transferido para o Senado o poder que as unidades 
estaduais desfrutavam de estabelecer livremente as alíquotas 
de seus impostos (ICM e ITBI), tendo o presidente da República 
o poder de fazer propostas, significando na prática que a deci¬ 
são última era do chefe do Executivo Federal; 

— Alegando interesse nacional, a União concedeu uma série 
de isenções de impostos estaduais para diversos setores econô¬ 
micos. 

A concentração dos tributos nas mãos da União resultou num 
aumento de sua receita tributária no PIB, que saltou de 6,85% 
em 1965, para 9,73% em 1974 (Oliveira, 1980:51). Para compen¬ 
sar a perda de receita das unidades subnacionais, foi criado o 
Fundo de Participação dos Estados e Municípios (FPEM), cujos 
recursos provinham de tributos da União, mais especificamente 
de parcela do Imposto de Renda (20%) e do Imposto sobre pro¬ 
dutos industrializados (20%), sendo que metade de cada quota 
parte dos tributos cabia aos municípios (10% do IR e do IPI), e a 
outra metade cabia aos estados (10% do IR e do IPI). A maior 
parte das transferências, no entanto, obedecia a vinculações es¬ 
tabelecidas pelo Poder Central. Os critérios de rateio eram po¬ 
pulação e renda per capita, beneficiando as Regiões mais pobres 
do país. 

Os municípios também recebiam 20% do total arrecado do 
ICM, imposto estadual, que podiam ser gastos livremente. Esse 
ponto merece atenção, porque enquanto as transferências da 
União às unidades subnacionais eram feitas com vinculações 
impostas pelo Poder Central, os estados transferiam recursos 
sem nenhuma vinculação. Dessa forma, estabelecia-se uma re¬ 
lação de dependência dos municípios com a União, e não com os 
estados e seus governadores (Sallum Júnior, 1994:8). O regime 
militar pretendia romper a antiga dependência dos municípios 
com o governo estadual, que era um dos principais pilares do 
poder dos governadores. No seu lugar, procurava-se estabelecer 
uma dependência do poder local com o Executivo Federal. 

Com o endurecimento do regime em 1968, novas medidas fo¬ 
ram tomadas para centralizar mais os receitas, aumentar o con¬ 
trole no repasse dos recursos e estreitar mais a autonomia tri- 
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butária no nível estadual. Reduziu-se, através do Ato Comple¬ 
mentar n.° 40, em 50% o quantum a ser repartido às unidades 
subnacionais no FPEM 7 ; introduziram-se mais vinculações e exi¬ 
gências de elaboração de projetos por estados e municípios para 
liberação de recursos federais; foram estabelecidas concessões 
indiscriminadas de incentivos fiscais dos impostos estaduais e 
municipais; aumentaram as transferências negociadas — ex¬ 
clusivamente definidas por critérios políticos — para as esferas 
inferiores de governo e houve uma diminuição progressiva das 
alíquotas do ICM (cf. Afonso, 1994 e Oliveira, 1980:50-1). 

O resultado destas mudanças podem ser visualizadas na Ta¬ 
bela 1. 


Tabela 1. Receitas trib utária s líquidas das três esferas de governo 1965/1975 (%) 


Anos 

União 1 

Estados 2 

Municípios 1 

1965 

39,0 

48,1 

12,9 

1968 

40,6 

42,5 

16,9 

1970 

45,7 

39,6 

14,7 

1972 

49,7 

36,5 

13,8 

1975 

50,3 

36,0 

13,7 


1 Receita tributária da União, menos transferências aos estados e municípios. 

2 Receita tributária dos estados, menos transferências aos municípios, mais transferências 
da União. 

3 Receita tributária dos municípios, mais transferências da União e dos estados. 

Fonte: Adaptado de Oliveira, 1992:46. 

Como se vê, entre 1965 e 1975 a União obteve acréscimo de 
cerca de 11% em sua receita, os municípios tiveram pequeno 
aumento (0,8%) e os estados perderam aproximadamente 12%. 
Porém, o Governo Federal criou algumas contrapartidas finan¬ 
ceiras, exatamente porque precisava do apoio eleitoral das eli¬ 
tes políticas estaduais ligadas ao governo. Dada a necessidade 
de conseguir legitimação eleitoral, mesmo que fosse para um 


O Ato Complementar n." 40 também criou um Fundo Especial de 
auxílio ao Norte e Nordeste, com recursos provenientes do IR e do 
IPI — 2% do total arrecado dos dois impostos. A criação do Fundo 
Especial visava aumentar o controle do Poder Central sobre estas 
regiões, especialmente porque 40% dos recursos transferidos não 
tinham critérios prefixados de distribuição, cabendo à União re¬ 
passar livremente estes recursos. O controle dessas duas regiões, 
normalmente afeitas ao governismo, era fundamental para ajudar 
o governo a ter uma maioria segura no Congresso. 
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número restrito dc cargos eletivos, não seria possível para o re¬ 
gime militar deixar os estados “a pão e água”. Ademais, a dis¬ 
tribuição de recursos às unidades estaduais foi pautada pela 
estratégia de conquistar aliados, dando tipos diferentes de con¬ 
trapartidas financeiras, dependendo do porte e da inserção fe¬ 
derativa do estado beneficiado. 

Os estados das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste fo¬ 
ram os mais beneficiados pelas transferências negociadas e pela 
repartição dos recursos do FPEM, cujos critérios eram de cunho 
redistributivo. Lawrence Graham, analisando os anos de 1970 e 
1975, mostra que a parcela das transferências federais consti¬ 
tucionais representava grande parte da receita dos estados da 
Região Norte, Nordeste e Centro-Oeste, ocorrendo o contrário 
no Sul e Sudeste (Graham, 1990:89). 

Nas regiões mais ricas foram usadas, de forma secundária, 
as contrapartidas financeiras das transferências negociadas — 
em menor grau — e do endividamento externo, embora este úl¬ 
timo ainda tivesse, até 1975, controle rígido do Governo Federal 
(cf. Biasoto Júnior, Passanezi Filho & Guardia, 1992:58). A gran¬ 
de contrapartida financeira era a manutenção de um modelo 
econômico com investimentos extremamente concentrados nos 
conglomerados industriais do Sudeste. Com relação ao investi¬ 
mento do setor público, os dados de Fernando Rezende são defi¬ 
nitivos: em termos agregados, a Região Sudeste concentrava, 
em 1975, 70% dos investimentos públicos federais (Rezende, 
1982:515). 

É que, até esse período, o modelo unionista-autoritário man¬ 
tinha o mesmo padrão de investimento regional estabelecido pelo 
Estado desenvolvimentista desde sua origem, sendo a Região 
Sudeste a mais beneficiada, sobretudo São Paulo. Nas palavras 
de Brasílio Sallum Jr.: 

“Até 1973 a política econômica tratou basicamente de esti¬ 
mular as atividades econômicas já estabelecidas, [e] o desen¬ 
volvimento industrial continuou concentrado em São Paulo 
(cerca de 50% do produto industrial), tanto quanto o era no 
fim da década de 50” (Sallum Júnior, 1994:15). 

Esse padrão econômico e financeiro do modelo unionista-au¬ 
toritário sobreviverá pelo menos até 1974. Mas, em razão de 
mudanças de ordem política, ele entrará em crise. 

No âmbito administrativo, o processo decisório no regime 
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militar tinha como diretriz central a harmonização e a homoge¬ 
neização da ação política, definidas por um centro político in- 
contrastável. Nesse sentido, a atuação do Governo Federal não 
se resumiu ao controle financeiro e político das unidades subna- 
cionais; houve também atuação sistemática para harmonizar e 
homogeneizar a estrutura e a prática administrativas dos esta¬ 
dos e municípios. Esse objetivo administrativo foi guiado por 
duas concepções gerais de como deveria funcionar o sistema: 
primeiro, o Executivo Federal, por meio do planejamento cen¬ 
tralizado, deveria estabelecer as regras comuns a toda a Fe¬ 
deração, de modo que compatibilizasse a ação das unidades 
subnacionais com os interesses estratégicos do Poder Central. 
Segundo, a União agiria diretamente nos estados e municípios, 
por intermédio de órgãos da Administração Direta e Indireta, 
em nome da modernização administrativa do país e da coopera¬ 
ção entre as esferas de governo, quando na verdade a finalidade 
dessa medida era obter maior controle das atividades adminis¬ 
trativas dos governos estaduais e municipais. 

Três razões fizeram o aspecto administrativo ter crucial im¬ 
portância dentro do modelo unionista-autoritário: o enfraque¬ 
cimento quase que completo da autonomia política dos esta¬ 
dos, a centralização da maior parte dos recursos financeiros 
nas mãos da União e a vigência de uma visão administrativis- 
ta — antipolítica por natureza — da elite do governo militar, 
que concebia as formas de integração entre as esferas de go¬ 
verno como essencialmente administrativas. De fato, a arti¬ 
culação entre os três níveis de governo no regime autoritário 
se processou predominantemente por canais administrativos 
e não em arenas políticas, pelo menos até 1974 (Medeiros 
1986:123). 

Um bom exemplo da concepção administrativa do modelo 
unionista-autoritário pode ser encontrado no balanço preli¬ 
minar dos resultados econômicos de 1970, apresentado pelos 
ministros da Fazenda e do Planejamento ao Presidente Médici. 
Neste texto havia um item intitulado “Articulação com os Es¬ 
tados , o qual proclamava dois objetivos a serem atingidos: 

“1) Estabelecimento de mecanismos práticos e sistemáti¬ 
cos para permitir a compatibilização entre o programa nacio¬ 
nal do desenvolvimento e os planos dos estados, para a obser¬ 
vância de prioridades nacionais e para a atuação consistente 
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das diferentes esferas de Governo, em suas respectivas áreas 
de competência. 

“2) Fortalecimento da orientação da atuação integrada en¬ 
tre a União e estados, no campo fiscal e nos principais seto¬ 
res. Em cada uma das principais áreas comuns de atuação 
Educação, Saúde, Saneamento, Agricultura, Transportes, 
Comunicações, Energia Elétrica etc. — será definida divisão 
de trabalho e estabelecido esquema de cooperação financeira 
e técnica” (apud Santos, 1971:123). 

Esse modelo de relação intergovernamental foi chamado pela 
tecnoburocracia militar de “federalismo cooperativo” e teve nos 
arranjos administrativos sua base de sustentação. A “coopera¬ 
ção” entre as esferas de governo significava na realidade a im¬ 
plementação de um modelo piramidal de relacionamento fede¬ 
rativo, em que a União subordinava os estados e os municípios 
ao seu comando. Não existiam dois centros de poder autônomos 
(estado e União) negociando as questões intergovernamentais, 
tal como no modelo do federalismo republicano, mas apenas um 
centro de poder comandando toda a engrenagem federativa. 
Dessa maneira, o princípio reinante não era o da cooperação 
mas o da subordinação. 

O modelo unionista-autoritário se utilizava de quatro meca¬ 
nismos para implantar sua lógica administrativa. O primeiro 
era a expansão dos órgãos da Administração Direta do Governo 
Federal com atuação nas esferas inferiores de governo, criando 
ou reforçando os escritórios regionais dos ministérios. O segun¬ 
do mecanismo era a proliferação de agências da Administração 
Indireta atuando nos estados e municípios. Desde a implanta¬ 
ção do Decreto-Lei 200, as agências descentralizadas federais 
expandiram-se extraordinariamente, tornando-se um forte ins¬ 
trumento de intervenção econômica do Governo Federal (Sallum 
Júnior, 1994:8). 

O Decreto-Lei 200 teve fundamental importância no desenvol¬ 
vimento da estrutura administrativa implementada pelo regi¬ 
me militar. A partir dele, expandiu-se a Administração Indireta 
em boa parte do estados brasileiros. A concepção do Decreto-Lei 
200 era baseada no modelo francês de Administração Pública, 
cuja lógica é a da dcsconcentração e da delegação de poderes e 
funções, própria de um país unitário (Medeiros, 1986:166-7). Esse 
modelo respondia idealmente às necessidades do Governo Fe- 
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deral de aumentar sua atuação nas esferas subnacionais Já que 
mantinha a coordenação geral do processo nas mãos da União, 
sem correr o risco de ser atingida por arroubos autonomistas 
dos estados e municípios. 

Existiam ainda dois outros mecanismos importantes do mo¬ 
delo unionista-autoritário no âmbito administrativo. Um deles 
era o incentivo que o Poder Central dava aos estados para re¬ 
produzir a estrutura administrativa federal em suas máquinas 
públicas. Isso era feito por consultorias técnicas que visavam 
convencer as unidades subnacionais da “superioridade técnica” 
do modelo administrativo do Executivo Federal. Porém, como 
mostra Antônio Carlos de Medeiros, o principal fator que incen¬ 
tivou os estados a copiar estrutura administrativa da União era 
a maior facilidade de obter recursos técnicos e especialmente 
financeiros se eles se organizassem de forma similar à Adminis¬ 
tração Pública Federal (Medeiros, op. cit.:165). 

O último mecanismo administrativo do modelo unionista-au¬ 
toritário foi o convênio. Destinado a oferecer assistência técnica 
e, sobretudo, a transferir recursos financeiros, o mecanismo do 
convênio era um dos pilares do que a tecnoburocracia militar 
chamava de “federalismo cooperativo”. Por meio do convênio, os 
estados e municípios se comprometiam a seguir à risca as dire¬ 
trizes federais em determinada política pública. Entretanto, de 
cooperativo o convênio não tinha nada. Primeiro porque a ini¬ 
ciativa sempre cabia à União e às unidades subnacionais resta¬ 
va apenas aceitar ou não os termos do convênio — e não aceitar 
significava perder recursos valiosos, em tempos de “vacas ma¬ 
gras” para os municípios e, especialmente, para os estados. Se¬ 
gundo, para que o convênio fosse verdadeiramente um meca¬ 
nismo cooperativo, no sentido que o federalismo republicano dá 
a essa palavra, os participantes deveriam seguir a lógica da par¬ 
ceria 8 . Todavia, como nota Antônio Carlos de Medeiros: 


H Dentro do marco teórico do federalismo republicano, Daniel Elazar 
define assim a lógica da parceria: “Parceria implica a distribuição 
real de poder entre vários centros que devem negociar arranjos co¬ 
operativos uns com outros de forma a obter objetivos comuns” 
(Elazar, 1984:2 — grifo meu). A situação do federalismo no regime 
autoritário estava bem longe de uma distribuição real de poder entre 
as esferas de governo. 
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“As relações entre estados e municípios com o governo cen¬ 
tral eram análogas a de um cliente com um banqueiro: o últi¬ 
mo sempre está numa posição de poder. Parceria não é um 
conceito adequado para descrevê-las” (Medeiros, op. cit.:175). 

A elite tecnoburocrática justificava o modelo unionista-au¬ 
toritário com o argumento de que o regime procurava moder- 
izar” o sistema a partir das decisões do governo central. Contudo, 
em virtude da manutenção de eleições para alguns cargos, a 
lógica administrativista teve de conviver com os ditames da po¬ 
lítica. E foram as dificuldades no reino da política que come¬ 
çaram a ruir a estrutura federativa montada pelo regime mi¬ 
litar. 

No campo mais propriamente político, o cerceamento da au¬ 
tonomia estadual foi um dos principais objetivos do modelo unio¬ 
nista-autoritário. Depois da vitória oposicionista nas eleições 
para os governos da Guanabara e de Minas Gerais em 1965, o 
regime militar adotou, através do AI-3 (fevereiro de 1966), a 
regra da eleição indireta para governador de estado. O impor¬ 
tante é notar, no entanto, que o AI-3 e a Constituição de 1967 
definiam como indiretas apenas as eleições para governador em 
1966 e 1970, estabelecendo que as eleições para as governado- 
rias estaduais seriam diretas em 1974. A promessa de liberali¬ 
zação do regime esteve sempre presente e isso pode ser percebi¬ 
do pela manutenção de eleições para o Congresso Nacional (de¬ 
putados e senadores), para grande parte das prefeituras, para 
as Câmaras Municipais e para as Assembléias Legislativas. A 
competição política foi mantida porque o regime pretendia ter 
algum tipo de legitimação eleitoral para poder controlar, quan¬ 
do chegasse a hora, a liberalização do regime. E por isso que 
Juan Linz classificou o caso brasileiro como uma “situação auto¬ 
ritária mais do que um regime autoritário” (Linz, 1973). 

Os militares sabiam que o cargo de governador era peça-cha¬ 
ve na articulação de qualquer contestação ao Poder Central e 
portanto sua eletividade só poderia ser readquirida quando fos¬ 
se possível liberalizar o regime de forma controlada. Por isso, a 
legitimação eleitoral não passaria por um bom tempo pela dis¬ 
puta dos governos estaduais. 

A primeira eleição indireta para governador após o Al-3 loi 
cm 1966, quando estava em jogo a disputa em doze estados. O 
regime militar tomou todas as precauções para não ser derrota- 




74 


A passagem do modelo unionista-autoritário para o federalismo estadualista 

do, tal como ocorrera em 1965. Antes do pleito, uma medida de 
impacto foi tomada: o governador de São Paulo, Ademar de Bar- 
ros, foi cassado, em julho de 1966. O pretexto utilizado foi a 
acusação de corrupção no exercício do cargo de governador, mas 
o real motivo era outro: a manutenção de um político com enor¬ 
me influência sobre suas bases, exatamente no principal estado 
da Federação, cuja máquina pública estadual era fortíssima, se¬ 
ria um obstáculo para a implementação do projeto dos militares 
de controlar todos os governos estaduais. Este episódio mostrou 
que o regime iria controlar as eleições de 1966 a todo custo. 

A participação da oposição (MDB) no pleito foi limitada por 
duas razões. Primeiro por causa da sua incapacidade de se or¬ 
ganizar em todos os estados da forma que previa a nova legis¬ 
lação partidária. Em segundo lugar, a Lei das Inelegibilidades 
autorizava o impedimento da candidatura de todo político cujo 
perfil fosse considerado incompatível com os objetivos da Revo¬ 
lução 9 . 

Onde o partido do governo não conseguia obter maioria, esta 
era “criada” para a Arena. O caso do Estado do Rio Grande do 
Sul é paradigmático nesse sentido, sendo cassados deputados 
do MDB para garantir a vitória do governador ligado ao regime 
militar. Mas no Rio Grande do Sul essa ação foi interpretada 
como muito extremada, levando à abstenção deputados arenis- 
tas que tinham sido do antigo PSD, quase permitindo a eleição 
do candidato do MDB (cf. Fleischer, 1986:22). 

A próxima eleição para governador, em 1970, ocorreu num 
clima muito pior para a oposição, pois o regime tinha endure¬ 
cido suas posições. Após o AI-5, em dezembro de 1968, e com a 
escolha do General Emílio Garrastazu Médici para presidente, 
a estratégia de controlar as eleições para os governos estaduais 
se tornou mais rígida, sobretudo porque subiu ao poder o grupo 
entre os militares que mais defendia a idéia de “limpeza” do 
sistema político. 

O regime percebera que mesmo com a diminuição das auto- 


9 Cf. Moreira Alves, 1989:101. Maria Helena Moreira Alves mostra 
ainda que somente no Estado da Guanabara doze candidatos do 
MDB tiveram negado o direito de concorrer à eleição, sob a acusa¬ 
ção de “serem subversivos” (p. 101). 
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nomias financeira, administrativa e política os governos esta¬ 
duais permaneciam como poderosas máquinas de fazer política. 
Isso porque a lógica da patronagem, sustentada em larga escala 
nas máquinas estaduais, ainda permanecia como o nexo estru- 
turador das carreiras políticas no Brasil, embora de forma mais 
branda comparada ao período pré-64. Em outras palavras, ape¬ 
sar de não poder ignorar por completo os projetos elaborados no 
Poder Central pela cúpula militar, a sobrevivência da classe po¬ 
lítica dependia fortemente da vinculação com as redes políticas 
estaduais (Abrucio & Samuéis, 1997:145). 

Portanto, o controle das governadorias deveria ser o mais 
estrito possível, dado o seu impacto na carreira da classe políti¬ 
ca tradicional. Para alcançar essa meta, os militares percebe¬ 
ram que não bastava ter eleições indiretas; era preciso eleger 
governadores de confiança, os quais preferencialmente deve¬ 
riam ter poucos laços com a estrutura democrática do período 
anterior e também teriam de obedecer mais ao comando provin¬ 
do do Executivo Federal do que à lógica da política estadual. 

Nesse contexto, o Presidente Médici procurou acompanhar 
passo a passo a escolha de todos os candidatos a governador 
pela Arena, influenciando diretamente o processo. Todos os can¬ 
didatos vencedores das eleições indiretas passaram pelo crivo 
do presidente, incluído o único vencedor do MDB, Chagas Frei¬ 
tas (Guanabara). Mas é importante notar que Chagas Freitas 
tinha excelente relacionamento com os militares, chegando a 
dizer que se considerava um homem do MDB a serviço da Revo¬ 
lução de 1964 (Diniz, 1982:56). 

Médici procurou também mudar o perfil dos candidatos esco¬ 
lhidos, dando preferência àqueles com perfil mais técnico do que 
político. Os chamados governadores-técnicos, como os denomi¬ 
na Wanderley Guilherme dos Santos (Santos, 1971:123), aumen¬ 
taram sua representação na nova safra eleita cm 1970. Segun¬ 
do dados de Wanderley Guilherme, houve um aumento de du¬ 
zentos por cento no número de governadores técnicos, passando 
de um em 1966 para cinco em 1970 (Santos, op. cit.:125). Carlos 
Castello Branco, ressaltando o mesmo fenômeno, diverge no 
entanto quanto aos dados. Para ele, seriam doze os governado¬ 
res com perfil técnico e dez com perfil político eleitos no pleito 
de 1970 (Castello Branco, 1979:602). Se divergem com relação 
aos critérios e à quantificação do número de governadores-téc- 
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nicos, os dois autores concordam entretanto que houve impor¬ 
tante mudança nos padrões de acesso às governadorias 10 . 

O discurso que legitimava esta mudança no padrão de esco¬ 
lha dos governadores era o da “limpeza” do sistema político, ali¬ 
ado a uma visão administrativista e antipolítica do jogo político. 
Na prática, porém, havia algo mais do que a “limpeza” do siste¬ 
ma político. Primeiro havia a necessidade de subordinar, polí¬ 
tica e administrativamente, o governador ao presidente. Essa 
posição é bem exposta por Wanderley Guilherme dos Santos: 

Consta que a cuidadosa seleção dos novos governadores [os 
de 1970] teve por propósito garantir o entrosamento progra¬ 
mático dos níveis federal e estadual. Pela escolha daqueles can¬ 
didatos mais afinados com o programa de ação do governo fe¬ 
deral ficaria o presidente da República assegurado de que a 

concentração de esforços — nos dois níveis de governo_se 

fará de acordo com as prioridades que fixou. Politicamente, 
extingue-se aquela área de conflito entre os governo central e 
estaduais, criada pela diversidade de ênfases administrativas. 
Dos novos governadores se espera pois que desempenhem sem 
desvios acentuados a parte que lhes cabe de conformidade com 
o planejamento global do Executivo” (Santos, op. cit.:123). 

A necessidade de compatibilizar as ações dos estados com as 
diretrizes da União não significou, em nenhum momento, a al¬ 
teração profunda do status quo das oligarquias regionais ou da 
lógica de sobrevivência das elites locais. Recorrendo novamente 


É muito interessante a comparação feita por Carlos Castello Bran¬ 
co do processo de escolha dos governadores no governo Castelo Bran¬ 
co e na gestão de Médici. Eles adotaram uma diretriz comum: recu¬ 
saram apoiar a candidaturas de militares da ativa para as governa- 
dorias estaduais. No resto, contudo, parece só haver discordâncias 
“O primeiro presidente da Revolução [Castelo Branco] encaminhou 
soluções políticas, compondo em cada Estado as forças regionais 
em torno de políticos de trânsito revolucionário. Já o terceiro presi¬ 
dente [Médici] prefere o apolítico, o técnico, certo de que a tarefa 
administrativa exige não se sabe bem que tipo de especialização, 
mas algo que possa envolver um diploma de engenheiro, de econo¬ 
mista ou de administrador. Com isso o General Médici procura des¬ 
conhecer a natureza essencialmentc política do posto de governa¬ 
dor e manifesta uma preferência por especializações na linha do 
que se definiu como militarismo tecnocrático” (Castello Branco 
1979:504). 
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a Carlos Castello Branco, cito uma passagem um tanto longa, 
porém extremamente esclarecedora neste sentido: 

“Seria, portanto, impostura admitir que, com o método ado¬ 
tado para selecionar governadores, o governo da República 
pretendesse acabar com as oligarquias. Nem o General Mé¬ 
dici nem seu assessoramento alegam tal propósito. O que eles 
parecem pretender é ter nos Estados homens de confiança do 
sistema revolucionário tal como ele existe na sua fase atual, 
pois alguns dos eliminados de hoje já haviam sido beneficia¬ 
dos por critérios revolucionários de fases anteriores. [...]. De 
qualquer forma, não está havendo quebra de equilíbrio de 
poder, em termos sociais e econômicos nos diversos Estados. 
Haverá, no máximo, uma circulação de valores individuais, 
promovida pelas prevenções pessoais ou pelas alternativas 
dos fichários do SNI.” 

E continua comentando sobre as eleições de 1970: 

“As oligarquias, onde existem, não se abalam com as mu¬ 
danças que o presidente está fazendo. Os futuros governado¬ 
res serão rapidamente absorvidos pelo sistema local de po¬ 
der, pois não o contradizem em nada. As oligarquias estão 
tranquilas e a ordem econômica e social não está ameaçada 
(Castello Branco, op. cit.:502). 

Mas por que o regime militar não alterou a lógica oligárquica 
da política brasileira? Em primeiro lugar, porque foram manti¬ 
das as eleições nas quais a base local definia os vencedores: de¬ 
putado federal, deputado estadual, vereador e para prefeito, elei¬ 
ções marcadas, de modo geral, pela patronagem e pelo estilo 
“coronelista” de fazer política 11 . Além do mais, os “governadores 


11 A importância da base local para os políticos brasileiros do período 
— o que em grande medida ainda vale para o momento atual — é 
bem focalizada por Margaret Sarles: “Embora sejam legalmente 
eleitos pela circunscrição estadual, os políticos são (realmente) elei¬ 
tos pelos municípios. Tipicamente, um deputado federal obtém 85% 
ou mais de seus votos de dois ou três municípios adjacentes e rece¬ 
be pouquíssimos votos no resto do estado. Os candidatos devem 
explicitamente se considerar como representantes de um ou dois 
municípios durante a campanha eleitoral. Para vencer as eleições, 
eles cortejam a elite política local e trabalham suas campanhas em 
conjunto com o eleitorado que regularmente os elegem. Mesmo du¬ 
rante os dias mais repressivos do regime militar, os políticos 
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biônicos” nomeavam os prefeitos das capitais, os únicos pleitos 
nos quais poderia haver uma disputa menos marcada pela prá¬ 
tica política oligárquica. 

Segundo argumenta Antônio Carlos de Medeiros, “[...] sem o 
suporte da elite local, o regime não manteria sua clara maioria 
no Congresso, necessária para reivindicar legitimidade parcial 
e preservar a estabilidade política por intermédio da acomoda¬ 
ção inter-elites” (Medeiros, op. cit.:140). 

O Governo Federal utilizou-se da patronagem e foi até muito 
bem-sucedido nas eleições de 1970, para o Congresso Nacional, 
e nas de 1972, para prefeitos e vereadores. Para a Câmara Fe¬ 
deral, a Arena elegeu 220 deputados contra 90 do MDB; já nas 
eleições municipais de 1972, o partido governista obteve 92% 
das prefeituras em disputa 12 . É bem verdade que toda uma en¬ 
genharia eleitoral foi construída para dar suporte à estratégia 
de patronagem nas eleições com base local (Skidmore, 1989:227). 

Mas seria praticamente impossível manter por muito tempo 
o esquema de patronagem na grande maioria dos municípios 
exatamente porque o regime militar não conseguiu criar uma 
lógica de atuação nacional à classe política, por meio do fortale¬ 
cimento da cúpula partidária nacional, nem constituir um me¬ 
canismo para reproduzir nas máquinas públicas estaduais as 
diretrizes de Brasília, uma vez que fracassara a estratégia dos 
governadores-técnicos. Qual a razão desse fracasso? 

O sucesso de curto prazo da estratégia dos governadores-téc¬ 
nicos, na verdade, semeou o seu próprio fracasso. Isso porque os 
militares quiseram que as elites estaduais engolissem “goela 
abaixo os governadores nomeados pela cúpula governista, os 
quais também procuravam escolher o secretariado pelo critério 


retornaram para as suas base municipais e assiduamente reno¬ 
vavam seus elos com os líderes partidários locais. Em suma, os po¬ 
líticos geralmente não se afastavam da política municipal, c os vín¬ 
culos pessoais entre os políticos locais, estaduais e federais de uma 
mesma área eram mantidos” (Sarles, 1982:51). 

2 Pi' Skldmore ’ °P- cit.:229 e Medeiros, op. cit.:60. Antônio Carlos de 
Medeiros contabiliza de forma mais precisa ainda a vitória do par¬ 
tido do regime nas eleições municipais de 1972: a Arena elegeu 
3 349 prefeitos e 29.331 vereadores enquanto o MDB só conseguiu 
eleger 436 prefeitos e 5.936 vereadores (p. 136). 
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meramente técnico 13 . Quanto mais se caminhava nesse sentido 
mais aumentava o descontentamento das elites estaduais. Tal 
situação criava grande problema para o regime, uma vez que a 
manutenção de eleições cuja substrato era subnacional tornava 
os militares dependentes da classe política local para organizar 
a campanha dos “escolhidos” — governadores e em alguns casos 
senadores. Além do mais, era preciso recrutar candidatos para 
os demais cargos, que eram, ressalte-se, estratégicos para o bom 
desempenho nas eleições majoritárias, e novamente a cupula 
da Arena precisaria dos arenistas locais. Resultado: o crescente 
descontentamento com a estratégia imposta dos “governadores- 
técnicos” afastou diversos políticos da linha de frente das cam¬ 
panhas arquitetadas em Brasília (Abrucio & Samuéis, 1997:147). 

Dessa tensão nascia importante divisão na Arena, ignorada 
pela literatura sobre o período: de um lado estava a Arena I, isto 
é o grupo mais vinculado ao Poder Central e aos então governa¬ 
dores; de outro, a Arena II, constituída por boa parte da elite 
política estadual que se sentia alijada do processo político. Ate o 
governo Médici a tensão foi mantida sob controle. O governo 
Geisel tentou ainda interferir na escolha dos governadores, ali¬ 
jando a elite local. O resultado foi catastrófico para o regime, 
evidenciando o fraqasso da estratégia de controle da Federação. 

Se havia problemas em tentar interferir nas eleições basea¬ 
das nos municípios interioranos, a dificuldade maior estava no 
pleito ao Senado, no qual o voto dos grandes centros urbanos 
tinha mais peso. Isso porque as eleições em que os centros urba¬ 
nos têm importância fundamental são normalmente regidas por 
temáticas mais nacionais e, principalmente, pela lógica situa¬ 
ção versus oposição. Essas eleições, portanto, poderiam trazer 
amargas derrotas para o regime, tal como ocorrera nas eleições 
de 1965 para governador na Guanabara e em Minas Gerais, em 
que a disputa se transformara num plebiscito sobre as medidas 
econômicas ortodoxas tomadas pelo governo. Por essa razão, as 


Um caso típico foi o de Minas Gerais, onde o governador Rondon 
Pacheco — ele próprio um “técnico” — nomeou um secretariado 
cujas posições estratégicas foram ocupadas por técnicos desvin¬ 
culados da elite politica tradicional, gerando grande tensão (Cf. 
Abrucio & Samuéis, 1997:146). 


80 


A passagem do modelo unionista-autoritário para o federalismo estadualista 


A passagem do modelo unionista-autoritário para o federalismo estadualista | 8 I 


eleições para prefeito nas capitais e para governador se torna¬ 
ram indiretas, mas por erro estratégico permaneceram as elei¬ 
ções ao Senado. A oposição, no entanto, não conseguiu capita¬ 
near o apoio dos grandes centros urbanos nas eleições ao Sena¬ 
do em 1970, quando seriam renovados dois terços daquela Casa 
legislativa. A Arena teve uma contundente vitória nesta elei¬ 
ção, conquistando quarenta cadeiras, enquanto o MDB obteve 
apenas seis. 

E bem verdade que as eleições ao Senado em 1970 foram atí¬ 
picas. Elas tinham sido realizadas sob um fortíssimo clima re¬ 
pressivo. No início de novembro, mês da eleição, os militares 
lançaram nas grandes cidades a “Operação Gaiola” que pren¬ 
deu 5.000 “suspeitos” (Skidmore, op. cit.:228). Além disso, a má¬ 
quina governamental ligada à Arena foi usada para beneficiar 
seus candidatos de forma acintosa. Como observou Maria D’Alva 
Kinzo, “[...] o controle exercido pelo governo sobre o processo 
eleitoral talvez tenha sido o mais estrito jamais ocorrido no Bra¬ 
sil” (Kinzo, 1988:135). Mas é importante lembrar que a contun¬ 
dente vitória da Arena foi acompanhada por um índice enorme 
de votos em branco — 22% para o Senado —, refletindo o des¬ 
contentamento da população com o regime, notadamente nos 
centros urbanos. 

A próxima eleição envolvendo a disputa pelo Senado (1974) 
teve perfil completamente diferente, favorecendo a oposição, seja 
pelas mudanças no panorama econômico, seja pelo esgotamen¬ 
to da estratégia de interferir no processo político estadual. As 
análises da ciência política brasileira apontam essa eleição como 
decisiva para o processo de liberalização. Porém, poucos analis¬ 
tas percebem a importância da eleição de 1974 para a mudança 
da estrutura federativa vigente no regime militar, como se dis¬ 
cutirá na próxima seção. 

Antes de começar a terceira seção deste capítulo, problemati- 
zo brevemente o argumento desenvolvido na seção que passou. 
Basicamente, o que tentei mostrar foi que o objetivo do modelo 
unionista-autoritário era tornar o poder do Governo Federal in- 
contrastável no jogo federativo. Para isso, o principal instru¬ 
mento utilizado foi o enfraquecimento da autonomia estadual, 
quase anulando-a, subordinando as unidades estaduais ao co¬ 
mando do Poder Central. O enfraquecimento da autonomia es¬ 
tadual tinha alvo preciso: retirar o poder dos governadores, gran¬ 


de contrapeso ao Governo Federal ao longo de nossa história 
federativa. 

Da intervenção do Governo Federal na autonomia estadual 
podemos tirar duas conclusões: 

• Apesar de ter praticamente acabado com a autonomia políti¬ 
ca dos estados, o Governo Federal teve de algum modo de levar 
em conta as demandas das elites econômicas e políticas regio¬ 
nais, o que comprova o peso desses grupos na política brasileira, 
pois mesmo em períodos autoritários, pelo menos desde a Pri¬ 
meira República, o Poder Central não consegue fazer importan¬ 
tes reformas sem o mínimo de aquiescência das elites regionais. 

No regime militar, não houve exclusão das elites de nenhu¬ 
ma Região no pacto federativo; o que houve foi uma distribuição 
de “prêmios” diferenciados, revelando certa hierarquia federa¬ 
tiva, mas provando que para governar o país não basta ter o 
apoio dos dois ou três estados mais ricos ou dos estados normal¬ 
mente governistas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. No auge 
do modelo unionista-autoritário, o Sudeste e especificamente 
São Paulo continuaram sendo o pólo mais desenvolvido da eco¬ 
nomia brasileira. Isso não impediu que o Norte recebesse um 
aporte econômico gigantesco com a criação da Zona Franca de 
Manaus, e que o Nordeste continuasse a ser extremamente pri¬ 
vilegiado pelas transferências da União, sejam as do FPEM, 
sejam as transferências negociadas. Mas é preciso acentuar que 
o desenvolvimento econômico continuou a ser espacialmente 
concentrado na Região Sudeste, mantendo a mesma prioridade 
que o Estado Varguista-desenvolvimentista possuía desde sua 
origem. 

• O projeto de “modernização” da Federação proposto pelo mo¬ 
delo unionista-autoritário não reformava o essencial, isto é, não 
alterava a forma de fazer política na esfera estadual. O esquema 
da patronagem tinha de permanecer se o regime quisesse obter a 
legitimidade eleitoral. Os dois fatores que poderiam ter mudado 
esse estado de coisas, a criação de um partido verdadeiramente 
nacional e a substituição das antigas elites por novas vinculadas 
aos “governadores técnicos”, não lograram êxito. 

Pior: o Governo Federal deixou uma brecha para a volta do 
poder das máquinas estaduais. Ao mesmo tempo em que a União 
aumentava o controle das políticas públicas das unidades sub- 
nacionais pela via da Administração Indireta, crescia o número 
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de servidores públicos da Administração Direta dos estados e 
municípios 14 . O importante é sublinhar que as Administrações 
Diretas estaduais continuaram sendo o principal locus de pa- 
tronagem na esfera subnacional. Por isso, enquanto o Governo 
Federal tivesse o controle das governadorias o poder de patro- 
nagem das Administrações Diretas estaduais seria usado a fa¬ 
vor do regime; no momento em que o regime perdesse o controle 
das governadorias, as máquinas estaduais tornariam mais difí¬ 
cil a manutenção do esquema de patronagem baseado na rela¬ 
ção União/municípios. E aí estariam armadas as condições para 
a volta do poder dos governadores. 

A crise do modelo unionista-autoritário (1974-1982) 

A posse do Presidente Ernesto Geisel trazia os “castelistas” 
de volta ao poder, e com eles a esperança de liberalização do 
regime. A estratégia pensada para liberalizar o regime passava 
por dois atos interligados: o controle e o posterior isolamento da 
linha dura das Forças Armadas e o estabelecimento de uma alian¬ 
ça com setores políticos regionais que ajudassem a estruturar, 
pouco a pouco, o caminho da liberalização. Os dois atos eram 
interligados na medida em que para retirar a influência da li¬ 
nha dura militar era preciso ter aliados civis fortes para legiti¬ 
mar a nova coalizão de poder. Esses aliados regionais seriam 
instalados nas governadorias estaduais, onde dariam suporte 
ao projeto de Geisel. 

Os novos governadores escolhidos por Geisel teriam, portan¬ 
to, de possuir perfil diferente dos governadores-técnicos da era 
Médici, pois precisariam ter experiência suficiente para ajudar 
a conduzir o processo de liberalização. Aureliano Chaves em Mi¬ 
nas, Paulo Egídio Martins em São Paulo e Sinval Guazelli no 
Rio Grande do Sul preenchiam esse requisito, além de terem 
orientação política liberalizante (Sallum Júnior, 1996:15). Mes¬ 
mo com esta preocupação de não escolher candidatos completa¬ 
mente desvinculados do sistema político, Geisel cometeu o erro 


básico da estratégia dos “governadores-técnicos”: não consultou 
a elite política estadual e acabou escolhendo candidatos que ti¬ 
nham pertencido à UDN no pré-64 exatamente em três estados 
em que o udenismo nunca fora a principal corrente política. 

A escolha desses governadores visava controlar não só o pro¬ 
cesso de liberalização como as demandas por descentralização 
do poder. Em novembro haveria eleições para deputado esta¬ 
dual, deputado federal e senador, e existia grande confiança na 
possibilidade de essas eleições abrirem o caminho para nova eta¬ 
pa do regime. Como relatam Carlos Estevam Martins & Sebas¬ 
tião Velasco e Cruz: 

“Certo da vitória, Geisel investiu pesadamente nessas elei¬ 
ções, que deveriam desempenhar um papel crucial na efeti¬ 
vação de seu projeto: confirmado nas urnas o apoio popular à 
‘obra da Revolução’, o ano seguinte seria dedicado à tarefa de 
institucionalização do regime, às esperadas reformas” (Mar¬ 
tins & Velasco c Cruz, 1983:49). 

O resultado da eleição de 1974, entretanto, foi uma surpresa 
para os estrategistas políticos do regime. Isso porque até quase 
as vésperas da eleição era dada como certa uma vitória folgada 
para a Arena, mesmo por membros do MDB (cf. Skidmore, 
1988:34). Mas o resultado final representou um aumento dos 
votos e das cadeiras do MDB no Congresso, ocorrendo o contrá¬ 
rio com a Arena. O MDB quase dobrou sua representação na 
Câmara passando de 87 para 165, ao passo que a Arena caiu de 
223 para 199. No Senado, o MDB aumentou de 7 para 20 sena¬ 
dores, e a Arena perdeu 13 cadeiras, caindo sua representação 
de 59 para 46 senadores. 

Embora a Arena permanecesse ainda com a maioria nas duas 
Casas legislativas, o impacto simbólico da eleição foi muito gran¬ 
de, especialmente porque o MDB venceu no total de votos para 
senador, que era o melhor indicador da opinião nacional. Ade¬ 
mais, a votação do MDB, em número de votos obtidos, era a 
maior desde 1966. 

O eleitorado dos grandes centros urbanos votou plebiscitaria- 
mente contra o governo 1 ’. Em alguns estados, embora ainda de 


14 Enquanto em 1950 a União tinha 50% dos funcionários públicos do 

país, em 1973 ela possuía apenas 35,4%, estando o resto nos esta- ir. çjf. Lamounier, 1988:114. Bolívar Lamounier aponta três razões 

dos c municípios, particularmente em suas Administrações Dire- para que 0 voto dos centros urbanos fosse contrário ao regime mili¬ 

tas (cf. Medeiros, op. cit.:182). 
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forma secundária, o fortalecimento das organizações partidá¬ 
rias locais do MDB também teve importância — a experiência 
paulista foi o exemplo mais acabado desse fenômeno. Se naque¬ 
le momento as organizações partidárias locais emedebistas ti¬ 
veram importância secundária, posteriormente elas aumenta¬ 
riam seu poder de influência, tendo importância crucial na elei¬ 
ção de 1982. 

Além do caráter plebiscitário, a derrota nas eleições ao Sena¬ 
do explica-se pela imposição, novamente, de candidatos de con¬ 
fiança do Governo Federal, à revelia das preferências da elite 
estadual. A chamada Missão Portela, antes do que uma negocia¬ 
ção, foi uma tentativa de mostrar quem realmente mandava. 
Em São Paulo, por exemplo, a Arena local (Arena II) tinha como 
candidato a governador o ex-ministro Delfim Neto, que fora pre¬ 
terido em favor de Paulo Egídio. Após engolir este candidato, os 
arenistas paulistas tiveram ainda de abandonar a pretensão de 
escolher o candidato ao Senado — os mais fortes dentro do par¬ 
tido eram Ademar de Barros e Paulo Maluf—, sendo “nomea¬ 
do” Carvalho Pinto, nome sem nenhuma expressão no partido. 
O descontentamento gerado por essa última escolha resultou 
no apoio de importantes líderes locais da Arena à candidatura 
de Orestes Quércia, do MDB (Martins, 1975). 

Para o Governo Federal, os resultados da eleição de 1974 ti¬ 
veram três consequências: 

— O governo alteraria o timing das mudanças, tornando-as 
mais lentas; 

— O Poder Central, para manter o processo de liberalização 
controlado, teria como melhor saída o estabelecimento de alian¬ 
ças estratégicas com atores que dessem respaldo ao governo no 
Congresso e junto aos grupos econômicos e servissem ainda como 
anteparo às críticas da oposição. Os alvos preferenciais dessas 
alianças estratégicas continuariam a ser os governadores de es¬ 


tar: o início dc um processo de reversão nas expectativas econômi¬ 
cas da população que haviam sido excessivamente estimuladas pelo 
aparato publicitário do “milagre econômico”; a ruptura da aparên¬ 
cia monolítica e invulnerável do sistema, como fruto da própria 
promoção oficial da abertura política; e o efeito do uso livre da TV 
pela oposição, que soube capitalizar a força dos meios de comunica¬ 
ção de massa a seu favor (p. 114-5). 


tado, tal como inicialmente pensara Gcisel. Os governadores, 
dado sua posição estratégica diante da classe política e dos gru¬ 
pos econômicos regionais, deveriam ser, no modelo Geisel-Gol- 
bery, fiéis aliados do Governo Central; 

— O resultado das eleições de 1974, contudo, aumentou o 
poder de barganha dos governadores arenistas, e eles tentaram 
tirar o maior proveito disso, jogando sempre com a possibilida¬ 
de de fortalecimento das oposições nos estados. Os governado¬ 
res da safra de 1974, mesmo tendo sido eleitos indiretamente, 
eram bem mais fortes do que os indicados em 1970. Os governa¬ 
dores aumentaram seu poder de pressão, mas não para entrar 
em rota de colisão com o Governo Federal. Os governadores e as 
elites governistas estaduais, pelo menos até 1982, negociavam 
com a União fundamentalmente para obter maior soma de re¬ 
cursos e não para se restabelecer a autonomia política estadual 
ou se redemocratizar o país. 

Nesse novo quadro, o Presidente Ernesto Geisel e depois o 
Presidente João Figueiredo tomaram algumas medidas econó¬ 
mico-financeiras e políticas a fim de obter apoio político neces¬ 
sário para controlar o processo de liberalização ou senão pelo 
menos para apaziguar as críticas dc setores descontentes com o 
regime. Em primeiro lugar, por meio do II PND, o governo Gei¬ 
sel efetuou uma desconcentração espacial das atividades econô¬ 
micas do país, antes extremamente concentradas em São Pau¬ 
lo. Assim, foi ampliada a participação de outros grupos econô¬ 
micos regionais no pacto do Estado Varguista-desenvolvimen- 
tista. Guilherme Leite da Silva & Basilia Aguirre apontam qual 
era a verdadeira intenção desta medida: 

“A opção concreta do II PND por uma industrialização me¬ 
nos concentrada, em termos regionais, vinha ao encontro de 
aspirações regionais antigas e atendia perfeitamente aos re¬ 
clamos de alguns dos críticos dos processos de industrializa¬ 
ção pelos quais o País havia passado até então. Ela também 
possibilitava um apoio político mais sólido de segmentos da 
sociedade, que não possuíam compromissos com a indústria 
instalada entre Rio de Janeiro e São Paulo” (Silva & Aguirre, 
1992:88). 

O objetivo da desconcentração econômica realizada pelo II 
PND, portanto, era conseguir apoio sólido de outros estados para 
o Governo Federal. E mais: como objetivo de médio para longo 
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prazo, o governo Geisel pretendia também tornar o federalismo 
mais multipolar em termos econômicos, enfraquecendo os esta¬ 
dos mais ricos, particularmente São Paulo. Dessa forma, o po¬ 
der dos estados mais fortes — normalmente oposicionistas — 
seria contrabalançado pela associação entre a União e os esta¬ 
dos ascendentes economicamente, o que daria maior fôlego à 
coalizão militar governante. 

O Governo Federal adotou outras medidas financeiras para 
favorecer os estados mais pobres, esperando obter em troca o 
suporte político. Uma delas foi o aumento das transferências 
negociadas, em especial para os estados do eixo Norte/Nordes¬ 
te/Centro-Oeste. Segundo José Roberto Afonso, as transferên¬ 
cias negociadas cresceram 208% no período 1976/82 (Afonso, 
1989:22), revelando o quanto os governos Geisel e Figueiredo 
gastaram para manter o apoio político de segmentos regionais 
da Federação brasileira. Outra medida que fortaleceu os esta¬ 
dos menos desenvolvidos foi o aumento gradativo do quantum 
retirado dos impostos federais para efeito de transferência pelo 
FPEM a partir de 1975, aumentando 1% ao ano até 1979. Como 
explicado anteriormente, os maiores beneficiários dos recur¬ 
sos do FPEM eram os estados mais pobres. E, por fim, houve 
ainda outra mudança no FPEM: o Decreto 83.556, de 7 de ju¬ 
nho de 1979, aboliu praticamente todas as vinculações orça¬ 
mentárias prevista no FPEM, dando um grau maior de liberda¬ 
de às unidades subnacionais, novamente favorecendo mais aos 
estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Mas os governos Geisel e Figueiredo efetuaram também me¬ 
didas financeiras que beneficiaram especificamente os estados 
mais ricos. Antes de descrevê-las, faz-se necessário explicar o 
porquê delas. Uma leitura do sentido político dessas medidas 
revela que elas foram tomadas por duas razões: primeiro por¬ 
que o Governo Federal precisava senão do apoio dos estados 
mais ricos pelo menos reduzir e o apaziguar a crítica deles ao 
regime. Apesar de ter ampliado o número de participantes mais 
efetivos no pacto de domínio do Estado Varguista-desenvolvi- 
mentista, era impossível para o Poder Central alijar o eixo Rio- 
São Paulo do bloco de poder 16 . Em segundo lugar, os governado¬ 


Hi A força política do lobby antiestatização, montado por empresários 


res de São Paulo e Minas Gerais eram arenistas, e barganha¬ 
vam por mais recursos jogando com a ameaça do fortalecimento 
da oposição nesses estados. 

As medidas financeiras tomadas pelo regime militar que fa¬ 
voreceram os estados mais ricos foram de duas ordens: 

• Adoção de mudanças no ICM, favorecendo basicamente os 
estados mais industrializados. As modificações efetuadas fo¬ 
ram o aumento gradativo das alíquotas do ICM, estabeleci¬ 
mento da tributação da importação de bens capitais com o ICM 
e extensão da incidência do ICM aos combustíveis (cf. Olivei¬ 
ra, 1980:53); 

• A partir de 1975, foram flexibilizados os controles sobre o 
endividamento externo estadual e municipal, facilitando a to¬ 
mada de empréstimos estrangeiros sobretudo para os estados 
mais ricos e para as capitais (cf. Biasoto Júnior, Passanezi Filho 
& Guardia, 1992:58-61). Segundo Fernando Resende, até 1981 
a dívida externa dos estados era de 22,8 bilhões de dólares, sen¬ 
do que 18,3 bilhões foram contraídos pela Região Sudeste e 8,1 
bilhões somente por São Paulo (Resende, 1982:535). 

Em suma, embora a estratégia do regime militar desde Gei¬ 
sel tenha sido beneficiar economicamente os estados mais po¬ 
bres para obter apoio político, os estados mais ricos também fo¬ 
ram favorecidos, só que com o objetivo de refrear as críticas ao 
Governo Federal e fortalecer os governos arenistas desses esta¬ 
dos perante a oposição local. 

No aspecto político, o resultado da eleição de 1974 levou a 
cúpula governante a reagir contra uma eventual perda do con¬ 
trole da liberalização. As ações do regime caminharam tanto 
para aumentar o esquema de patronagem com os municípios, 
como também, no plano nacional, criando regras que favore¬ 
ciam os estados tradicionalmente governistas do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste. Ademais, foram utilizados vários mecanismos 
eleitorais para enfraquecer a oposição. 

Logo na primeira eleição depois de 1974, o pleito municipal 
de 1976, o regime criou a Lei Falcão, a qual determinava que os 


paulistas na época do Governo Geisel, mostrou ao regime que era 
necessário, de alguma maneira, incorporar os reclamos de São 
Paulo. 
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partidos deveriam apresentar apenas o nome, o número e um 
breve currículo dos candidatos, e, no caso da TV, só poderiam 
aparecer as fotos dos políticos. A intenção era óbvia: não deixar 
a oposição aproveitar-se do potencial comunicativo da televisão, 
já que em 74 este tinha sido um dos principais fatores para o 
sucesso do MDB, notadamente nos centros urbanos. Mas o prin¬ 
cipal mecanismo utilizado pela Arena para vencer as eleições 
municipais foi mesmo o esquema da patronagem. Como relata 
Maria Helena Moreira Alves: 

“[...] toda a burocracia do Estado central e dos diferentes es¬ 
tados foi colocada à disposição dos interesses eleitorais da 
Arena. Abriam-se estradas em municípios sob o controle des¬ 
te partido, e em alguns casos cortaram-se fundos de municí¬ 
pios controlados pelo MDB. As finanças do Estado foram pos¬ 
tas à disposição dos candidatos da Arena. Eles podiam usar 
carros oficiais, gasolinas, funcionários públicos para traba¬ 
lho em suas campanhas, mimeógrafos, papel etc. Embora os 
candidatos não pudessem falar pela televisão ou pelo rádio, 
nada impedia que governadores, ministros, ou próprio presi¬ 
dente da República fizessem-no em seu nome” (Moreira Al¬ 
ves, op. cit.:191). 

Mesmo com todo esse aparato jogando a favor da Arena, o 
MDB aumentou o número de municípios cm suas mãos de 436 
para 614. Além disso, a oposição conquistou o controle majori¬ 
tário do Câmaras municipais em 59 das cem maiores cidades do 
país. Ainda, das quinze cidades com mais de meio milhão de 
habitantes, o MDB venceu em 67%. 

Para o grupo militar governante, os resultados das eleições 
de 1976 evidenciavam a necessidade de se fazer algo para deter 
o avanço do MDB nos centros urbanos e também nas cidades 
médias, onde a oposição começava a irradiar seu poder de in¬ 
fluência. O grande problema para o governo nesse momento eram 
as eleições 1978, em que estariam em jogo não só as disputas 
proporcionais estaduais e federais, mas acima de tudo as vagas 
ao senado e, pela primeira vez desde 1965, as governadorias 
estaduais. Eleição direta para governador seria um desastre 
político para o regime, avaliava o governo. Dessas preocupações 
nasceu o Pacote de abril de 1977. 

O Pacote de abril continha um conjunto de medidas basica¬ 
mente voltadas para refrear o avanço oposicionista e assegurar 
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ao regime o controle do processo de liberalização. Listo a seguir 
as principais medidas do Pacote de abril 17 : 

a) A eleição indireta para governador foi mantida para a elei¬ 
ção de 1978, alterando-se, contudo, a composição do Colégio Elei¬ 
toral estadual, que a partir daquele momento passaria a ter, 
além dos deputados estaduais, a representação dos municípios. 
Essa medida visava garantir a maioria para a Arena nos Colé¬ 
gios Eleitorais estaduais, já que ela controlava a grande maio¬ 
ria dos governos municipais e assim esvaziaria as maiorias do 
MDB nas Assembléias 18 ; 

b) Foi alterada a regra de cálculo da representação dos esta¬ 
dos na Câmara Federal, que desde a Constituição de 1969 tinha 
como base o eleitorado de cada estado e a partir do Pacote de 
abril teria como base a população. O objetivo desta mudança 
era aumentar ainda mais a tradicional sobre-representação dos 
estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste na Câmara Federal. 
Como os estados dessas regiões são normalmente mais depen¬ 
dentes financeiramente da União, o que os torna mais predis¬ 
postos ao governismo, o Governo Federal ganharia mais aliados 
na Câmara; 

c) A eleição de um terço dos senadores em 1978 seria feita de 
forma indireta, por intermédio do mesmo Colégio Eleitoral que 
elegeria o governador. Esses senadores seriam conhecidos como 
“senadores biônicos”; 

d) Reduziu-se o quórum constitucional de dois terços para 
maioria simples, evitando que o MDB impedisse a introdução 
de emendas à Constituição; 

e) A Lei Falcão seria mantida para a eleição de 1978. 

O principal objetivo do Pacote de abril foi atingido, qual seja, 
evitar que o MDB conquistasse os principais governos estaduais, 
a maioria na Câmara e/ou no Senado. Apesar de o MDB ter 
recebido 56,9% dos votos válidos para o Senado, ele ficou com 
apenas nove cadeiras, ao passo que a Arena obteve 36, sendo 21 


17 Sobre o Pacote de Abril, ver, entre outros, Fleischer, 1986; Lamou- 
nier, 1985; e Moreira Alves, 1989. 

1S Com a nova composição dos Colégios Eleitorais estaduais, o único 
estado onde o MDR teria maioria seria o Rio de Janeiro, graças ao 
controle da grande maioria dos municípios pelo chaguismo. 
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cadeiras por meio de eleição indireta. Na Câmara dos Deputa¬ 
dos, embora a Arena vencesse no cômputo geral de votos por 
pequena margem (50,4% contra 49,5%), sua representação foi 
bem maior do que a do MDB (231 cadeiras contra 189 da oposi¬ 
ção), graças a mudança no cálculo da representação dos estados 
efetuada pelo Pacote de abril. Por fim, nas Assembléias Legisla¬ 
tivas, o MDB aumentou sua representação, elegendo 353 depu¬ 
tados estaduais contra 492 da Arena. Se não fosse o Colégio Elei¬ 
toral estadual ampliado pela representação municipal, o MDB 
venceria em estados importantes como São Paulo e no Rio Gran¬ 
de do Sul (Cf. Moreira Alves, op.cit.:199-200 e Fleischer, op. 
cit.:28). 

Entretanto, importante mudança tinha ocorrido nas eleições 
para governador do Estado de São Paulo, o mais importante da 
Federação: um candidato arenista, Paulo Maluf, ganhara do can¬ 
didato preferido da cúpula do regime militar, Laudo Natel, nas 
prévias da Arena, tornando-se depois governador por eleição 
indireta. Sua vitória mostrava que o modelo unionista-autoritá¬ 
rio estava realmente ruindo. Um bom exemplo disso é que Ma¬ 
luf escolheu de fato o seu secretário de Segurança Pública do 
estado, rompendo com uma tradição do regime militar. 

O fato é que não foi necessária a assunção de governos esta¬ 
duais por oposicionistas para que a relação entre governadores 
e presidente mudasse qualitativamente, ainda que não se resta¬ 
belecesse boa parte da autonomia estadual perdida com o mo¬ 
delo unionista-autoritário. A passagem dos governadores are- 
nistas eleitos em 1974 para os eleitos em 1978 representou acrés¬ 
cimo de poder aos chefes dos Executivos estaduais em termos 
de barganha com o Governo Federal. 

A mudança efetiva, no entanto, só ocorreria na próxima elei¬ 
ção, a de 1982, estando em jogo, pela primeira vez em dezesse¬ 
te anos, a disputa para governador de estado, o segundo cargo 
em importância na hierarquia do poder político brasileiro. Es¬ 
sas eleições modificaram a estrutura de poder do país dupla¬ 
mente, passando da liberalização à democratização e do mode¬ 
lo unionista-autoritário ao federalismo estadualista. Ressur¬ 
giria assim o poder dos governadores no sistema político brasi¬ 
leiro. 


A formação do federalismo estadualista (1982-1987) 

Da revogação do AI-5 às eleições de 1982, a abertura política 
acelerou seu passo. Mesmo assim, o regime militar procurou 
controlar o crescimento da oposição, a fim de evitar que o próxi¬ 
mo presidente fosse um civil oposicionista. Algumas reformas 
políticas nesse sentido foram feitas, nem sempre coerentes en¬ 
tre si, refletindo as dissensões no interior da coalizão governan¬ 
te. Listo a seguir as principais alterações institucionais produ¬ 
zidas antes das eleições de 1982. 

a) Criação de um sistema pluripartidário, arquitetado pelo 
General Golbery do Couto e Silva, o qual esperava alcançar dois 
objetivos: de um lado, dividir a oposição, o que de fato foi conse¬ 
guido, pois foram fundados inicialmente cinco partidos além do 
situacionista PDS; e de outro, com a criação do PP (Partido Po¬ 
pular), partido formado por conservadores do antigo MDB e 
empresários do Centro-Sul, surgiu um “partido alternativo de 
situação”, não identificado com o governismo e nem com antigas 
elites tradicionais. O regime poderia obter assim apoio de um 
partido associado à realidade do Brasil industrializado e urba¬ 
nizado, lugar onde a Arena vinha sendo derrotada sistematica¬ 
mente (cf. Sallum Júnior, 1994a: 142). Isso não significa, no en¬ 
tanto, que o regime perderia o apoio das bases locais tradicio¬ 
nais; estas permaneceriam identificadas com o partido oficial 
do regime, o PDS. 

A posição de Golbery e do grupo “castelista” (ou sorbonista, 
como usei anterior mente), a partir da instituição do pluriparti- 
darismo, era utilizar todas as formas possíveis de acordo para 
garantir o controle do processo político. Ademais, Golbery, como 
grande conhecedor do federalismo brasileiro, sabia que nossa 
política estadual é flexível e não se comporta monoliticamente 
frente aos ditames da política nacional. David Fleischer mostra 
como essas posições do General Golbery do Couto e Silva seriam 
postas em prática: 

“A estratégia golberiana para as próximas eleições [1982] 
era o PDS estabelecer alianças eleitorais com o PP, PDT, ou 
PTB em certos estados, e em outros aguardar a divisão do 
voto oposicionista que talvez deixasse o PDS vencer com maio¬ 
ria simples. Reforçado por programas econômicos e obras 
públicas ‘populistas’ em 1982, este plano esperava atenuar a 
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maró oposicionista, deixando o governo numa posição razoá¬ 
vel, com diversas alternativas para negociações políticas na 
condução da fase final da ‘abertura’ em 1983 e 1984” (Fleis- 
cher, 1986:31). 

b) Adiamento da eleição municipal que seria realizada em 
1980, por meio da Emenda Constitucional n.° 14, para 1982, ano 
em que ocorreriam os pleitos de deputado estadual e federal, 
senador, e, sobretudo, de governador 19 . Com essa medida, o re¬ 
gime queria juntar numa mesma eleição os pleitos municipais 
com as disputas estaduais (governador e deputado estadual) e 
federais (deputado federal e senador), esperando que o esque¬ 
ma de patronagem pela via municipal auxiliasse a Arena nas 
outras eleições — o que de certa maneira aconteceu em algu¬ 
mas regiões do País, mas de forma insuficiente para evitar a 
grande ascensão peemedebista. 

c) Mas a demissão do General Golbery do Couto e Silva do 
governo Figueiredo, em agosto de 1981, causada pela mudança 
na correlação de forças dentro do regime, modificou o quadro 
estratégico eleitoral. A partir daí, os militares adotaram uma 
posição mais próxima da rigidez “revolucionária” e abandona¬ 
ram a posição mais moderada do grupo “castelista” 20 . O resulta¬ 
do disso foi o Pacote de novembro de 1981, que estabeleceu o 
voto vinculado para as eleições de 1982, isto é, o eleitor seria 
obrigado a votar em um só partido para todos os cargos em dis¬ 
puta. Além disso, foram proibidas as coligações partidárias. Es¬ 
sas duas medidas visavam dividir ainda mais o voto da oposi¬ 
ção. A conseqüência mais imediata dessa medida foi a extinção 


19 O restabelecimento das eleições para governador foi definido pela 
Emenda Constitucional n.° 15, de 19 de novembro de 1980. 

20 Cf. Sallum Júnior, 1996. Brasílio Sallum Júnior mostra como a 
apuração apaziguadora do atentado no Rio Centro, armado pelo 
grupo da comunidade de segurança, indicava que a posição da fac¬ 
ção militar dos “profissionais” tornava-se a hegemônica dentro do 
regime. Golbery e os “castelistas” estavam perdendo força e seu 
projeto de abertura se inviabilizava dentro da coalizão governante 
dominante. Brasílio Sallum Júnior conclui: “Com a derrota dos 
‘castelistas’ no episódio do Rio Centro e a saída de Golbery do go¬ 
verno Figueiredo, a rigidez ‘revolucionária’ acabou se projetando 
no plano político partidário” (p. 30). 


do PP, pois seus componentes acharam que com essas mudan¬ 
ças o partido obteria um fracasso eleitoral. A maioria dos mem¬ 
bros do PP ingressou no PMDB. 

Para o regime militar a extinção do PP foi extremamente pre¬ 
judicial, porque houve uma radicalização do discurso oposição 
versus ditadura, que beneficiou apenas ao PMDB na eleição de 
1982. A partir desse momento, o regime militar apostaria inte¬ 
gralmente na política clientelista do PDS nos municípios inte- 
rioranos, sobretudo os do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, para 
frear o avanço oposicionista nas eleições de 1982. A união entre 
o Governo Federal e os estados mais atrasados também seria 
reforçada, como mostram as últimas alterações institucionais 
realizadas antes do pleito de novembro de 1982. 

d) Das últimas mudanças efetuadas antes do pleito de 1982, 
contidas na Emenda Constitucional n.° 22, apenas uma o afeta¬ 
va diretamente. Era a instituição de um número mínimo de seis 
e um máximo de sessenta deputados por estado, agravando a 
assimetria entre voto e representação, o que favorecia basica¬ 
mente os estados do Norte, Centro-Oeste e Nordeste (Góes & 
Camargo, 1984:164). Novamente o regime militar apostava no 
fortalecimento dessas bancadas para obter apoio parlamentar 
mais seguro. 

A outra medida foi a alteração das regras de composição do 
Colégio Eleitoral que elegeria o próximo presidente da Repúbli¬ 
ca em 1985. No processo anterior de composição do Colégio Elei¬ 
toral presidencial, o número de delegados de cada estado era 
proporcional à sua população. Com a mudança efetuada pela 
Emenda n.° 22, estabelecia-se um número fixo de seis delegados 
por estado, escolhidos pelo partido que tivesse maioria na As¬ 
sembléia Legislativa. O objetivo buscado aqui era duplo: pri¬ 
meiro, enfraquecer os estados do Sudeste, maior reduto oposicio¬ 
nista. Segundo, sinalizar especialmente aos estados do Nordes¬ 
te — Região que tem o maior número de estados no país — que 
o Governo Federal estava aumentando o poder deles, e cobraria 
posteriormente o apoio político. 

As ações do governo militar, todavia, não se restringiram ape¬ 
nas à área institucional. Para vencer as eleições de 1982, a rela¬ 
ção clientelista com os municípios foi ampliada. Um bom exem¬ 
plo foi o Programa de Ajuda aos Municípios (PAM), lançado pelo 
Ministério do Interior — que não por acaso era ocupado por um 
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candidato à Presidência, Mário Andreazza —, que distribuía re¬ 
cursos da ordem de Cr$5.000.000, quantia altíssima à época, 
para 3 mil municípios (Medeiros, 1986:156). 

Apesar de todos os mecanismos usados pelo regime militar 
para barrar o crescimento oposicionista, os partidos da oposição 
conseguiram eleger 10 dos 22 governadores do país, obtendo seus 
melhores resultados nos três estados mais importantes da Fe¬ 
deração: São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. O PDS, em¬ 
bora tenha eleito o maior número de governadores, conquistou 
especialmente as governadorias dos estados do Nordeste, onde 
obteve 75% das suas vitórias. O partido governista venceu no 
Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Alagoas, Sergipe, Bahia, Mato Grosso, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul; o PMDB venceu em Sâo Paulo, Minas Ge¬ 
rais, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Paraná, Goiás, Pará, 
Amazonas e Acre; e o PDT, no Rio de Janeiro. 

Pela primeira vez em quase vinte anos, a oposição detinha o 
controle de estruturas governamentais do porte das Adminis¬ 
trações públicas estaduais. Os partidos oposicionistas (PMDB/ 
PDT) passaram a controlar três quartos do PIB e aproximada¬ 
mente 75% do ICM recolhido por todos os estados do país. Além 
disso, o PMDB e o PDT se tornaram governantes de 56,48% da 
população brasileira (Ferreira Filho, 1983:181-2). 

O modelo unionista-autoritário perdia seu principal pilar: o 
controle da autonomia política estadual. Não só os estados com 
governos oposicionistas mas também os vinculados ao PDS re¬ 
cuperaram sua autonomia plena sobre a máquina pública esta¬ 
dual. Todos os governadores, sem exceção, não tinham mais como 
fonte de poder a cúpula militar e/ou tecnoburocrática instalada 
em Brasília; era o povo, exclusivamente, a fonte da soberania do 
governador. A sobrevivência dos chefes dos Executivos estaduais 
dependeria basicamente de sua aprovação pelo eleitorado e não 
mais dos desígnios dos militares. Em suma, os governadores 
tornaram-se muito mais independentes perante o Poder Cen¬ 
tral. 

Estabeleceu-se, portanto, aquilo que Juan Linz chamou de 
diarquia (Linz, 1983). Ou seja, o sistema político se caracteriza¬ 
va pela coexistência de duas fontes distintas de poder, como tam¬ 
bém de duas estruturas de poder: 

• O Governo Federal tinha uma fonte autoritária de poder, 
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cujo sustentáculo eram as Forças Armadas, e tinha a estrutura 
burocrática federal em suas mãos, que estendia seus tentáculos 

_por meio da Administração Direta e Indireta por todo o 

país. Ademais, comandava o maior partido na Câmara e no Se¬ 
nado, o PDS; 

• Os governadores eram legitimados pelo voto direto obtido 
no pleito de 1982, e tinham como “armas políticas” as máquinas 
públicas estaduais, as quais, como comentei anteriormente, cos¬ 
tumam influir decisivamente na estratégia eleitoral da classe 
política brasileira, sobretudo mediante a repartição clientelista 
dos recursos públicos. Prova disso foi o acréscimo de 500.000 
novos servidores à folha de pagamento do setor público esta¬ 
dual logo após as eleições de 1982 (Graham, 1990:79). E por fim, 
os governadores contavam com os importantíssimos apoios do 
maior partido de oposição (PMDB) e da população dos princi¬ 
pais centros urbanos. 

Portanto os governadores contrapunham, por um lado, sua 
legitimidade obtida nas eleições diretas de 1982 à origem arbi¬ 
trária do poder do grupo governante instalado em Brasília e 
por outro, as máquinas públicas estaduais e o apoio da popula¬ 
ção dos grandes centros urbanos ao poder de intervenção admi¬ 
nistrativa e financeira do Governo Federal, o qual ainda conta¬ 
va com aliados na base política tradicional vinculada ao PDS. O 
embate entre estas distintas fontes e estruturas de poder teve 
como vencedores os governadores de estado, cujo papel foi fun¬ 
damental na transição democrática e no estabelecimento de vá¬ 
rias regras importantes da nova ordem constitucional. 

Cinco fatores explicam o aumento do poder dos governadores 
ao longo da última década: a coincidência temporal entre as cri¬ 
ses do Estado Varguista-desenvolvimentista e a do regime mili¬ 
tar; o contínuo fortalecimento financeiro das unidades subnacio- 
nais, rompendo com o antigo modelo unionista-autoritário; o 
papel dos governadores na transição democrática; o lugar das 
eleições de governador no sistema político; e a crise do presiden¬ 
cialismo brasileiro durante a década de 80 e começo da de 90. 

1. Em termos estruturais, o desenvolvimento do poder dos 
governadores se deu num momento de crise tanto do Estado 
Varguista-desenvolvimentista como do regime militar. Essas 
duas crises se reforçaram mutuamente, resultando em uma cri¬ 
se do Estado nacional. Assim, os governadores, gradativamen- 
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te, ganharam poder com o desenrolar da crise do Estado nacio¬ 
nal. 

Em fins da década de setenta e começo da década de oitenta, 
o Estado Varguista desenvolvimentista teve seu alicerce descs- 
truturado graças ao enfraquecimento das suas duas principais 
funções: a de nuclear o processo de desenvolvimento capitalista 
nacional e a de ser o agregador por excelência das demandas da 
sociedade, mediante o padrão corporativo de organização socie- 
tal, que Wanderley Guilherme dos Santos denominou de ordem 
regulada (Santos, 1979:75). 

A primeira função do Estado Varguista-desenvolvimentista, 
a de nuclear o processo capitalista nacional, entrou em colapso 
quando houve convergência da crise fiscal do Governo Federal, 
causada pelo descontrole das contas do setor público, com o es¬ 
gotamento da capacidade de endividamento externo, provocado 
pela crise financeira internacional corporificada na crise da dí¬ 
vida em 1982 (Fiori, 1990:143). A segunda função, a da relação 
do Estado com a sociedade, que corresponde ao aspecto especifi¬ 
camente Varguista do Estado desenvolvimentista, perdeu força 
pois a ordem regulada entrou em declínio com o processo de 
complexificação social vivido pelo Brasil desde meados da déca¬ 
da de 70, isto é, os atores sociais e as organizações tornaram-se 
mais autônomas frente ao Estado (Santos, 1985). 

Conjuntamente ao esgotamento do modelo Varguista-desen¬ 
volvimentista, ocorreu também o enfraquecimento do regime 
militar, que não conseguia se impor mais como um centro polí¬ 
tico incontrastável. O resultado dessa combinação de crises foi 
que as instituições vinculadas ao Poder Central perderam força 
perante os outros núcleos de poder: o Executivo Federal e a Pre¬ 
sidência da República perante o Congresso Nacional e a União 
perante os estados. É a partir desse contexto mais geral que 
houve o fortalecimento dos governadores e a formação de um 
novo federalismo. 

2. Ao longo da década de oitenta, as unidades subnacionais 
aumentaram sua participação nas receitas nacionais, ao passo 
que a parcela da União diminuiu gradualmente. O modelo uni¬ 
onista-autoritário foi sendo sepultado e em seu lugar formava- 
se um federalismo descentralizador de recursos. 

O fato propulsor desse novo federalismo foi a aprovação da 
Emenda Passos Porto, em dezembro de 1983, aumentando a 


! 

quota dos estados e municípios nos respectivos Fundos de Par¬ 
ticipação. Significativamente, o Senador Passos Porto pertencia 
ao PDS gaúcho, estado onde o governador também era do parti¬ 
do ligado ao regime. Isso nos permite considerar a Emenda Pas¬ 
sos Porto não uma vitória dos governadores da oposição, mas do 
conjunto dos governadores (Kugelmas, Sallum Júnior & Graeff, 
1989:96-7). 

A insatisfação com a centralização financeira realmente se 
constituía num reclamo comum a todos os governadores. O go¬ 
vernador de Pernambuco, Roberto Magalhães, que era integrante 
do partido do governo, dizia à época que “ [...] não se sentia, 
desgraçadamente, um governador de estado, mas um mero ad¬ 
ministrador de província” (Góes & Camargo, 1984:75). 

Os reclamos dos governadores tiveram resultados, sobretudo 
porque o Poder Central, tanto na gestão de Figueiredo como na 
de Sarney, precisou constantemente negociar apoios com os lí¬ 
deres regionais no Congresso para aprovar determinados proje¬ 
tos, e estes pediam em troca o aumento da participação das uni¬ 
dades subnacionais no bolo tributário nacional 21 . Com efeito, as 
receitas dos estados e municípios aumentaram ano a ano. De 
1980 até 1986, a alíquota do FPM (Fundo de Participação dos 
Municípios) saltou de 9% para 17%, e o FPE (Fundo de Partici¬ 
pação dos Estados) pulou de 9% para 14% (Serra & Afonso, 
1991:48). A Constituição de 1988 consolidaria ainda mais o for¬ 
talecimento financeiro dos estados e municípios em detrimento 
do enfraquecimento da União. 

3. Os governadores de estado foram os grandes condutores 
do processo de transição política. Em primeiro lugar, pelo papel 
exercido no movimento das Diretas-já. O articulador inicial deste 
movimento foi o governador de São Paulo, Franco Montoro, que 


m Alem dos governadores e de suas bancadas no Congresso Nacional, 
a mobilização dos municípios foi também importante na luta pelas 
mudanças no quadro tributário. Dois meses antes da votação Pas¬ 
sos Porto, por exemplo, cerca de mil prefeitos, juntamente com ve¬ 
readores e deputados, fizeram um encontro pró-refoima tributaria 
em Brasília, levando suas reivindicações ao presidente da Repúbli¬ 
ca (Leme, 1992:44). Três anos depois, em 1986, foi criada a Associa¬ 
ção de Prefeitos das Capitais, que no seu primeiro manifesto, lan¬ 
çado em Salvador, reclamava por uma reforma tributária que res¬ 
tabelecesse a autonomia dos municípios (Dória, 1992:56). 
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apostou todas as suas fichas no primeiro grande comício reali¬ 
zado em São Paulo, quando foram liberadas as catracas do me¬ 
trô, tornando o transporte público gratuito para que a popula¬ 
ção comparecesse à manifestação pelas Diretas-já. Além disso, 
os articuladores nos principais estados (SP, MG, RJ) eram os 
governadores de estado. E ainda, nos estados onde o governa¬ 
dor era oposicionista, usou-se a estrutura da Administração 
Pública estadual para ajudar na organização das manifestações. 
Aqui se podia ver claramente como o país vivia numa diarquia, 
em que as estruturas administrativas e políticas dos estados se 
contrapunham ao Poder Central, mesmo quando ainda vigora¬ 
va um regime autoritário. 

Depois da derrota da Emenda Dante de Oliveira, em abril de 
1984, a oposição — pelo menos a moderada — se articulou para 
lançar um candidato à eleição presidencial indireta. Tancredo 
Neves, governador de Minas Gerais, seria o nome escolhido. 

É verdade que Tancredo Neves tornou-se candidato graças à 
sua habilidade política e ao seu perfil moderado, adequado a 
uma transição pactuada como foi a brasileira. Contudo, a ocupa¬ 
ção do cargo de governador de estado ajudou a estruturar a can¬ 
didatura de Tancredo. A posição de governador potencializou a 
candidatura de Tancredo Neves de duas maneiras. 

A primeira é que, dado o caráter pactuado e conservador da 
transição brasileira, seria fundamental negociar com o Poder 
Central para a oposição chegar à Presidência da República. A 
posição de governador de estado ocupada por Tancredo o torna¬ 
va apto a assumir o papel de negociador, pois como ele se relacio¬ 
nava com a União para tratar de interesses comuns, estabele¬ 
cia-se um pacto de convivência entre as esferas de governo, em 
razão da dependência mútua. Dessa forma, Tancredo Neves se 
firmava como interlocutor com o Governo Federal. Já para um 
líder oposicionista isso não acontecia, pois, ao contrário, ele pre¬ 
cisava externar críticas ao regime, por mais brandas que fos¬ 
sem. Essa diferenciação pode ser exemplificada comparando os 
dois principais aspirantes peemedebistas à Presidência, Tan¬ 
credo Neves e Ulisses Guimarães: enquanto o primeiro tinha 
até canais institucionais para se relacionar com o governo, o 
segundo tinha um fosso o separando do Poder Central c de sua 
elite governante. 

Tancredo Neves também se firmava como interlocutor dos 
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outros governadores, que o enxergavam como um igual entre 
eles, um membro da mesma classe. A negociação com os outros 
governadores era fundamental porque eles teriam influência no 
Colégio Eleitoral de duas formas. Uma, através dos votos que os 
delegados das Assembléias Legislativas teriam direito, os quais, 
na prática, seriam integralmente determinados pelos governa¬ 
dores. A outra forma seria mediante o controle das bancadas 
estaduais no Congresso, que se estabelecia mais nitidamente 
graças à fraqueza do Governo Federal em controlar as bases 
locais e seus representantes naquele momento histórico. A pers¬ 
pectiva das eleições de 1986, ademais, fazia com que os deputa¬ 
dos já pensassem na reeleição, e para tanto precisariam do apoio 
do governador, fundamental como suporte eleitoral. 

Portanto, a influência dos governadores na eleição presiden¬ 
cial indireta seria decisiva e as negociações com eles deveríam 
ser bem articuladas. Se o acordo com os governadores oposicio¬ 
nistas foi quase automático, Tancredo teria de apostar na nego¬ 
ciação com os governadores pedessistas, atores fundamentais 
na eleição do Colégio Eleitoral, pois eles ocupavam a maior par¬ 
te das governadorias de estado — doze entre as vinte duas. O 
peso do voto dos governadores do PDS aumentou para a eleição 
presidencial indireta de 1985 uma vez que todos os estados te¬ 
riam o mesmo número de delegados estaduais das Assembléias 
Legislativas (seis) no Colégio Eleitoral, independentemente do 
critério populacional. Como os delegados eram eleitos na práti¬ 
ca pelos governadores, os chefes dos Executivos estaduais pe¬ 
dessistas controlavam 72 votos, e destes, os governadores nor¬ 
destinos do PDS (sete dos doze) controlavam 54 votos. 

Alguns fatores ajudaram Tancredo Neves em sua tarefa de 
costurar acordos com os governadores do PDS. O primeiro foi a 
já referida posição de Tancredo como igual entre os governado¬ 
res. É preciso lembrar, em primeiro lugar, que apesar de o can¬ 
didato pedessista Paulo Maluf ter sido governador de estado, 
ele não se comportava como um membro da mesma classe dos 
outros governadores, até porque ele era um outsider dentro das 
oligarquias regionais brasileiras 22 . Isso o tornava persona non 


22 É importante lembrar que quase todos os governadores pedessistas 
apoiaram o candidato Mário Andreazza na Convenção do PDS. 
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grata entre vários governadores e membros das elites regionais 
pedessistas. Já Tancredo Neves, embora fosse do partido de opo¬ 
sição, era um dos “iguais” entre as elites regionais brasileiras. 
Tancredo conhecia muito bem todas as “manhas” da oligarquias 
brasileiras, e por isso soube negociar habilmente com elas. 

Na realidade, Paulo Maluf cometeu um erro fatal em sua cam¬ 
panha, desrespeitando uma lei de ferro das elites regionais bra¬ 
sileiras: invadiu território alheio para fazer a campanha na Con¬ 
venção partidária do PDS e para o Colégio Eleitoral. Sobretudo 
os governadores não gostaram de ver Maluf “[...] passando por 
cima deles, indo buscar votos diretamente com os convencionais 
do Partido; sentiram-se incomodados por vê-lo se compor, na 
maioria das vezes, com seus tradicionais adversários políticos” 
(Dimenstein et alii, 1985:135) 23 . 

A indisposição da grande maioria dos governadores pedessis¬ 
tas com Maluf gerou um movimento articulado entre eles a fim 
de pressionar o Presidente Figueiredo para que os liberassem 
da necessidade de apoiar o candidato oficial do PDS. Isto acabou 
acontecendo no dia 13 de agosto de 1984, após uma reunião no ^ 

Palácio do Planalto com todos os governadores do PDS. Na ver- ^ 

dade, o ex-governador baiano, Antônio Carlos Magalhães 24 , já tc 
havia-se reunido com todos os governadores do partido — à ex- 
ceção de Roberto Magalhães, de Pernambuco, e Luiz Gonzaga 
da Mota, do Ceará —, no dia 11 de agosto, um sábado à noite, 
propondo a negociação do apoio para Tancredo Neves. Dos dez 
governadores presentes, apenas Wilson Braga, da Paraíba, e 


2:1 Uma das dissensões regionais provocadas por Paulo Maluf aconte¬ 
ceu no Rio Grande do Norte, onde ele cooptou Lavoisier Maia, pri¬ 
mo e antecessor do governador José Agripino Maia, passando por 
cima do próprio governador. Sobre esse episódio, o governador José 
Agripino Maia comentou o seguinte: “Maluf, quando não consegue 
o apoio de um líder político, pinça seus liderados e os atira uns 
contra os outros para depois remetê-los contra o líder em questão, 
esfacelando, assim, a liderança tradicionalmente estabelecida” 
(Dimenstein et alii, 1985:134). 

21 O governador baiano naquele momento era João Durval, que havia 
sido eleito graças à grande influência de Antônio Carlos Magalhães 
na política do estado, o que o fez, como forma de cumprir o pacto de 
lealdade entre eles, obedecer integralmente ao comando de seu pa¬ 
drinho político. 


A passagem do modelo unionista-autoritário para o federalismo estadualista | 101 

Júlio Campos, de Mato Grosso, não aceitaram a proposta e mar¬ 
charam com Maluf até o fim (Cf. Dimensteineí alii, 1985:132-3). 

O resultado dessa articulação dos governadores pedessistas 
foi a escolha de delegados estaduais favoráveis a Tancredo Ne¬ 
ves, além da articulação para que a bancada do PDS no Con¬ 
gresso Nacional fizesse o mesmo. Assim, Paulo Maluf perdia 
grande parte do apoio de seu partido para a votação do Colégio 
Eleitoral, inviabilizando sua vitória na eleição indireta. 

Concluindo, podemos dizer que a negociação da transição não 
foi feita só entre os moderados de ambos os lados, mas também 
foi articulada e selada por meio de um pacto entre governadores 
em ascensão na cena política nacional e elites regionais que sem¬ 
pre tiveram influência no jogo político federativo — Marco Ma¬ 
ciel, Antônio Carlos Magalhães e Jorge Bomhausen eram exem¬ 
plos típicos dessas elites. A transição passou muito mais pela 
dinâmica da federação do que por negociações partidárias defi¬ 
nidoras do conteúdo e da forma do governo que se instalaria. 
Não por acaso o pacto entre a dissidência do PDS — a Frente 
Liberal — com a oposição, iniciado efetivamente em uma reu¬ 
nião no Palácio dos Jaburus entre Aureliano Chaves e Tancredo 
Neves, foi apelidado de “Acordo Mineiro” (Dimenstein et alii, 
1985:86-7). 

4. As eleições de 1982 tiveram o caráter de eleições fundado¬ 
ras, no sentido dado por Linz & Stepan 25 . Para estes autores, as 
primeiras eleições que se realizam após anos de autoritarismo, 
e que envolvam distribuição real de poder, ajudam a determi¬ 
nar a lógica da competição dos futuros pleitos democráticos. No 
caso estudado por eles, o espanhol, as primeiras eleições depois 
do franquismo foram nacionais, o que tornou a dinâmica de atua¬ 
ção partidária futura mais vinculada à articulação nacional de 
interesses. No caso brasileiro, as primeiras eleições que envol¬ 
veram real distribuição de poder foram para os governos esta¬ 
duais. Assim, no momento de reorganização política do Brasil 
para pleitos verdadeiramente competitivos, a dinâmica da polí¬ 
tica estadual, e mais especificamente a disputa pelas governa- 


2r ’ Cf. Linz & Stepan, 1992:61-2. A utilização desse conceito como 
referencial de análise sobre o caso brasileiro foi originalmente feito 
por Maria Hermínia Tavares de Almeida (Tavares de Almeida, 
1994:5). 
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dorias estaduais, deixaram marcas na construção dos partidos 
e nas estratégias eleitorais dos deputados. O caráter estadual 
presente na ação dos políticos relacionou-se fortemente com o 
fato de as eleições fundadoras terem sido para governador e não 
para presidente ou para uma Assembléia Nacional Constituin¬ 
te. 

O desenvolvimento institucional posterior acentuou ainda 
mais a importância das disputas pelos governos estaduais. A 
dinâmica eleitoral da redemocratização proporcionou a existên¬ 
cia de três eleições para governador, todas elas “casadas” com 
pleitos proporcionais definidores de legislaturas com papéis im¬ 
portantíssimos: a de referendar a transição pactuada (1982- 
1986), criar novo arcabouço constitucional para o País (1986- 
1990) e constituir o Congresso Nacional do primeiro presidente 
diretamente eleito após a derrocada do regime autoritário. Nes¬ 
se mesmo período, no entanto, só houve uma disputa presiden¬ 
cial (1989), e “solteira”. 

O pleito para governador se constituiu no mais importante 
elo eleitoral entre as disputas majoritária e proporcional. Isso 
porque os grandes puxadores de votos dessas eleições foram os 
candidatos a governador. Os candidatos a deputado federal te¬ 
riam então de se atrelar a uma candidatura a governador que 
lhes proporcionasse possibilidade de vitória. Formava-se assim 
um pacto de lealdade entre os candidatos a governador e os as¬ 
pirantes ao parlamento. O triunfo de uma aliança eleitoral sig¬ 
nificava que o pacto de lealdade formado na eleição seria cobra¬ 
do no exercício da legislatura dos parlamentares, aumentando 
o poder de influência dos governadores no Congresso Nacional. 

5. Por fim, o aumento do poder dos governadores ocorreu 
concomitantemente ao enfraquecimento do presidente da Re¬ 
pública. Desenvolverei esta questão de forma mais detida no 
Capítulo 4. Por ora, basta dizer que a fragilidade política dos 
presidentes que vivenciaram o período final da transição e a re¬ 
democratização (Figueiredo, Sarney e Collor) foi acompanhada 
do fortalecimento dos outros centros de poder, como o Congres¬ 
so e os estados. Os governadores, com grande poder tanto no 
Congresso Nacional como nos estados, foram os atores políticos 
que mais se beneficiaram com o enfraquecimento do presiden¬ 
cialismo durante este período. 

Para o melhor entendimento do processo de fortalecimento 


A passagem do modelo unionista-autoritário para o federalismo estadualista 

dos governadores e da formação do federalismo estadualista ao 
longo da década de oitenta, é preciso destacar dois pontos. Em 
primeiro lugar, a formação do federalismo estadualista ao longo 
da década de oitenta tem de ser situada no contexto de duas 
importantes crises: a primeira é a ampla crise do Poder Central, 
que se enfraqueceu como condutor do desenvolvimento econô¬ 
mico, em virtude do esgotamento do modelo de financiamento 
do Estado desenvolvimentista; como centro político do país, em 
razão da crise do padrão Varguista de presidencialismo; e como 
ordenador das relações federativas, por causa da falência do 
modelo unionista autoritário. 

A outra crise é a do antigo pacto político de sustentação do 
Estado Nacional. Na verdade, não foi criado, no decorrer da dé¬ 
cada de oitenta, um novo pacto político de sustentação do Esta¬ 
do que viesse substituir a antiga aliança nacional-descnvolvi- 
mentista. Assim, o Brasil passou neste período, como bem argu¬ 
menta Brasílio Sallum Júnior, por uma crise de hegemonia, no 
sentido gramsciano da palavra (cf. Sallum Júnior, 1994a). Ne¬ 
nhum grupo ou coalizão consiguiu estabelecer um projeto nacio¬ 
nal ao país, adaptado simultaneamente à nova realidade exter¬ 
na e interna. 

Neste contexto de crise do Poder Central e de falência da an¬ 
tiga aliança que sustentava o Estado Nacional, as elites regio¬ 
nais — políticas e econômicas — agiram apenas para manter 
sua autonomia e conquistar uma fatia bem maior dos recursos 
tributários nacionais. E aqui entra o segundo argumento que 
explica a formação do federalismo estadualista. A dinâmica ins¬ 
titucional da redemocratização foi marcada por partidos frágeis 
em termos nacionais e pelo papel central ocupado pela eleição 
aos governos estaduais, inclusive na definição da composição do 
Congresso Nacional. Em tal contexto, o sistema político obede¬ 
ceu mais a padrões regionais do que nacionais. Isto deu maiores 
incentivos para que a classe política brasileira atuasse de forma 
meramente estadualista, e não em torno de um novo pacto polí¬ 
tico nacional. 

A Constituição de 1988 estabeleceu o contorno legal do fede¬ 
ralismo estadualista. Para tanto, contribuiu o tom dado à dis¬ 
cussão do federalismo no Congresso Constituinte. Existia um 
espírito revanchista com relação ao aspecto financeiro do antigo 
modelo unionista-autoritário. Pesquisa realizada pela Ve/o/LPM 
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logo no início dos trabalhos constituintes indicava que 95% dos 
deputados estavam dispostos a levar para suas respectivas ci¬ 
dades uma fatia maior do bolo tributário (apud Leme, 1992:83). 
Desta maneira, o discurso pela descentralização dos recursos 
tornou-se um dos principais motes do trabalho constituinte 26 . 

Além disso, as já mencionadas crise do Poder Central e au¬ 
sência de uma aliança política nacional capaz de reconstruir um 
novo Estado, aliadas a fraqueza do governo Sarney, formavam 
um quadro em que as demandas regionais e setoriais por recur¬ 
sos se tornavam mais fortes no embate político. Uniram-se, por¬ 
tanto, prefeitos, deputados federais representantes de certos 
setores econômicos e governadores na tentativa de abocanhar o 
seu quinhão de recursos dentro da já minguada receita do Te¬ 
souro nacional. 

Nesse movimento descentralizador, o episódio mais importan¬ 
te foi a vitória tributária das unidades subnacionais sobre a União. 
Embora tenha havido enorme briga entre os estados para definir 
como deveria ser o sistema tributário, tendo de um lado os esta¬ 
dos do Sudeste — especialmente São Paulo — procurando forta¬ 
lecer a autonomia tributária estadual, e de outro os estados do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste concentrando suas reivindica¬ 
ções no aumento das transferências da União, chegou-se a um 
denominador comum, o qual não levou em conta a situação finan¬ 
ceira do Governo Federal. Nas palavras de Heládio Leme: 

“Promoveu-se assim uma acomodação de interesses regio¬ 
nais, cuja condição foi ter a União como perdedora” (Leme, 
1992:150). 

A batalha tributária na Constituinte pode ser entendida ana¬ 
lisando-se os seguintes dados: entre 1980 e 1990 enquanto a 
importância relativa da União na receita total disponível das 


2fi O melhor trabalho sobre a definição da distribuição dos recursos 
tributários na Constituinte é, sem dúvida, o de Heládio Leme. Ele 
aponta claramente a tendência descentralizadora de recursos da 
Constituinte presente desde a composição das Comissões encarre¬ 
gadas de decidir sobre o assunto. A Comissão de Tributos, Orça¬ 
mento e Finanças, por exemplo, possuía 4 ex-governadores, 2 ex- 
vice-governadores, 9 ex-prefeitos e um ex-vice, além de 11 parla 
montares com atividades anteriores em Executivos estaduais e 
municipais, como secretários de governo (Leme, 1992:149). 
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três esferas de governo caiu 17%, no caso dos estados e municí¬ 
pios houve um aumento de 26% e 70%, respectivamente (Giam- 
biagi, 1991:64). A nova repartição dos recursos tributários nacio¬ 
nais definida pela Constituição foi implantada gradativamente, 
chegando ao final deste processo à seguinte distribuição, no fi¬ 
nal de 1992: a União ficou com disponibilidade efetiva de 54,9%, 
e os estados municípios ficaram com, respectivamente, 28,5% e 
16,6%. Para efeito de comparação, basta dizer que em 1988, ain¬ 
da antes da mudança constitucional, cabia ao Governo Federal 
62% destes recursos, ao passo que os estados ficavam com 27% e 
os municípios, com 11% (Barrera & Roarelli, 1995:135; Afonso 
& Affonso, 1995). 

Apesar de os municípios terem sido os que mais aumentaram 
a participação no bolo tributário, eles ainda dependem — e mui¬ 
to — dos recursos econômicos e administrativos das outras esfe¬ 
ras de governo, sobretudo dos estados. Assim, são os estados os 
grandes vencedores da batalha tributária da Constituinte. Além 
disso, essa vitória tributária dos estados será ampliada pelo não- 
pagamento dos passivos financeiros devidos à União, como tam¬ 
bém pela manutenção de relações predatórias com o Governo 
Federal, tal qual bem exemplifica o caso dos bancos estaduais. 

A Constituição de 1988 aumentou os recursos das unidades 
subnacionais mas não definiu claramente a distribuição das com¬ 
petências entre os entes federativos. O artigo 23 da Constitui¬ 
ção definiu uma série de competências comuns dos três níveis 
de governo, deixando, no entanto, a regulamentação sobre o que 
cada um dos níveis deveria fazer para legislação complementar, 
até hoje não confeccionada. Além disso, a Carta constitucional 
estabeleceu trinta funções concorrentes sem delimitar qual de¬ 
veria ser a hierarquia federativa entre os níveis de governo (Ca¬ 
margo, 1992:40). 

Essa indefinição quanto às atribuições de cada esfera de go¬ 
verno prejudicou o processo de distribuição de encargos. E ine¬ 
gável que os governos subnacionais assumiram mais responsa¬ 
bilidades da Constituição de 1988 para cá. Mas isto ocorreu de 
forma desordenada e segundo o ritmo que cada esfera governa¬ 
mental estabeleceu, sem uma verdadeira coordenação do Go¬ 
verno Federal. Resultado: em seu conjunto, os estados e municí¬ 
pios aumentaram os gastos sociais, mas sem a correspondente 
melhora da prestação dos serviços públicos. É bom frisar que a 



106 | A passagem do modelo unionista-autoritário para o federalismo estadualista 

descentralização dos gastos sociais só pode ser efetiva caso seja 
acompanhada da reestruturação das instituições e da adminis¬ 
tração pública estaduais. Como veremos no próximo capítulo, 
no caso dos estados isto não aconteceu; ao contrário, predomi¬ 
nou um modo não-republicano de se fazer política, o que, sem 
dúvida, afetou o resultado da descentralização das políticas pú¬ 
blicas. 

Na verdade, os municípios assumiram papel mais definido do 
que os estados na divisão das atribuições governamentais, fato 
causado por dois motivos: primeiro porque o discurso de descen¬ 
tralização no Brasil teve uma feição municipalista, isto é, a idóia 
era descentralizar as políticas públicas especificamente para os 
municípios, seja porque o poder local possibilita uma maior par¬ 
ticipação na elaboração e gestão das atividades governamentais, 
seja porque a alocação dos gastos públicos seria feita de forma 
mais eficiente no nível municipal. Em segundo lugar, a cobrança 
da população sobre os prefeitos — sobretudo das cidades médias 
e grandes — em geral é muito maior do que sobre os governado¬ 
res e portanto os municípios tiveram de assumir mais os encar¬ 
gos. 

Em suma, os estados obtiveram mais recursos e menos res¬ 
ponsabilidades, o que criou condições para os governadores in¬ 
vestirem grande parcela de seus recursos na busca do controle 
dos deputados estaduais e federais, e dos chefes políticos locais, 
potencializando a força dos governadores no sistema político. 

Mas o federalismo estadualista, por si só, não explica o forta¬ 
lecimento do poder dos governadores. Há outro fator de crucial 
importância na origem do poder dos governadores: a formação 
de um sistema ultrapresidencialista de governo no nível esta¬ 
dual, que proporcionou aos governadores um grande poder no 
processo de governo e praticamente eliminou qualquer fiscali¬ 
zação institucional sobre seus atos. É a junção do federalismo 
estadualista com o ultrapresidencialismo estadual que explica 
o poder obtidos pelos governadores na redcmocratização. 

Conclusão: o novo poder dos governadores 

A experiência do regime militar conseguiu, por determinado 
tempo, acabar com o tradicional poder que os governadores ti¬ 
nham no sistema político brasileiro. O Governo Federal aumen¬ 


A passagem do modelo unionista-autoritário para o federalismo estadualista | I 07 

tou sobremaneira seu poder, continuando assim o processo de 
fortalecimento do Poder Central iniciado em 1930. 

O modelo unionista-autoritário era regido por padrões anti- 
nômicos aos do federalismo republicano: não havia autonomia 
dos entes federativos e as relações intergovernamentais obede¬ 
ciam ao princípio da subordinação e não ao da competição-coo¬ 
perativa. A republicanização da política estadual não foi um ob¬ 
jetivo perseguido; ao contrário, mantinha-se um esquema de pa- 
tronagem entre o Governo Federal e a elite política local para 
garantir maiorias governistas no Congresso Nacional e nas 

Assembléias Legislativas. . , . , 

Contudo, a crise financeira do Governo Federal no inicio da 
década de oitenta, a conquista dos governos estaduais pela opo¬ 
sição o papel dos governadores na transição e, por fim, as re¬ 
gras estabelecidas pela Constituição de 1988 destruíram o anti¬ 
go modelo de federalismo. Em seu lugar surgiu um federalismo 
estadualista, que tornou os governadores “barões da Federação”, 
com forte influência no plano nacional, graças ao controle exer¬ 
cido sobre as bancadas estaduais na Câmara Federal. O fortale¬ 
cimento dos governadores se expandiu também em razão do en¬ 
fraquecimento do presidente da República no sistema político 
brasileiro. 

A ausência de uma coalizão política nacional que pudesse re 
construir um novo pacto de sustentação do Estado alimentou 
ainda mais o poder dos governadores, que se aproveitaram da 
atomização e desagregação dos atores políticos para exercer in¬ 
fluência nos rumos da política nacional. 

Esse novo poder dos governadores, no entanto, não pode ser 
comparado nem ao existente na Primeira República, nem ao vi¬ 
gente na Segunda República. Ao contrário da Segunda Republi¬ 
ca, o poder dos governadores se expande na redemocratizaçao ao 
mesmo tempo em que há enfraquecimento do Poder Central, po¬ 
tencializando a força dos governadores no cenário político nacio¬ 
nal. Entretanto, diferentemente da “política dos governadores 
da Primeira República, não há nenhum grupo de estados que con¬ 
siga formar um núcleo hegemônico capaz de governar o país, além 
da União ser atualmente muito mais forte do que na Republica 
Velha. 

Portanto, o federalismo estadualista proporcionou as condi¬ 
ções para os governadores se contraporem ao Governo Federal, 



108 


A passagem do modelo unionista-autoritário para o federalismo estadualista 


mas não para que eles governassem o país. Por um lado, esse 
novo poder dos governadores representou avanço com relação à 
situação federativa vigente no regime militar, pois as relações 
federativas e o próprio sistema político foram democratizados, 
eliminando o poder arbitrário que possuíam o Executivo Fede¬ 
ral e o presidente da República. Mas por outro lado, a atuação 
dos governadores no plano nacional contribuiu ainda mais para 
aumentar o grau de fragmentação do sistema político, e, por 
conseguinte, agravar o impasse governativo que marcou o país 
por boa parte da redemocratização. Isso aconteceu porque, em¬ 
bora os governadores tivessem obtido grande poder no plano 
político nacional, a atuação conjunta deles concentrou-se ape¬ 
nas no veto a qualquer mudança na ordem federativa que impli¬ 
casse a alteração da distribuição de poder e recursos. O fato é 
que os governadores formaram coalizões de veto específicas e 
não coalizões de governo, sendo um dos fatores que prejudica¬ 
ram a governabilidade no âmbito federal ao longo da redemo¬ 
cratização. 

Se no plano nacional os governadores aumentaram seu po¬ 
der de veto com a redemocratização, na esfera estadual eles se 
tornaram os grandes comandantes do processo político, com um 
poder incontrastável ante os outros Poderes e os outros agentes 
políticos. Foi com base em seu poder nos estados que os gover¬ 
nadores conseguiram atuar de forma decisiva no plano nacio¬ 
nal, exercendo em determinados assuntos forte influência sobre 
os deputados federais no Congresso Nacional. 


Capítulo 3 

O ULTRAPRESIDENCIAUSMO 
ESTADUAL BRASILEIRO* 


Discuto neste capítulo o poder dos governadores no sistema po¬ 
lítico estadual brasileiro no período de 1991 a 1994. Para tanto, 
estudo a forma como o chefe do Executivo estadual governou, 
analisando sua relação com os outros Poderes e com a classe 
política. Denomino o sistema de governo que vigorou nos esta¬ 
dos de ultrapresidencialista, o qual tinha duas características 
fundamentais: o Executivo detinha um forte domínio do proces¬ 
so de governo e controlava os órgãos que deveriam fiscalizá-lo. 
Além disso, no Executivo, o poder era extremamente concentra¬ 
do nas mãos do governador. 

Para descrever o ultrapresidencialismo estadual, faço análi¬ 
se mais geral do poder dos governadores em quinze estados da 
Federação no quadriénio 1991-1994 e, para o mesmo período, 
realizo um estudo mais aprofundado do caso paulista. Essa es¬ 
colha é estratégica: todas as características do ultrapresidencia¬ 
lismo levam a crer que ele é um sistema político típico de esta¬ 
dos mais atrasados, onde políticas de estilo “coronelístico” im¬ 
peram; no entanto, no estado mais rico da Federação, com uma 
sólida e ativa sociedade civil e berço dos principais partidos do 
país, o ultrapresidencialismo vigorou fortemente. 

Cabe ainda uma última observação. Este trabalho analisa o que 
há de comum entre os diversos sistemas políticos estaduais, de 
modo que as diferenças entre eles, no mais das vezes, são deixadas 


* Este capítulo é uma versão resumida e atualizada de relatório pro¬ 
duzido para o Cedec (Abrucio, 1994). 
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de lado. Tal escolha justifica-se uma vez que há muitos aspectos 
comuns presentes nos estados, configurando claramente um sis¬ 
tema ultrapresidencial, o qual é, sem sombra de dúvidas, a carac¬ 
terística mais importante da política neste nível de governo 1 . 

O funcionamento do ultrapresidendalismo estadual 

A redemocratização teve como uma das mudanças mais im¬ 
portantes o fortalecimento do Poder Legislativo. A Constituição 
de 1988 consolidou legalmente essa mudança, tornando o Legis¬ 
lativo locus das decisões terminativas do sistema político (An¬ 
drade, 1991), como também aumentou seu poder de fiscalizar o 
Executivo. Contudo, essas mudanças no Legislativo praticamen¬ 
te ficaram circunscritas ao âmbito federal, pois embora o siste¬ 
ma presidencialista de governo vigore nos três níveis de governo 
da Federação brasileira, observa-se que seu funcionamento efe¬ 
tivo é diferente no plano federal comparado à esfera estadual. 
Pode-se dizer que no nível federal os três Poderes tornaram-se 
mais equipotentes — utilizando aqui a expressão de Marco Ma¬ 
ciel, ferrenho defensor do atual sistema de governo —, tendo o 
Congresso Nacional e o Supremo Tribunal Federal se fortalecido 
perante a Presidência da República 2 . Nos estados, ao contrário, 


1 O ângulo escolhido aqui abre portas, na verdade, para que outros 
estudos possam comparar as diferenças entre os sistemas políticos 
estaduais, e assim teremos uma visão muito mais precisa do funcio¬ 
namento do ultrapresidencialismo estadual. 

2 Vários estudos, notadamente os de Argelina Figueiredo e Fernando 
Limongi, têm mostrado corretamente que o poder institucional do 
presidente vem se fortalecendo depois da Constituição 1988, sobre¬ 
tudo no que se refere à definição do rumo e do ritmo da agenda 
política, através das Medidas provisórias e de outras atribuições 
que o Executivo possui para interferir no processo parlamentar. 
Mesmo assim, o argumento aqui usado é válido por duas razões: a 
primeira é que, a despeito da força do Executivo Federal, é hoje o 
Congresso Nacional o espaço onde se decidem as principais ques¬ 
tões do País, como bem mostraram as reformas constitucionais. 
Além disso, pretende-se demonstrar neste estudo a grande diferen¬ 
ça entre os presidencialismos federal e estadual, uma vez que o 
poder que o governador tem sobre o Legislativo e os órgãos fisca- 
lizadores é muitas vezes maior do aquele que o presidente possui 
frente aos outros Poderes no seu âmbito de governo. 


não há eqüipotência entre os Poderes, mas sim uma hipertrofia 
do Executivo, configurando um sistema ultrapresidencial. 

O cargo de governador tornou-se diretamente eletivo nova¬ 
mente em 1982, e portanto antes até do cargo de presidente, que 
só o foi em 1989. Todavia, a simples existência de eleições livres 
e competitivas não democratizaram o processo de governo no 
nível estadual. Com base na análise de quinze estados brasilei¬ 
ros no período 1991-94, constatou-se que no sistema político es¬ 
tadual existia um presidencialismo pouco democrático e quase 
nada republicano. Descrevo a seguir as principais caracterísicas 
do sistema político estadual durante a redemocratização. 

O ultrapresidencialismo estadual brasileiro tinha uma carac¬ 
terística básica: o Poder Executivo, e mais especificamente o 
governador, era um centro político incontrastável no processo 
de governo, por meio do controle dos outros Poderes e de toda a 
dinâmica da política estadual. O Poder Executivo tornava-se hi¬ 
pertrofiado, praticamente eliminando o princípio constitucional 
da separação e independência entre os Poderes (Abrucio, 1994). 

Para obter essa força, o governo estadual tinha de agir de duas 
maneiras. O governador deveria, em primeiro lugar, eliminar a 
possibilidade de o Legislativo e de o Judiciário controlarem ins¬ 
titucionalmente o Executivo. Destruía-se assim o princípio dos 
checks and balances , pedra angular do sistema presidencialista. 
Para atingir tal objetivo, o governador teria de neutralizar a prá¬ 
tica fiscalizadora da Assembléia Legislativa e sobretudo dos órgãos 
fiscalizadores — Tribunal de Contas e Ministério Público —, tor¬ 
nando-os aliados do governador, e não fiscalizadores de seus atos. 

Mas para implantar o ultrapresidencialismo com todo seu vi¬ 
gor, o governador precisava obter ampla e sólida maioria na As 
sembléia Legislativa, tanto para eliminar sua função de checks and 
balances, como para controlar amplamente o processo decisório. 

Tratarei mais detidamente da neutralização dos órgãos fis 
calizadores na próxima seção, quando discuto a origem do poder 
dos governadores. Por ora, basta constatar que a grande maio¬ 
ria dos Executivos estaduais obteve êxito na estratégia de neu¬ 
tralizar a ação fiscalizadora dos TCEs e dos Ministérios Públi¬ 
cos estaduais, garantindo a fácil aprovação das contas dos go¬ 
vernadores, o arquivamento dos processos contra o governo es¬ 
tadual, ou pelo menos maior morosidade na apuração de fatos 
que pudessem comprometer os principais membros do Executi- 
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vo. Essa neutralização dos órgãos íiscalizadores ocorreu porque 
os governadores possuem prerrogativas na escolha tanto dos 
Conselheiros dos TCEs como também dos Procuradores-Gerais 
dos Ministérios Públicos. O controle dos governadores sobre os 
TCEs e os Ministérios Públicos desvirtua, desse modo, a função 
destes órgãos, que deveriam constituir-se como checks and ba¬ 
lances do Poder Executivo. Os atos e o poder do governador, 
portanto, ficavam imunes a qualquer fiscalização institucional. 

O mais importante para o governo estadual era ter um con¬ 
trole rígido da Assembléia Legislativa. Primeiro para neutrali¬ 
zar seu poder de fiscalização e controle dos atos do Poder público 
estadual. No quadriénio 1991-94, isso foi conseguido por quase 
todos os governadores aqui estudados. Em sua grande maioria, 
as CPIs apuradoras dos atos irregulares do Executivo tiveram 
resultado amplamente favorável para o governo estadual, mes¬ 
mo quando as evidências demonstravam o contrário, como exem¬ 
plificam bem os casos da CPI da compra de deputados distritais 
em Brasília e a CPI do Carandiru em São Paulo. Não poderia 
deixar de citar também o caso da Assembléia Legislativa pa¬ 
raibana, que não retirou a imunidade do governador Ronaldo 
Cunha Lima para que ele fosse processado em razão de sua ten¬ 
tativa de homicídio contra o antigo governador, Tarcísio Burity, 
cometida em público, diante de dezenas de pessoas. 

Outra forma de conivência das Assembléias Legislativas 
diante das irregularidades do Executivo foi o engavetamento de 
pareceres do Tribunal de Contas que consideravam ilegal algum 
ato do governo estadual. Esse engavetamento era feito pelos 
deputados situacionistas, que dominavam as Comissões das 
Assembléias Legislativas. No caso paulista, por exemplo, o de¬ 
putado situacionista Joel Freire Costa (PMDB), na condição de 
relator dos processos mandados pelo TCE, engavetou 56 contra¬ 
tos da Administração Pública estadual condenados pelo Tribu¬ 
nal de Contas (cf. O Estado de S. Paulo, 5/11/93). 

O controle do Legislativo visava também dar ao Executivo 
estadual predomínio quase que total do processo decisório. Em 
quase todos os casos estudados, o papel do Assembléia Legisla¬ 
tiva na tomada de decisões acerca das políticas públicas esta¬ 
duais tinha sido, em grande medida, apenas homologatório. Ve¬ 
jamos o caso do Orçamento, peça fundamental na dinâmica da 
relação Executivo/Legislativo no presidencialismo. 


Com relação ao Orçamento, as Assembléias Legislativas ti¬ 
veram papel meramente homologatório. Isso não quer dizer que 
as emendas dos deputados não fossem aprovadas. A hipótese é 
que as emendas aprovadas pelos parlamentares estaduais não 
alteravam a lógica dos gastos do Executivo 5 . A negociação entre 
o Executivo e o Legislativo se dava nas Secretarias estaduais, 
nas salas e gabinetes do governo estadual, estabelecendo um 
processo intransparente para a opinião pública. As Comissões 
de Orçamento e Finanças e o plenário do Legislativo estadual 
só referendavam as decisões tomadas no Executivo, restando às 
pequenas oposições estaduais denunciar a legimitidade do pro¬ 
cesso, usando ao máximo as horas regimentais reservadas aos 
partidos oposicionistas, quando muito. 

Obviamente, a formação de uma maioria governista muito 
sólida nas Assembléias Legislativas foi uma arma fundamental 
para que os governos estaduais tivessem um forte processo deci¬ 
sório. Era a natureza dessa maioria, no entanto, que determi¬ 
nava o caráter hipertrofiado do Executivo estadual, e por con¬ 
seguinte, o tipo de poder exercido pelo governador sobre os par¬ 
lamentares. São dois os fatores que determinavam a natureza 
dessa maioria: as “moedas” utilizadas para obter apoio parla¬ 
mentar e o grau de participação efetiva dos deputados na deter¬ 
minação das prioridades de governo. 

Ante a fraqueza das organizações partidárias estaduais como 
agregadoras de interesses coletivos, resultante da atuação me¬ 
ramente individualista dos deputados, a maioria situacionista 
era obtida quase sempre mediante distribuição de recursos ou 
cargos do Executivo a cada parlamentar, sem que houvesse uma 
base programática para selar o pacto governativo. Além disso, 
as bancadas situacionistas, hegemônicas nas Assembléias Le¬ 
gislativas, abdicavam do poder de fiscalizar e da responsabili¬ 
dade governativa, apenas homologando as decisões dos gover¬ 
nos estaduais. 

Construía-se assim o chamado pacto homologatório 4 entre o 
Executivo e a Assembléia Legislativa, com base no qual se for- 


! No estudo sobre o Estado de Sao Paulo, forneço elementos suficien¬ 
tes para comprovar esta hipótese. 

1 O conceito de pacto homologatório encontra-se em Couto, 1991. 
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mava uma maioria situacionista que homologava as iniciativas 
legislativas do governo estadual. O pacto homologatório susten¬ 
tava-se por dois elementos interligados: pela cooptação dos depu¬ 
tados através da distribuição de recursos clientelistas e pela au¬ 
sência de participação e responsabilização dos parlamentares 
diante das políticas públicas implementadas pelo Executivo, a 
não ser na pequeníssima parte que interessa à base local de 
cada deputado. 

No pacto homologatório, portanto, o Executivo estadual ti¬ 
nha dois trunfos: o controle dos recursos públicos e a fragmen¬ 
tação da base de apoio parlamentar, visto que a bancada situa¬ 
cionista não se constituía a partir de uma organicidade progra¬ 
mática, mas em razão do interesse individual dos políticos que a 
compunham. 

Pelo exposto acima, depreende-se que a hipertrofia dos Exe¬ 
cutivos estaduais não se ancorava em uma simples maioria par¬ 
lamentar; ancorava-se sim em uma maioria parlamentar inor¬ 
gânica que não era capaz de se articular coletivamente para 
realmente influir nos rumos da política estadual. O governo es¬ 
tadual, ao contrário, possuía forte organicidade que o tornava o 
único Poder que poderia conduzir as macropolíticas. Dessa ma¬ 
neira, o Executivo controlava facilmente os parlamentares si¬ 
tuacionistas no Legislativo, que trocavam a consecução de seus 
objetivos individuais pela não-participação na formulação das 
diretrizes governamentais. E mais: a maioria situacionista dis¬ 
punha-se ainda a permanecer em um silêncio homologatório di¬ 
ante dos atos do governo estadual. Assim sendo, os Executivos 
estaduais obtinham não só a maioria na Assembléia, mas prati¬ 
camente acabavam com o princípio de independência entre os 
Poderes, neutralizando qualquer reação do Legislativo às suas 
políticas. 

No período de 1991 a 1994, estudei a relação Executivo/Legis¬ 
lativo em quinze estados, que são os seguintes: Amazonas, Pará, 
Ceará, Pernambuco, Paraíba, Bahia, Goiás, Espírito Santo, Mi¬ 
nas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul e Distrito Federal. Apesar de não ser uma 
unidade estadual, inclui o Distrito Federal porque ele funciona 
enquanto tal. 

O principal critério para a escolha dos estados foi a impor¬ 
tância política-econômica-demográfica. A exceção fica por conta 


do Estado da Paraíba, cujos dados foram utilizados a fim de ana¬ 
lisar se havia contraste entre as unidades estaduais mais po¬ 
bres e as mais ricas no que tange à construção de maiorias par¬ 
lamentares nas Assembléias Legislativas — o que, em linhas 
gerais, não foi percebido. 

A composição partidária do universo estudado era bem he¬ 
terogênea. Dos quinze governadores analisados, a filiação par¬ 
tidária no momento eleitoral era a seguinte: seis eram do PMDB, 
três do PFL, três do PDT, um do PSDB, um do PRS e um do 
PTR Õ . 

Logo após a eleição, nenhum dos partidos e/ou coligações que 
elegeram os governadores desses quinze estados tinha, por si, 
maioria na Assembléia Legislativa*’. Isso mostra que no momento 
eleitoral há grande competição entre os partidos, tendo situa¬ 
ções em que mais de três partidos e/ou coligações poderiam ven¬ 
cer o pleito de governador 7 . 

Em março de 1994, o quadro havia mudado, mostrando o ca¬ 
ráter situacionista das Assembléias Legislativas, como pode ser 
visualizado pela Tabela 2. 


O governador Hélio Garcia, de Minas Gerais, foi eleito pelo PRS, 
mas depois ficou um bom tempo sem partido, para em 1994 entrar 
no PTB. Já o governador do Distrito Federal, Joaquim Roriz, foi 
eleito pelo PTR, e depois comandou a fusão deste partido com o 
PST, formando o PP, do qual foi um dos principais líderes. 

G Folha de S.Paulo, 29/10/1990, encarte especial sobre as eleições. 

7 As eleições no Paraná, em Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São 
Paulo são exemplos de lugares onde o pleito do 1990 teve pelo me¬ 
nos três partidos competindo com chances de vitória na disputa 
pelo governo estadual. Recente coletânea organizada por Olavo Bra¬ 
sil de Lima Júnior (1997) mostra, aliás, uma progressiva implan¬ 
tação do multipartidarismo nos estados desde 1982. Disto conclui- 
se, corretamente, que no momento eleitoral tem havido uma dispu¬ 
ta verdadeiramente competitiva no nível estadual. Tal análise, no 
entanto, não trata do comportamento parlamentar. Se o fizesse, 
mostraria que o mutipartidarismo, via de regra, tem sido pratica¬ 
mente “engolido” pelo governismo típico do sistema ultrapresi- 
dencial vigente nos estados, como mostrarei neste capítulo. 
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Tabela 2. Posição dos deputados em relação ao Governo 


Unidade 
da Federação 

Número de 
deputados 
da Assembléia 

Situação 

Oposição 

Independentes 8 

Amazonas 

24 

18(75%) 

4 (16,7%) 

2 (8,3%) 

Pará 

41 

30(73%) 

11(27%) 


Ceará 

46 

36(78,3%) 

10(21,7%) 


Pernambuco 

49 

24(49%) 

20(41%) 

5(10%) 

Paraíba 

36 

25 (69,4%) 

11(30,6%)) 


Bahia 

63 

40 (63,5%) 

23 (36,5%) 


Goiás 

41 

34 (82,9%.) 

7(17,1%.) 


Distrito Federal 

24 

14(58,3%) 

10(41,7%) 


Espírito Santo 

30 

23(76,7%) 

7 (23,3%)) 


Minas Gerais 

77 

68(88,3%) 

9(11,7%) 


Rio de Janeiro 

70 

23 (32,8%) 

20(28,6%) 

27(38,6%) 

São Paulo 

84 

56 (66,7%) 

28 (33,3%.) 


Paraná 

53 

34(64,1%) 

8(15,1%) 

11(20,8%) 

Santa Catarina 

40 

22(55%) 

18 (45%) 


Rio Grande do Sul 

55 

11 (20%) 

20 (36,4%) 

24 (43,6%) 

Fonte: Abrucio, 1994:15. 


Em doze dos quinze estados estudados (ou seja, em 80% da 
amostra) o Executivo detinha a maioria absoluta na Assembléia; 
ademais, o apoio da bancada situacionista era extremamente 
seguro. A “regra do situacionismo” prevalecia nas unidades es¬ 
taduais caracterizadas por realidades socioeconômicas tão dis¬ 
tintas como as de São Paulo, Paraíba, Goiás, Santa Catarina, 
Paraná ou Bahia, mostrando que tal fenômeno não era circuns¬ 
crito às regiões economicamente mais atrasadas do país. O es¬ 
tado onde o Executivo tinha a maioria mais folgada no Legisla¬ 
tivo era Minas Gerais — a bancada situacionista detinha 88,3% 
dos votos —, segunda maior economia da federação 9 . 


8 Independentes são deputados que não faziam oposição sistemática 
ao governo, apoiando o Executivo eventualmente, sem no entanto se 
definirem como bloco situacionista. Na maior parte dos casos (Rio 
de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul) os independentes eram os 
“fiéis da balança” no Legislativo, aproveitando dessa situação para 
negociar projetos de seu interesse. Além disso, a posição de inde¬ 
pendência podia trazer dividendos eleitorais mais positivos do que 
a pura oposição, pois o deputado independente obtinha recursos 
para as suas bases sem ser reconhecido como situacionista, conci¬ 
liando as vantagens do oposicionismo (“não sou do governo, portan¬ 
to nada tenho a ver com seus erros”) com os aspectos positivos de 
estar na situação (“fui eu quem conseguiu esta obra do governo”). 

9 Dos doze estados em que a bancada situacionista era majoritária 


Havia três exceções à “regra do situacionismo”: Pernambu¬ 
co, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Nestes estados existia 
forte tradição oposicionista — em proporções mais fortes do 
que na maioria dos outros estados —, graças a uma acirrada 
competição entre as elites locais. Cerca de quatro a cinco gru¬ 
pos políticos tinham a capacidade de ganhar o governo ou fa¬ 
zer ferrenha oposição, com grau de lealdade acima da média 
do sistema político brasileiro. Em Pernambuco, existiam três 
grupos fortes — PFL, PMDB e PSB (leia-se Miguel Arraes) — 
e um em ascensão — o PT. No Rio Grande do Sul, havia qua¬ 
tro partidos bem estruturados e adversários entre si: o PDT, o 
PMDB, o PT e o PPR (hoje PPB). Já no Rio de Janeiro, o PDT, 
o PMDB, o PSDB, o PT e o PPR dividiam bem a preferência do 
eleitorado e das elites, resultando em uma competição política 
bem pluralista. 

Ainda assim, as exceções demonstram que mesmo nos luga¬ 
res em que a situação não possuía maioria absoluta, o Executi¬ 
vo tinha conseguido garantir algum acordo para obter apoios 
majoritários a fim de aprovar os projetos de seu interesse. Num 
dos casos desviantes, o Rio de Janeiro, havia dois atenuantes 
ante a inexistência de maioria situacionista: a oposição tinha 
menos deputados do que a situação, e os independentes, a maio¬ 
ria na casa, eram praticamente controlados pelo deputado José 
Nader (sem partido), o qual estabeleceu um pacto com o gover¬ 
nador Leonel Brizola, garantindo-lhe os votos necessários para 
a aprovação dos projetos. 

O embate entre Executivo e Legislativo em Pernambuco tam¬ 
bém não era tão desfavorável ao governo, já que, apesar de não 
ter maioria absoluta, a bancada situacionista possuía mais de¬ 
putados do que a oposição e os independentes, detendo 49% dos 
votos. Dessa forma, a margem de negociação do Executivo para 
obter maiorias — mesmo que pontuais — aumentava conside¬ 
ravelmente. 

Portanto, o único caso realmente desfavorável ao Executivo 


na Assembléia Legislativa, em apenas um o governador não cons¬ 
truiu sua maioria mediante o pacto homologatório: o Estado do 
Ceará. Neste, a maioria na Assembléia Legislativa foi formada a 
partir de um acordo programático e não em torno da mera distri¬ 
buição de cargos. 
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era o do Rio Grande do Sul, onde o governo não tinha maioria 
absoluta na Assembléia e também contava com menos deputa¬ 
dos do que a oposição e os independentes. Para alcançar a maio¬ 
ria absoluta no Legislativo, o governador Alceu Collares preci¬ 
saria obter o apoio de mais dezessete deputados, o que represen¬ 
tava um número de votos maior do que a bancada situacionista 
possuía (onze votos, ou seja, apenas 20% da Assembléia) 10 . 

A explicação do porquê em alguns estados não houve a mon¬ 
tagem de maioria sólida na Assembléia Legislativa deve ser pro¬ 
curada no grau de competição política existente em cada estado, 
cujos índices são dois: primeiro, se a governadoria foi conquista¬ 
da por um partido desvinculdo do establishment, o que implica¬ 
ria maiores conflitos com as elites políticas tradicionais — como 
foi o caso do PDT em três estados. Segundo, o grau de alternân¬ 
cia partidária nos governos estaduais nas últimas três eleições. 

Nas eleições estaduais de 1982 a 1990, poucos partidos ga¬ 
nharam a competição para o cargo de governador: o PMDB, o 
PDS (depois PPR e hoje PPB) e o PFL — que é uma “dissidência 
de circunstância” do PDS — praticamente dominaram sozinhos 
as disputas pelos Executivos estaduais. Ocorreu também a vi¬ 
tória de candidatos que concorreram por “legendas de aluguel”, 
mas que na verdade sempre foram ligados aos partidos tradicio¬ 
nais, tendo rompido com estes partidos por mera conveniência 
eleitoral — vide, por exemplo, o exemplo de Hélio Garcia (PRS) 
em Minas Gerais. No entanto, os únicos que obtiveram êxito 
eleitoral e representaram alguma novidade ante os partidos tra¬ 
dicionais foram os candidatos do PDT. 

Em 1990, o PDT venceu em três estados: Espírito Santo, Rio 
de Janeiro e Rio Grande do Sul. Em dois deles, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul, padrões mínimos de governabilidade foram 
mais difíceis de ser alcançados do que no resto das unidades 
estaduais. No Espírito Santo, porém, o Executivo obteve tran- 


10 O governador Alceu Collares foi eleito por uma coligação composta 
pelo PDT, PSDB e PC do B; o PSDB não tinha no período da coleta 
de dados (março de 94) representação na Assembléia Legislativa, 
enquanto o PC do B tinha somente um deputado estadual. Para 
agravar ainda mais a situação do Executivo estadual gaúcho, o PC 
do B rompeu com o governo, e a minguada bancada situacionista 
perdeu mais um voto. 
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qüila maioria na Assembléia (76,7% dos votos), o que a princípio 
invalidaria a vinculação entre o êxito eleitoral dos partidos não 
ligados ao establishment e a dificuldade governativa. Observan¬ 
do atentamente o pleito para governador no Espírito Santo em 
1990 vemos que aí a situação era bem diferente: o candidato do 
PDT, Albuíno Azeredo, foi apoiado pelo então governador Max 
Mauro (sem partido), que havia brigado com o seu partido, o 
PMDB, e especialmente com o senador Gerson Camata, o qual 
apoiou o candidato do PST, José Inácio Ferreira, ex-líder do go¬ 
verno Collor no Senado. Sendo candidato do governador do es¬ 
tado, do qual foi secretário do Planejamento, Albuíno Azeredo 
conseguiu o apoio de 43 dos 67 prefeitos capixabas (cf. Lamou- 
nier, 199L49) 11 , ou seja, de aproximadamente 65% dos prefeitos 
do estado. Portanto, Albuíno não tinha o caráter oposicionista 
de Brizola ou Collares. 

Se pertencer a um partido historicamente marcado como opo¬ 
sição à elite local — ou a importante parcela dela, pelo menos 
— é indício de dificuldades futuras ao governador eleito, essa 
dificuldade será ainda maior se houver uma pluralidade de eli¬ 
tes competindo pelo poder, o que pode ser medido pela alternân¬ 
cia de partidos no governo nas eleições de 1982 a 1990. 

Dos quinze estados estudados, em apenas quatro houve um 
partido vencedor para cada um dos pleitos a governador: em 
Pernambuco (PDS-PMDB-PFL), na Bahia (PDS-PMDB-PFL), no 
Rio Grande do Sul (PDS-PMDB-PDT) e no Ceará (PDS-PMDB- 
PSDB). Nota-se que na Bahia e em Pernambuco dois dos vence¬ 
dores diferentes eram o antigo PDS e o PFL. Nesses dois esta¬ 
dos, contudo, havia uma grande quantidade de ex-pedessistas 
no atual PFL, o que diminuía o efeito da alternância partidária. 
E no Ceará, o governador do PSDB, Ciro Gomes, pertencia ao 
grupo do PMDB que tinha governado o estado. Dessa forma, o 
estado com maior grau de competição era o Rio Grande do Sul, 
onde também, comparativamente, ocorreram os maiores proble¬ 
mas de governabilidade 12 . 


11 Dos 43 prefeitos que apoiaram Albuíno Azeredo, somente onze eram 
filiados ao PDT — aproximadamente 26% dos prefeitos que o apoia¬ 
ram. Cf. Lamounier, 1991:49. 

12 As eleições de 1994 confirmaram que o Rio Grande do Sul é o esta- 
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Em suma, verifica-se que num único estado existia um grau 
de competição política capaz de derrubar o situacionismo vigen¬ 
te na esfera estadual. Entretanto, isso não significou que o Po¬ 
der Executivo do Rio Grande do Sul fosse fraco. Pois então ve¬ 
jamos: embora o Executivo estadual gaúcho tenha sido o que 
sofreu mais derrotas parlamentares entre os casos aqui estuda¬ 
dos, chegando a se instalar no Legislativo uma CPI incumbida 
de investigar suspeitas de atos de corrupção no governo esta¬ 
dual — a “CPI da propina” —, o governo de Alceu Collares per¬ 
deu pouquíssimas votações na Assembléia Legislativa. 

Fica a pergunta: como o Executivo gaúcho conseguiu aprovar 
a quase-totalidade de seus projetos sem ter maioria situacionis¬ 
ta no Legislativo? Adotando uma estratégia de conquistar caso 
a caso o apoio parlamentar mediante pressão sobre as bases dos 
deputados. Exemplo maior dessa tática foi o estabelecimento de 
convênios com as prefeituras a fim de construir infra-estrutura 
para a área social, delegacias e estradas, obras essas que as pre¬ 
feituras sozinhas não poderiam levar adiante. Por conseguinte, 
os prefeitos e líderes locais das regiões pressionavam seus re¬ 
presentantes parlamentares para aprovar os projetos do Exe¬ 
cutivo que previssem essas obras ou o financiamento delas. 

Na verdade, existiam condições na esfera estadual que im¬ 
possibilitavam aos deputados ficar contra os anseios dos líderes 
de suas bases ou não se apresentar como co-autores das obras 
edificadas em suas regiões pelo governo estadual. Tais condi¬ 
ções eram, basicamente, duas: a fragilidade das agremiações 
partidárias, as quais não estabeleciam um contato permanente 
e programático com os eleitores, resultando em baixo grau de 
identificação partidária; e a forte dependência financeira dos 
redutos eleitorais dos deputados com relação ao governo esta¬ 
dual, o que tornava os eleitores destas regiões mais propensos a 
votar nos parlamentares que trouxessem obras e/ou empregos 
para os municípios. 

No período estudado prevaleceu a “regra do situacionismo”, 
pois para os deputados era dificílimo ser oposição pura, estar 


do com maior competição política no país, uma vez que houve a 
possibilidade de vitória de um partido diferente — o PT — dos ou¬ 
tros três vencedores dos pleitos estaduais realizados desde 1982. 


fora dos parâmetros ditados pelo Executivo, ser totalmente “an- 
tigovernista”. E aqui cabe a distinção fundamental entre o “si¬ 
tuacionismo” e o “governismo”: o fenômeno do “situacionismo” 
reúne apenas os que participam formalmente da bancada do 
governo; já o padrão “governista” de atuação está presente em 
quase todos os deputados, visto que eles não podem sobreviver 
politicamente sem usufruir dos recursos do Executivo. 

Refinando melhor a conceituação: o “governismo” era um fe¬ 
nômeno maior que englobava o “situacionismo” e que tem neste 
uma de suas peças principais — como bem ilustram doze dos 
quinze estados brasileiros estudados neste trabalho —; no en¬ 
tanto, o “governismo” mantinha-se mesmo que o governador não 
possuísse maioria situacionista na Assembléia, porque as con¬ 
dições estruturais tornavam os deputados, em sua maioria, de¬ 
pendentes dos recursos e da “proteção” dos Executivos esta¬ 
duais. 

No ultrapresidencialismo estadual constatou-se a existência 
de dois padrões de competição política nos estados: no momento 
eleitoral, vigorava uma disputa multipartidária; no momento 
governativo, vigorava uma lógica quase monolítica, em que pra¬ 
ticamente todos os políticos giravam em torno do governo esta¬ 
dual, e a favor do governador, alterando completamente o tradi¬ 
cional adágio político: há governo, sou a favor. 

O fenômeno do governismo era, portanto, uma das principais 
fontes do ultrapresidencialismo estadual brasileiro. Exponho 
abaixo a fala de Fernando Silveira (PTB/SP), representante tí¬ 
pico da classe política na esfera estadual, que sintetiza bem a 
lógica do governismo: 

“O Executivo tem um poder muito grande de trans¬ 
formação, então nós sofremos muito com isso porque 
nós temos que estar alinhados ao poder [...]. O PTB foi 
oposição ferrenha ao governo de Franco Montoro, mas isso 
nos afastou das grandes realizações, inclusive da aprovação 
de projetos /.../. Então, o Poder Executivo, de certa forma, ele 
impõe uma norma em cima da gente, e nós sofremos esta in¬ 
fluência /.../.” 

Em suma, o deputado estadual e, em grande medida, todo 
político que tem seu locus específico na esfera estadual, de opo¬ 
sição ou situação, deve estar “[...) alinhado ao poder” se quiser 
sobreviver politicamente, isso porque o Executivo detém “[...] 
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um grande poder de transformação”, de implementar projetos. 

O grande controlador dos recursos estaduais, tão necessários 
para a sobrevivência política dos deputados, era o governador 
de estado. O chefe do executivo estadual — por razões que de¬ 
senvolverei adiante — tinha domínio consideravelmente gran¬ 
de da destinação dos recursos clientelistas. Assim, numa estru¬ 
tura permeada pelo “governismo”, tornava-se fundamental para 
os deputados a manutenção de um pacto de lealdade com o go¬ 
vernador, para adquirir os recursos necessários ao avanço na 
carreira política. 

Mas quais são os fatores que fortaleceram os governadores 
no âmbito político estadual? É o que veremos a seguir. 

A origem do poder ultrapresidencia! dos governadores 

Nesta seção, trato exclusivamente das razões do poder dos 
governadores intrínsecas à política estadual. Dou como pressu¬ 
posto que os governadores obtiveram condição financeira me¬ 
lhor a partir da Constituição de 1988, o que potencializará o seu 
poderio. Ainda, o enfraquecimento político e financeiro do Po¬ 
der Central facilitou a manutenção do controle da classe políti¬ 
ca estadual pelos governadores, visto que estes não tinham ne¬ 
nhum “competidor” à altura para disputar a lealdade dos políti¬ 
cos estaduais. 

Os governadores começaram a retomar seu poder político, 
após anos de controle das governadorias pelo Poder Central au¬ 
toritário, quando se iniciou a crise de legitimação do regime, 
com o excelente resultado da oposição na eleição de 1974. A par¬ 
tir daí, o Governo Federal precisou mais e mais do apoio dos 
governadores arenistas para controlar as bases políticas locais, 
redutos eleitorais dos deputados federais. Com isso, os governa¬ 
dores arenistas, em troca do empenho redobrado para eleger os 
candidatos proporcionais vinculados ao regime militar, foram 
ganhando autonomia ante o Governo Federal. 

Mas foi sobretudo a partir das eleições de 1982, quando hou¬ 
ve eleições diretas para os governos estaduais, que os gover¬ 
nadores restauraram seu tradicional poder no sistema político 
brasileiro, só que reconstruído em formas mais “modernas” de 
cooptação política. 

A literatura acerca da transição brasileira, quando estuda a 
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eleição de 1982 para governador, enfatiza o aspecto “mudan- 
cista” desse episódio, isto é, o papel dos governadores na der¬ 
rubada do regime militar. Este ângulo é fundamental para en¬ 
tender a transição brasileira, tal como mostrei no capítulo 
anterior; porém, ele não esgota a interpretação do retorno de 
eleições diretas para governador. As características de conti¬ 
nuidade da elite tradicional e, notadamente, do modo tradicio¬ 
nal de se fazer política no nível estadual são importantes fenô¬ 
menos do pós-82. 

É preciso recordar que o PMDB não só ganhou a eleição para 
governador como também para várias prefeituras. Pegando dois 
estados-chave, São Paulo e Minas Gerais, vemos o êxito do PMDB 
no pleito municipal: em São Paulo, o PMDB ganhou em 308 
municípios, mais da metade do total; em Minas Gerais, um dos 
estados mais conservadores da Federação, o então partido opo¬ 
sicionista elegeu 247 prefeitos 13 . Em outros estados nos quais o 
PMDB teve bom resultado, aconteceu o mesmo fenômeno. 

A conseqüência desse fenômeno foi que o PMDB, em vários 
estados, incorporou a lógica da cooptação, tradicional na políti¬ 
ca estadual, estabelecendo uma conciliação com as oligarquias 
locais que foram partidárias do regime militar. Um bom exem¬ 
plo disso é o caso mineiro. O governador Tancredo Neves e pos¬ 
teriormente o governador Hélio Garcia — depois que Tancredo 
se desencompatibilizou do cargo para concorrer à Presidência 
da República — trouxeram para o governo estadual boa parte 
das antigas elites que dominaram o estado no período autoritá¬ 
rio. Francis Hagopian relata qual foi a essência política do go¬ 
verno peemedebista em Minas: 

“O governador optou por governar com, e não contra, a 
oligarquia mineira. A transformação do PMDB de partido ba¬ 
seado na representação das classe populares em veículo oli- 
gãrquico, a revitalização da rede clientelista tradicional [...] 
confirmaram que a política tradicional sobreviveu ao menos 
no estágio inicial dos governos civis no Brasil” (Hagopian, 
1987:22-3). 

A partir do caso mineiro, percebemos a força da política de 
cooptação no nível estadual brasileiro. Para entender o porquê 


13 Cf. Medeiros, 1986:409 o I lagopinn. 1987:8. 
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disso, é preciso compreender de que maneira se conforma o sis¬ 
tema político no país. Para tanto, recorro a uma observação muito 
sagaz de Maria do Carmo Campello de Souza: 

“O sistema partidário brasileiro visivelmente se consolida 
a partir da montagem de máquinas partidárias alimentadas 
pela patronagem estatal, como ocorre em tantos outros paí¬ 
ses no curso de seu desenvolvimento político. Diferentemen¬ 
te dos sistemas europeus e americano, cujas máquinas parti¬ 
dárias tinham como eixos preferenciais as Assembléias, aqui 
ele se consolida através das esferas executivas municipais e 
estaduais” (Campello de Souza, 1988:602-3). 

Explorando um pouco mais a argumentação de Campello de 
Souza, pode-se dizer que as máquinas partidárias no Brasil se 
consolidam mesmo na sua relação com o Executivos estaduais, 
pois os prefeitos e todas as lideranças locais dependem muito do 
poder do governador. E o governo estadual — ou os “caciques 
regionais”, quase sempre vinculados à máquina estadual — que 
organiza a ação dos brokers locais e dos cabos eleitorais, ao con¬ 
trário do caso americano, em que as máquinas partidárias dos 
dois grandes partidos, num estreito relacionamento com os che¬ 
fes políticos do estado (a figura do boss ), organizam a estrutura 
para a conquista e sedimentação dos votos. Nos Estados Uni¬ 
dos, o locus de organização política é o Legislativo estadual, are¬ 
na mais apropriada para a atuação partidária; no Brasil, é no 
Executivo estadual que se concentra tanto a articulação política 
para definir a distribuição dos recursos como o recebimento das 
demandas da sociedade. 

Talvez nem seja certo dizer “máquina partidária” no contex¬ 
to estadual brasileiro. O que existe é uma verdadeira máquina 
de fazer política alicerçada no Executivo estadual. A organiza¬ 
ção das ações políticas é fragilmente baseada em partidos, sem¬ 
pre fracos e com tempo de vida curto. Geralmente, grande parte 
dos políticos muda de partido de acordo com as mudanças no 
Executivo estadual. Usando um exemplo paradigmático da rea¬ 
lidade estadual no nosso federalismo, basta citar que no Rio de 
Janeiro, na última legislatura estadual, trinta três deputados 
mudaram de partido — quase a metade de todos os parlamenta¬ 
res —, sendo que oito deles mudaram duas vezes e um trocou 
três vezes de legenda (Abrucio, 1994:17). Nesse contexto de fra¬ 
gilidade do sistema partidário, o governador de estado se torna 


o barão organizador de seu feudo político, e a partir dele se or¬ 
ganiza a política de cooptação na esfera estadual. 

Relaciono abaixo os fatores que facilitaram ao Executivo es¬ 
tadual tornar-se uma máquina de fazer política, e, por conse¬ 
guinte, que tornaram os governadores barões do feudo estadual: 

a) Poderes financeiros, administrativos e políticos 

Os governadores possuíam um leque de recursos financeiros, 
administrativos e políticos que lhes dava instrumentos podero¬ 
síssimos para cooptar a classe política estadual. Em termos fi¬ 
nanceiros, é preciso lembrar que, apesar de a Constituição de 
1988 ter favorecido as finanças públicas municipais, a grande 
maioria dos municípios não tinha como se auto-sustentar. Se¬ 
gundo dados fornecidos, por Aspásia Camargo, então presiden¬ 
te do Ipea, 50% dos municípios mais pobres viviam dos Fundos 
de Participação, que representavam de 50% a 90% dos seus re¬ 
cursos. E dizia ainda Aspásia: 

“Essa é uma situação grave. Revela que criamos municí¬ 
pios como unidades federativas, mas que boa parte deles não 
tem condições de ser um ente federativo. Sua base de arreca¬ 
dação é muito baixa” 14 . 

O governo estadual era o grande “credor” dos municípios bra¬ 
sileiros, e como tal, cobrava algo em troca, que era o apoio polí¬ 
tico ao governador e aos candidatos do governador aos cargos 
proporcionais. 

Um importante instrumento financeiro concentrado nas mãos 
do governador eram os Bancos estaduais, e isso valia não só 
para os estados ricos, mas para todas as unidades estaduais 1 *. 
Como bem observava Pérsio Arida, no auge do poderio dos go¬ 
vernadores: 

“A verdade é que o Banco estadual é um instrumento da 
política que alavanca o poder dos governadores independen¬ 
temente da situação do Tesouro Estadual. Nada mais eloqüen- 


11 Entrevista ao Jornal do Brasil, 10/10/93:13. 

& Das vinte e sete unidades que compunham a Federação — incluin¬ 
do o Distrito Federal — apenas duas não possuíam Banco estadual 
— Tocantins e Mato Grosso do Sul (cf. Banco Central do Brasil, 
1993:14). 
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te neste aspecto do que o pleito dos governantes dos Estados 
recém-constituidos que solicitaram a autorização para abrir 
bancos estaduais simultaneamente à constituição de seus go¬ 
vernos” (Banco Central do Brasil, 1992:203). 

Os bancos estaduais eram fontes privilegiadas de recursos 
para os governadores. Emprestavam dinheiro a correligionários 
do governador, como também ajudavam a conquistar novos alia¬ 
dos para o governo estadual 16 . Além disso, o próprio governo es¬ 
tadual pedia empréstimos a essas instituições financeiras, em 
condições financeiras mais facilitadas, sem ter de pagar os juros 
cobrados pelos bancos privados. A verdadeira natureza do proces¬ 
so decisório de um banco estadual é bem definida pelo depoimen¬ 
to de Gustavo Krause: 

“Então, o que acontece na gestão de um banco estadual? O 
que acontece, diferentemente de um banco privado, é que os 
negócios de um banco privado começam e terminam na mesa 
do Gerente. E onde terminam os negócios de um banco esta¬ 
dual? Na audiência com o governador do Estado. Essa é uma 
questão nodal” (Banco Central do Brasil, 1993:29). 

Durante a redemocratização, o Governo Federal não conse¬ 
guiu controlar este uso perverso dos bancos estaduais pelos go¬ 
vernadores — e mostraremos no capítulo seguinte por que isto 
aconteceu. O maior escândalo envolvendo as instituições finan¬ 
ceiras estaduais foi, sem dúvida alguma, o do Banespa, utiliza¬ 
do pelos governadores do período para fins nitidamente eleito¬ 
rais. Basta notar que 1/3 da dívida do Estado de São Paulo junto 
ao Banespa tinha como origem empréstimos AROs (Antecipa¬ 
ção de Receita Orçamentária) feitos pelo ex-governador Orestes 
Quércia com o propósito declarado de eleger seu sucessor. Disse 


16 Segundo o inquérito do BC sobre o Banespa, o ex-governador paulista 
Luiz Antonio Flcury Filho fez empréstimos considerados absurdos 
segundo a boa técnica bancária, exatamente para ajudar alguns 
aliados políticos. Para dar alguns exemplos, a empresa de fécula de 
mandioca Larreina, cujos donos eram ex-prefeitos de Sandovalina e 
muito ligados ao governador, recebeu empréstimos graças à pres¬ 
são política que modificou o relatório técnico contrário a esta opera¬ 
ção bancária; a empresa Paraquímica, também ligada a amigos do 
governador, obteve um empréstimo cujo porte era totalmente in¬ 
compatível com o seu capital social, pois recebeu uma linha de cré¬ 
dito de US$ 23 milhões para um capital social de US$ 339,59!!! 


inclusive à época que “quebrava o estado mas elegia seu suces¬ 
sor” 17 . 

Com a intervenção do Banco Central foi possível comprovar 
mais rigorosamente o que ocorrera no Banespa. O inquérito do 
Banco Central fez uma radiografia cujo trecho abaixo resume 
lapidarmente o tipo de relação estabelecida entre o governo es¬ 
tadual e o Banco: 

“O Banespa se vê, ao longo dos anos, em situação suigene- 
ris , deixando de ser o banco do Estado de São Paulo para ser 
o banco dos negócios do Estado de São Paulo, obrigado a su¬ 
portar a contínua necessidade de financiamento do Governo 
Estadual e suas empresas (...) Ou seja, tem-se um Estado que, 
por motivos conjunturais, tipificados na queda de arrecada¬ 
ção estadual, ou por não inspirar credibilidade aos agentes 
econômicos (...), constantemente recorre ao meio mais sim¬ 
ples para suprir suas necessidades mais imediatas, qual seja, 
utilizar-se do banco que possui para o saque dos recursos que 
lhe são indispensáveis, sem que tal prática resulte na déba - 
cie do banco que controla. 

“Trata-se, pois, de um auspicioso mecanismo de transfe¬ 
rência de dilemas financeiros, sempre em mão única, do Es¬ 
tado para o Banco. A posição do Estado poderia ser traduzida 
por ‘devo, não nego, pago quando puder’, ao que complemen¬ 
taríamos como ‘como quiser, e da forma que melhor me aprou¬ 
ver” (Banco Central do Brasil, 1995:11.677). 

Além dos recursos obtidos com a nova Constituição e daque¬ 
les provenientes dos bancos estaduais, os governos estaduais 
aumentavam o seu fôlego financeiro por meio dos ganhos obti¬ 
dos com a inflação. A perversa equação de inflação alta com 
mecanismos de indexação era lucrativa para os estados toma¬ 
dos individualmente, exatamente porque os governos estaduais 
não se responsabilizavam pela estabilização econômica — por 
razões que veremos no próximo capítulo. O regime inflacionário 
vigente no Brasil dava maior “flexibilidade” orçamentária aos 
governadores, que ainda contavam com a eterna prorrogação 
do pagamento de suas dívidas. 


17 Gazeta Mercantil, 3/9/1995, matéria especial sobro a crise do Ba¬ 
nespa. 
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A partir desta situação financeira, os governadores puderam 
se utilizar da patronagem como importante fonte de poder. In¬ 
chaço da máquina pública e politização no preenchimento dos 
cargos públicos constituíram-se em regras básicas de funciona¬ 
mento da burocracia estadual. Observa-se isso, em primeiro lu¬ 
gar, com o aumento dos gastos com o funcionalismo desde o iní¬ 
cio da redemocratização e mais acentuadamente com a pro¬ 
mulgação da nova Constituição. Comparando a evolução das des¬ 
pesas de pessoal ativo na União com a dos estados percebemos 
melhor a discrepância existente. Como proporção do PIB, a mé¬ 
dia das despesas com pessoal ativo da União era de 3,4% no 
período 1970/1979, tendo caído para 2,9% na média dos anos 
1980/1987, e voltado a crescer ligeiramente no período 1988/ 
1994, mesmo com a queda constante do número de funcionários 
públicos. Já no caso dos estados, esta evolução foi bem diferen¬ 
te: acompanhando o agregado dos gastos médios do estados e 
municípios — pois não há dados exclusivos dos governos esta¬ 
duais — constata-se que o crescimento foi contínuo no período 
todo, subindo de 3,9% do PIB em 1970/1979 para 4,2% em 1980/ 
1987 e saltando para mais de 6,5% na média dos anos 1988/ 
1994 (Beltrão, Abrucio & Loureiro, 1997:9). 

Mas há dados mais reveladores sobre o período recente que 
discriminam os gastos dos estados daqueles efetuados pelos mu¬ 
nicípios. Analisando o comprometimento das receitas com o pa¬ 
gamento de salários e encargos do pessoal ativo nos períodos 
1990-1993 e 1994-1995, observa-se que na União houve uma 
pequena redução de 18,8% para 17,7% enquanto nos estados 
ocorreu um crescimento de 46% para 50,2% (Beltrão, Abrucio & 
Loureiro, 1997:11). 

Pelos dados disponíveis, não é possível saber com precisão o 
quanto este aumento de gasto teve a ver com um crescimento 
desmesurado do número de funcionários públicos, embora os 
baixos salários levem logicamente a aceitar esta resposta como 
uma das verdadeiras causas para a disparidade de gastos apon¬ 
tada anteriormente. Há, entretanto, alguns dados esparsos que 
corroboram com a tese do inchaço e politização da máquina pú¬ 
blica estadual. Em agosto de 1993, no Fórum Nacional de Secre¬ 
tários Estaduais de Administração, chegou-se à conclusão que 
500 mil servidores públicos estaduais não eram estáveis e por¬ 
tanto poderiam ser dispensados. O secretário da Administração 


da Paraíba, Arthur da Cunha Lima, admitiu que dos 86 mil ser¬ 
vidores do estado, 26 mil “não fazem falta” (O Estado de São 
Paulo, 23/08/93: A-7). 

Houve também um aumento do número de funcionários está¬ 
veis e de seus benefícios à reboque da Constituição Federal, fe¬ 
nômeno possibilitado por várias Constituições estaduais. Diver¬ 
sos estados criaram regras no mínimo absurdas para justificar 
a concessão de estabilidade a determinados núcleos de servido¬ 
res - quase sempre vinculados a grupos fundamentais na políti¬ 
ca de patronagem. Alguns exemplos podem tornar mais clara 
esta argumentação 18 : 

• No Acre, tornaram-se estáveis os servidores que contavam 
com cinco anos de exercício na data da publicação da Consti¬ 
tuição estadual, sem qualquer exceção, dando margem à es¬ 
tabilização dos funcionários de estatais e ocupantes de car¬ 
gos temporários; 

• Na Bahia, Rio Grande do Norte, Maranhão e Ceará foram 
estabilizados os empregados das empresas públicas e socie¬ 
dades de economia mista; 

• Em Santa Catarina ocorreu algo pior. A Constituição esta¬ 
dual tornou estável os servidores admitidos em caráter tran¬ 
sitório e nem mesmo exigiu que os cinco anos de exercício 
para obtenção desse direito fossem continuados; 

• No Piauí a situação foi ainda mais “dantesca”. Todos os 
servidores admitidos até seis meses antes da promulgação da 
Constituição estadual, inclusive a título de prestação de ser¬ 
viços, ganharam estabilidade. 

Apesar de vários destes dispositivos terem sido derrubados 
no Supremo Tribunal Federal (STF), a briga jurídica e o paga¬ 
mento destes servidores causaram prejuízos enormes aos con¬ 
tribuintes do erário estadual. Os verdadeiros ganhadores neste 
processo foram os governadores, que com estas regras de con¬ 
tratação puderam otimizar seus esquemas eleitorais. E estes 
esquemas eleitorais não pararam por aí. Citando mais dois exem¬ 
plos: no Pará, o governador Jader Barbalho contratou 47.000 
servidores públicos temporários, tornando regra o que deveria 
ser exceção. Em São Paulo, estado mais desenvolvido da Fede- 


Exemplos retirados de Guerzoni Filho, 1996:55. 



30 | O ultrapresidencialismo estadual brasileiro 


O ultrapresidencialismo estadual brasileiro 


31 


ração, as estatais incharam o seus quadros de pessoal com 14.000 
empregos temporários, sem concurso público, no período de 1991 
a 1994 {Folha de S.Paulo, 14/3/94). 

Enquanto os governos estaduais puderam manipular os ga¬ 
nhos inflacionários e os recursos dos bancos estaduais, a patro- 
nagem estabeleceu-se como uma norma da burocracia estadual. 
Após o Plano Real, os estados perderam boa parte de seus ins¬ 
trumentos de “fabricar receita” — como o ganho inflacionário e 
o uso indiscriminado dos recursos dos bancos estaduais — e en¬ 
traram numa grande crise financeira cujo principal indicador 
foram, como não poderia deixar de ser pelo exposto anterior- 
mente, os gastos com a folha de pagamento, os quais se torna¬ 
ram a maior “pedra no sapato” dos governadores da safra 1995- 
1998. 

A politização da burocracia atingiu também de forma decisi¬ 
va os cargos do topo do organograma estatal, de importância 
estratégica tanto para a publicização dos atos da Administração 
Pública como para gerenciar melhor a máquina estatal. Estes 
cargos eram — e continuam sendo — praticamente todos de con¬ 
fiança. O governador e seus principais assessores realizavam o 
provimento destes postos muito mais por critérios político-elei¬ 
torais do que pela qualificação técnica. Ressalte-se que, em vá¬ 
rios países do mundo, os critérios políticos são fundamentais 
para preencher os cargos de alto escalão — fato mais presente 
no presidencialismo, marcado pela prática do spoil System. Mas, 
mesmo nestes casos, a burocracia é montada de modo que haja 
carreiras no topo do organograma estatal incumbidas de garan¬ 
tir a continuidade das políticas públicas. Nos estados brasilei¬ 
ros, não havia praticamente nada neste sentido, o que implica¬ 
va um gigantesco poder de nomeação dos governadores. 

Em resumo, a politização da Administração Pública estadual 
aumentava sobremaneira o poder dos governadores, ao custo de 
diminuir a capacidade gerencial do Estado e de tornar o apara¬ 
to governamental pouco transparente à opinião pública. Essa 
politização constituía-se também num instrumento fundamen¬ 
tal para aumentar o montante de recursos políticos do Executi¬ 
vo, tornando-o mais forte na negociação com o Legislativo e com 
os líderes políticos regionais. Assim, o controle das lideranças 
das pequenas localidades podia ser obtido pela distribuição de 
cargos da burocracia estadual, particularmente aqueles que têm 


um status e poder peculiar neste tipo de município: delegado de 
polícia, diretores regionais de grandes órgãos (como as estatais 
estaduais), coordenadores regionais da áreas de saúde e educa¬ 
ção, diretores de escola, além da remoção de professores ou da 
influência nas Santas Casas locais. 

A importância deste ou daquele cargo variava de estado para 
estado, em virtude da enorme disparidade de situações sócio- 
econômicas existentes na Federação. Nos estados mais ricos, 
como São Paulo e Minas Gerais, a amplitude financeira e admi¬ 
nistrativa das estatais resultava num aumento da importância 
estratégica dos postos destas empresas. Já os cargos da área de 
educação eram essenciais em todos os tipos de estado, mas par¬ 
ticularmente nos estados médios e nos mais pobres, em razão 
até do grau de analfabetismo reinante nestes lugares. Outra 
posição importante na burocracia estadual era aquela vincula¬ 
da à “ordem interna” do município, como é o caso do cargo de 
delegado. A possibilidade do governo estadual modificar os ocu¬ 
pantes destes cargos representava uma das melhores formas de 
agraciar ou punir determinado político. 

Porém, ao mesmo tempo que ganham prestígio político, estes 
líderes locais tornavam-se “devedores” frente aos secretários 
estaduais e ao governador, devendo “pagar” suas dívidas políti¬ 
cas posteriormente, especialmente nos momentos eleitorais. 
Desta maneira eram selados os pactos de lealdade entre o Exe¬ 
cutivo estadual e as lideranças locais. 

Esta rede de lealdade vinculada à patronagem dependia igual¬ 
mente da montagem de uma estrutura clientelista junto aos 
prefeitos e líderes locais. Dada a precariedade financeira da 
maioria destes municípios, o Executivo estadual os auxiliava 
através de diferentes formas de convênios, envolvendo a cons¬ 
trução de hospitais, escolas, estradas vicinais etc.. A criação de 
secretarias do interior (como no Espírito Santo), de integração 
regional (como a subsecretária existente em São Paulo), ou de 
assessorias especiais vinculadas ao gabinete do governador fo¬ 
ram formas administrativas usadas para estruturar a base po¬ 
lítica do governo estadual com prefeitos, chefes e brokers locais, 
principalmente nos pequenos e médios municípios. A assessoria 
especial do governo paraense, por exemplo, distribuía pessoas 
de confiança pelo interior do estado a fim de recolher pedidos e 
demandas dos prefeitos e chefes locais; ademais, esta assessoria 
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especial tinha o objetivo claro de vigiar os “passos” dos correli¬ 
gionários do Executivo estadual. Já o governo de Alceu Collares, 
no Rio Grande do Sul, priorizou ainda mais as ações diretas 
junto aos municípios uma vez que o governador não tinha maio¬ 
ria na Assembléia Legislativa. Desta forma, agradando os prefei¬ 
tos e os líderes locais, Collares pressionava as bases dos deputa¬ 
dos estaduais para que estes apoiassem os projetos do Executivo. 

Nos municípios com porte de médio para grande, os Executi¬ 
vos estaduais tinham maiores dificuldades para cooptar as lide¬ 
ranças políticas por causa de sua maior independência econô¬ 
mica. No entanto, a construção de grandes obras, sobretudo as 
viárias, podia render apoios, ainda que menos estáveis do que 
os obtidos com os municípios pequenos e médios. 

Os governadores ainda se utilizaram de outro instrumento 
para obter mais poder na esfera estadual: a criação de municí¬ 
pios, para aumentar o seu “curral eleitoral”. Embora o processo 
de criação de municípios não seja atribuição do Executivo esta¬ 
dual, o governador pode influir fortemente no processo, uma 
vez que os municípios são criados mediante plebiscito na região 
que quer se emancipar e posterior aprovação na Assembléia Le¬ 
gislativa. Os governadores atuavam, portanto, incentivando e 
às vezes financiando políticos e grupos “emancipacionistas” em 
áreas onde possuíam interesse eleitoral, além de conseguir fa¬ 
cilmente a aprovação da criação de municípios na Assembléia, 
já que as dominavam por completo. 

A multiplicação dos municípios ocorreu de forma desenfrea¬ 
da depois de 1988. Segundo dados do IBGE, em 1980 havia 3.990 
municípios no País; em 1988, antes dos efeitos causados pela 
promulgação da Constituição, o número de municípios chegava 
a 4189, dando um salto gigantesco a partir daí, somando 5437 
no final de 1995 e 5507 em 1997. Os dados da Tabela 3 mostram 
claramente que o ápice deste fenômeno ocorreu entre 1988 e 
1995. 


Tabela 3. A multiplicação dos municípios brasileiros (1988-1995) 



1988 

1995 


1988 

1995 

Amapá 

5 

16 

Rio Grande do Norte 

152 

166 

Acre 

12 

22 

Alagoas 

97 

102 

Rondônia 

19 

48 

Sergipe 

74 

74 

Roraima 

2 

8 

Paraíba 

171 

221 

Amazonas 

60 

62 

Pernambuco 

168 

185 

Pará 

88 

137 

Bahia 

367 

460 

Tocantins 

83 

148 

Minas Gerais 

722 

853 

Distrito Federal 

1 

1 

Espírito Santo 

58 

71 

Goiás 

184 

234 

Rio de Janeiro 

66 

93 

Mato Grosso 

93 

130 

São Paulo 

572 

636 

Mato G. do Sul 

72 

77 

Paraná 

297 

396 

Piauí 

48 

148 

Santa Catarina 

199 

287 

Maranhão 

136 

213 

Rio Grande do Sul 

273 

465 

Ceara 

170 

184 





Total /1988 = 4189. Total /1995 = 5437. 
Fonte: Gazeta Mercantil 18/12/95, A-6. 


Há várias explicações para este fenômeno, desde as mais be¬ 
nignas, que apontam fatores demográficos e econômicos como 
responsáveis pela racionalidade desta ampliação do número de 
municípios (Bremaecker, 1993), àquelas que ressaltam uma briga 
irracional por recursos, já que cada município criado tem por 
direito um quantum do Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM). Com base nesta última explicação, pode se caracterizar 
a Federação brasileira por um modelo hobbesiano e predatório, 
no qual estados e municípios competem entre si sem criar me¬ 
canismos de cooperação (Melo, 1996; Abrucio & Couto, 1996). 
Este trabalho compartilha da segunda visão aqui apresentada 19 , 
mas ressalta que este modelo hobbesiano e predatório de multi¬ 
plicação das municipalidades foi fortemente influenciado pela 
ação política dos governadores. 

Constatou-se através de diversas entrevistas que os governa¬ 
dores atuaram sobretudo no sentido de criar municípios peque¬ 
nos, pois estes eram mais fáceis de serem controlados e propor¬ 
cionavam o espaço físico para o estabelecimento dos redutos elei¬ 
torais dos deputados situacionistas. Dos 500 municípios criados 
entre 1980 e 1990, 338 (67,6% do total) tinham entre 5 a 20 mil 


19 Desenvolverei mais o aspecto predatório da Federação brasileira 
no capítulo 4. 
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habitantes, ou seja, eram de pequeno porte (Barrera & Roarelli, 
1995:151). 

Com a criação de novos municípios, oo governadores podiam 
redesenhar o mapa eleitoral do estado, e a partir desse instru¬ 
mento barganhavam apoio dos possíveis candidatos a cargos pro¬ 
porcionais ou até criavam novos candidatos, mais afinados com 
o governo estadual do momento. 

b) Sistema eleitoral 

O sistema eleitoral também contribuiu para o fortalecimento 
dos governadores no plano estadual. Podemos perceber a influên¬ 
cia dos chefes dos Executivos estaduais em dois elementos cons¬ 
titutivos do atual sistema eleitoral. 

Primeiro, o sistema proporcional de lista aberta incentiva os 
candidatos à Assembléia Legislativa a adotar estratégia eleito¬ 
ral individualista e não partidária — um efeito contrário teria a 
lista fechada, pois os candidatos a deputado fariam campanha 
para o partido e não para si próprios. Entretanto, os deputados 
estaduais precisam de algum suporte logístico que substitua a 
estrutura partidária para concorrer com possibilidade de vitó¬ 
ria. O suporte mais importante — não o único 20 — tem sido a 
máquina pública estadual. Com isso, os governadores auxilia¬ 
ram vários candidatos a deputado estadual, colocando-os sob 
sua tutela. É claro que em troca do auxílio o governador espera¬ 
va obter o apoio a seu candidato à sucessão. 

Segundo, os candidatos quase sempre fazem campanha e têm 
sua base eleitoral em uma área geográfica circunscrita a alguns 
municípios. Todavia, é importante ressaltar que os candidatos 
não são eleitos por uma circunscrição delimitada legalmente, 
um distrito formal, pois o sistema proporcional define toda a 
área estadual como circunscrição eleitoral. Os candidatos são 
eleitos, isto sim, pelos chamados “distritos informais”. 

Porém, esses redutos eleitorais não eram totalmente contro¬ 
lados pelos deputados estaduais; ao contrário, eles precisavam 
a todo momento responder às demandas de suas bases, e para 


20 Outros suportes eleitorais importantes são os sindicatos, as asso¬ 
ciações empresariais e as igrejas. 


isso necessitavam da ajuda do governador que, mediante a dis¬ 
tribuição de recursos do governo estadual aos chefes locais 
que são cabos eleitorais imprescindíveis à reeleição de qualquer 
pleiteante a cargo proporcional —, garantia o controle dos de¬ 
putados estaduais sobre os “distritos informais . 

Além disso, como os “distritos” não têm circunscrição formal¬ 
mente definida, os governadores, se estivessem descontentes com 
um deputado situacionista de determinada região, podiam tor¬ 
nar aquele “distrito” permeável à invasão de outros líderes da 
região ou então mesmo criar um novo candidato para aquela 
área. Observou-se na pesquisa que os governadores tornaram 
candidatos vários de seus secretários estaduais. Estes distribuí¬ 
am recursos para determinado distrito e depois, incentivados 
pelo governador, concorriam às eleições proporcionais obtendo 
votos da região beneficiada — tal estratégia vem sendo utiliza¬ 
da a tempos por Antonio Carlos Magalhães, toda vez que ele 
ocupa o governo da Bahia. 

Há ainda outra forma de intervenção do governador nos “dis¬ 
tritos informais”, como relataram deputados estaduais de vários 
dos estados aqui estudados. O governador podia modificar o ta¬ 
manho do “distrito informal”, na maioria das vezes aumentando 
suas dimensões, fazendo com que líderes locais de áreas vizi¬ 
nhas obtivessem votos naquele reduto eleitoral. Para isso, bas¬ 
tava construir obras ou aplicar verbas naquele distrito infor¬ 
mal” em nome do líder político da área vizinha a ser beneficiado. 
Na verdade, mediante o uso da estrutura do governo estadual, o 
governador detinha grande poder de redesenhar o mapa eleito¬ 
ral do estado — tal qual eu já tinha mostrado na questão da 
criação dos municípios —, e com base em tal fato negociava acor¬ 
dos e apoios mais sólidos com os líderes políticos locais. 

Portanto, a campanha individualizada, sem um suporte par¬ 
tidário, somada ao caráter informal dos distritos, resulta em 
maior vulnerabilidade das bases eleitorais dos deputados esta¬ 
duais. O governador de estado, no período estudado, foi o grande 
favorecido por esse estado de coisas, já que ele possuía os instru¬ 
mentos — leia-se: recursos públicos estaduais — para controlar 
o processo de formação, consolidação e controle dos redutos elei¬ 
torais. 
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c) Ausência de contrapesos regionais 

Ao contrário do âmbito federai, onde há instâncias geográ¬ 
ficas (regionais ou estaduais) contrabalançadoras do poder do 
Executivo Federal, nos estados não existem estruturas político- 
administrativas intermediárias que equilibrem e agreguem os 
diversos interesses locais extremamente fragmentados e pulve¬ 
rizados ao longo do espaço estadual. A instância político-geo¬ 
gráfica que poderia cumprir essa função seria a Região Metropoli¬ 
tana. Porém, além de agregarem apenas pequena parcela dos 
municípios, elas não têm autonomia financeira nem política para 
se contrapor aos Executivos estaduais. 

A inexistência de estrutura intermediária entre o estado e os 
municípios incentiva o relacionamento direto entre Executivo e 
chefes locais, diminuindo o poder dos parlamentares estaduais 
sobre as base locais. Defendo esse argumento porque este texto 
parte da hipótese de que a maioria dos parlamentares, qual¬ 
quer que seja a sua esfera federativa de representação, elege-se 
individualmente (usando a estrutura partidária quando neces¬ 
sário) sobretudo a partir de uma área espacial. O enfraqueci¬ 
mento dos deputados estaduais se dá, portanto, porque eles não 
têm o “monopólio” da representação espacial nos estados, já que 
não são os únicos intermediários da população local junto ao 
governo estadual, concorrendo com os prefeitos e líderes locais 
— ao contrário dos vereadores, que têm, de certa forma, uma 
representação mais “oligopolista” da população. 

Dada a distância e a própria magnitude da base eleitoral dos 
deputados estaduais, o controle sobre os seus “distritos” depen¬ 
de de uma relação de troca com os líderes da região: em troca do 
apoio dos chefes locais, os deputados aprovariam projetos na 
Assembléia de interesse de seu “distrito”. Essa situação obriga 
os parlamentares estaduais a serem governistas e se não o fo¬ 
rem provavelmente perderão os votos advindos de suas bases, 
necessários à reeleição e ao avanço na carreira política. Além 
disso, se os deputados não aprovarem projetos para suas regiões, 
os líderes locais terão outras formas de obter recursos com o 
Executivo. 

Os governadores vêm se aproveitando da grande fragmen¬ 
tação política existente nos estados para barganhar apoios dos 
deputados estaduais e dos chefes locais, jogando uns contra os 


outros se preciso for. Se obtiverem o apoio dos parlamentares, a 
atividade política fica mais fácil, pois os deputados estaduais 
organizam as demandas locais para o governo; porém, se os go¬ 
vernos estaduais não obtiverem a sustentação parlamentar ne¬ 
cessária, podem pressionar as bases locais em busca de aliados 
ou até desbancar os deputados renitentes em seus distritos elei¬ 
torais, bancando obras e projetos nos quais os parlamentares 
serão alijados. O caso rio-grandense-do-sul, no qual o governa¬ 
dor se ancorou nas bases municipais para conseguir a aprova¬ 
ção de seus projetos, mostra que é possível governar mesmo com 
uma posição desfavorável nas Assembléias Legislativas. 

Um pequeno parêntese deve ser aberto aqui: a conclusão ti¬ 
rada acima não implica dizer que no quadriénio 1991-1994 não 
foi preciso buscar apoio parlamentar para governar nos esta¬ 
dos; bases sólidas de sustentação parlamentar facilitaram a di¬ 
nâmica governativa do Executivo estadual, poupando-lhe gas¬ 
tos desnecessários de energia política, e é por isso que todos os 
governadores lutaram para ter maioria no Legislativo. Pode-se 
dizer que o “situacionismo” transforma o “governismo” num pa¬ 
drão de atuação política mais planejado e racional ao Executivo, 
organizando melhor as caóticas demandas fisiológicas advindas 
dos municípios e dos líderes políticos locais. 

Enfim, a inexistência de estruturas intermediárias entre os 
municípios e o governo estadual elimina a possibilidade de se 
contrabalançar a hipertrofia do Executivo. É o Executivo esta¬ 
dual a única instituição que tem força, recursos e coerência in¬ 
terna para organizar, sozinho, a agenda da política estadual. 
Enquanto isso, se os deputados da Assembléia Legislativa não 
têm recursos de poder para sequer controlar suas bases eleito¬ 
rais, imagine então para contrabalançar o poder do Executivo. 

d) Fragilidade institucional das Assembléias Legislativas 

A fragilidade política do deputado estadual, tal como descrita 
acima, encontra correspondência na debilidade institucional das 
Assembléias Legislativas. Ao longo do período estudado, os Le¬ 
gislativos estaduais brasileiros praticamente não tinham corpo 
técnico especializado nas atividades parlamentares e poucos re¬ 
gimentos internos foram alterados para se ajustar à nova or¬ 
dem constitucional, sendo que todo o processo legislativo per- 
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manecia muito parecido com o vigente no regime militar, quan¬ 
do o Legislativo era um Poder extremamente secundário no pro¬ 
cesso político. Assim, além de deputados estaduais fracos, o 
governador tinha pela frente um Legislativo frágil institucio¬ 
nalmente. 

Na verdade, a fraqueza estrutural da Assembléia Legislativa 
originava-se da incapacidade dos deputados estaduais de rom¬ 
perem com a lógica do sistema político estadual, a qual era ba¬ 
seada na distribuição de recursos públicos para os “distritos in¬ 
formais”. Portanto, a sobrevivência política da maioria dos de¬ 
putados estaduais dependia do acesso aos recursos da máquina 
pública estadual. Por isso, o objetivo desses deputados na As¬ 
sembléia Legislativa era apenas obter um canal privilegiado de 
comunicação com o Executivo estadual, que lhes possibilitas¬ 
sem conseguir os recursos necessários à reeleição ou mesmo para 
conquistar o posto de prefeito (na maior parte dos casos, mais 
almejado do que o posto de deputado estadual), ou então para 
subir um degrau mais alto na carreira política, chegando à Câ¬ 
mara Federal, ou ainda para conseguir algum cargo no governo 
estadual, capaz de potencializar o avanço na carreira política. 
Para grande parte da classe política brasileira, portanto, chegar 
à Assembléia Legislativa é um meio e não um fim em si próprio. 

e) Baixa visibilidade política 

O Poder Executivo estadual possui baixa visibilidade política 
e, por conseguinte, a opinião pública se demonstra pouco inte¬ 
ressada em fiscalizar os atos do governador 21 . Uma evidência do 
pequeno interesse dos cidadãos pelas política estadual encon¬ 
tra-se em pesquisa realizada pelo Cedec/Data-Folha, em 1992, 


21 O deputado estadual Pedro Dallari (PT-SP), comentando sobre a 
relação entre o Executivo e o Legislativo no Estado de São Paulo, 
disse que “[...] o problema não é só que o Executivo possui uma 
maioria esmagadora que homologa todo e qualquer projeto do go¬ 
vernador, [...] fazendo com que a Assembléia apenas obedeça ao 
governo estadual, perdendo seu papel de Poder fiscalizador [...] o 
maior problema é que não há uma opinião pública em nosso estado 
que fiscalize os abusos cometidos pelo governo estadual, vigiando o 
governador”. Seminário realizado no Cedec em 20/9/93. 


a qual mostrou que apenas 8,5% dos entrevistados se interes¬ 
savam mais pela política de seu estado do que pela das outras 
esferas federativas, enquanto 37,7% se interessavam mais pela 
política nacional e 16,6% pela política municipal (apud Balba- 
chevsky, 1992:142). 

Há quatro motivos que explicam a baixa visibilidade política 
do governo estadual. Primeiro, os estados possuem um universo 
pequeno e indefinido de atribuições legislativas e governamen¬ 
tais. Isso ocorre porque a Constituição de 1988 repartiu as tare¬ 
fas desequilibradamente entre os entes federativos. Os estados 
ficaram com apenas uma competência privativa material: “cabe 
aos estados explorar diretamente, ou mediante concessão a 
empresa estatal, com exclusividade de distribuição, os serviços 
locais de gás canalizado” (Constituição Federal, artigo 25.°, pa¬ 
rágrafo 2.°). Além dessa pífia função, os estados atuam quase 
que exclusivamente na área de Segurança Pública, embora essa 
seja uma competência compartilhada, na qual as capitais se 
fazem cada vez mais presentes. Todas as outras competências 
materiais dos estados são de natureza compartilhada, sem uma 
delimitação clara das responsabilidades que cabem à União, aos 
estados ou aos municípios, isto é, sem uma hierarquia federati¬ 
va bem definida, dificultando a responsabilização dos entes fe¬ 
derativos pela condução das políticas públicas. 

Mas, além da má definição de suas competências materiais, 
os estados também possuem pequena quantidade de competên¬ 
cias legislativas próprias. Como afirma o jurista Celso Bastos, 
“aos Estados, hoje não é dado legislar originariamente sobre 
quase nada” (cf. Bastos, 1994). As competências legislativas es¬ 
taduais, em sua maioria, não atingem com a mesma amplitude 
aos cidadãos como as congêneres federais e municipais o fazem. 
Por um lado, a esfera federal legisla sobre assuntos de ordem 
geral que afetam a quase todos — como direito civil, comercial 
ou trabalhista —, e a legislação municipal, por sua vez, atua em 
problemas cotidianos e imediatos dos indíviduos — legislação 
classificada na Constituição como referida aos “assuntos de in¬ 
teresse local” (artigo 30.°, inciso I). A indefinição das competên¬ 
cias legislativas dos estados torna mais difícil para o cidadão 
saber quais são as reais atribuições do governo estadual. 

Outro obstáculo a um maior controle das políticas estaduais 
refere-se à forma de cobrança do principal tributo estadual, o 
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ICMS. Enquanto os principais impostos cobrados pela União e 
pelos municípios são diretos — imposto de renda e IPTU, res¬ 
pectivamente —, o ICMS é um tributo indireto, pouco “visível” 
para a população. Portanto, uma alteração na alíquota do ICMS 
não é sentida pela população da mesma forma do que um au¬ 
mento do IPTU, por exemplo. Dessa maneira, os governos es¬ 
taduais sofrem menos fiscalização da opinião pública com rela¬ 
ção aos seus tributos, lembrando que se há algo que a população 
não gosta, e reclama ao fazê-lo, é de pagar impostos. 

A baixa visibilidade política dos governos estaduais tem a ver 
também com a relação estabelecida pelos governadores e pelos 
principais “caciques regionais” com os meios de comunicação. 
Observou-se, ao longo da pesquisa, que a maior parte da im¬ 
prensa regional brasileira, mesmo aquela não vinculada direta¬ 
mente aos governadores, dependia das verbas publicitárias dos 
governos estaduais. Ademais, os governadores concentravam 
suas forças na obtenção do apoio ou do controle das rádios do 
interior do país — em estados ricos ou pobres —, já que esse tipo 
de meio de comunicação tem papel de formador de opinião de 
importante parcela do eleitorado interiorano. 

Por fim, em razão do controle que os governadores exerciam 
sobre a maior parte dos prefeitos e dos deputados, o contencioso 
político aparecia bem menos do que nas médias e grandes cida¬ 
des ou no âmbito federal. Assim, o governador, por meio da coop- 
tação, tornava menos visível os conflitos políticos na esfera esta¬ 
dual, no quadriénio 1991-1994. 

f) Neutralização dos órgãos fiscalizadores 

Os governadores conseguiram neutralizar os órgãos de fisca¬ 
lização institucional do Executivo, que são o Tribunal de Contas 
do Estado (TCE) e o Ministério Público (MP). 

Os governadores tiveram grande influência no processo de 
escolha dos Conselheiros dos TCEs e do Procurador-Geral do 
Ministério Público. No caso dos Tribunais de Contas, os Conse¬ 
lheiros são escolhidos em parte pelo governador, em parte pela 
Assembléia. Contudo, como os Executivos estaduais dominavam 
amplamente as Assembléias Legislativas, na prática os gover¬ 
nadores escolhiam todos os membros dos TCEs. Os governado¬ 
res escolheram quase sempre correligionários para analisar suas 


contas, transformando os Tribunais de Contas em lugar “onde 
se arquivam os amigos”, como já os definia Getúlio Vargas (Aze¬ 
vedo & Reis, 1994:7).O resultado desse processo de escolha foi 
que no Amazonas, em São Paulo, no Rio Grande do Sul, no Rio 
de Janeiro, enfim, em vários estados o TCE era partidarizado, 
controlado pelo Executivo 22 . No caso de São Paulo chegou-se ao 
extremo da partidarização do Tribunal de Contas, que foi dividido 
entre “quercistas” e “fleurysistas”, criando um feudo peemede- 
bista no órgão com o objetivo de dificultar uma futura apuração 
das contas dos dois ex-governadores. 

A indicação de Renato Martins Costa, amigo de Fleury, ao TCE 
paulista para o lugar de Antonio Carlos Mesquita, constitui-se 
em uma grande prova desse argumento, pois o Conselheiro que 
deixou o Tribunal não só tinha sido indicado pelo ex-governador 
Orestes Quércia, como o motivo de sua precoce aposentadoria foi 
a campanha presidencial de seu padrinho político, na qual Anto¬ 
nio Carlos Mesquita tomou-se fiel escudeiro (O Estado de S. Pau¬ 
lo, 12/4/94:A-6) 23 . 

O TCE, que deveria ser um órgão auxiliar do Legislativo na 
fiscalização do Executivo, teve sua função de controle neutra¬ 
lizada na maioria dos estados brasileiros. E mais: em alguns 
estados o TCE transformou-se em importante instrumento de 
controle dos prefeitos que saíam da linha política adotada pelo 


22 Houve um grande lobby das bancadas dos governadores na Consti¬ 
tuinte para que a escolha do TCE continuasse politizada, pois so¬ 
mente seriam escolhidos para estes cargos os correligionários mais 
fiéis ao governador. A criação de Tribunais de Contas compostos 
por técnicos poderia ser uma forma de quebrar a lógica da política 
estadual, o que não interessa a elite governante local, ávida por 
manter a estratégia vitoriosa do “governismo”. Este fato nos foi 
narrado pelo deputado estadual Pedro Dallari (PT/SP), que foi as¬ 
sessor parlamentar na Constituinte, em seminário realizado no dia 
20/9/93, no Cedec. 

23 No momento de sua saída do TCE, Antonio Carlos Mesquita fez a 
seguinte declaração aos jornais O Estado de S. Paulo e Jornal da 
Tarde: “Não posso ficar lá no Tribunal só fazendo contas; seria um 
desperdício para mim e para o Quércia. Faço tudo por Quércia e ele 
sabe que pode dar as costas para mim” (apud Azevedo & Reis, 
1994:9). Essa declaração mostra o quanto estavam partidarizados 
os Tribunais de Contas Estaduais no período estudado. 
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governador. Assim, se um prefeito não compactuasse com o Exe¬ 
cutivo estadual, suas contas seriam consideradas irregulares 
pelo Tribunal de Contas, podendo este prefeito tornar-se inele¬ 
gível se a Câmara municipal votasse a favor do parecer do Tri¬ 
bunal. 

Os TCEs foram utilizados para abrigar correligionários do 
governador ou de seus companheiros da coalizão de governo. 
Em Alagoas, havia 4.200 funcionários para oito Conselheiros. O 
número de funcionários do TCE alagoano era duas vezes maior 
que o do Tribunal de Contas da União, o qual, ressalte-se, deve¬ 
ria fiscalizar todo o Governo Federal {Jornal do Brasil, 11/4/ 
94:4). Já no Amazonas, a porcentagem de recursos do Orçamen¬ 
to de 1994 vinculado aos gastos do TCE era superior ao previsto 
para a Secretaria de Agricultura! 

Com relação ao Ministério Público, o governador tem poder 
de nomear o Procurador-Geral — que é o cargo que comanda os 
processos contra a Administração Pública —, mediante lista trí¬ 
plice elaborada por integrantes de carreira, não sendo legalmen¬ 
te necessário que seja eleito o mais votado. Não é necessário 
também que o nome escolhido seja aprovado pelo Legislativo, 
ao contrário do âmbito federal, no qual a aprovação do Procura¬ 
dor-Geral da República precisa ser referendada pela maioria 
absoluta dos senadores. Com isso, os governadores procuraram, 
em primeiro lugar, infiltrar-se na disputa interna do Ministério 
Público, apoiando (ou “criando”) um candidato ligado ao Gover¬ 
no estadual; depois, aprovavam o candidato vinculado politica¬ 
mente ao Executivo, obtendo um “aliado” dentro do Poder Judi¬ 
ciário (Abrucio, 1994:36). 

Qual o motivo que transformou os órgãos de controle do Exe¬ 
cutivo estadual em órgãos de proteção do governador? Fontes 
dá uma resposta bem satisfatória: 

“No caso do Ministério Público e Tribunal de Contas, [...] 
parece ter se tornado desdobramento natural da carreira con¬ 
trolador e controlado passarem de um lado para o outro como 
se fosse razoável uma autoridade participar de um governo 
num dia e no outro julgar se este mesmo governo agiu com 
correção. Está na lei: são os prefeitos, governadores e o pre¬ 
sidente da República que escolhem quem irá julgar as contas 
de suas administrações. Não por acaso escolhem amigos ou 
colaboradores” (Fontes, 1994). 


Em suma, no período de 1991 a 1994, a situação dos TCEs e 
do Ministério Público modificou a frase-chave do modo oligár- 
quico de se fazer política no Brasil: “Aos amigos o controle da 
lei, aos inimigos a lei”. 

O ultrapresidencialismo no Estado de São Paulo 

Estudo aqui a dinâmica governativa do Estado de São Paulo 
para analisar um caso empírico de ultrapresidencialismo 24 . Es¬ 
colho o Estado de São Paulo exatamente para mostrar o quanto 
grassa pelos estados brasileiros o fenômeno do ultrapresiden¬ 
cialismo, mesmo em estados economicamente mais desenvolvi¬ 
dos. Como tentarei provar, a questão do ultrapresidencialismo 
é mais um problema de modernização institucional do que de 
modernização das estruturas sociais. 

a) História do governo peemedebista em São Paulo e as eleições de 1990 

As eleições de 1982 trouxeram o PMDB, partido de oposição 
ao regime militar, ao governo do Estado de São Paulo. Após 
uma eleição com forte conteúdo plebiscitário (oposição versus 
regime), Franco Montoro foi eleito governador. Ele tentou im¬ 
primir nova marca à prática administrativa e estabelecer arti¬ 
culações com outros governadores para efetuar a transição de¬ 
mocrática. Acima de tudo, Montoro deu feição nacional ao seu 
mandato, ajudando a organizar eventos pró-diretas na cidade 
de São Paulo. 

Contudo, a própria eleição de 1982 dava indícios que não só 
dos centros urbanos vivia o PMDB. Ao contrário, a vitória em 
várias prefeituras paulistas mostrava que o PMDB crescia no 
interior paulista. Esse crescimento político do PMDB no inte¬ 
rior tinha um grande artífice: Orestes Quércia. Foi ele quem 
construiu a estrutura partidária emedebista interiorana na dé- 


24 Para a confecção dessa seçao, tomei por base meu trabalho empírico 
na Assembléia Legislativa paulista desde de 1990. Além disso, os 
artigos de Ferreira Costa & Oliveira (1994), de Abreu (1993), os 
relatórios de pesquisa de Holanda (1990), Pait (1990), Lage (1992) 
e Oliveira (1992), como também o excelente livro de Azevedo & 
Reis (1994), foram essenciais para a realização deste trabalho. 
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cada de setenta. Para se ter idéia, nas eleições municipais de 
1972 o MDB concorreu em apenas 170 dos 572 municípios pau¬ 
listas e elegeu 58 prefeitos contra 487 da Arena. Em dois anos o 
quadro mudara radicalmente, graças ao trabalho de “formiga” 
de Orestes Quércia, passando o partido a contar com Diretórios 
partidários organizados em 390 municípios. Em 1974, Orestes 
Quércia obtinha vitória estrondosa para o Senado, em boa me¬ 
dida por causa do crescimento do MDB no interior. Já em 1976, 
o partido consolida o seu crescimento no interior do estado, con¬ 
quistando 101 prefeituras e dobrando o número de vereadores 
eleitos de 808 para 1.666 (cf. Capistrano & Citadini, 1982). 

Quércia, como vice-governador de Montoro, aproveitou-se do 
cargo para consolidar sua força no interior, através de visitas a 
vários municípios pequenos, prestigiando seus líderes com a 
“honra” da visita do vice-governador; obtendo recursos estaduais 
para serem distribuídos a determinada região; levando reivin¬ 
dicações locais ao governo estadual, o que proporcionava a Quér¬ 
cia uma imagem de “porta-voz” dos interesses do interior; e par¬ 
ticipando ativamente de entidades de defesa dos interesses dos 
municípios, como a Associação Paulista dos Municípios. Em su¬ 
ma, Orestes Quércia se legitimou junto às bases interioranas 
paulistas. 

Ademais, Franco Montoro descuidou-se dos diretórios muni¬ 
cipais do partido, logo conquistados por Orestes Quércia. As¬ 
sim, Quércia ganhou o direito de ser o candidato do partido, e 
apostou todas as fichas no interior, onde o candidato peemede- 
bista conseguiu os votos que lhe possibilitaram a vitória eleito¬ 
ral. A estratégia de Quércia na eleição de 1986 deu ao partido, 
tanto no pleito proporcional como no majoritário, grande núme¬ 
ro de votos no interior de São Paulo, ocorrendo o fenômeno inti¬ 
tulado de “interiorização do PMDB” (Sadek, 1989). 

Em seu mandato, Orestes Quércia continuou dando ênfase 
às políticas em benefício do interior, agindo no intuito de cons¬ 
truir uma estrutura política capaz de tornar o PMDB imbatível 
fora dos limites da capital e Grande São Paulo. Utilizou ao má¬ 
ximo a estrutura da máquina pública estadual para cooptar gran¬ 
de parte da classe política do estado. Priorizou a construção de 
obras no interior do estado, especialmente as obras viárias. Se¬ 
guiu o preceito de Washington Luís, de que “governar é cons¬ 
truir estradas”, e investiu pesadamente na construção de estra¬ 


das vicinais, ligando sobretudo municípios em processo acele¬ 
rado de desenvolvimento agrícola e agroindustrial. O investi¬ 
mento nesse tipo de município tinha objetivo claro: formar um 
“curral eleitoral” em cidades que passavam por um processo de 
crescimento econômico e demográfico, garantindo, por um lado, 
um bom contingente de votos para as próximas eleições, e por 
outro, futuros financiadores de campanha, já que havia nessas 
regiões vários grupos econômicos em ascensão. 

Nesse processo de interiorização do PMDB, o governador 
Quércia procurou também alijar dos principais centros de deci¬ 
são do governo estadual o grupo hegemônico do PMDB na Grande 
São Paulo e capital, formado pelos que posteriormente dariam 
origem ao PSDB — Fernando Henrique Cardoso, Mário Covas, 
Montoro, Serra, Getúlio Hanashiro etc.. Esse grupo era um obs¬ 
táculo tanto às pretensões hegemônicas de Quércia dentro do 
partido, como também à estratégia quercista de priorizar o in¬ 
terior do estado. Em 1988, este grupo abandonou o PMDB, fun¬ 
dando o PSDB. A partir daí, Quércia se tornou o líder incontes- 
te do PMDB no Estado de São Paulo. 

Embora Montoro tenha sido o primeiro governador do ciclo 
peemedebista, Quércia foi o primeiro a usar do cargo para exer¬ 
cer poderes ultrapresidenciais. Para tanto, conseguiu controlar 
o Legislativo estadual e os órgãos de fiscalização institucional, 
neutralizando os mecanismos de controle do Poder, isto é, os 
checks and balances característicos do sistema presidencialis- 
ta 2S . 

No momento de sua sucessão, em 1990, o governador Quér¬ 
cia escolheu a dedo seu candidato à sucessão: o ex-secretário de 
Segurança Pública Luiz Antônio Fleury Filho, um auxiliar que 
não tinha história política, e portanto, em tese, seria fiel e obe¬ 
diente a Orestes Quércia durante o mandato. Para esta campa¬ 
nha, Orestes Quércia mobilizou toda a máquina administrativa 
no interior, além de ter priorizado na montagem da chapa pro¬ 
porcional candidatos ligados à malha institucional, notadamen- 
te ex-prefeitos do interior (cf. Abreu, 1994). Ademais, o PMDB 


25 Sobre o ultrapresidencialismo na gestão de Quércia, ver os rela¬ 
tórios de pesquisa do Cedec de Abrucio (1990), Holanda (1990) e 
Pait (1990). 
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tinha estabelecido uma aliança com três partidos cuja maior força 
eleitoral estava no interior — PFL, PL e PSD —, mas apenas 
para o pleito majoritário. Em resumo, a estratégia quercista pri¬ 
vilegiava a campanha no interior, o uso da máquina política e o 
lançamento de candidatos proporcionais vinculados à malha ins¬ 
titucional. 

A votação de Fleury e dos deputados peemedebistas prova¬ 
ram que o plano eleitoral de Quércia dera certo. Os resultados 
do pleito para governador confirmam a hipótese da interioriza- 
ção do PMDB (ver Tabela 4). 


Tabela 4. Votação para governador (1990, primeiro turno) 


Partido 

Estado 

(%) 

Interior 

(%) 

Capital 

(%) 

PDS (coligação) 

5.872.252 

34,28 

2.794.227 

32,63 

2.108.117 

37,87 

PMDB 

3.803.077 

22,20 

2.308.713 

26,96 

920.822 

16,54 

PSDB 

2.050.573 

11,97 

727.901 

8,5 

992.452 

17,83 

PT (coligação) 

1.636.058 

9,55 

649.053 

7,58 

544.241 

9,78 

Restante 

3.768.930 

22,00 

2.082.365 

24,32 

1.001.675 

17,99 

Comparecimento 

17.130.890 

100,00 

8.562.259 

100,00 

5.567.307 

100,00 


Fonte: Abreu, 1993:2. 

Os dados da eleição do primeiro turno de 1990 mostram cla¬ 
ramente a maior penetração do candidato peemedebista no elei¬ 
torado do interior do que no da capital. Essa tendência perma¬ 
neceu no segundo turno e foi, junto com os votos do eleitorado 
petista, um dos fatores determinantes na vitória de Luiz Antô¬ 
nio Fleury Filho (PMDB). 

Na eleição proporcional, o fenômeno da interiorização se re¬ 
petiu. Dos votos para a Assembléia Legislativa conquistados 
pelo PMDB, 81% vieram do “resto” do estado (interior e Grande 
São Paulo), ao passo que apenas 19% vieram da capital (Abreu, 
1994:25). Além disso, dos dezenove deputados estaduais eleitos 
pelo PMDB para a Assembléia Legislativa, onze tinham base no 
interior, sendo sete deles ex-prefeitos, como mostra a Tabela 5. 

Além da interiorização do voto, havia outra característica im¬ 
portante da bancada peemedebista eleita para a Assembléia Le¬ 
gislativa em 1990. Era a vinculação de seus deputados com a 
máquina pública estadual ou com as administrações municipais, 
ou seja, a vinculação com o aparato estatal. Podemos ver isso 
nos dados coletados por Alexandre Pelegi de Abreu, que estabe¬ 
lece a seguinte classficação dos deputados estaduais paulistas 
do PMDB: 
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1. Oriundos de máquinas locais; 

2. Oriundos de máquinas administrativas estaduais; 

3. Oriundos de participação pública em organismos institu¬ 
cionais da sociedade civil, tais como igrejas evangélicas, coope¬ 
rativas agrícolas etc. 

Com base nessa classificação, dividem-se assim os deputados 
estaduais do PMDB eleitos em 1990 (ver Tabela 6). 


Tabela 5. Deputados estaduais do PMDB eleitos pelo interior 


Deputado 

Concentração 

Ex-prefeito 

Uebe Rezek 

Barretos (ERG) 

Barretos 

Roberto Purini 

Bauru (ERG) 

— 

Milton C. Monti 

Botucatu (ERG)/Bauru(ERG) 

São Manuel 

Abelardo Camarinha 

Marília (ERG) 

Marília 

Mauro Bragato 

Presidente Prudente (R.A.) 

— 

Edinho Araújo 

São José do Rio Preto (R.A.) 

Santa Fé do Sul 

Vergilio Dalla Pria 

São José do Rio Preto (R.A.) 

— 

Jaime Gimenez 

Araraquara (ERG) 

Matão 

Lobbe Neto 

São Carlos (ERG) 

São Carlos 

Tonico Ramos 

Campinas (R.A.) 

— 

Osvaldo Justo 

Santos (ERG) 

Santos 


Fonte: Abreu, 1993:29 


Tabela 6. Deputados estaduais do PMDB 


Grupo 

1 

1 

3 

1 

3 

1 

3 

1 

1 

2 

3 

2 

3 

3 

2 

1 

1 

1 

2 


Deputado 

Jaime Gimenez 
Uebe Rezek 
Roberto Purini 
Milton C. Monti 
Tonico Ramos 
A. Camarinha 
Mauro Bragato 
Roseli Thomeu 
Rubens Furlan 
João Leiva 
Carlos Apolinário 
Rosmary Corrêa 
Adilson M. Alves 
Joel Freire 
Arnaldo Jardim 
Osvaldo Justo 
Lobbe Neto 
Edinho Araújo 
Vergílio D. Pria 


Fonte: Abreu, 1993:31. 


O que a Tabela 6 mostra com nitidez é o predomínio de depu¬ 
tados estaduais oriundos do Poder Público estadual e municipal 
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_doze dos dezenove, ou seja, 63%. Mas é preciso lembrar que o 

Poder municipal tem extrema dependência da máquina pública 
estadual — tal como mostrei anteriormente —, o que indica a 
força eleitoral do Executivo estadual. O suporte dado pelo go¬ 
verno estadual aos candidatos vitoriosos será cobrado em ter¬ 
mos de apoio ao governador na Assembléia Legislativa. 

A estratégia eleitoral quercista baseada na utilização da for¬ 
ça da máquina pública estadual e na interiorização foi retoma¬ 
da na formação da maioria parlamentar do governo Fleury. Ade¬ 
mais, o novo governador utilizou-se de todos os mecanismos do 
ultrapresidencialismo que descrevi anteriormente, governando 
tal qual um barão no domínio de seu feudo. 

b) Formação do governo e processo decisório na gestão Fleury 

Luiz Antônio Fleury Filho foi eleito governador de São Paulo 
em uma disputa no segundo turno ganhando do candidato Paulo 
Maluf por uma pequena margem de votos. Contribuiu, e muito, 
para a sua vitória o apoio dos militantes petistas, que trouxe¬ 
ram votos sobretudo da grande São Paulo e da capital. Contudo, 
Fleury formou seu governo levando em conta não o peso dos 
grupos que o apoiaram no segundo turno, mas a possibilidade 
de montar uma maioria sólida na Assembléia Legislativa. 

Antes de tudo, cabe ressaltar que o governo Fleury não tinha 
de antemão a maioria na Assembléia. Aliás, o PMDB estava, 
desde 1986, num processo de diminuição do número de depu¬ 
tados estaduais na Assembléia Legislativa. Ao mesmo tempo, 
no entanto, aumentava o número de deputados situacionistas. 
A Tabela 7 mostra a evolução desta tendência desde 1982. 

Tabela 7. O PMDB, e a maioria gover nista n a Asse mbléia Leg islativa 
Deputados do PMDB _Deputa dos da s ituação 

1982 42 46 * 

1986 37 * 48 ‘ 

1990 19 ___ 56 


* o PMDB obteve o apoio de dois deputados do PTB e de dois deputados que saíram do PT 
(Sérgio Santos e Marco Aurélio). 

* O PMDB perdeu nove deputados em 1988, que deram origem ao PSDB. 

t q PMDB obteve o apoio num primeiro momento apenas de dois deputados do PFL e, com 
a criação do PSDB, o PTB também entrou na bancada governista. 

& Incluindo o PFL, PL, PTB, PSD e PST. 


Vê-se que, embora o PMDB elejesse menos deputados a cada 
eleição, a maioria situacionista crescia a cada governo. A expli¬ 
cação para esse fenômeno constitui-se numa via de mão dupla: 
do lado dos governadores peemedebistas, havia a necessidade 
de conquistar o apoio de mais e mais deputados para manter a 
força política do Executivo no Legislativo estadual; do lado dos 
deputados, eles precisavam dos recursos públicos estaduais para 
controlar seus “distritos informais” e posteriormente se reele¬ 
ger ou avançar na carreira política, e portanto a cada vitória do 
PMDB diminuía o número de deputados arredios quanto ao apoio 
ao governo estadual. 

O processo de obtenção de maioria na Assembléia Legislati¬ 
va pelo governo Fleury tinha três características básicas. Pri¬ 
meiro, a base parlamentar do governo Fleury foi formada me¬ 
diante o pacto homologatório, isto é, os deputados ofereceram 
apoio seguro ao governador, homologando todas os seus proje¬ 
tos na Assembléia, em troca de verbas e cargos públicos. 

A distribuição de cargos públicos foi uma das principais mo¬ 
edas na formação do governo. Foram oferecidos aos deputados 
cargos em estatais, secretarias de estado, e cargos estratégicos 
no segundo escalão da Administração Direta. No início da ges¬ 
tão, Fleury buscou o apoio do PTB, do PFL e do PST — que 
depois daria origem ao PSD. O PTB recebeu a Secretária da 
Agricultura, além de ter formado a Diretoria da Ceagesp e da 
Comgás; já o PFL ganhou a Secretaria de Esportes e Turismo, 
indicou pessoas para os principais cargos da EMTU — menos 
para a Diretoria financeira —, obteve uma Diretoria do Metrô 
e indicou o presidente da Fepasa; por fim, o PST ganhou uma 
Diretoria do Metrô. Posteriormente, com o decorrer do gover¬ 
no e a partir das várias mudanças partidárias que ocorreram 
na legislatura 1991-94, o loteamento dos cargos foi sendo rede- 
fmido 2B . 

Um ex-deputado do PSDB, Getulio Hanashiro, descreve as¬ 
sim o objetivo da distribuição de cargos no governo Fleury: 

“Como é que o governo consegue apoio parlamentar?... Aqui 

ocorre aquilo que chamo de Teudalização’ [...] quer dizer você 


26 Em fevereiro de 1993, por exemplo, o PSD foi “presenteado” com a 
Presidência da Companhia Paulista de Obras e Serviços. 
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tem a formação de cartórios [...] praticamente toda a Admi¬ 
nistração estadual foi dividida com os parlamentares que dão 
apoio ao governo.” 27 

Entretanto, a “feudalização” da Administração Pública esta¬ 
dual não atingia o núcleo central do governo estadual. O gover¬ 
nador entregou aos deputados cargos que tinham importância 
como distribuidores de recursos clientelistas, mas permaneceu 
com as secretarias e estatais mais estratégicas. Fleury tinha 
o controle direto das Secretárias da Fazenda, Planejamento, 
Educação e Saúde, da Subsecretária de Integração Regional — 
depois transformada em Subsecretária de apoio aos Municípios 
—, da Sabesp, da Eletropaulo e do Baneser. 

Ademais, em São Paulo vigorou uma regra-chave do ultra¬ 
presidencialismo: o governador possuía grande controle sobre 
os cargos loteados, pois os deputados estaduais eram extrema¬ 
mente dependentes do governador, dado que eles necessitavam 
dos recursos do governo estadual para garantir o domínio dos 
“distritos informais”. Para o deputado estadual, a perda de um 
cargo na máquina estadual poderia significar um futuro fracas¬ 
so eleitoral. O governador, sabendo disso, aumentava seu grau 
de controle sobre os ocupantes dos cargos loteados. 

A segunda característica da formação de maioria parlamen¬ 
tar no governo Fleury era que a negociação tendeu a ser estabe¬ 
lecida de forma individual, num contato direto com cada parla¬ 
mentar, sendo os partidos, no mais das vezes, meros veículos 
das aspirações políticas dos deputados. Os partidos e a Assem¬ 
bléia Legislativa constituíram-se em instrumentos para os de¬ 
putados estaduais pleitearem as demandas de seus “distritos”. 
Portanto, o governo foi montado de acordo com a posição mera¬ 
mente individual dos parlamentares e não mediante negocia¬ 
ções partidárias. 

A fraqueza dos partidos na Assembléia Legislativa pode ser 
percebida por meio da análise das trocas partidárias ocorridas 
de março de 1991 até fevereiro de 1994, tal qual mostro na Ta¬ 
bela 8. 

O caráter individualista do comportamento dos deputados, 
sem nenhuma fidelidade aos partidos, só favorecia ao governa- 


27 Seminário realizado no Cedec em 3/4/92. 


dor, que conseguiu alterar o panorama partidário mediante dis¬ 
tribuição de cargos e verbas. Foi assim que Fleury criou um par¬ 
tido, o PSD, como também ressuscitou outro, o PL, que já não 
tinha mais representação na Assembléia. No caso do PSD, Fleu¬ 
ry montou um partido para si próprio, pensando em dominar a 
política no interior do Estado de São Paulo, para controlar des¬ 
sa forma as antigas bases de seu padrinho político, o ex-governa- 
dor Orestes Quércia. Com relação ao PL, este partido recebeu 
onze dos doze deputados do PFL quando o presidente do Dire¬ 
tório Estadual do partido, Antonio Cabrera, com a anuência da 
Direção Nacional do partido, decidiu tornar o PFL paulistano 
independente do governo estadual. O alto risco de concorrer às 
próximas eleições estaduais sem o apoio político e material do 
Executivo estadual foi o fator determinante da opção dos ex- 
deputados do PFL pelo PL (cf. Ferreira Costa & Oliveira, 1994:6). 


Tabela 8. V ariação da composição da Assembléia Legislativa Paulista 


Partidos 

Março de 91 

Novembro de 91 

Junho de 92 

Fevereiro de 94 

PMDB 

19 

22 

22 

26 

PT 

14 

14 

13 

13 

PDS 

11 

6 

6 

5(PPR) 

PTB 

11 

10 

14 

13 

PSDB 

9 

6 

6 

6 

PFL 

8 

13 

12 

1 

PDT 

3 

3 

0 

1 

PRN 

2 

1 

0 

0 

PST 

2 

7 

0 

0 

PSD 

0 

0 

8 

5 

PL 

2 

0 

0 

11 

PDC 

1 

0 

0 

0 

PSB 

1 

1 

1 

0 

PC doB 

1 

1 

2 

2 

PRP 

0 

0 

0 

1 

Total de deputad 

os 



84 


* Composição original da Assembléia no início da legislatura 1991-94. 
Fonte: Ferreira Costa & Oliveira, 1994:5. 


Em suma, o governador Fleury conseguiu modificar o quadro 
partidário por meio da oferta de cargos e verbas aos deputados 
estaduais, tornando o processo de formação de maioria parlamen¬ 
tar totalmente comandado pelo chefe do Executivo estadual. 

A terceira e última característica da formação de maioria si¬ 
tuacionista na Assembléia Legislativa no governo Fleury foi a 
estratégia de priorizar a obtenção do apoio de deputados esta¬ 
duais oriundos do interior paulista. Basta notar que a bancada 
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situacionista foi constituída por 57% de deputados do interior, 
ao passo que a bancada oposicionista possuía 32% de seus de¬ 
putados no interior paulista. Além disso, dos 41 deputados esta¬ 
duais com base no interior, 32 apoiaram o governo Fleury, ou 
seja, 78% dos deputados interioranos foram situacionistas na¬ 
quela legislatura (Ferreira Costa & Oliveira, 1994:7-8). 

Mas por que os deputados estaduais do interior tendem a ser 
mais situacionistas? O ex-vice-governador do Estado de São 
Paulo, Aluísio Nunes Ferreira Filho, fornece uma resposta sa¬ 
tisfatória: 

“A vida política no interior é muito polarizada [...] ou se é 
contra ou a favor do governo estadual. E ser contra o gover¬ 
nador tem um custo muito alto, podendo significar a perda de 
recursos importantes para a região. E se o deputado não traz 
recursos para a sua região, sua reeleição fica ameaçada.” 28 
Mesmo para muitos deputados estaduais do interior que eram 
da oposição, a sobrevivência política dependia da obtenção dos 
recursos do governo estadual. Em fevereiro de 1992, por exem¬ 
plo, o jornal Gazeta Mercantil noticiava que até os deputados do 
PSDB, adversários do governador Fleury, sucumbiam à política 
fisiológica, pois três dos seus nove representantes já haviam 
debandado para o partido do governo, na busca de apoio às suas 
candidaturas para prefeito na eleição de 1992. O próprio líder 
do PSDB admitia que “a situação da bancada era muito difícil, 
principalmente no que se refere aos deputados com base no inte¬ 
rior”. E acrescentou ainda: “a relação com o eleitorado [no inte- 
riorl é diferente. O que os eleitores querem é que o candidato 
consiga benefícios para a cidade junto ao governo estadual. Isso 
os torna muito vulneráveis” 29 . 

Para garantir o controle da base política do interior, o gover¬ 
nador Fleury criou a Subsecretária de Integração Regional, de¬ 
pois transformada em Subsecretária de Apoio aos Municípios, 
porém mantendo sua antiga função. Essa estrutura governa¬ 
mental tinha por objetivo fornecer informações sobre a situação 


2H Seminário realizado no Cedec no dia 25/10/92. 

2Ü Apud Ferreira Costa & Oliveira, 1994:8. O ex-deputado estadual 
Getúlio Hanashiro afirma ainda que “para fazer política no inte¬ 
rior é necessário estar no poder” (seminário realizado no Cedec no 
dia 3/4/94). 


política das diversas regiões do estado ao Gabinete do governa¬ 
dor, utilizando-se de funcionários contratados pelo Baneser. Va- 
leriano Ferreira Costa & Carlos Thadeu de Oliveira assim des¬ 
crevem esta estrutura montada por Fleury: 

“Toda esta estrutura dedica-se a tarefas políticas (recebi¬ 
mento de demandas de obras etc.), de cunho partidário (con¬ 
trole das filiações, mapeamento eleitoral, popularidade dos 
correligionários etc.) e também de natureza policial (investi¬ 
gação da vida dos adversários e dos aliados)” (Ferreira Costa 
& Oliveira, 1994:13). 

O controle das bases interioranas reforçou ainda mais o po¬ 
derio do governador sobre os deputados estaduais 30 . Com essa 
medida, completava-se a estratégia de formação de maioria no 
governo Fleury, cujo resultado foi uma atuação meramente ho- 
mologatória da Assembléia Legislativa paulista. Com efeito, a 
participação dos deputados estaduais no processo de governo 
foi quase nula neste período. Uma breve descrição da produção 
legislativa dos parlamentares nos anos de 1991 e 1992 dá boa 
amostra do perfil de seus mandatos (Tabela 9). 

Tabela 9. Projetos aprovados em 1991 


Projetos sancionados pelo governador em 91 420 

de iniciativa do governador 98 

de iniciativa dos parlamentares 319 

de iniciativa de outros (Judiciário, TCE etc.) 3 

Projetos aprovados de iniciativa do governador 98 

sobre direitos, cargos, salários etc. 45 

sobre concessão de uso e alienação de imóveis 18 

sobre temas diversos 35 

Projetos aprovados de iniciativa dos parlamentares 319 

dando nome a estabelecimentos de ensino 199 

dando nomes a rodovias, viadutos, delegacias etc. 54 

declarando entidades de utilidade pública 31 

instituindo eventos no calendário turístico e datas 24 

sobre temas diversos 11 


Fonte: Azevedo & Reis, 1994:118. 

No ano de 1991, 96% dos projetos aprovados de iniciativa dos 


30 É interessante notar que o Estado de São Paulo elevou seu número 
de municípios de 574 para 629 durante o governo Fleury (Barrera, 
1994:90). Isto traz à tona a hipótese do governador Fleury ter incen¬ 
tivado a criação de municípios para redesenhar o mapa dos “distri¬ 
tos informais” a seu favor. Um deputado situacionista, em off, con¬ 
firmou que boa parte dos casos se deveu a este motivo, e disse: “olha, 
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parlamentares versavam sobre denominação de unidades esta¬ 
duais de ensino, de viadutos, rodovias, delegacias etc., ou então 
declaravam entidades como de utilidade pública, ou ainda insti¬ 
tuíam eventos e datas comemorativas no calendário turístico do 
Estado de São Paulo. Ou seja, a produção parlamentar não lida¬ 
va com os principais problemas dos cidadãos, cabendo ao Exe¬ 
cutivo as principais decisões legislativas. 

No ano de 1992, a situação praticamente se repete, como 
mostra a Tabela 10. 

Tabela 10. Projetos aprovados em 1992 


Projetos sancionados pelo governador em 92 421 

de iniciativa do governador 63 

de iniciativa dos parlamentares 354 

de iniciativa de outros (judiciário, TCE etc.) 04 

Projetos aprovados de iniciativa do governador 63 

sobre direitos, cargos, salários etc. 33 

sobre concessão de uso e alienação de imóveis 07 

sobre temas diversos 23 

Projetos aprovados de iniciativa dos parlamentares 354 

dando nome a estabelecimentos de ensino 194 

dando nomes a rodovias, viadutos, delegacias etc. 52 

declarando entidades de utilidade pública 53 

instituindo eventos no calendário turístico e datas 36 

sobre temas diversos 19 


Fonte; Azevedo & Reis, 1994:119. 


Das leis promulgadas cuja iniciativa foi dos parlamentares, 
91% referiam-se a assuntos sem nenhum efeito prático sobre a 
sociedade, dando nome a viadutos, instituindo eventos no ca¬ 
lendário turístico etc. Destas leis apresentadas e aprovadas pe¬ 
los deputados, 55% davam nomes a escolas. Na realidade, a dis¬ 
cussão ou a produção de material legislativo referente a políti¬ 
cas públicas, por exemplo, não foi tarefa dos deputados estadu¬ 
ais. Em suma, a Assembléia Legislativa paulista teve a função 
de apenas homologar as iniciativas do Executivo, abdicando de 
fato da função legislativa. 


um governador como o Fleury que não tem uma história política 
[...] e que tem um político experimentado como o Quércia no ‘seu 
calcanhar’ [...] tem mesmo que criar novos líderes, criar novos alia¬ 
dos no interior, para tentar influenciar as eleições e ameaçar os 
deputados. Então ele deve ajudar a criar novos municípios mesmo. 
Se ele não faz isso, ele é ‘engolido’ pelo Quércia, e a Assembléia co¬ 
meça a ficar ‘manhosa’, pedindo mais recursos, e o governador fica 
com o poder abalado”. 


Outra importante função do Legislativo, sobretudo no siste¬ 
ma presidencialista, é a participação na elaboração do Orça¬ 
mento. No processo orçamentário do Estado de São Paulo, no¬ 
vamente a participação substantiva dos deputados estaduais foi 
muito pequena. A Tabela 11 mostra um painel geral da parti¬ 
cipação dos parlamentares estaduais na questão Orçamentária 
no quadriénio 1991-94. 


Tabela 11. Alterações da Assembléia às propostas do Executivo 


Orçamento para 
o exercício 

Número de emendas 

Volume de recursos 


Apresentadas 

Incorporadas 

alterado/total 

1991 

58 

24 

0,2% 

1992 

347 

66 

0,3% 

1993 

506 

169 

0,8% 

1994 

806 

144 

1,0% 


Fonte; Ferreira Costa & Oliveira, 1994. 


Embora a alteração no Orçamento realizada pelos deputados 
estaduais aumentasse a cada ano, a modificação do volume total 
de recursos foi irrisória. Na verdade, o processo de elaboração 
do Orçamento na gestão de Fleury ocorreu integralmente no 
Executivo, para onde os deputados levavam suas demandas, que 
poderiam ou não ser atendidas pelo governo estadual. O gover¬ 
nador e seus principais auxiliares concentravam em suas mãos 
a decisão da alocação dos recursos públicos. Assim, o poder que 
o Legislativo obteve na Constituição de 1988 de alterar as dota¬ 
ções orçamentárias parece não ter tido efeito na conduta dos 
parlamentares da Assembléia Legislativa paulista. 

Não defendo aqui o comportamento “emendista”, tal qual exer¬ 
cem por muitas vezes os deputados federais e senadores. Mas 
também não é condizente com o regime democrático o compor¬ 
tamento completamente heterônomo dos deputados estaduais 
paulistas. Como admitiu o vice-governador Aluísio Nunes Fer¬ 
reira Filho, os deputados estaduais paulistas concentravam 
praticamente toda a sua atuação no momento da execução or¬ 
çamentária, pressionando o governo estadual a cumprir as pro¬ 
messas de gastos em suas regiões 31 . Dessa forma, os parlamen¬ 
tares atuavam a reboque do programa de investimentos elabo- 


31 Seminário realizado no Cedec no dia 25/10/92. 
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rado pelo governador, perdendo a autonomia adquirida tanto 
pelas novas regras da Constituição, como também pelos votos 
obtidos nas urnas. 

Talvez deva matizar um pouco o argumento apresentado aci¬ 
ma. É verdade que, ainda no momento de feitura do Orçamento, 
o Executivo estadual teve de incorporar algumas das demandas 
dos deputados estaduais, pois precisava agraciar às diversas re¬ 
giões do estado com obras e/ou verbas públicas. Porém, os depu¬ 
tados estaduais, como já pontuei anteriormente, sofriam a con¬ 
corrência dos prefeitos que vão diretamente ao Executivo levar 
os pedidos de suas cidades. Assim, os deputados estaduais não 
eram os únicos a lucrar com o atendimento das demandas de 
suas regiões, o que os torna mais fracos na negociação para a 
elaboração do Orçamento. 

A melhor definição do modus operandi do processo orçamen¬ 
tário paulista foi dada pelo fiel escudeiro de Fleury na Assem¬ 
bléia Legislativa, Joel Freire (PMDB): 

“Com relação ao orçamento, se você mudar muito, acaba 
tirando do governo a oportunidade de administrar, quer dizer, 
quem quer fazer o orçamento precisa ganhar a eleição, precisa 
ser governador” (apud Oliveira, 1992:14). 

Aí está a definição mais cabal de como foi o processo de go¬ 
verno no ultrapresidencialismo estadual brasileiro durante o pe¬ 
ríodo de 1991 a 1994. Cabia ao Executivo estadual, e mais espe¬ 
cificamente ao governador, a elaboração do Orçamento, como 
também a definição de quais políticas públicas deviam ser prio- 
rizadas, de quanto se devia gastar na área social, de qual deve¬ 
ria ser o porcentual do aumento dos salários do funcionalismo 
público, de onde deveriam ser construídas as estradas, pontes e 
presídios, enfim, as diretrizes governamentais eram todas de¬ 
finidas integralmente pelo governador de estado. O Legislativo, 
portanto, ficava numa posição secundária, de mera legitimação 
do processo de governo e não de co-autoria. O pior é que em 
alguns momentos a Assembléia Legislativa paulista legitimou 
ex post decisões do Executivo, chegando a aprovar reajustes do 
funcionalismo sete meses depois de eles serem concedidos. 

A Assembléia Legislativa paulista, além de não participar do 
processo de governo, também não se constituiu como caixa de 
ressonância da sociedade paulista, não se tornando um fórum 
de discussões dos principais problemas do Estado de São Paulo. 


O ultrapresidencialismo estadual brasileiro | IS7 

Aliás, por incrível que pareça em um regime democrático, o re¬ 
gimento interno da Assembléia Legislativa paulista não previa 
o mecanismo da audiência pública nem qualquer outro canal de 
interseção entre o Poder Legislativo e a sociedade. 

A partir da descrição do processo decisório no governo de Luiz 
Antônio Fleury Filho, fica uma pergunta: qual foi o real signi¬ 
ficado político da Assembléia Legislativa paulista neste perío¬ 
do? Tomemos como parâmetro a delimitação que Max Weber 
estabelece para definir se determinado Parlamento é um Poder 
forte ou não: 

“Decisivo para o alto ou baixo nível de um parlamento é se, 
em suas instâncias, os problemas são meramente debatidos 
ou se elas têm poder de decisão” (Weber, 1993). 

A questão é que, por essa concepção weberiana, a Assembléia 
Legislativa paulista foi um Poder extremamente fraco, pois não 
só ela não teve poder de decisão, como também, na maioria das 
vezes, os problemas mais importantes do estado nem eram dis¬ 
cutidos na Assembléia. Em razão da enorme fragilidade política 
da Assembléia Legislativa de São Paulo, o conceito que mais se 
encaixa no seu caso é o elaborado por Michael Mezey em sua 
classificação de tipos de Legislativo, qual seja, o de Legislativo 
Legitimador, o qual é definido como um Poder que não rejeita, 
não modifica e nem estabelece parâmetros aos projetos do Exe¬ 
cutivo (Mezey, 1975:51). 

Esse papel meramente legitimador e homologatório da As¬ 
sembléia Legislativa paulista no quadriénio 1991-94 mostra que 
o governo Fleury conseguiu anular a independência constitu¬ 
cional do Poder Legislativo. E isso aconteceu no estado mais 
rico e com a sociedade civil mais organizada entre as unidades 
da Federação. 

O governo Fleury não só dominou amplamente o processo de 
governo; também neutralizou qualquer fiscalização mais pro¬ 
funda sobre seu governo, basicamente de duas maneiras: de um 
lado, controlando as CPIs contra seu governo instaladas na 
Assembléia. O caso da CPI do Carandiru é o exemplo mais aca¬ 
bado deste modelo. De outro, Fleury dominou amplamente os 
órgãos fiscalizadores, TCE e Ministério Público, tal como já ocor¬ 
rera no governo Quércia. Relato a seguir, de forma sucinta, como 
o governo Fleury neutralizou a fiscalização institucional do Exe¬ 
cutivo. 
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c)A neutralização do controle institucional do Executivo estadual: 

o “tripé da impunidade” 

Um dos elementos mais importantes do ultrapresidencialis- 
mo é, sem sombra de dúvida, a inexistência de controle insti¬ 
tucional sobre o Executivo. O governo de Luiz Antônio Fleury 
Filho proporciona excelente exemplo desse tipo de situação 32 . 

O governador Fleury conseguiu montar o “tripé da impu¬ 
nidade”, isto é, neutralizou os mecanismos fiscalizadores da 
Assembléia Legislativa, do Tribunal de Contas do Estado e do 
Ministério Público. 

Na Assembléia Legislativa, o objetivo do governador consis¬ 
tiu em neutralizar as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(CPI). Durante todo o governo Fleury, cinco CPIs foram instala¬ 
das, sendo que duas delas — a CPI do Carandiru e a CPI do jogo 
do bicho — atingiam diretamente ao Poder Executivo. Notada- 
mente na CPI do Carandiru, havia indícios muito fortes de ne¬ 
gligência de importantes autoridades do governo estadual no 
massacre dos cento e onze detentos da Casa de Detenção 33 . 
Apesar disso, o relatório final da CPI, escrito e aprovado pela 
maioria situacionista, isentou todas as principais autoridades 
políticas que supostamente estariam envolvidas no episódio. 

O importante aqui não é condenar esta ou aquela autoridade 
política investigadas pelas CPIs. Quero mostrar, isto sim, que o 
governador Fleury possuía mecanismos para neutralizar qual¬ 
quer investigação mais a fundo de possíveis irregularidades co¬ 
metidas em sua gestão. Um deles era o controle das Comissões, 
especialmente da Comissão de Constituição e Justiça. O outro 
era o controle de praticamente todos os cargos da Mesa da As¬ 
sembléia, particularmente da Presidência. Com relação a este 
último mecanismo, ressalte-se que o Regimento Interno da As¬ 
sembléia era extremamente centralizador, dando enormes po¬ 
deres ao presidente da Casa. 


32 A principal fonte de informações desta subseção foi o excelente li¬ 
vro Roteiro da Impunidade (1994), escrito por Luiz Azevedo & Adacir 
Reis. 

33 Um bom levantamento sobre o episódio do Carandiru encontra-se 
no livro Pavilhão 9 — o Massacre do Carandiru (1993), escrito por 
Rlói Pietá & Justino Pereira. 


No período de 1991 a 1994, como mostram Luiz Azevedo & 
Adacir Reis, diversos requerimentos atingiram o número neces¬ 
sário de assinaturas (um terço) para abertura de CPIs que in¬ 
vestigariam denúncias de corrupção dentro do governo estadual. 
Entretanto, a Mesa da Assembléia paulista simplesmente en¬ 
gavetou esses pedidos 34 . 

Fleury também obteve o domínio do Tribunal de Contas do 
Estado, órgão auxiliar do Legislativo que tem como função a 
fiscalização das contas do governo estadual. Em grande parte 
do mandato, o governador paulista detinha o controle seguro de 
seis dos sete Conselheiros — sendo que quatro deles eram quer- 
cistas e dois fleuryzistas. A escolha dos Conselheiros foi feita 
em parte pelo governador, em parte pela Assembléia Legislati¬ 
va, sendo a escolha meramente política. Todavia, como Fleury 
dominava por completo o Legislativo paulista, a escolha dos de¬ 
putados estaduais era realizada na prática pelo próprio gover¬ 
nador. Assim ocorreu na escolha do substituto de Orlando Zan- 
caner, quando era a vez de os deputados escolherem um novo 
Conselheiro para o TCE. Embora houvesse o desejo dos deputa¬ 
dos do PTB e do PMDB — partidos situacionistas — de escolhe¬ 
rem um candidato entre seus pares, o governador Fleury impôs 
o nome de Fúlvio Julião Biazzi, seu assessor no Palácio dos Ban¬ 
deirantes. Os deputados estaduais da oposição e da boa parcela 
dos da situação não gostaram do método adotado pelo governa¬ 
dor, e postergaram o máximo possível a votação que indicaria o 
novo Conselheiro. Fleury, irritado com a demora, prometeu aten¬ 
der várias demandas clientelistas dos parlamentares da banca¬ 
da do governo, e dessa forma a Assembléia aprovou com tran- 
qüilidade a indicação de Fúlvio Biazzi. 

A forma de escolha dos Conselheiros, portanto, determina o 
poder do governador sobre o TCE. É verdade que houve, já no 
meio do terceiro ano de mandato, mais especificamente em agosto 
de 1993, certa pressão dos Conselheiros quercistas contra Fleu¬ 
ry, com o objetivo de cortar a independência do governador, ten¬ 
tando mostrar que quem mandava no Estado de São Paulo e no 


3,1 Cf. Azevedo & Reis, 1994:89. Luiz Azevedo & Adacir Reis contabi¬ 
lizaram dez pedidos de CPIs que morreram nas “gavetas” dos mem¬ 
bros da mesa. 
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PMDB paulista era o ex-governador Orestes Quércia. Entre¬ 
tanto, o conflito foi logo apaziguado, em nome de um acordo de 
paz entre Quércia e Fleury. É importante notar, contudo, que 
pouco depois desse episódio, no começo de 1994, Fleury indicou 
mais dois Conselheiros para o TCE, obtendo o controle da maio¬ 
ria dos votos do Tribunal. 

Mesmo ocorrendo este conflito com o TCE, o fato é que Fleury 
não teve grandes problemas com relação à fiscalização das con¬ 
tas de seu governo, sempre aprovadas pelo Tribunal, embora 
este órgão atestasse em seus relatórios uma série de irregulari¬ 
dades cometidas pelo governo estadual. Em 1992, por exemplo, 
o corregedor do TCE, Antonio Roque Citadini, indicava que as 
operações de crédito por antecipação de receita foram ilegais 
naquele ano. Contudo, o governo estadual não sofreu nenhuma 
sanção por ter cometido um ato ilegal. 

O TCE usava também de um dispositivo engenhoso para mos¬ 
trar que estava “realmente” fiscalizando o Poder Executivo. 
Mandava à Assembléia paulista a avaliação de contratos irre¬ 
gulares firmados pelo governo estadual que já não poderiam 
mais ser sustados pelos deputados estaduais. Analisando os con¬ 
tratos julgados irregulares pelo TCE que foram mandados ao 
Legislativo paulista em 1993, Luiz Azevedo & Adacir Reis apon¬ 
tam a seguinte situação: 

“No ano de 1993, foram encaminhados 26 contratos para a 
apreciação dos parlamentares. Desse poucos contratos reme¬ 
tidos, apenas um ainda estava em andamento, ou seja, ape¬ 
nas um poderia ser sustado. Os demais eram cadáveres ad¬ 
ministrativos” (Azevedo & Reis, 1994:25). 

Esse quadro de falta de controle e fiscalização das contas do 
governo Fleury permitiu, entre outros fatores, o crescimento 
desmesurado do déficit público do Estado de São Paulo, que au¬ 
mentou quase quatro vezes no período 1991-94, alcançando um 
recorde histórico. O que podemos concluir disso é que a falta de 
fiscalização do TCE sobre o governo estadual constitui-se num 
convite à irresponsabilidade administrativa. 

A neutralização dos órgãos fiscalizadores se completa com o 
controle do Ministério Público. No caso do Estado de São Paulo, 
o controle do Ministério Público pelo Executivo foi facilitado em 
razão de o governador Fleury pertencer à corporação dos pro¬ 
motores públicos. Dessa maneira, Luiz Antônio Fleury Filho já 


contava com um grupo de promotores dentro do Ministério Pú¬ 
blico que lhe ajudaria a neutralizar a função fiscalizadora do 
órgão. Para tanto, o governador montou a chamada “República 
dos Promotores”, trazendo dezoito promotores para trabalhar 
com ele no Palácio dos Bandeirantes. O relacionamento entre o 
Ministério Público e o Executivo estadual se estreitava mais 
ainda na medida em que Fleury incorporou promotores tam¬ 
bém ao secretariado, como o foram Araldo Dal Pozzo (secretário 
da Administração), Édis Milaré (secretário do Meio Ambiente) e 
Pedro Franco de Campos (secretário da Segurança Pública). 

Um bom exemplo que comprova o estreitamento da relação 
entre o Executivo e o Ministério Público é o caso do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, que seria criado na As¬ 
sembléia Legislativa pelo Projeto de Lei 06/91**. O conteúdo desse 
Projeto foi um dos pontos de negociação do apoio das entidades 
ligadas ao tema dos Direitos Humanos (OAB, Comissão Justiça 
e Paz, Comissão Teotônio Vilela, Centro Santo Dias etc.) ao en¬ 
tão candidato Luiz Antônio Fleury Filho, no segundo turno da 
eleição de 1990. Apesar de ter sido aprovado na Assembléia Le¬ 
gislativa em votação simbólica, com o apoio de toda a bancada 
situacionista, o governador vetou a parte mais essencial do Pro¬ 
jeto, a qual dava importantes prerrogativas ao Conselho. Quais 
as razões desse veto? Simples: o Projeto atingia os interesses do 
Ministério Público, pois dava prerrogativas ao Conselho de De¬ 
fesa dos Direitos da Pessoa Humana que antes eram exclusivas 
do Ministério Público. Posteriormente, o veto do governador não 
seria derrubado na Assembléia Legislativa, graças à pressão de 
Fleury sobre os deputados situacionistas. 

Mas a neutralização do poder de fiscalização institucional do 
Ministério Público se faria pela nomeação do Procurador-Geral, 
cargo importantíssimo, incumbido de investigar os possíveis ilí¬ 
citos cometidos pelo governador de estado. A escolha seria feita 
de uma lista tríplice elaborada pelos próprios promotores; no en¬ 
tanto, dada a inserção especial que Fleury tinha dentro da corpo¬ 
ração, ele sempre conseguiu “plantar” pelo menos um candidato 
na lista tríplice, o qual seria indicado Procurador-Geral. Dessa 
maneira, o governador Fleury conseguiu, ao longo de seu man- 


Descrevo este caso a partir do texto de Sérgio Lage (1992). 
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dato, “controlar o controle” do Ministério Público sobre seu go¬ 
verno. 

Em 1993, o governador Fleury quis aumentar ainda mais o 
poder do Procurador-Geral, mandando Projeto de Lei à Assem¬ 
bléia Legislativa que estendia as prerrogativas exclusivas de 
investigação a cargo do Procurador-Geral, o qual passaria a con¬ 
centrar em suas mãos a apuração das denúncias contra secretá¬ 
rios de estado, deputados estaduais e até diretores de estatais 36 . 
Vários deputados oposicionistas, a imprensa e, sobretudo, mem¬ 
bros do Ministério Público descontentes com a linha tomada pela 
cúpula do órgão, protestaram contra tal iniciativa. A promotora 
Valderez Deusdedit Abbud, ao comentar esse Projeto, toca no 
âmago da questão: 

“A verdade é que, lamentavelmente, procura-se com este 
projeto dar ao procurador-geral o enorme e perigoso poder de 
avaliar a conveniência política da propositura de qualquer 
procedimento ou investigação que envolva as mais importan¬ 
tes autoridades do estado. Dessa forma, mantendo o controle 
absoluto dos casos eleitos como importantes, entendem que a 
instituição se fortalecerá, esquecendo-se de que a hipertrofia 
do poder poderá tornar o Ministério Público um eterno pre- 
posto do Poder Executivo, desaparecendo de sua esfera de 
preocupação a defesa do interesse social” (apud Azevedo & 
Reis, 1994:153-4). 

O governador Fleury conseguiu neutralizar todos os meca¬ 
nismos institucionais de controle e fiscalização do Poder Exe¬ 
cutivo. A formação do “tripé da impunidade” teve duas conse- 
qüências. A primeira foi que o controle exercido pelo Executivo 
sobre o TCE e o Ministério Público paulista repercutiu no com¬ 
portamento dos deputados estaduais. Como bem argumentam 
Valeriano Ferreira Costa & Carlos Thadeu de Oliveira: 

“[...] o Executivo pode exercer (mediante o controle sobre o 
TCE e o MP paulista) pressão sobre algum deputado situacio¬ 
nista ‘recalcitrante’ através, por exemplo, de uma ‘devassa’ 


3,i Pela legislação federal, seria prerrogativa exclusiva do procurador- 
geral investigar denúncias contra os chefes dos Poderes estaduais: 
o presidente do Tribunal de Justiça, do presidente da Assembléia 
Legislativa e o governador (cf. Azevedo & Reis, 1994:152). 


nas contas de uma prefeitura em cujo município o referido 
deputado tenha sua base eleitoral. Os próprios deputados da 
oposição ‘moderada’ (PSDB e PPR) relutam em atacar o con¬ 
luio entre o Executivo e os órgãos estaduais de fiscalização do 
governo, já que um simples processo por mau uso dos recur¬ 
sos públicos pode resultar na ineligibilidade de seus aliados 
políticos locais” (Ferreira Costa & Oliveira, 1994:15). 

Em resumo, o controle do Executivo sobre o TCE e o Ministé¬ 
rio Público não só tornou o governo estadual praticamente imu¬ 
ne a qualquer fiscalização institucional, como aumenta o poder 
de pressão do governador sobre a classe política estadual. 

A segunda conseqüência, de cunho mais geral, foi que a neu¬ 
tralização dos órgãos de fiscalização institucional criou uma es¬ 
fera pública não-republicana no Estado de São Paulo. O aumen¬ 
to recorde do déficit do governo paulista não foi fiscalizado nem 
pela Assembléia Legislativa, nem pelo TCE. Esse exemplo de¬ 
monstra claramente que no governo Fleury não houve controle 
institucional da coisa pública. Nesse período, portanto, o princí¬ 
pio republicano foi uma quimera no estado mais desenvolvido 
da Federação. 

Conclusão 

Neste capítulo, descrevi e analisei o poderio dos governado¬ 
res no plano interno dos estados brasileiros durante o período 
de 1991 a 1994. Vale a pena resumir as principais caracterís¬ 
ticas do ultrapresidencialismo estadual brasileiro: 

1. Os governadores possuíam controle total das Assembléias 
Legislativas, aprovando, com grande facilidade, os principais 
projetos de lei que lhes interessavam. Os chefes dos Executivos 
estaduais tinham contra si apenas pequena parcela dos parti¬ 
dos na Assembléia Legislativa — quase sempre o PT e outros 
pequenos partidos de esquerda —, tendo a esmagadora maioria 
dos partidos o apoiando. Ademais, o apoio parlamentar era obti¬ 
do pela cooptação individual de cada deputado, em razão da ex¬ 
trema fragilidade dos partidos no papel de organizadores da ação 
coletiva dos políticos no nível estadual. 

A descrição do ultrapresidencialismo estadual brasileiro mos¬ 
tra o quanto rompemos com o modelo imaginado por Madison, 
idealizador do modelo presidencialista inspirador de nosso sis- 


164 | O ultrapresidencialismo estadual brasileiro 


O ultrapresidencialismo estadual brasileiro | 165 


tema de governo. Para Madison, o princípio dos checks and 
balances é a pedra angular do presidencialismo, dando-lhe as 
feições republicanas e democráticas. No estados brasileiros, a 
ausência de checks and balances tornou o jogo político instrans- 
parente e totalmente dominado pelo governador. 

2. Os governadores reinaram com pouquíssima fiscalização 
institucional e da opinião pública. Primeiro, porque não havia 
uma independência dos órgãos fiscalizadores — TCE e Minis¬ 
tério Público — com relação ao Executivo estadual. Havia sim, 
de fato, hipertrofia do Poder Executivo, que tornava o governa¬ 
dor isento de qualquer controle institucional. 

Segundo, o Poder Executivo estadual tinha uma baixa visibi¬ 
lidade política. Os cidadãos, de modo geral, discutem a política 
estadual somente no momento da eleição, e no resto dos quatro 
anos, assistem, inertes, ao mandos e desmandos do governador. 
Enquanto isso, as peripécias do prefeito, o novo plano econômi¬ 
co do ministro da Fazenda, em suma, os atos dos políticos mu¬ 
nicipais e federais, aparecem constantemente nas conversas e 
discussões mais acaloradas dos cidadãos. O contencioso político 
estadual, por sua vez, não tem sido — ou poucas vezes se torna 
— objeto de debate na sociedade. O governador foi o grande fa¬ 
vorecido com essa situação, diminuindo o controle da opinião 
pública sobre seus atos. 

3. Os governadores, por intermédio da distribuição de recur¬ 
sos públicos estaduais, controlaram boa parte das prefeituras 
e dos políticos locais, sofrendo pouca oposição das lideranças 
municipais. Contribuiu para isso a inexistência de estruturas 
intermediárias que agregassem os interesses das dezenas ou 
centenas dos municípios localizados nas unidades estaduais, 
criando uma situação muito favorável ao governador perante as 
demandas atomizadas dos líderes locais. 

4. Os governadores exerceram grande influência sobre os “dis¬ 
tritos informais”, bases eleitorais de boa parte dos deputados 
estaduais, tendo muitas vezes o poder de redesenhar o mapa 
eleitoral do estado, e usando esse instrumento para barganhar 
apoios mais seguros das lideranças políticas do estado ou então 
para criar novos candidatos, seus afilhados políticos. 

Todo o poder que o governador teve na esfera estadual no 
período estudado adveio, em grande medida, do lugar estratégi¬ 
co ocupado pela máquina pública estadual — como veículo de 


patronagem e de distribuição de recursos — no sistema político 
brasileiro. Tanto a fragilidade das organizações partidárias como 
a fraqueza político-financeira dos municípios forneceram as con¬ 
dições para o desenvolvimento do poderio do Executivo esta¬ 
dual. 

A atuação meramente individualista dos deputados estaduais, 
incentivada pelo sistema proporcional com lista aberta, adicio¬ 
nada à necessidade de distribuir recursos aos “distritos infor¬ 
mais”, facilitava a implementação de uma política clientelista 
bem-sucedida pelo governo estadual. Esse poder clientelista do 
governo estadual foi mais efetivo fora dos grandes centros, onde 
vigora, seguindo a definição dada anteriormente pelo ex-gover¬ 
nador paulista Aluisio Nunes Ferreira Filho, a polarização do 
“contra ou a favor” do governo, e onde o custo político de ser 
contra o governo é muito alto. George Avelino Filho expõe com 
precisão a relação que se estabelece entre o “moderno” cliente- 
lismo e a lógica dualista da política interiorana brasileira: 

“[...] a dualidade que caracteriza a vida política brasileira 
fora dos grandes centros poderia ser melhor explicada pela 
luta direta entre um partido que detém o monopólio [dos re¬ 
cursos estatais] e os outros que lutam por ele. Logo, mesmo 
que o número de partidos seja maior do que dois, a disputa 
caminha para a bipolaridade — governo versus oposição — 
seja porque a questão ideológica ou programática é virtual¬ 
mente ausente nessas localidades, seja porque os outros par¬ 
tidos não conseguem se firmar sem o auxílio daqueles recur¬ 
sos, restando-lhes apenas o espaço genérico da oposição. Di¬ 
ferentemente das antigas brigas de facção, geralmente co¬ 
mandadas por dois ‘notáveis’, a nova bipolaridade [...] seria 
ditada pela posição ocupada na disputa pela ‘posse’ dos bene¬ 
fícios estatais” (Avelino Filho, 1994:237). 

Esta força da máquina estadual como veículo clientelista pôde 
ser percebido na análise sobre a gestão do governador paulista 
Luiz Antônio Fleury Filho. Embora São Paulo seja o estado mais 
rico e com a sociedade civil mais organizada do país, o governa¬ 
dor Fleury obteve maioria esmagadora na Assembléia Legisla¬ 
tiva por meio de um pacto fisiológico e clientelista com os depu¬ 
tados estaduais. A teoria da modernização, fundamentada em 
uma correlação linear entre desenvolvimento econômico e mo¬ 
dernização política, não daria conta da realidade paulista. Pois 
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mesmo se levarmos em conta que a grande parte da base parla¬ 
mentar de Fleury era formada por deputados de fora da capital, 
o fato é que na última década o interior de São Paulo passou por 
um processo vertiginoso de urbanização e crescimento econômi¬ 
co. Eli Diniz, em texto sobre o fenômeno do chaguismo no Rio de 
Janeiro, já havia alertado para este problema da teoria da mo¬ 
dernização: 

“Ao contrário do que sugerem as premissas implícitas na 
literatura sobre modernização e desenvolvimento social, os 
processos de industrialização e urbanização, com a conseqüen- 
te propagação de efeitos modernizantes, não são incompatí¬ 
veis com o desenvolvimento de práticas clientelistas” (Diniz, 
1982:223). 

Na verdade, o que está em jogo na política estadual brasilei¬ 
ra é sobretudo a modernização institucional. Segundo minhas 
premissas teóricas, essa modernização institucional deve cami¬ 
nhar para a republicanização da política estadual, dentro do 
modelo do federalismo republicano. Cabe aqui, portanto, uma 
pequena comparação com o caso americano em três pontos que 
acho essenciais para republicanizar a política estadual brasilei¬ 
ra: o aumento dos checks and balances na relação entre o Exe¬ 
cutivo e o Legislativo, aumento do controle institucional do go¬ 
verno estadual e a forte responsabilidade fiscal do poder local. 

O Poder Legislativo nos estados americanos tem importante 
papel no sistema político, não sendo mero Legislativo Legitima- 
dor, como o são as Assembléias Legislativas brasileiras. Com¬ 
parando o Poder Legislativo estadual dos E.U.A. com o brasilei¬ 
ro, Maria Dalva Kinzo afirma: 

“Em países com tradição federativa como os Estados Uni¬ 
dos [...] o cargo do deputado estadual é em si uma meta e não 
um patamar a ser vencido na carreira do político. No Brasil, 
ao contrário, a posição no Legislativo estadual é muitas vezes 
um degrau intermediário na carreira de muitos que ambicio¬ 
nam uma cadeira no Congresso ou um poderoso cargo no 
Executivo estadual ou federal” (Kinzo, 1990:3). 

O cargo do deputado estadual nos E.U.A. é uma meta em si 
porque o Poder Legislativo é forte dentro do sistema político. A 
relação Executivo/Legislativo nos estados americanos compro¬ 
va essa minha assertiva. Tomando os dados de 1989 dos cin- 
qüenta estados americanos, em trinta deles o Executivo e o Le¬ 


gislativo eram controlados por partidos diferentes, ou seja, em 
60% dos casos o governo estadual não tinha maioria no Parla¬ 
mento (Beyle, 1991). Mesmo considerando que o sistema bipar- 
tidário americano facilita as composições políticas no processo 
decisório, sua política estadual tem um grau de checks and 
balances muito superior ao existente nas unidades estaduais 
brasileiras — lembrando que em oitenta por cento dos quinze 
estados brasileiros estudados aqui o governo estadual possuía 
sólida maioria na Assembléia Legislativa. Dessa forma, pode-se 
dizer que o presidencialismo americano no âmbito estadual ten¬ 
de a ser mais equilibrado, com Poderes mais eqüipotentes, ao 
passo que no Brasil prepondera firmemente o ultrapresidencia¬ 
lismo nos estados, tendo como conseqüência o aumento desme¬ 
surado do poder do governador. 

Outro ponto importante do federalismo americano é o gran¬ 
de controle institucional sobre o Poder público estadual. De um 
lado, há uma rígida fiscalização institucional da máquina pú¬ 
blica, por meio dos órgãos de controle. De outro, nos governos 
estaduais americanos, como mostrado na Introdução, existem 
eleições para mais de quinhentos cargos (procuradores-gerais, 
secretários estaduais, diretores de agências estaduais etc.) do 
Executivo, significando que “[...] os governadores têm pouco ou 
nenhum poder sobre algumas partes do governo” (Beyle, 1991: 
118). Assim, garante-se o controle da coisa pública e de qua - 
quer ato ilícito do governador, além de se oferecer espaço maior 
de participação dos cidadãos no Poder público. No Brasil, ao con¬ 
trário, o governador controla os órgãos incumbidos de fiscahza- 
lo, como também tem forte poder discricionário sobre a Admi¬ 
nistração Pública. 

Por fim, o poder local americano desenvolve uma responsabi¬ 
lidade fiscal que lhe garante existência menos subordinada às 
outras esferas de poder, realizando o princípio da autonomia 
federativa. Em contraponto, os municípios brasileiros estão lon¬ 
ge de adquirir uma situação de autonomia federativa, o que cria 
mais um incentivo para o aumento do poder dos governadores 
sobre os líderes locais. 

Poder-se-ia argumentar, com razão, que há vários problemas 
na política estadual americana, especialmente com relação à fra¬ 
gilidade do sistema partidário. Contudo, o que me interessa aqui 
é mostrar o êxito da republicanização da esfera pública esta- 
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dual americana, resultando em aumento do controle institucio¬ 
nal do Poder público. Além do mais, o governador nos E.U.A. 
não é um barão no domínio de seu feudo. Ao contrário, a relação 
entre os Poderes é bastante equilibrada e os deputados esta¬ 
duais são bem independentes com relação ao chefe do Executivo 
estadual. Na verdade, a tendência nos estados americanos é que 
a influência do governador aumente de acordo com sua capaci¬ 
dade gerencial e não por causa de seu poder de cooptação polí¬ 
tica (cf. Beyle & Muchmore, 1986). 

Concluindo, o grande problema causado pelo atual poderio 
do governador é a falta de uma ordem republicana na esfera 
estadual brasileira. Como percebeu Guillermo 0’Donnell, a ine¬ 
xistência de uma ordem republicana pode trazer sérios proble¬ 
mas à democracia. 

“A dimensão republicana é indispensável para a efetiva 
garantia dos direitos da democracia política: sem ela esses 
direitos podem existir de fato, porém estarão constantemen¬ 
te ameaçados por um poder não-republicano: isto é, por um 
poder que não se concebe a si mesmo como sujeito à lei 
(0’Donnell, 1988:65). 

Nos estados brasileiros, esse poder que não concebe a si mes¬ 
mo como sujeito à lei tem sido o governador. 

Apesar de o texto ter sido escrito no mais das vezes usando o 
pretérito como tempo verbal, até porque a pesquisa foi feita na 
safra anterior de governadores, ainda no momento atual vigora 
o baronato nos estados. Na conclusão do livro, tento demonstrar 
e analisar as razões da permanência de tal fenômeno, buscando 
entender suas conseqüências para a democratização e republi- 
canização do sistema político brasileiro. 


Capítulo 4 

O FEDERALISMO ESTADUALISTA E 
O VETO DOS BARÕES: 

A ATUAÇÃO DOS GOVERNADORES 
NO PLANO POLÍTICO NACIONAL 


Este capítulo estuda a atuação dos governadores no plano polí¬ 
tico nacional no período posterior à Constituição de 1988 e mais 
especificamente no quadriénio 1991-94. É importante justificar 
o porquê da escolha desse período. Das eleições de 1982, pas¬ 
sando pelo processo de transição, até chegar ao fim dos traba¬ 
lhos constituintes, os governadores exerceram o que pode ser 
chamado de fase positiva de atuação, sem querer dar a essa perio¬ 
dização caráter valorativo, mas sim qualificando-a como positi¬ 
va exatamente porque os governadores conseguiram acomodar 
seus interesses em torno de nova ordem política e federativa, 
corporificada na Constituição de 1988, e a qual denominei de 
‘'federalismo estadualista”. Após a criação do federalismo esta- 
dualista, favorecedor dos interesses estaduais, os governadores 
praticamente só atuaram em conjunto de forma defensiva, a fim 
de garantir o status quo adquirido. Ou então, quando atuaram 
em conjunto, colaborando com a União típico caso dos esta¬ 
dos nordestinos —, procuraram obter algumas compensações, 
ligadas à obtenção de algum privilégio dentro da Federação. 
Mesmo neste último tipo de atuação dos governadores, perma¬ 
neceu ainda assim uma lógica de veto à qualquer mudança subs¬ 
tantiva na estrutura federativa. 

É importante ressaltar que o federalismo estadualista se de¬ 
senvolveu num contexto de crise do antigo pacto político de sus¬ 
tentação do Estado Varguista-desenvolvimentista. Em linhas 
gerais, podemos dizer que na redemocratização não foi estrutu¬ 
rado um novo pacto hegemônico que reconstruísse o Estado bra¬ 
sileiro. Este cenário facilitará o desenvolvimento da lógica de- 
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fensiva e atomizada na atuação dos estados na arena política 
nacional. Contribuiu ainda para isso o enfraquecimento do po¬ 
der da União e do presidente desde a gestão de João Figueiredo. 

A análise terá como ângulo privilegiado a relação entre os 
governadores e o Executivo Federal, muitas vezes personifica¬ 
da no embate com o presidente da República. Em menor medi¬ 
da também será objeto de estudo o relacionamento dos governa¬ 
dores entre si, mostrando que, além de estadualista, o federalis¬ 
mo deste período era ainda não cooperativo no plano horizontal. 
Cabe, por fim, ressaltar o caráter histórico e a especificidade 
analítica deste estudo. Não custa repetir que os governadores 
foram tão fortes em grande medida porque a União e a Presi¬ 
dência estavam fragilizadas no período analisado. Além disso, o 
poder dos governadores manifestava-se, basicamente, nas ques¬ 
tões federativas. De modo que não há um poder a-histórico e 
absoluto dos governadores. Como veremos na conclusão, mu¬ 
danças na balança federativa de poder, como as ocorridas na 
gestão de Fernando Henrique, alteraram uma parcela signifi¬ 
cativa do poder dos governadores no plano nacional, embora mui¬ 
tas das características aqui apresentadas ainda permaneçam 
atualmente, já que os governadores continuam sendo atores es¬ 
tratégicos na definição dos rumos da política nacional e, funda¬ 
mentalmente, conseguem barrar várias das propostas de alte¬ 
ração do pacto federativo. Portanto, a análise a seguir tem um 
grande poder explicativo, por exemplo, no que se refere às difi¬ 
culdades de se fazer uma verdadeira reforma tributária mesmo 
com um presidente forte como é o caso de Fernando Henrique 
Cardoso. 

As origens do poder dos governadores na política nacional 

Os governadores se fortaleceram no plano nacional ao longo 
da redemocratização basicamente porque influenciaram grande 
parte dos deputados federais e senadores 1 de seus respectivos 


1 Tratarei, ao longo do texto, basicamente da influência dos governa¬ 
dores sobre os deputados federais, porque os chefes dos Executivos 
estaduais exercem influência menor sobre os senadores. Três ra¬ 
zões explicam esse fato: primeiro, os senadores se elegem num pleito 
majoritário, cm que os votos dos grandes centros é fundamental, 


estados nas questões que tocaram no aspecto federativo. O po¬ 
der dos chefes dos Executivos estaduais também se manifesta¬ 
va de outras maneiras, como por exemplo no Confaz (Conselho 
de Política Fazendária), importante órgão decisor das políticas 
de incentivos fiscais do ICMS, ou mediante pressão dos fóruns 
dos secretários estaduais sobre os ministérios, e ainda, no caso 
dos estados das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, por 
meio dos órgãos federais de desenvolvimento regional — tais 
como a Sudam e a Sudene. Embora essas outras formas de ma¬ 
nifestação do poder dos governadores fossem importantes, a prin¬ 
cipal fonte de poder era, sem sombra de dúvida, a formação das 
“bancadas dos governadores” no Congresso Nacional. 

A grande pergunta é, portanto, como os governadores obti¬ 
nham sua influência sobre os parlamentares federais. Há qua¬ 
tro motivos que explicam o poder dos governadores no Congres¬ 
so Nacional durante este período: 

a) Apesar de o cargo de deputado federal ser de atuação nacio¬ 
nal, a sobrevivência política dos parlamentares depende de sua 
performance local. Isso porque os deputados federais são eleitos 
pela circunscrição eleitoral estadual e não por uma lista partidá¬ 
ria nacional 2 . Além disso, a maioria dos deputados é eleita por 
pequeno número de municípios contíguos, que se tornam distri¬ 
tos eleitorais informais (cf. Ames, 1993). Portanto, para se reele¬ 
ger, os deputados precisam atender as demandas de suas bases 
locais. É nessa dinâmica política que os governadores ganha¬ 
ram poder, pois possuíam mecanismos para otimizar a perfor¬ 
mance dos deputados federais em suas bases locais, que em tro- 


e portanto são menos dependentes do controle que os governadores 
exercem sobre as bases locais, quase sempre interioranas, alem 
disso, os senadores são eleitos por um período de oito anos, o que 
lhes dá maior independência ante os governadores. E, em terceiro 
lugar, muitos senadores são ex-governadores e, desse modo, consti¬ 
tuem-se em adversários e pretendentes do cargo ocupado pelo go¬ 
vernador de plantão. Mesmo assim, diversos senadores, especial¬ 
mente quando eleitos em “dobradinha” com o governador, agem 
exatamente de acordo com o comando do Executivo estadual. 

2 Como afirma Nelson Jobim, “no Brasil, as eleições nacionais são 
regionais, com exceção da disputa presidencial”. Entrevista reali¬ 
zada no dia 3/11/ 94. 
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ca votavam no Congresso Nacional segundo os interesses do Exe¬ 
cutivo estadual. 

Os mecanismos à disposição dos governadores para otimizar 
a performance eleitoral dos deputados federais eram os seguintes: 

• Distribuição de empregos públicos estaduais para os apa¬ 
drinhados locais dos deputados federais. Dessa maneira, os de¬ 
putados federais ganhavam importantíssimos cabos eleitorais; 

• Distribuição de verbas e/ou construção de obras públicas 
nas bases locais dos deputados federais, que passavam a ser 
vistos como os políticos que trouxeram as benfeitorias à região; 

• A proximidade espacial dos governos estaduais das bases 
eleitorais locais facilitava a fiscalização do uso dos recursos ob¬ 
tidos pelos deputados federais em Brasília. A extrema crise em 
que se encontrava a máquina pública federal, sobretudo no go¬ 
verno Collor, tornava esta tarefa fundamental. 

• Os governadores controlavam — como mostrei no capítulo 
anterior — grande parcela dos deputados estaduais e prefeitos, 
que são cabos eleitorais fundamentais para a eleição dos depu¬ 
tados federais. Os deputados federais precisam desses cabos elei¬ 
torais para manter a força em seu “distrito informal”. Ademais, 
o governador de estado ameaçava aos que não quisessem seguir 
suas ordens no Congresso Nacional com a possibilidade de criar 
novos candidatos à Câmara Federal, com o auxílio dos deputa¬ 
dos estaduais, prefeitos e chefes locais subordinados politica¬ 
mente ao Executivo estadual. 

Em suma, o governador atuava em dois momentos distintos 
junto aos deputados federais. Primeiro, no momento da eleição, 
quando os deputados — ou pelo menos um bom número deles — 
realizam uma campanha individual, precisando de uma estru¬ 
tura logística e financeira que na grande maioria das vezes o 
partido não oferecia. Assim sendo, os candidatos à Câmara Fe¬ 
deral pediam o auxílio ao governador, o qual lhes oferecia a es¬ 
trutura da máquina estadual. O segundo momento é o pós-elei- 
toral, quando os deputados federais precisam que o governador 
os auxilie no controle das bases locais. Na verdade, os governa¬ 
dores possuíam no período estudado controle milimétrico das 
bases locais, sobretudo das que estavam fora dos centros urba¬ 
nos, dado o controle que os chefes dos Executivos estaduais exer¬ 
ciam sobre as principais lideranças locais, prefeitos e deputados 
estaduais. 


Cabe frisar que os partidos e o Executivo Federal, bem como 
as prefeituras e outras estruturas organizacionais (sindicatos, 
igrejas etc.), também são importantes para a construção da car¬ 
reira dos políticos brasileiros. O que se quer ressaltar aqui é, em 
primeiro lugar, que em nosso sistema político as carreiras típi¬ 
cas dos congressistas são construídas mais por fora do que por 
dentro do Congresso Nacional, segundo constatou David Sa¬ 
muéis, cuja análise, englobando o período de 1945 a 1994, mos¬ 
trou que os parlamentares federais preferem ocupar um cargo 
no Executivo a construir uma carreira restrita ao Legislativo. 
No quadriénio de 1991 a 1994, ou seja, no decorrer do mandato, 
35% dos deputados federais concorreram para prefeito ou ocupa¬ 
ram outros cargos no Executivo, sobretudo no plano subnacio- 
nal (Samuéis, 1997). 

José Pinotti, importante parlamentar federal e ex-secretário 
de estado em São Paulo, definiu bem o sentimento padrão do 
político brasileiro: 

“O retorno político de um cargo no Executivo é muito alto, 
ao passo que no Legislativo o retorno é muito pequeno” (Abru- 
cio & Samuéis, 1997:151). 

Além de a classe política preferir o Executivo ao Legislativo, 
ela organiza suas campanhas a partir dos recursos do Estado e 
não por meio dos partidos. Assim, são os Executivos, sobretudo 
os estaduais e o Federal, que fornecem a logística necessária ao 
bom desempenho no momento eleitoral. No período estudado, 
dado que a União passava por uma crise financeira, política e 
administrativa, os governos estaduais constituíam-se nos su¬ 
portes mais importantes para as campanhas eleitorais. 

Observou-se que a importância do governador era ainda maior 
no momento pós-eleitoral do que no momento eleitoral. Como 
notou o ex-deputado federal Nelson Jobim: 

“Depois de eleito, o deputado federal necessita ter um gran¬ 
de desempenho regional. Se for do partido do governador, ele 
poderá atender as demandas de sua região ou da categoria 
profissional que o elegeu no estado, o que maximizará seu 
desempenho junto à base, e portanto o índice de rompimento 
com o governador é reduzido. Isso se passa até com o deputa¬ 
do da oposição, pois como ele precisa dar uma resposta aos 
pedidos de sua base local, ele não pode ter uma relação bélica 
com o governador [...] porque em algum momento ele pode 
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ter problema com um sujeito que foi nomeado para um cargo 
público em sua região, ou então o governador vai inaugurar 
uma estrada que passa pela suas bases eleitorais, e ele não 
pode ser contra esta obra [...]. Os deputados federais preci¬ 
sam ter com o governador uma relação no mínimo ambígua, 
evitando uma posição de oposição aberta, que atrapalharia a 
reeleição.” 3 

Conclui-se da argumentação de Jobim que os deputados fe¬ 
derais vivem situação similar à dos deputados estaduais — tal 
como descrevi no capítulo anterior —, ou seja, no âmbito esta¬ 
dual há no momento eleitoral uma disputa multipartidária, com 
grande disputa pelos cargos públicos e rivalidade entre os con¬ 
correntes, mas no momento pós-eleitoral quase todos os deputa¬ 
dos federais assumem a posição governista com relação ao go¬ 
vernador — mesmo não sendo situacionistas — e reduzidíssimo 
número de deputados assume posição de oposição crítica peran¬ 
te o governo estadual. Essa situação aumentava violentamente 
o grau de influência do governador sobre a conduta dos parla¬ 
mentares federais. 

b) A engenharia eleitoral brasileira proporcionou mais um 
ponto favorável ao governador no período analisado: os parla¬ 
mentares federais se elegiam em uma eleição cujo foco principal 
era a disputa pelo governo estadual. De 1982 a 1994 as eleições 
parlamentares foram “casadas” com o pleito para governador e 
não com a do presidente da República, e como o pleito para o 
Executivo tem poder de “puxar” votos para os candidatos pro¬ 
porcionais, eles então procuraram filiar-se ao candidato a gover¬ 
nador, a “locomotiva” da eleição. A legislatura que estudo neste 
trabalho, por exemplo, foi eleita junto com a safra de governa¬ 
dores escolhida em 1990, enquanto o presidente da República 
tinha sido eleito em 1989, numa eleição “solteira”. Dessa manei¬ 
ra, o deputado federal tinha sua eleição associada intimamente 
à disputa para governador e não ao pleito presidencial. Os dois, 
deputado federal e presidente, responderão a expectativas elei¬ 
torais diferentes. 

A eleição “casada” de governador com os parlamentares fe¬ 
derais — deputado e senador — proporcionou o que em outro 


trabalho chamei de “pacto de lealdade” (Abrucio, 1994:20). Co¬ 
mo a eleição para governador era a “locomotiva” do pleito pro¬ 
porcional, os deputados federais tinham de se atrelar a uma 
candidatura a governador que lhes proporcionasse possibili¬ 
dade de vitória. Esse atrelamento era realizado mediante um 
pacto de lealdade entre o candidato a governador e os deputa¬ 
dos federais, selado no momento da campanha eleitoral e que 
se estendia pelo mandato de ambos, impondo as seguintes con¬ 
dições às partes contratantes: no momento da eleição o candi¬ 
dato a governador exigia dos postulantes à Câmara Federal 
fidelidade absoluta na sustentação de seu nome, e vice-versa, 
para que nenhuma das partes se aproveitasse do outro 4 ; se a 
aliança eleitoral triunfasse, o governador contaria com o apoio 
dos deputados no Congresso e em troca distribuiria recursos 
públicos estaduais (empregos, verbas e obras), além de moni¬ 
torar o destino das verbas públicas federais obtidas pelos par¬ 
lamentares e os “passos” das lideranças locais, dando garan¬ 
tias a cada deputado de que o controle de seu “distrito infor¬ 
mal” não estaria ameaçado. 

c) Constatou-se pela pesquisa que os deputados no Congres¬ 
so nacional organizavam sua ações mais pela via regional do 
que pela via partidária. A principal razão disso era a fraqueza 
dos partidos em agregar as demandas individuais dos políticos. 
Isso acontece porque o arcabouço institucional brasileiro incen¬ 
tiva a conduta individualista dos políticos, em detrimento da 
conduta partidária. 

Um primeiro incentivo institucional nesse sentido é a eleição 
proporcional com lista aberta, mecanismo só existente no Brasil 


4 Um exemplo que mostra bem quais são as conseqüências de uma 
deslealdade no momento eleitoral encontra-se na eleição paulista 
de 1986, quando vários peemedebistas concorrentes à Câmara e ao 
Senado — os futuros pessedebistas — fizeram “jogo duplo”, pois 
não apoiaram decididamente o candidato de seu partido, Orestes 
Quércia, mas sim, discretamente, Antonio Ermirio Moraes, do PTB. 
Entretanto, Quércia venceu, e ele nunca esqueceu essa traição , e 
por isso minou o suporte partidário daqueles peemedebistas, além 
de isolá-los na máquina pública paulista. Esse episódio teve um 
papel importante no futuro racha do partido que resultou no PSDB, 
visto que o grupo paulista do PSDB — Fernando Henrique Cardo¬ 
so, Mário Covas, José Serra — foi o alicerce do novo partido. 


:i Entrevista realizada no dia 3/11/94. 
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e na Finlândia (Mainwaring, 1991:38). Esse mecanismo exerce 
enorme influência no sistema político brasileiro, tendo como con- 
seqüência mais importante o estímulo a que os candidatos fa¬ 
çam campanha individual e não partidária. A esse incentivo ins¬ 
titucional é acrescentado outro estímulo à conduta não parti¬ 
dária: a inexistência da fidelidade partidária. 

Os dois mecanismos institucionais listados acima vigoram num 
processo eleitoral no qual os deputados se elegem obtendo votos 
em um “distrito informal” ou por meio da votação de uma cor¬ 
poração ou grupo religioso. O partido conta muito pouco na cam¬ 
panha dos candidatos. Ao contrário, muitas vezes os partidos 
dependem mais dos candidatos do que os candidatos dos parti¬ 
dos. Isso porque para aumentar o quociente eleitoral do partido 
uma das peças mais importantes é o “puxador de votos, que é 
aquele candidato que tem a capacidade individual de obter uma 
grande soma de votos, capaz, por si só, de aumentar o número de 
cadeiras a serem preenchidas pelo partido no Legislativo. 

Esse processo de dependência dos partidos com relação aos 
candidatos é muito bem descrito por Nelson Jobim: 

“A lista partidária, feita pelos burocratas do partido, leva 
em conta a realidade eleitoral do estado. Então voce vê la 
puxador de voto da polícia militar, puxador de voto ligado a 
algum programa de rádio, puxador de voto vinculado a algu¬ 
ma religião — principalmente das evangélicas —, puxador 
de voto que é líder sindical, puxador de voto de determinada 
região do estado, e nesse caso precisa estudar quais são as 
regiões mais populosas do estado, em suma, se constrói a lis¬ 
ta partidária como [se fossei um cardápio de puxadores de 
voto. [...]. Isso tudo faz com que os partidos percam sua capa¬ 
cidade de comando, porque ficam dependendo desses produ¬ 
tores de voto individual. [...]. O pior é que depois o candidato 
se dá conta que é ele que produz o voto e não o partido [..de aí 
começa a fazer ameaças, diz que vai sair do partido, depois se 
recompõe e se fortalece no partido. A legenda vira apenas um 
veículo para estes candidatos individuais.” 5 
Não só no momento eleitoral os partidos tinham baixo con¬ 
trole de seus deputados; no Congresso Nacional os deputados 


também possuíam enorme autonomia vis-à-vis os partidos. Em 
primeiro lugar, porque a própria legislação eleitoral prescreve 
que enquanto nas eleições os partidos têm o monopólio legal da 
representação, no parlamento os políticos detêm o controle ex¬ 
clusivo de seu mandato. Assim, como observa Olavo Lima Jú¬ 
nior, nas eleições vale o partido; no Parlamento, o político, ou 
melhor, a figura do parlamentar (cf. Lima Júnior, 1993) tí . Os 
parlamentares individualmente aproveitam ainda a falta de re¬ 
gras que incentivem a disciplina partidária, formando no Con¬ 
gresso Nacional os chamados blocos transpartidários, que cor¬ 
tam os partidos diagonalmente (Sola, 1993:265) 7 . 

Há ainda outro incentivo para a conduta não partidária dos 
deputados: a ausência de regras que impeçam os parlamenta- 


fi Um bom exemplo da conduta individualista dos deputados ocorreu 
no governo Collor, quando o ministro da Ação Social, Ricardo Fiúza, 
resolveu montar um cadastro contendo uma ficha de cada parlamen¬ 
tar que estivesse propício a apoiar o governo no Congresso Nacional. 
Nessa ficha, estariam relacionados os pedidos de verbas ou cargos 
com a posição do parlamentar em votações importantes no Congres¬ 
so. Dessa maneira, o governo esperava controlar os deputados, à 
margem dos partidos. O interessante é que esse método já havia 
sido adotado por Marco Maciel no Gabinete Civil do presidente Samey 
(ver Folhei de S.Paulo, 28/2/92:A-6). 

7 Em 1992, o jornal O Estado de S. Paulo mostrava o crescimento da 
influência das “bancadas informais”,que cortam diagonalmente 
partidos de diferente espectro ideológico. O jornal descrevia a exis¬ 
tência de pelo menos doze “blocos transpartidários”, a saber: os 
parlamentaristas (273 deputados e senadores), a bancada rural (250 
deputados), o BEM (bloco da economia moderna (137 deputados), a 
bancada do nordeste (170 deputados e senadores), a bancada do 
Banco do Brasil (oito deputados e três senadores), a Frente Parla¬ 
mentar Nacionalista (120 deputados e senadores),a bancada da 
Amazônia (oitenta deputados e vinte senadores), os evangélicos (27 
deputados), a bancada do “ACM” (no mínimo 23 deputados, poden¬ 
do, em alguns casos, influenciar oitenta por cento do PFL e dez por 
cento do PMDB), o grupo ligado aos empreiteiros (cujo principal 
representante é Luis Roberto Ponte, do PMDB-RS), a bancada dos 
funcionários públicos (com pelo menos dez parlamentares) e a ban¬ 
cada da Petrobrás. É importante notar que mesmo que algumas 
bancadas tenham um numero reduzido, sua influência pode ser 
grande em razão, por exemplo, de um conhecimento técnico porta¬ 
do por seus membros, como é o caso da bancada dos economistas na 
hora da votação do orçamento [ver O Estado de S. Paulo, 10/5/92], 


5 Entrevista realizada em 3/11/94. 
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res de mudar a qualquer momento de partido. No período entre 
1991 (início da legislatura) a abril de 1994 foram efetuadas 264 
trocas de legenda, o que significou uma média de sete mudan¬ 
ças a cada mês 8 . 

Portanto, com o grande número de blocos transpartidários 
mais o número altíssimo de mudanças partidárias, ficava claro 
que os partidos tinham um controle muito frágil dos deputados 
federais. E quando havia o controle partidário, conforme obser¬ 
vado no período, ele era feito a partir da distribuição de cargos 
do Executivo Federal e/ou estadual. 

Os parlamentares atuaram na redemocratização, basicamen¬ 
te, segundo a ótica regional e de forma individual, procurando 
atender os interesses de sua região, a fim de obter a reeleição e/ 
ou o avanço na carreira política. Foi nessa perspectiva que se 
multiplicaram as emendas ao Orçamento Federal 9 . Defendendo 
o direito dos deputados federais de emendar o Orçamento Fe¬ 
deral, destinando recursos às bases locais dos parlamentares, o 
Deputado Humberto Souto (PFL/MG), influente parlamentar 
do Congresso, disse: “Não sou artista ou radialista que ganha 
eleição por ser celebridade. Preciso de emendas para satisfazer 
meus eleitores” 10 . 

A fragilidade partidária somada à atuação individualista dos 
deputados federais voltada para o atendimento das bases eleito¬ 
rais criava uma situação em que imperava a lógica estadualista 
na política. Assim, a lealdade dos deputados federais às suas bases 
estaduais se sobrepujava à perspectiva partidária e nacional. For¬ 
mavam-se, portanto, vinte e sete “bancadas estaduais” (incluin¬ 
do o Distrito Federal), com grande independência diante das agre¬ 


8 Neste período, Rondônia foi o estado campeão de trocas partidári¬ 
as, registrando 26 alterações em três anos, mesmo possuindo ape¬ 
nas oito deputados (o menor número possível por estado). Todos os 
deputados de Rondônia trocaram pelo menos uma vez de legenda, 
sendo que o Deputado Reditário Cassol (RO) foi o recordista, com 
seis trocas de legenda. Jornal do Brasil, 11/4/94:3. 

® De 1989 a 1992, o número de emendas apresentadas pelos depu¬ 
tados e senadores aumentou de forma impressionante: em 1989 
foram apresentadas 8.000 emendas; em 1990, 12.000; em 1991, 
72.000; e em 1992, 75.000 emendas. 

10 Folha de S.Paulo, 15/2/94:A-4. 


miações partidárias. Recorrendo novamente ao ex-Deputado Nel¬ 
son Jobim, o Congresso Nacional se transformou em uma “As¬ 
sembléia dos estados”, tal como ele descreve no trecho a seguir: 
“[...] o problema básico é que nós não temos uma Assembléia 
Nacional, temos uma Câmara dos Estados do Brasil [...]. Na 
medida em que temos uma Câmara dos estados do Brasil e 
representações estaduais, cuja reprodução política depende 
de sua performance local e não de sua performance nacional, 
não há condições instrumentais de praticar um pacto federal 
[...] podemos afirmar claramente que a República não produ¬ 
ziu partidos nacionais [...]. Temos seções regionais rigorosa¬ 
mente autônomas na formação de suas políticas” (apud Ve¬ 
ras, 1993a:34). 

Sobre a legislatura que estudo (1991-94), não há nenhuma 
pesquisa que mensure o grau de estadualismo presente na Câ¬ 
mara Federal, embora seja nítido, mediante análise das vota¬ 
ções, que os deputados tinham tendência de votar conforme os 
interesses de suas regiões. Contudo, há uma pesquisa realizada 
por Scott Mainwaring na legislatura anterior, precisamente em 
fevereiro de 1988, que contém dados muito interessantes sobre 
o comportamento partidário no Congresso Nacional. Reproduzo 
a seguir a Tabela 12, que mede o grau de fidelidade dos deputa¬ 
dos com relação aos partidos diante dos interesses estaduais. 


Tabela 12. Quando existe um conflito entre as necessidades de seu estado e a posição de seu 
partido, como você normalmente vota? Com o partido, de acordo com os interesses estadu¬ 
ais, ou meio a meio? __ _ „ „ . _ - 


PMDB 

PFL 

PDS/PTB/P L/ 
/PTR/PDC 
PDT/PT/ 

/PC do B 
Total 


Com o partido 

Com o estado 

Meio a meio 

N.D.A. 

31% 

48,3%- 

12% 

8,6% 

13% 

73,9%. 

8,7% 

4,5%. 

19,2%. 

46,2%. 

11,5%. 

23,1% 

75%. 

16,7%. 


8,3%. 

31,3% 

49,5%. 

9,8% 

9,3% 


Fonte: Mainwaring, 1991a:33. 


Os dados apresentados acima são muito expressivos, revelan¬ 
do o caráter estadual dos mandatos da maioria dos parlamenta¬ 
res. Os dois maiores partidos do país, PMDB e PFL, apresenta¬ 
vam índices de preferência ao atendimento das necessidades 
estaduais superiores aos de respeito da posição partidária. No 
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caso do PFL, quase 75% dos deputados federais levavam em 
conta mais as necessidades regionais do que as diretrizes parti¬ 
dárias! Esses índices tornam-se mais alarmantes ao constatar¬ 
mos que o pleito de 1986 foi mais nacional do que a de 1990, em 
razão da eleição do Congresso Constituinte. A eleição de 1990, 
entre as três realizadas no período democrático até aquele mo¬ 
mento, foi a menos nacional — como mostrarei mais adiante 
—, o que resultou numa força maior da conduta estadualista 
dos deputados. 

A importância de se manter canais entre os deputados e as 
bases estaduais apareceu nos dois maiores partidos — PMDB e 
PFL — por meio do mecanismo informal dos coordenadores es¬ 
taduais de bancada, deputados escolhidos para serem as pontes 
dos parlamentares com os governadores de seus estados. Carlos 
Alberto Novaes descreve assim o papel dos coordenadores esta¬ 
duais de bancada: 

“Estreitamente vinculados à órbita dos interesses esta¬ 
duais, quer atuando com o líder, quer sem ele, eles procuram 
dar expressão federal a estes interesses, ora concatenando 
esferas de governo (quando são aliados do governador e/ou de 
algum ministro de estado), ora informando a ação partidária 
contra os interesses do Executivo correspondente, quando lhe 
fazem oposição” (Novaes, 1994:121). 

Entretanto, o coordenador estadual de bancada realmente 
possuía força quando seu partido governava o estado. Nesse caso, 
o coordenador de bancada podia organizar com mais êxito as 
demandas de seus representados ao governador. O PMDB e o 
PFL possuíam, no quadriénio 1991-1994, dezesseis governado¬ 
res, ou seja, comandavam sessenta por cento de todos os esta¬ 
dos. Dessa forma, em boa parte dos estados havia a garantia de 
atendimento organizado dos pleitos dos parlamentares, orga¬ 
nizado aliás em torno mais dos interesses estaduais do que da 
lógica partidária. 

A verdade é que a relação entre os deputados e os governado¬ 
res ganhou uma importância fundamental neste período. Um 
assessor parlamentar do PFL definiu bem essa situação: 

“Olha, não conheço um deputado que perca uma reunião 
com o governador ou um secretário de estado, mas conheço 
vários que faltam às reuniões partidárias. Tá certo, o depu¬ 
tado precisa ter uma boa relação também com os principais 


líderes de seu partido, mas quem é que vai dar as verbas para 
a sua cidade, pro seus eleitores? Ah, ou é o governador ou é o 
ministro. [...] se bem que ultimamente os deputados têm pre¬ 
cisado mais do governador, não tem mais aquela relação que 
tinha antigamente entre o Governo Federal e os municípios.” 
E continua o assessor do PFL, apontando o motivo essencial 
da dependência do parlamentar federal com o governador: 

“O deputado tem muito medo do governador criar outro 
candidato para a sua região, ‘apadrinhar’ os secretários esta¬ 
duais, e aí a situação do deputado fica difícil. O ACM fez isso 
na Bahia, ‘apadrinhou’ um monte de secretários de estado, 
desde que ele foi governador pela primeira vez. [...]. E eu já 
ouvi muitas histórias de outros governadores, do PMDB, que 
fazem a mesma coisa. Então há um grande medo do deputa¬ 
do não ter recursos do governo estadual para a sua região. 
[...] é verdade que têm uns deputados que possuem ligações 
também com o Governo Federal, que têm influência nos ór¬ 
gãos federais, e lá conseguem dinheiro e obras, sempre [...] é 
só ver o Inocêncio [...] mas ao contrário do que a imprensa 
diz, são poucos os deputados que têm esse privilégio. No fun¬ 
do, a maioria dos deputados precisa do governador para man¬ 
dar obras para a sua região, porque o medo de não se reeleger 
é muito grande, e o deputado sozinho não se elege.” 11 
A lealdade dos deputados federais com a “situação” estadual, 
portanto, era fundamental. Dado o alto grau de incerteza com 
relação à reeeleição, os deputados federais não podem sobrevi¬ 
ver mantendo apenas atuação meramente individualista, sem 
nenhum anteparo institucional. Eles precisam de suporte orga¬ 
nizacional que otimize as relações com as bases locais. Embora 
o Executivo Federal continuasse a desempenhar uma papel 
importante na conformação das carreiras políticas através da 
distribuição de cargos federais — sobretudo nos estados, como as 
Diretorias das Teles - e de verbas ou subsídios, seu poder foi 
menor neste período, por razões que veremos a seguir. 

d) Por fim, o outro fator que favoreceu o poder dos governa- 


11 Entrevista realizada em 28/9/94. O assessor parlamentar preferiu 
que seu nome não fosse revelado, para “evitar futuras complica¬ 
ções”. Mas como a entrevista foi muito rica, resolvi utilizá-la assim 
mesmo. 
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dores sobre os deputados federais foi o enfraquecimento do pre¬ 
sidente da República. Durante a redemocratização, o presiden¬ 
te não conseguiu montar uma sólida maioria que lhe permitisse 
governar. O enfraquecimento do presidente ocorreu em três cam¬ 
pos: o financeiro, o administrativo e o político. 

No campo financeiro, o Governo Federal vinha enfrentando 
uma crise desde 1982. Além disso, as políticas de investimento 
estavam praticamente inviabilizadas na medida em que o Orça¬ 
mento Federal tinha quase todas as suas despesas já vincula¬ 
das, seja para o pagamento das dívidas interna e externa, seja 
para o pagamento de pessoal ou ainda para outras despesas “en¬ 
gessadas”, as quais davam parco retorno eleitoral. Dessa forma, 
diminuíram os recursos que o Governo Federal poderia distri¬ 
buir aos deputados federais para obter apoio. 

No campo administrativo, dois problemas atingiam o Execu¬ 
tivo Federal. Primeiro a máquina pública federal estava total¬ 
mente fragilizada, nas mais diversas áreas. Os baixos salários, 
a falta de pessoal qualificado, a aposentadoria precoce dos me¬ 
lhores quadros, a destruturação dos principais órgãos de asses- 
soria do staff presidencial, além da autonomização das estatais, 
formavam um quadro em que o Executivo Federal não conse¬ 
guia organizar-se minimamente para administrar o país 12 . Mas 
a principal conseqüência desse estado de coisas era o enfraque¬ 
cimento do próprio presidente no embate com os outros atores 
políticos, pois a desorganização da Administração Pública Fe¬ 
deral dificultava a ordenação estratégica das ações do Executivo 
Federal nas negociações com o Legislativo e com os governadores. 

O outro problema administrativo que afeta o Executivo Fede¬ 
ral se encontra na interseção entre a política e a administração: 
o presidente não controlava grande parte dos cargos em comis¬ 
são, no que tange à distribuição e ao posterior exercício dos car- 


12 Um bom panorama da crise da Administração Pública Federal en¬ 
contra-se em Andrade & Jaccoud, 1993. Como bem ressalta Régis 
de Castro Andrade na introdução do livro, “a crise brasileira — em 
sua dimensão política — é dupla: é uma crise das instituições 
polítcas e é uma crise da burocracia pública” (p. 25). Portanto, a 
crise do presidencialismo não era causada apenas pelos problemas 
existentes na relação entre os Poderes; era causada também pela 
desestruturação interna do Executivo Federal. 
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gos. Isso ocorria porque o presidente na maioria das vezes não 
tinha maioria congressual, e para tentar obtê-la — ou pelo me¬ 
nos para conseguir base mínima de sustentação no Congresso 
— ele tinha de construir uma coalizão bem ampla, levando em 
conta as variáveis partidária e regional (cf. Abranches, 1988). A 
fragmentação partidária e o grande número de governadores 
com poder suficiente de barganha para pleitear cargos inviabi¬ 
lizavam a de distribuição de cargos como um meio eficaz de for¬ 
mar uma coalizão de governo. Neste sentido, apontou Valeriano 
Mendes Ferreira Costa: 

“A distribuição de cargos em comissão da administração 
pública não corresponde [...] ao resultado de uma negociação 
institucionalizada para a composição de coalizões de governo 
e também não respeita qualquer padrão de representação 
político-partidária que assegure ao governo uma base de sus¬ 
tentação estável e coerente no Congresso. O loteamento é mais 
uma resposta reativa do Executivo às pressões e contrapres- 
sões dos deputados, senadores, governadores, grupos de inte¬ 
resse, corporações e da própria burocracia para a ocupação 
dos cargos de direção na administração direta e indireta, do 
que uma política sistemática de ocupação da máquina públi¬ 
ca por um grupo representativo de interesses sociais ou uma 
corrente partidária com um mínimo de coerência política” 
(Ferreira Costa, 1993:254-5). 

Assim, aquilo que deveria servir para fortalecer o governo o 
enfraquecia. Não se consegue uma base de sustentação no Con¬ 
gresso Nacional e ainda por cima fragiliza o Executivo interna¬ 
mente. Em suma, no Executivo Federal os ministérios funcio¬ 
navam com alto grau de autonomia e muitas vezes o centro po¬ 
lítico (a Presidência da República) perdia o controle deles. 

No campo político, o presidente ficou mais fraco porque au¬ 
mentou a eqüipotência entre os Poderes. O Congresso Nacional 
e o Supremo Tribunal Federal — além dos governadores — 
ampliaram seus poderes após a Constituição de 1988. Isso não 
quer dizer que o presidente tenha sido neste período um ator 
sem nenhuma força política, sem nenhum poder decisório. Ao 
contrário, como mostram Argelina Figueiredo & Fernando Li- 
mongi, da produção legal no âmbito federal de 1989 até 1992, o 
Executivo foi responsável pela iniciativa de 81% das leis apro¬ 
vadas (Figueiredo & Limongi, 1994:14). 
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A experiência política do pós-88 nos ensina que o Executivo 
teve ampla margem de manobra para governar nas questões 
emergenciais — a experiência do Plano Collor I foi um exemplo 
cabal disso —, nos problemas mais cotidianos que afetam a ad¬ 
ministração estatal, e em outros assuntos que não afetem os 
interesses mais imediatos dos deputados, dos governadores e 
dos grandes grupos de interesse. Esses assuntos envolvem a 
maior parte dos projetos aprovados no Congressso Nacional. 
Porém, o Executivo conseguiu aprovar pouquíssimos projetos 
ligados à reforma global do Estado, como prova a derrota do 
Emendão do governo Collor. Da mesma maneira, o governo Ita- 
mar não quis apostar suas fichas na Revisão Constitucional. O 
problema, portanto, não era o número de projetos de lei aprova¬ 
dos, mas a não-aprovação de um projeto de governo 1J . 

É interessante notar que o sistema político brasileiro tem 
características tanto do modelo majoritário como do consocia- 
tivo, sendo que as características do primeiro favorecem ao pre¬ 
sidente, e as do segundo, enfraquecem-no. Do lado majoritário, 
há as Medidas Provisórias e as diversas prerrogativas legisla¬ 
tivas que cabem ao Executivo Federal, dando um grande poder 
ao presidente. Do lado consociativo, há um multipartidarismo 
que leva o presidente a formar coalizões parlamentares amplas , 
um sistema bicameral que fornece poderes quase iguais às duas 


Devo essa idéia ao colega pesquisador do Cedec, Cláudio Gonçalves 
Couto. 

14 Para analisar a formação dos gabinetes presidenciais no multipar¬ 
tidarismo brasileiro, ver Amonm Neto, 1996. Em comparação aos 
países da terceira onda democrática que abarcou os países do sul 
da Europa, do Leste Europeu, do Sudeste asiático e da America 
Latina, a redemocratização brasileira foi marcada pelo surgimento 
de um número elevado de partidos. Segundo Jairo Nicolau , 68 par¬ 
tidos participaram das eleições entre 1982 e 1994 (Nicolau, 1996.14- 
15). Os efeitos do multipartidarismo no aumento da fragmentaçao 
congressual foi igualmente gigantesco. Em 1990, ainda conforme 
Nicolau o Congresso brasileiro tinha 8.7 partidos relevantes, no 
final do’ período aqui estudado, em 1994, havia 8.2. Este foi um 
maiores índices de fragmentação partidária alcançados nos países 
de terceira onda democrática, talvez apenas perdendo para a Po¬ 
lônia, com 10.8 partidos relevantes no Legislativo nacional (Lmz & 
Stepán, 1996:276). Mas a Polônia já se tornou uma caso anedotico, 
com seu famoso “Partido dos Adoradores da Cerveja . 


Casas Legislativas, um federalismo centrífugo, no qual as pres¬ 
sões dos governos subnacionais têm um impacto forte sobre a 
política nacional e, por fim, uma Constituição que milimetrica- 
mente tocava em quase todos os temas nacionais relevantes, 
sendo que qualquer alteração da ordem depende de uma maio¬ 
ria qualificada (Couto, 1997). 

Em suma, enquanto o aspecto majoritário do sistema concen¬ 
tra poder na Presidência, o consociativismo eleva o número de 
atores e de pontos de veto (Tsbelis, 1997). O predomínio de um 
destes modelos depende dos recursos à disposição dos atores. 
De 1982 a 1994, quando a União e a Presidência da República 
estavam mais fracas e os governos estaduais tinham maior po¬ 
der, como descrito anteriormente, os aspectos consociativos fo¬ 
ram mais marcantes, sobretudo no que se refere aos vetos con- 
gressuais às mudanças propostas pelo Executivo. Foi isso que 
tornou mais difícil a aprovação de um projeto de governo ao 
longo da redemocratização 15 . 

Isso não quer dizer que o Congresso Nacional se tenha tomado 
uma instituição cujas ações caminhavam para o mero poder de 
veto. O Congresso aprovou na legislatura estudada alguns proje¬ 
tos importantes, como a Lei de modernização dos portos. Além 
disso, projetos que possuíam grande resistência de alguns grupos 
sociais foram aprovados no Legislativo, como a Lei de privatização. 


lfi Uma forma de perceber o impacto do aspecto consociativo do siste¬ 
ma político na reforma do Estado brasileiro é fazendo uma compa¬ 
ração com outro caso latino-americano, o argentino, onde as refor¬ 
mas estruturais foram feitas antes do Brasil. Embora também 
presidencialista e federativa, a Argentina conseguiu reforçar mui¬ 
to mais os aspectos majoritários do sistema a partir do primeiro 
governo Menem, construindo uma coalizão reformista que adotou, 
segundo Vicente Palermo (1997:11), uma estratégia blitzkrieg, isto 
é, de mudanças feitas em bloco e mais rapidamente. No Brasil, ao 
contrário, adotou-se uma estratégia mais gradualista na reforma 
do Estado, em que a mudança foi incremental, alongou-se mais no 
tempo e teve de ser negociada com um número maior de atores. Ao 
meu ver, a diferença entre os países tem como uma das razões prin¬ 
cipais, dentre outras, o maior impacto do aspecto consociativo do 
sistema político no decorrer da redemocratização brasileira, para o 
qual contribuiu muito o enfraquecimento do Governo Federal conco¬ 
mitantemente ao fortalecimento dos governos estaduais e de seus 
comandantes, os governa lures. 
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Mas alguns poderes de veto permaneceram e foram funda¬ 
mentais para a definição dos rumos deste período. Na questão 
federativa, os governadores comandavam este poder de veto. 

É importante notar que importantes reformas do Estado bra¬ 
sileiro passam pela alteração do atual pacto federativo: reforma 
tributária, repartição equilibrada das competências entre os 
níveis de governo, criação de mecansimos eficazes para atacar 
os desequilíbrios regionais, e até a privatização. Nas palavras 
de Aspásia Camargo: 

“A Federação é a coluna vertebral que pode ou não dar 
consistência e viabilidade ao conjunto de reformas econômi¬ 
cas, sociais e políticas que o Brasil pretende realizar” (Ca¬ 
margo, 1994:93). 

Portanto, a aprovação de um projeto de governo, que viabili¬ 
ze uma reforma global do Estado, passará pelo tema da Federa¬ 
ção, e conseqüentemente, pelos governadores de estado. Os pre¬ 
sidentes, desde a gestão Figueiredo, não conseguiram vencer 
esse veto dos governadores, tornando-seprimws interpares deles. 

O controle do governador sobre as bases eleitorais dos depu¬ 
tados federais, a eleição para o governo estadual “casada” com o 
pleito para a Câmara Federal, o predomínio das lealdades esta¬ 
duais sobre as leadades partidárias na ação dos parlamentares 
no Congresso e o enfraquecimento do presidente, sobretudo di¬ 
ante dos governadores: eis aqui as fontes do poder dos governa¬ 
dores de estado no plano nacional durante a redemocratização. 

Para Oliveiros Ferreira, esse poder dos governadores colocou 
em xeque a relação entre o sistema político-institucional brasi¬ 
leiro e a Federação. Diz ele: 

“O grande problema institucional é [...] a incompatibilida¬ 
de entre a Federação e o sistema político-eleitoral, na medida 
em que esse faz do presidente da República prisioneiro dos 
privatismos representados pelos governadores de Estados, que 
influem (ajudando ou negando auxílio) poderosamente na elei¬ 
ção de deputados federais, quando não de senadores. Em ou¬ 
tras palavras [...] o chefe de Estado não pode desenvolver uma 
política de governo na medida em que se deve conformar às 
flutuações de humor dos governadores que controlam as ban¬ 
cadas mais numerosas e que se unem em função de interes¬ 
ses locais, e nunca [...] em função de políticas partidárias ou 
nacionais de governo” (Ferreira, 1994). 


Conclui-se, pela análise empreendida por Oliveiros Ferreira, 
que os governadores atuavam nacionalmente segundo interes¬ 
ses locais durante a redemocratização. Esse tipo de atuação foi 
exponenciado pelo tipo de federalismo que vigorou no Brasil, o 
federalismo estadualista, que, ademais, ganhou contornos pre¬ 
datórios. 

O contexto do federalismo estadualista 

A formação do federalismo estadualista fortaleceu os estados e 
seus comandantes, os governadores, em detrimento da União e 
do presidente. Essa constatação, desenvolvida isoladamente, po¬ 
deria levar a uma conclusão precipitada, qual seja, os governa¬ 
dores ditavam as regras da política nacional, governando o país. 
Contudo, havia outra característica fundamental do federalismo 
estadualista: na maior parte do tempo, os estados se constituíam 
como unidades adversárias cujos objetivos se restringiam à au¬ 
todefesa. O principal interesse comum que os unia era a defesa 
da ordem federativa vigente, a qual benefeciava, quanto a recur¬ 
sos, distribuição de competências e poder político, as unidades 
estaduais. 

Em determinados momentos, no entanto, alguns estados for¬ 
mavam alianças pontuais, quase sempre na busca de mais re¬ 
cursos da União ou mesmo disputando recursos com outros es¬ 
tados. Sobretudo os estados do Nordeste agiam dessa maneira, 
às vezes se aliando para pedir benesses ao Governo Federal, às 
vezes se aliando contra os estados do Sudeste. A regra geral do 
federalismo estadualista, todavia, era a ausência de uma arti¬ 
culação estadual para conquistar de fato o poder nacional. Não 
havia uma aliança no estilo do pacto do café-com-leite, tal como 
havia no Primeira República. Depois de terem consolidado ins¬ 
titucionalmente o federalismo estadualista, os estados, coman¬ 
dados pelos governadores, agiram muito mais para evitar a cria¬ 
ção de um bloco hegemônico do que no intuito de construir outro. 

Para alguns autores, a ausência de uma hegemonia estabele¬ 
cida pelos governadores no plano nacional foi um sinal da fra¬ 
queza (ver análise de Selcher, 1990). Na verdade, os governado¬ 
res eram fortes no plano nacional não no sentido de construir 
uma “estratégia comum e viável para Brasília”, mas para man¬ 
ter a estrutura de distribuirão de ror ursos favorável aos estados, 


T 
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e ainda barganhar para seu estado parcela maior de recursos 
da União. Como ao longo da redemocratização o Governo Fede¬ 
ral teve dificuldades para obter apoio político no Congresso, ele 
procurava o apoio dos governadores e em troca oferecia verbas e 
cargos, agravando por um lado sua crise financeira, e por outro, 
dividindo mais o governo e perdendo o comando sobre ele. As¬ 
sim, a estratégia individual de cada governador era aumentar 
seu poder de barganha e influência no Poder Central, podendo 
até estabelecer alianças pontuais com outros estados na busca 
de um objetivo imediato comum; no entanto, dificilmente os go¬ 
vernadores buscaram formar uma aliança ampla para governar 
o país, pois prevalecia a conduta individualista, imediatista e 
não-cooperativa. 

Algumas razões explicam esse comportamento não-coope- 
rativo e individualista dos estados. A primeira é o aumento da 
multipolaridade dentro da Federação, que se manifesta de duas 
maneiras. De um lado, a partir do II PND, houve uma descon- 
centração regional dos investimentos econômicos e assim os es¬ 
tados mais ricos perderam a posição privilegiada de pressão que 
tinham, enquanto outros estados se fortaleceram economica¬ 
mente, significando o aumento do seu poder de barganha. O 
caso baiano é paradigmático nesse sentido. Beneficiado pelos 
investimentos do II PND, como também pelos gastos do Exe¬ 
cutivo Federal nos governos Figueiredo, Sarney e Collor, a Bahia 
se tornou o mais importante dos estados médios, exercendo for¬ 
te liderança econômica e política no Nordeste 16 . 

A multipolaridade da Federação derivou também do aumen¬ 
to do poder de barganha dos estados menores no Congresso Na¬ 
cional, fruto das mudanças institucionais iniciadas em 1974 e 
terminadas na Constituição de 1988, que sobre-representaram 


16 No caso baiano, a habilidade política de seu principal líder esta¬ 
dual, Antonio Carlos Magalhães, teve decisiva influência no au¬ 
mento do poder do estado dentro da Federação. Habilidade expres¬ 
sada de três maneiras: na manutenção da influência política em 
sucessivos governos no plano federal, obtendo assim recursos para 
seu estado; na conquista da liderança de sua região, o Nordeste, 
exercendo hoje uma incosteste influência sobre a maioria desses 
estados; e na obtenção do comando do PFL, um dos maiores parti¬ 
dos do país. 
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os estados das regiões mais atrasadas e criaram novos estados. 
Foram criados, desde 1974, cinco novos estados, que juntos hoje 
têm quarenta deputados, o que equivale a oito por cento da Câ¬ 
mara Federal, tamanho de uma bancada média. Quanto à ques¬ 
tão da sobre-representação, ela favorece sobretudo aos estados 
do Norte, mas também em menor medida aos estados do Cen¬ 
tro-Oeste e os estados menores do Nordeste. 

Essas duas medidas forneceram aos atores federativos econo¬ 
micamente mais fracos um poder maior de barganha, compen¬ 
sando, de certa maneira, sua fraqueza econômica. Entretanto, a 
multiplicação de estados e/ou a sobre-representação criaram uma 
Federação multipolar alicerçada em pressupostos frágeis, visto 
que estes estados — especialmente os ex-Territórios — depen¬ 
dem muito dos recursos financeiros da União. O poder político 
desproporcional que esses estados possuem no Congresso Na¬ 
cional não tem servido para obter a autonomia financeira, mas 
sim para garantir o apoio econômico do Governo Federal, dando 
em troca os votos de seus parlamentares. Dessa forma, esses 
estados tornam-se artificiais, já que não preenchem os critérios 
que definem a autonomia de um ente federativo, no sentido do 
federalismo republicano 17 . 

Outro fator que explica a conduta não-cooperativa dos esta¬ 
dos é a tradicional ambição de vários governadores de chegar à 
Presidência da República. Dessa maneira, os governadores se 
enxergam como inimigos em potencial e portanto evitam for¬ 
mar alianças que possam favorecer outro governador. Tal situa¬ 
ção dificultou o estabelecimento de um jogo cooperativo entre os 
estados no período analisado. Contribuiu ainda mais para o de¬ 
senvolvimento do comportamento não-cooperativo dos estados 


17 Um exemplo que mostra bem quanto a existência desses estados 
tem um caráter artificial se encontra em Roraima, onde todos os 
seus oito deputados federais eleitos para a legislatura de 1991 a 
1994 não nasceram no estado, sendo que grande parte desses de¬ 
putados foram para Roraima porque lá seria preciso um número 
muito pequeno de votos para conquistar uma cadeira na Câmara 
Federal. O candidato que chegou em primeiro lugar na disputa para 
a Câmara, Teresa Jucá, obteve cerca de 11.000 votos, enquanto o 
deputado que conquistou a última vaga, João Fagundes, obteve ape¬ 
nas 1.395 votos (Jornal da Tarde, 1/4/1991:5). 
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a inexistência de um fórum institucional para a resolução das 
questões federativas. A instituição que deveria cumprir essa fun¬ 
ção é o Senado, mas suas funções federativas são mal delimita¬ 
das. Além disso, a Constituição deu ao Senado um papel de Câ¬ 
mara revisora para todos os assuntos tratados no Congresso 
Nacional, o que sobrecarregou sua pauta e tornou extremamen¬ 
te indefinida sua missão institucional. Assim, foi inviabilizada 
a transformação do Senado em um fórum institucional para a 
resolução dos conflitos federativos. 

O único fórum institucional voltado especificamente para o 
tema federativo é o Confaz (Conselho de Política Fazendária). 
Nele são decididas as políticas de benefícios fiscais ao ICMS, 
principal imposto estadual. O processo decisório do Confaz, no 
entanto, acentua a conduta individualista dos estados, porque 
qualquer concessão de benefício fiscal depende da aprovação da 
unanimidade dos estados, equiparando o poder de barganha, 
por exemplo, de São Paulo com Alagoas, da Bahia com Roraima. 
A formação de alianças duradouras entre os estados torna-se 
então mais difícil de acontecer, pois cada estado, a todo pedido 
de concessão de benefício fiscal, procura barganhar ao máximo 
seu voto. As regras do Confaz, portanto, incentivam mais a 
ameaça ou o próprio exercício do veto do que a cooperação 18 . 

A única forma de agregação dos estados entre si tem sido o 
discurso regional, mas mesmo assim somente nas Regiões Nor¬ 
te e, sobretudo, Nordeste. Como aponta Roberto Cavalcanti: 

“A identidade das macrorregiões brasileiras é grandemen¬ 
te relativa. Para o Sudeste, sequer está em uso a expressão 
‘sudestino’: seus habitantes sentem-se mais paulistas, minei¬ 
ros e capixabas — e, no caso do Rio de Janeiro, ainda prevale¬ 
ce, sensível, a diferenciação entre cariocas e fluminenses. No 
Sul, o “estadualismo” também se impõe sobre o regionalismo: 
gaúchos, catarinenses e paranaenses são representações men¬ 
tais mais marcantes do que a, um tanto equívoca, sulista. E o 
mesmo ocorre com o Centro-Oeste, onde, aliás, a importância 
das migrações recentes dissolve o ímpeto localista de sua po- 


lh Mas nao só a concessão de benefícios fiscais tem um quórum deli¬ 
berativo alto; a revogação de benefícios fiscais concedidos depende 
da aprovaçao de quatro quintos (oitenta por cento dos estados) (cf. 
Bordin & Lagemann, 1993:13). 


pulação mais antiga. Somente no Norte e no Nordeste per¬ 
siste um forte sentimento de região. No Norte, a floresta e os 
rios como que ainda comandam a vida. E no Nordeste, a defe¬ 
sa da terra com o próprio sangue e a civilização do açúcar, no 
litoral, e a solidariedade diante das secas, no interior, forja¬ 
ram, desde cedo, um forte sentimento regional, mais acen¬ 
tuado [...]” (apud Veras, 1993:39). 

Portanto, apenas nas Regiões Norte e Nordeste existe um 
sentimento regional acentuado, enquanto nas outras Regiões a 
atuação dos estados obedecem ao que chamo de estadualismo, 
inexistindo uma união “natural” entre eles, que facilitaria, em 
tese, a formação de alianças e o estabelecimento de um jogo mais 
cooperativo. Porém, a força do regionalismo na Região Norte 
tem de ser bem matizada. Isso porque o regionalismo para se 
desenvolver politicamente necessita de fortes lideranças polí¬ 
ticas, que são formadas no decorrer da história política da Re¬ 
gião. O Norte não possui grandes lideranças políticas que con¬ 
greguem os interesses do vários estados, até porque sua histó¬ 
ria política é muito recente — até pouco tempo a maioria dos 
estados era Território. 

O Nordeste, por sua vez, tem toda uma tradição de história 
política, a qual sedimentou uma identidade para a Região, que 
fornece elementos ideológicos para o regionalismo desenvolver- 
se. A identidade da Região Nordeste se constrói pela simbolo- 
í gia do mito da necessidade, tal como descreve Iná Elias de Cas- 
t tro: 

i “A imagem que a elite política projeta nacionalmente da 

região é a da carência: de recursos, de investimentos e de 
atenção do poder central. As propostas decorrentes são dire¬ 
cionadas para soluções imediatistas, mediante recursos pú¬ 
blicos” (Castro, 1992:190). 

I Os governadores nordestinos, portanto, conseguem se articu- 

Í lar através desse tipo de discurso e prática, mormente porque há 
realmente um grande desequlíbrio regional no país. Apesar de 
ser um grande problema nacional, a questão dos desequilíbrios 
i regionais não encontra uma arena federativa adequada para ser 
resolvida, exatamente porque o Senado não se constitui como fó¬ 
rum institucional de resolução dos problemas federativos. Além 
de não existir uma arena adequada para resolver o problema fe¬ 
derativo, a lógica estadualista se torna obstáculo para estabelc- 
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cer um mínimo de -.onsenso entre os estados para definir a for¬ 
ma, o conteúdo e o locus da redistribuição de recursos a fim de 
atacar as desigualdades regionais. Nesse jogo não cooperativo, as 
bancadas dos estados nordestinos, como normalmente se articu¬ 
lam melhor entre si do que os parlamentares de outras Regiões, 
procuram garantir recursos do Governo Federal, seja mediante a 
criação de mecanismos institucionais de repasse de recursos, seja 
mediante barganha política, isto é, em troca de apoio no Congres¬ 
so Nacional se obtêm verbas dos cofres da União. 

O fato é que, mesmo com a introdução de normas constitu¬ 
cionais regulamentando a redistribuição de recursos regionais, 
os estados do Nordeste mantêm ainda a forma de negociação ad 
hoc com a União para obter recursos, dando em troca apoio po¬ 
lítico, porém se responsabilizando muito pouco sobre a destina- 
ção dos recursos 19 . Uma forma por excelência de obtenção polí¬ 
tica de recursos e que envolvia sobretudo acordos feitos pela 
União para angariar apoio no Congresso, foi o das transferên¬ 
cias negociadas. Em 1992, por exemplo, os dois estados que mais 
receberam transferências negociadas foram, em ordem decres¬ 
cente, Bahia e Pernambuco, que juntos captaram cerca de vinte 
por cento do total dessas transferências (Roarelli, 1994:164). A 
redistribuição de recursos inter-regionais, que deveria ser feita 
numa arena pública onde todos os estados decidem como e para 
quem vão os recursos, era definida nos gabinetes do Executivo 
Federal, levando em conta somente as necessidades dos gover¬ 
nos de plantão nos âmbitos federal e estadual. 

Para resolver a questão dos desequilíbrios regionais seria 


19 Alguns bons exemplos comprovando que a União não sabe ao certo 
qual o destino dos recursos distribuídos ao Nordeste são dados pela 
matéria “DNOCS: contas secas”, do jornalista José Casado (Gazeta 
Mercantil, 26/11/93). Dois exmplos citados na matéria já mostram 
o descalabro da “indústria da seca”; em primeiro lugar, US$43,9 
milhões do Orçamento Federal para o ano de 1993 foram destina¬ 
dos a 62 projetos de obras contra a seca absolutamente desconhe¬ 
cidos. O órgão encarregado de fornecer o dinheiro, o Dnocs, não 
dispunha da mais remota informação técnica ou análise custo/ 
benefício desses projetos. O segundo exemplo refere-se ao desvio de 
verbas federais contra a seca no valor de US$12,7 milhões que fo¬ 
ram parar na cidade do Cabo, no litoral sul pernambucano, bem 
longe da caatinga. 


necessário criar um verdadeiro contrato federativo. O pressu¬ 
posto para se chegar a isso, contudo, é a criação de um pacto 
nacional, o qual teve no federalismo estadualista um dos seus 
maiores inimigos. 

Em suma, a relação entre os estados dentro do federalismo 
estadualista obedeceu a um padrão não cooperativo de relacio¬ 
namento, ou àquilo que Sérgio Abranches denomina de lógica 
de facção (Abranches, 1989). Essa lógica impediu acordos mais 
amplos, como o necessário para criar um modelo racional de 
redistribuição de recursos inter-regionais. É esse tipo de fede¬ 
ralismo que explica em grande medida por que os governadores 
(ou parte deles), apesar de fortes, não conseguiram estabelecer 
um pacto hegemônico, capaz de criar uma aliança governativa 
em torno deles. A guerra Fiscal é o exemplo mais acabado desse 
tipo de relacionamento entre os estados. 

Cinco fatores levaram ao recrudescimento da guerra fiscal 
após a Constituição de 1988. Em primeiro lugar, as ausências 
de uma política industrial nacional e de políticas regionais de 
desenvolvimento tornaram os estados praticamente os únicos 
responsáveis pela atração e manutenção do capital em seus ter¬ 
ritórios — exatamente num novo momento capitalista em que 
as empresas ganharam maior mobilidade física. Em segundo 
lugar, os governos estaduais obtiveram gigantesca autonomia 
em suas políticas tributárias, somente comparável à situação 
dos estados americanos. Em terceiro lugar, a disputa entre os 
estados por investimentos ficou mais acirrada graças às altera¬ 
ções efetuadas pelo II PND, especialmente na área de infra-es¬ 
trutura, beneficiando um conjunto considerável de estados que 
antes não conseguiam competir em igualdade de condições com 
as unidades estaduais mais ricas. A partir da montagem de con¬ 
dições mínimas, esses estados periféricos poderiam agora com- 
I petir pela atração de novos recursos do setor privado. Além dis- 
| so, o II PND também modificou a posição relativa dos estados 
f mais ricos, aumentando a disputa entre eles e, o mais impor¬ 
tante, retirando São Paulo da confortável posição ocupada ante¬ 
riormente. Ainda, a recessão iniciada no governo Collor acele¬ 
rou a luta selvagem por investimentos que garantissem alguma 
recuperação de receita e a criação de empregos substitutos aos 
eliminados pelos efeitos não só da recessão mas igualmente da 
abertura comercial. E, por fim, a falta de um verdadeiro fórum 
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institucional capaz de controlar essa guerra, uma vez que o Con- 
faz nunca conseguiu realizar tal papel. 

Foi a partir de então que a chamada guerra fiscal teve seu 
grande impulso. Nas condições extremamente desfavoráveis em 
que se encontravam, e com a impossibilidade financeira da União 
em ajudá-los, só restavam aos estados duas alternativas: se alia¬ 
rem para realizarem programas conjuntos de gastos e atração 
de investimentos (opção cooperativa), ou cada um procurar por 
si só armar uma estratégia para conquistar novas empresas ao 
parque produtivo do estado (opção pela competição não-coopera¬ 
tiva). A segunda alternativa foi a escolhida, exatamente porque 
o federalismo estadualista incentivava à adoção de comporta¬ 
mentos individualistas e não-cooperativos por parte dos esta¬ 
dos. 

A guerra fiscal tornou os estados “míopes”. Recentes estudos 
do Ipea concluíram que, em primeiro lugar, os governos esta¬ 
duais não aumentaram suas receitas com a política de atração 
de novas empresas; ao contrário, a rejeição a políticas fiscais 
ativas somente tem contribuído para que os estados não consi¬ 
gam dar conta de suas novas despesas e encargos com pessoal, 
ambos elevados após a Constituição de 1988 (Piancastelli & Pe- 
robelli, 1996:29). Além disso, a perversa dinâmica da guerra fis¬ 
cal leva todos os estados a oferecer um conjunto semelhante de 
benefícios às empresas. O resultado da generalização dessa po¬ 
lítica é que as isenções perdem seu poder de estímulo, e tornam- 
se mera renúncia de arrecadação (Varsano, 1997:12). 

Para piorar ainda mais, a generalização das isenções faz as 
empresas direcionarem os seus investimentos para os lugares 
em que há melhor infra-estrutura e recursos humanos mais pre¬ 
parados. Em outras palavras, os capitais vão para os estados 
mais desenvolvidos, e assim a guerra fiscal ajuda a ampliar a 
desigualdade regional presente no País (Varsano, 1997:12). 

E, por fim, a guerra fiscal traz prejuízos à toda nação, pois os 
custos deste jogo são repassados para a União, que deve cobrir 
os rombos dos caixas estaduais causados pelo aumento contí¬ 
nuo de renúncia fiscal, ou mesmo financiar diversas políticas 
sociais, já que com a perda da arrecadação os estados ficam com 
menos recursos para investir em tais políticas. Em consequên¬ 
cia, pode haver a elevação do déficit do Governo Federal, que 
não consegue pagar mais esta “conta”, e então todos os governos 


estaduais saem perdendo, em função dos efeitos macroeconômi¬ 
cos perversos decorrentes do crescimento desmesurado dos gas¬ 
tos da União — inflação e aumento das taxas de juros são dois 
deste efeitos perversos. Essa situação perversa é mantida pelo 
seguinte paradoxo: mesmo que apenas um dos estados utilize os 
mecanismos da guerra fiscal, os demais terão que fazê-lo para 
evitar prejuízos individuais. A não-cooperação entre os estados 
transformava-se em “prima-irmã” do comportamento predató¬ 
rio, maléfico a todos, mas do qual não se consegue sair (Abrucio, 
1996:61). 

Na relação entre os estados e a União a relação de competi¬ 
ção não cooperativa também imperou. O objetivo dos estados no 
embate com o Governo Federal era manter a distribuição de 
recursos e poder vigentes na estrutura federativa. 

A tentativa do Governo Federal em descentralizar os encargos 
começou com a chamada “operação desmonte”, idealizada pelo 
governo Samey, logo após a promulgação da Constituição de 1988. 
O Governo Federal pretendia descentralizar indiscriminadamen¬ 
te seus encargos aos estados, o que, no entanto, não conseguiu 
fazer. Na verdade, iniciava-se ali um árduo processo que os go¬ 
vernos Sarney, Collor e Itamar vivenciaram. As negociações das 
várias descentralizações setoriais ocorreram em um terreno em 
que o poder de barganha dos governadores era grande, não só no 
sentido de evitar a descentralização de determinadas políticas, 
mas sobretudo de retardar o processo, e economizando assim re¬ 
cursos públicos estaduais às custas do Tesouro Nacional. 

Mesmo assim, os estados e municípios ampliaram sua atua¬ 
ção nas políticas públicas, num processo intitulado por José 
Serra & José Roberto Afonso de “operação desmanche”, ou seja, 
as unidades subnacionais, em virtude do aumento de seus re¬ 
cursos no pós-88 e da falência da máquina pública federal, as¬ 
sumiram mais encargos governamentais (Serra & Afonso, 1993: 
41). 

A descentralização foi feita no pior dos mundos: sem a coor¬ 
denação do Governo Federal, que não conseguiu ter poder polí¬ 
tico para realizar tal tarefa, e com os estados retardando o pro¬ 
cesso, só o realizando de fato dada a necessidade de se cobrir o 
vazio deixado pela União. Neste sentido, o federalismo estadua¬ 
lista transformou a descentralização num processo por muitas 
vezes irracional e criador de novas desigualdades, já que não 
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houve um planejamento capaz de levar em conta a heterogenei¬ 
dade regional do País do ponto de vista socioeconômico. 

O interessante aqui é entender como os estados se tornaram 
obstáculos à descentralização. O estado é o ente federativo com 
o papel menos definido no que tange à distribuição de compe¬ 
tências 20 . Como já mostrei no capítulo anterior, o estado-mem- 
bro tem apenas uma competência privativa material (explora¬ 
ção dos serviços de gás canalizado) e exerce outra quase que 
exclusivamente, que é a segurança pública. Os estados partici¬ 
pam das outras atividades governamentais, mas a maioria de¬ 
las é vista ou como de atribuição do município ou da União. O 
próprio debate sobre a descentralização localiza apenas duas 
variáveis no universo federativo: a da Municipalização, sinôni¬ 
mo por excelência da descentralização, e a da coordenação geral 
das políticas, a cargo da União. Para o estado não há nenhuma 
delimitação de função, nem em termos genéricos. 

Durante o período estudado, interessou ao estado manter essa 
posição indefinida quanto à divisão de tarefas governamental. 
Isso porque os governos estaduais sofriam assim menos pres¬ 
sões para assumir claramente os encargos governamentais, ca¬ 
bendo basicamente aos municípios, particularmente de médio e 
grande porte, à assunção desses encargos. Além do mais, mui¬ 
tos municípios queriam assumir as atividades governamentais, 
sobretudo por causa da pressão da população no nível local so¬ 
bre o prefeito, exigindo uma melhor prestação de serviços da 
rede pública municipal. O poder estadual tem baixa visibilida¬ 
de para os cidadãos, o que resulta em menor pressão sobre o 
Executivo estadual no tocante à responsabilização pelas políti¬ 
cas públicas. 

Os estados, em resumo, constituíram-se em obstáculos ao pro¬ 
cesso de descentralização, o que não quer dizer que eles não 
tenham aumentado sua atuação e seus gastos nas políticas pú¬ 
blicas. O fato é que a descentralização das políticas ocorreu se- 


20 Segundo Fernanda Almeida, “a análise das competências privati¬ 
vas de cada esfera de poder revela uma clara preponderância do 
poder federal, um certo fortalecimento do poder municipal e a per¬ 
manência da situação desconfortável do poder estadual, cujos po¬ 
deres remanescentes continuaram esvaziados de conteúdo e de sig¬ 
nificado prático” (Almeida, 1991:174). 


gundo as conveniências políticas de cada governo estadual. Esta 
atomização, como a vista no caso da guerra fiscal, tem reflexos 
verdadeiramente predatórios para o conjunto da Federação. 

No campo financeiro, os estados também atuaram de forma 
não cooperativa com relação à União. Essa prática não-coopera¬ 
tiva se manifestava de três formas: 

a) As unidades estaduais se recusavam a participar de um 
esforço conjunto com o Governo Federal para efetuar um ajuste 
fiscal. Isso se tornava claro ao constatarmos que os governado¬ 
res se constituíram no maior obstáculo às últimas propostas de 
reforma tributária propugnadas pelos governos Collor e Itamar. 
Os estados, na verdade, não queriam assumir nenhuma cota de 
sacrifício para ajustar as contas públicas nacionais, lutando com 
afinco pela defesa da ordem federativa estabelecida pela Cons¬ 
tituição de 1988. 

Mas os estados, além de não auxiliarem no ajuste fiscal, pos¬ 
tergam o pagamento de suas dívidas com a União. Desde o go¬ 
verno Figueiredo, os estados obtiveram condições extremamen¬ 
te favoráveis para rolar suas dívidas com o Governo Federal. 

A Tabela 13 mostra a espantosa evolução das dívidas esta¬ 
duais do fim do regime militar até 1995. 


Tabela 13. A evolução da dívida estadual (em bilhões de reais) 
a i.irt 19H4 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 
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tf) As unidades subnacionais, sobretudo os estados, adotaram 
medidas econômicas sem se preocupar com os seus possíveis 
efeitos nas políticas macroeconômicas do Governo Federal. José 
Roberto Afonso toca no ponto fulcral do problema: 
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“Na prática, os governos subnacionais não demonstram 
maiores preocupações com a pressão inflacionária e os im¬ 
pactos setoriais (por exemplo, sobre a política energética) que 
provocam ao administrar e aumentar os seus tributos e tari¬ 
fas, porque a responsabilidade, formal e factual, pela esta¬ 
bilização da economia é do Governo Federal. A despeito dos 
variados choques econômicos adotados pelas autoridades fe¬ 
derais, em geral estes não contemplam medidas que impli¬ 
quem na efetiva participação e divisão de responsabilidades 
com os governos subnacionais [...]” (Afonso, 1994:82-3). 

A política adotada pelos estados com relação ao ICMS é o 
melhor exemplo de um instrumento econômico que não levou 
em conta as políticas macroeconômicas implementadas pelo 
Governo Federal. José Roberto Afonso mostra isto com clareza: 

“Sendo esse um imposto [iCMS] de abrangência tão ampla 
e com alíquota tão elevada, o resultado é que os Estados tor¬ 
naram decisivos para ditar os rumos do pouco que resta no 
país em termos de política industrial, agrícola e desenvolvi¬ 
mento regional. Mais uma vez, sem as atribuições de caráter 
macroeconômico, os governos estaduais manejam os incenti¬ 
vos do ICMS sem preocupações quantos aos impactos cres¬ 
centes e efetivos para a concorrência no mercado interno” 
(Afonso, 1994:83) 21 . 

Assim, os estados, mais uma vez, não praticaram um jogo 
cooperativo com a União. 

c) Muitas vezes as relações dos estados com a União assu¬ 
miram não só um padrão não-cooperativo como também um 
caráter predatório. A relação predatória é uma apropriação de 
recursos que possui três características: a relação não é estabe¬ 
lecida entre dois parceiros, mas baseada em uma competição 
feroz por recursos; não há um accountability intergovernamen- 
tal, pois o “predador” adquire os recursos sem se reponsabili- 
zar por uma contrapartida; e o “predador” obtém privilégios e 
não direitos. Em suma, a relação predatória é contrária aos 
princípios do federalismo republicano, porque nega os princí- 


É importante destacar que o ICMS, em 1991, respondia sozinho 
por trinta por cento do total dos tributos nacionais, o que revela a 
importância desse imposto para a economia brasileira (cf. Afonso 
1994:45). 


pios da competição-cooperativa, da responsabilização mútua e 
da lógica dos direitos. 

O caso dos bancos estaduais foi o maior exemplo de relação 
predatória. Os bancos estaduais se tornaram fonte de “recur¬ 
sos protegidos” para os governadores no federalismo estadua¬ 
lista, sobrando para a União a resolução dos problemas finan¬ 
ceiros dessas instituições financeiras. Foram constituídas 89 
instituições financeiras estaduais no país, sendo que, desde fe¬ 
vereiro de 1987, sessenta delas foram submetidas ao “regime 
de administração especial” (intervenção do BC) ou ao “proces¬ 
so de liquidação extrajudicial”. O Governo Federal, na tentati¬ 
va de recuperar os bancos estaduais, gastou US$2,315 bilhões 
de 1984 a 1994. Além disso, outros US$31,589 bilhões foram 
usados no pagamento de credores e na cobertura de despesas 
de liquidações extrajudiciais (Folha de S.Paulo, 29/5/94, encar¬ 
te especial:9). 

Documento do Banco Central, produzido em 1993, fez um exa¬ 
me das instituições financeiras estaduais, localizando no tempo 
o começo das dificuldades desses bancos: a eleição de 1982. Diz 
o documento: 

“O início da deterioração da performance dos bancos esta¬ 
duais [...] se identifica com a realização das eleições para os 
Governos Estaduais em 1982, cujo resultado se converteu em 
momento relevante para a compreensão do processo político 
contemporâneo. O grupo de governantes que chegava ao fim 
de seus mandatos, na maioria integrante do então partido 
majoritário que apoiava o Governo Federal, se esforçou para 
eleger seus substitutos. Para tanto utilizaram todos os ele¬ 
mentos disponíveis. Nesse rol se encontravam os bancos es¬ 
taduais. A manipulação heterodoxa das instituições financei¬ 
ras estaduais não ficou restrita, é evidente, a esse pleito esta¬ 
dual” (Banco Central do Brasil, 1993:9). 

Depois de 1982, os governadores se fortaleceram — e muito 
— diante do Executivo Federal, pois o presidente necessitava 
de base de sustentação política e tinha de negociar com os go¬ 
vernadores, comandantes das bancadas estaduais no Congres¬ 
so Nacional. Para obter apoio dos chefes dos Executivos esta¬ 
duais, o Governo Federal distribuía vários tipos de recursos, 
entre eles o socorro financeiro aos bancos estaduais. Dessa ma¬ 
neira, o Banco Central tornou-se um financiador quase sem li- 
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mites dos gastos políticos dos governadores 22 , que, mesmo as¬ 
sim, não ofereciam apoio seguro ao Executivo Federal. 

O efeito principal dessa relação predatória era que, como apon¬ 
tou Sérgio Werlang, “todos os bancos estaduais têm potencial 
de transferência do déficit fiscal do Estado para a União, não de 
direito mas de fato. Dessa forma, a política macroeconômica do 
Governo Federal passa a depender dos Governos Estaduais” 
(apud Banco Central do Brasil, 1992:181). Em suma, a situação 
dos Bancos estaduais mostrava que os estados não só se recusa¬ 
vam a cooperar nas políticas de ajuste fiscal, como ajudavam a 
aprofundar a crise financeira do Tesouro nacional. 

O quadro federativo apresentado nesta seção aponta para três 
conclusões acerca do federalismo estadualista desenvolvido ao 
longo da redemocratização. Em primeiro lugar, o caráter não 
cooperativo das relações dos estados entre si impossibilitava não 
apenas a hegemonia de um grupo de estados no plano político 
nacional mas também a instalação de mecanismos de compen¬ 
sação financeira regional, justamente num País com enormes 
desequilíbrios econômicos entre os estados. Era uma situação, 
portanto, de triunfo do estadualismo puro, que tornava o nosso 
federalismo antifederativo, isto é, sem um pacto que regulasse 
a conduta das várias unidades autonômas. 

Em segundo lugar, o federalismo estadualista não estabele¬ 
ceu um accountability intergovernamental. Ao contrário, o re¬ 
lacionamento intergovernamental dos estados era meramente 
defensivo, quando não predatório, aproveitando-se da fraqueza 
do Governo Federal. As soluções para o ajuste fiscal, dessa ma¬ 
neira, passavam integralmente pelos sacrifícios da União. 

Em terceiro lugar, o federalismo estadualista foi um obstá¬ 
culo para a formação de um pacto político hegemônico que cons- 


22 Pérsio Arida resumiu bem a situação dos Bancos estaduais: “Penso 
que a especificidade principal dos bancos estaduais resida [...] na 
capacidade política dos governadores em desafiar os controles do 
Banco Central. Para um banco privado, não cumprir os requeri¬ 
mentos do Banco Central traz o risco da intervenção; para um ban¬ 
co estadual, a intervenção não depende apenas do desempenho do 
banco mas também do poder do governador e do estado como um 
todo no jogo político da federação. Nessa medida, a liçença regula- 
tória passa a constituir-se automaticamente em garantia política 
de solvência” (apud Banco Central do Brasil, 1992:203). 


truísse um novo tipo de Estado. A lógica não-cooperativa e de¬ 
fensiva adotada pelos estados, por ação dos governadores e/ou 
das bancadas estaduais no Congresso Nacional, dificultou o es¬ 
tabelecimento de alianças que implementassem algumas deci¬ 
sões vitais para reformar o Estado brasileiro. 

Foi nesse contexto federativo que os governadores agiram no 
plano nacional, no período de 1991 a 1994. 

Os barões e os vetos ao ajuste fiscal 

Estudo aqui o embate entre os governadores e o Executivo 
Federal no quadriénio 1991-94, particularmente na questão fis¬ 
cal. Dois presidentes passaram pelo Palácio do Planalto nestes 
quatro anos: Fernando Collor de Mello, eleito em 1989, e Itamar 
Franco, empossado definitivamente após a aprovação do irn- 
peachment do Presidente Collor. Portanto, levarei em conta as 
características dos governos de ambos para fazer a análise. 

A parte mais importante desta seção se situa no período Col¬ 
lor. Assim sendo, é preciso fazer um pequeno histórico sobre os 
primórdios de seu governo, iniciado antes da posse dos gover¬ 
nadores que analiso. 

O Presidente Fernando Collor de Mello foi eleito presidente 
da República em 1989, em um pleito disputadíssimo, vencendo 
no segundo turno o candidato Luiz Inácio Lula da Silva, do Par¬ 
tido dos Trabalhadores 23 . Era a primeira eleição presidencial 
direta após 29 anos. Acreditava-se à época, como ficou patente 
no decorrer da campanha presidencial, que o presidente teria a 
partir daquele momento a legitimidade necessária para reali¬ 
zar amplas reformas. Este caráter messiânico da eleição foi re¬ 
forçado pelo fato de o pleito ter sido “solteiro”, facilitando tanto 
a vitória de um outsider, como a derrota dos grandes partidos 
(PMDB e PFL), desgastados pela Nova República 

Assim, Collor se elegeu por um pequeno partido montado ex¬ 
clusivamente para o pleito de 1989, o PRN, bradando um dis¬ 
curso salvacionista. Como se elegeu sem o suporte político dos 


23 Do total de votos no segundo turno da eleição presidencial de 1989, 
incluindo os brancos e nulos, Fernando Collor obteve 42,75% dos 
votos, enquanto Lula recebeu 37,86%, mostrando como a disputa 
entre os dois foi acirrada. 
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grandes partidos, preferiu então adotar o estilo bonapartista, 
que aliás fazia mais jus à sua personalidade. 

Com base em dados recolhidos por Rogério Arantes, vemos 
que o novo presidente não tinha maioria no Congresso Nacio¬ 
nal. Na Câmara Federal, havia 206 deputados pró-governo, 216 
que se consideravam oposição “crítica” — composta pelo PMDB 
e PSDB — e 64 filiados a uma oposição “sistemática”. No Sena¬ 
do, 27 senadores eram favoráveis ao governo, 39 oposição “críti¬ 
ca” e seis oposição “sistemática” (Arantes, 1997:138). Esses da¬ 
dos nos permitem concluir, no entanto, que Collor não estava 
em posição desconfortável, pois havia boa margem de manobra 
para conseguir maiorias pontuais, mediante acordos com a opo¬ 
sição “critica”. 

Mas Fernando Collor tinha um bom subterfúgio para adotar 
uma política que passasse por cima do Legislativo: o caos infla¬ 
cionário registrado no fim do governo Sarney, que justificava a 
implementação de “medidas emergenciais”. Com esse argumen¬ 
to, e aproveitando-se tanto de sua popularidade como também 
da falta de credibilidade dos deputados em fim de mandato, Col¬ 
lor praticamente ignorou o Congresso e fez da Medida Provi¬ 
sória seu instrumento de governo por excelência. Ao longo do 
ano de 1990, foram editadas 143 Medidas Provisórias (Arantes 
1997:148). 

Entretanto, no fim de 1990, problemas no caixa do Governo 
Federal e a volta da inflação, causada pelo fracasso de uma es¬ 
tratégia de estabilização que basicamente só contemplava o as¬ 
pecto monetário do fenômeno inflacionário, fizeram o governo 
enviar ao Congresso uma série de medidas tributárias emer¬ 
genciais 24 . Ficava claro a partir daí que o tipo de política adota¬ 
da por Collor realmente possuía uma “bala só”, isto é, se ele não 
conseguisse debelar o “tigre da inflação”, o Congresso Nacional 
voltaria a expressar sua autonomia, barganhando por maior par¬ 
ticipação no processo decisório. 

Foi isso que aconteceu na votação do “pacote” tributário de 
emergência, quando o líder do governo, Arnaldo Faria de Sá 


(PRN-SP), e o líder e vice-líder do PFL, Ricardo Fiúza (PE) e 
Humbero Souto (MG), tentaram negociar com o Congresso a 
aprovação das medidas. Das oito medidas fiscais e tributarias 
enviadas ao Congresso Nacional, apenas três foram aprovadas 
— elevação da alíquota do Finsocial e do IPI sobre refrigerantes 
e bebidas alcoólicas, e a simplificação do Imposto de Renda (Cas¬ 
tro Santoseí alii, 1994:21). A dificuldade de aprovar as medidas 
no Legislativo refletia o fracasso da estratégia bonapartista, pois 
o Congresso estava insatisfeito com o estilo Collor e resolveu 
reagir 25 . 

Após o fracasso do ajuste fiscal de emergência em 1990, Co¬ 
llor ainda tentou, bem no início de 1991, manter a estratégia de 
governar sem o Congresso Nacional, mediante a criação do Fó¬ 
rum de Entendimento Nacional, composto por técnicos da buro¬ 
cracia, empresários, sindicalistas e os recém-eleitos governado¬ 
res de estado. A função do Fórum de Entendimento Nacional 
seria atuar “[...1 como arena prévia de negociações, superve¬ 
niente ao Congresso, ao qual caberia o papel de ratificador das 
decisões tomadas” (Castro Santos et alii, 1994:23). Essa expe¬ 
riência estava, todavia, fadada ao fracasso, dado que o Congres¬ 
so Nacional tinha uma nova composição, marcada pela legiti¬ 
midade de eleições recém-realizadas. Dito e feito: o experimen¬ 
to do Entendimento Nacional teve fracasso fulminante, e Collor 
abandonou a estratégia bonapartista. 

A lição do primeiro ano de governo fez Collor armar uma es¬ 
tratégia diferente para o decorrer de 1991. Em primeiro lugar, 
buscaria o apoio da classe política, para poder aprovar seus pro¬ 
jetos no Congresso Nacional. Em segundo lugar, em vez de ado¬ 
tar apenas medidas tópicas ou megachoques econômicos, Collor 
tentaria aprovar um projeto de reforma estrutural do Estado 
que, entre outras coisas, deveria tocar em questões vinculadas 
à Federação. A fim de conseguir atingir esses dois objetivos, o 
governo Collor escolheu como principal alvo político a obtenção 
do apoio dos governadores de estado que foram eleitos no fina 
de 1990. 


24 O texto escrito por Maria Helena de Castro Santos, Maria das Gra¬ 
ças Rua, Érica Mássimo Machado & Adriana Luísa Machado (1994), 
forneceu a maior parte das informações sobre a questão fiscal nos 
governos Collor e Itamar. 


Um dos motivos de insatisfação do Congresso Nacional com Execu¬ 
tivo Federal foi o veto aplicado pelo Presidente Collor, em agosto 
de 1990, ao Projeto de Lei salarial aprovado pelo Legislativo (cl. 

„ r-A A I r ' 1 r\C\ A .O 0\ 


204 | O federalismo estadualista e o veto dos barões 


O poder dos governadores no quadriénio 1991-94, portanto 
foi exercido em um contexto no qual, por um lado, o presidente 
precibava de respaldo político dos governadores para fazer as 
reformas, mas por outro lado, as mudanças propostas por Collor 
atingiriam diretamente os estados. A definição dos rumos desse 
processo dependeu, em grande medida, do caráter da eleição de 
1990 e do perfil dos governadores escolhidos. 

O pleito de 1990 envolvia a disputa pelos governos estaduais 
pelos cargos proporcionais estaduais e federais e pela renova¬ 
ção de um terço do Senado. Novamente se repetia a eleição “ca¬ 
sada de governador de estado com os deputados federais, cujo 
efeito principal corno mostrei anteriormente, é a criação de um 
pacto de lealdade entre o chefe do Executivo estadual e os par¬ 
lamentares federais, para garantir a eleição de ambos. Se o can¬ 
didato a governador eleger-se, cobrará apoio dos deputados fe- 
derais que fizeram o pacto com ele. Assim, o governador garan¬ 
te a fidelidade de grande parcela dos congressistas de seu esta¬ 
do, que serão mais fiéis aos interesses do Executivo estadual do 
que aos dos partidos ou mesmo aos do Executivo Federal. 

os demT°H eSt f d a UaIÍSta da eleiçâ ° “ casada ” de governador com 
os deputados federais teve maior força na eleição de 1990 do 

que nos outros pleitos ocorridos na redemocratização. Isso por- 
que tanto em 1982 como em 1986, havia também importantes 
questões-nacionais em jogo, o que acabava por nacionalizar um 
pouco a disputa. Na eleição de 1982, por exemplo, a disputa teve 
feição plebiscitaria, causada pela dicotomia oposição versus re¬ 
gime militar, que dava aos deputados um compromisso com ob- 
jetivos mais nacionais. O pleito de 1986, por sua vez, envolvia a 
ormaçao do Congresso Constituinte, onde seriam decididos te¬ 
mas de abrangência nacional, que afetariam os mais variados 
grupos de interesse. 

Ja na eleição de 1990, não estava em questão nenhuma tarefa 
acionai a ser realizada polo Congresso. Comentando a disputa 
eleitoral em 1990, o jornalista Clóvis Rossi escreveu: 

“A popularidade regional está sendo o fator mais impor¬ 
tante para definir as primeiras posições nas pesquisas sobre 
s eleições estaduais [...] do que as tradicionais disputas es- 

PníT VÍT 1 .? 11 «Posição x apoio ao governo Fernando 
Collor de Mello (apud Lamounier, 1991:42). 

Nesse contexto, a grande maioria dos governadores foi eleita 
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com um discurso extremamente vinculado aos problemas es¬ 
taduais. O único governador eleito que fez um discurso mais 
nacional foi o pedetista Leonel Brizola, nas eleições do Estado 
do Rio de Janeiro. Os outros grandes “caciques” regionais com 
projeção nacional que foram eleitos — como Antonio Carlos Ma¬ 
galhães e íris Resende — trataram praticamente só dos temas 
mais candentes em seus estados. Os governadores elegeram-se 
com um discurso de “estadista de província”, para retomar uma 
metáfora do Império. 

É interessante também observar a configuração do quadro 
partidário com relação às govemadorias após as eleições de 1990, 
tal como descrevo na Tabela 14. 

Tabela 14. Gove rnadore s elei tos por cada partido e m 1990 ____ 

Partidos Govemadoria s conq uistad as Estados_ _ _ 

ppT “ 9 AP, BA, MA, MT, PE, PI, RN, SC, SE 

PMDB 7 AM, GO, PA, PB, PR, SP, TO 


pDT 3 ES, RJ, RS 

PTB 2 MS, RR 

pTp 2 DF, RO 

PSDB I CE 

PDS 1 AC 

PRS 1 MG 

pcp 1 AL 


Algumas conclusões podem ser tiradas no que diz respeito à 
safra de governadores eleitos em 1990: 

a) Em primeiro lugar, não houve uma grande vitória de de¬ 
terminado partido em âmbito nacional, pois embora o PFL te¬ 
nha conquistado nove govemadorias, esse resultado teve muito 
mais a ver com a força do partido no Nordeste, onde conquistou 
seis governos estaduais — quase setenta por cento do total con¬ 
quistado pelo PFL —, do que com alguma articulação partidária 
nacional. Em 1982, a disputa foi marcada nacionalmente pelo 
confronto entre o PDS e o PMDB, enquanto em 1986 a vitória 
esmagadora do PMDB teve dimensão nacional 26 ; 

20 Ao afirmar que as eleições de 1982 e 1986 tiveram caráter mais na¬ 
cional, não estou descartando que o aspecto regional foi fundamen¬ 
tal nessas eleições — como de resto foi em toda a transição e rede¬ 
mocratização. Apenas quero ressaltar que os temas nacionais que 
circundaram essas eleições atenuaram o estadualismo, fato que não 
ocorreu no pleito de 1990. 
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b) Asgovernadorias foram conquistadas por um número maior 
de partidos do que nas eleições anteriores. Três partidos elege¬ 
ram governadores de estado em 1982 (PDS, PMDB E PDT) dois 
em 1986 (PMDB e PFL) e nove em 1990 (PFL PMDB PDT 
PTB, PTR, PSDB, PDS, PRS e PSC). À primeira vista, o resulta¬ 
do da eleição representou aumento da competição interelites no 
Brasil; no entanto, o que aconteceu foi mais uma desagregação 
de antigas elites que pertenciam aos partidos tradicionais. O 
caso de Hélio Garcia, ex-peemedebista, é paradigmático, pois o 
seu partido, o PRS, constituiu-se em mera legenda para ele con¬ 
correr a eleição de 1990, não chegando a durar mais de dois 
anos. Portanto, o fato a notar ó o crescimento do número de 
candidaturas de “caciques” regionais que disputaram as elei¬ 
ções fora dos quadros dos grandes partidos, significando maior 
atomizaçao das elites regionais. Dessa maneira, logo no início 
de 1991, a negociação política efetuada pelo presidente Collor 
teve muitas vezes que passar por “governadores-partido”, au¬ 
mentando ainda mais o cacife desses governadores; 

c) Nos três estados mais importantes do Sudeste — o “triân¬ 
gulo das bermudas”, como os chamava Ulisses Guimarães —, 
venceram candidatos a governador de três partidos diferentes: 
em Sao Paulo, Luiz Antonio Fleury Filho do PMDB; em Minas 

i Ge J a n^í éh0 Garda d ° PRS; G n ° Rl ° de Janeiro > Leonel Brizo- 
la do PDT. Essa situação dificultava o estabelecimento de alian¬ 
ça mais sólida entre estes estados ou, especialmente, do presi¬ 
dente com eles. Fenômeno semelhante ocorreu no Sul, onde em 
cada um dos três estados houve vencedor de partido diferente- 
no Rio Grande do Sul, Alceu Collares do PDT; em Santa Cata- 

-^J llson Kteinubing do PFL; e no Paraná, Roberto Requião 
do PMDB. 

Nas Regiões Norte e Centro-Oeste, também houve grande 
dispersão partidária, destacando-se como lideranças que extra¬ 
polavam os limites de seus estados os governadores de Goiás 
íris Resende, e do Pará, Jader Barbalho. No Nordeste, contudo, 
a vitoria do PFL em seis dos nove estados (quase setenta por 
cento do total) facilitou a aliança entre estados que historica¬ 
mente ja se unem por meio de um discurso comum, como mos¬ 
trei anteriormente. 

d) Na disputa do governo estadual, Collor apoiou vários can¬ 
didatos que foram derrotados, entro eles João Castelo no Mara- 
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nhão, Hélio Costa em Minas Gerais e José Ignácio no Espírito 
Santo. Além disso, em nenhum dos estados do Sudeste o vence¬ 
dor era ligado a Collor. Em resumo, o presidente Fernando Col¬ 
lor colheu várias derrotas e plantou poucas — e insignificantes 
_vitórias. O significado desse fato é que os resultados das elei¬ 
ções de 1990 não trouxeram aliados para o Governo Federal; 

e) Finalmente, o início do quadriénio 1991-94 foi marcado por 
forte recessão econômica. Com isso, os estados, sobretudo os mais 
ricos que dependem muito do ICMS, diminuíram sua arrecada¬ 
ção tributária. Essa situação tornou a postura dos estados mais 
defensiva diante de qualquer participação — leia-se: perda de 
recursos — no ajuste fiscal da União. 

Portanto, o resultado da eleição de 1990 teve dois legados 
principais: primeiro o estabelecimento de uma situação em que 
praticamente inexistiam laços políticos ligando os governado¬ 
res entre si, a não ser no caso do Nordeste; segundo, Collor não 
conquistou importantes aliados entre os governadores eleitos 
em 1990, o que conformou uma situação de grande independên¬ 
cia dos novos governadores perante o presidente. Ademais, a 
recessão econômica reforçou o carater defensivo dos estados na 
relações com a União, como também gerou uma guerra fiscal 
entre as unidades estaduais, que agravou o contencioso federa¬ 
tivo. Foi nesse contexto político desfavorável que o presidente 
Collor tentou obter apoio dos governadores em 1991. 

As primeiras negociações com os governadores, ainda que de 
maneira informal, aconteceram já no lançamento do chamado 
Projetão, lançado em março de 1991, quando a equipe econômi¬ 
ca ainda era composta pela dupla Zélia-Kandir. Com a mudan¬ 
ça da equipe econômica, em maio de 1991, Marcílio Marques 
Moreira assumiu o posto de ministro da Fazenda, dando maior 
flexibilidade política ao governo. O novo ministro da Fazenda 
propôs o Emendão, composto por uma série de emendas consti¬ 
tucionais relacionadas, basicamente, às reformas fiscal e tri¬ 
butária. 

A aprovação do Emendão teria de necessariamente passar 
pelo Congresso Nacional. Para tanto, o presidente optou por ter 
os governadores como principais interlocutores, em razão do 
poder deles sobre as bancadas no Congresso Nacional, e porque 
várias das propostas continham mudanças na estrutura federa¬ 
tiva. O Executivo Federal queria que os governadores assumis- 
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sem uma carta de intenções, como a feita com o FMI porém 
como bem observava o semanário Carta Política, só que neste 
caso o Governo Federal era réfem dos governadores (Carta Po- 
titica, 14/20 de outubro de 1991). 

Em agosto de 1991, o presidente Collor entregou aos gover¬ 
nadores o “Memorando de Entendimento”, o qual conclamava 
os chefes dos Executivos estaduais a aprovar várias medidas 
econômicas de cunho estrutural, a fim de evitar a imposição de 
novo choque” para conter a inflação. Além do aumento dos im¬ 
postos, havia uma medida que atingia aos governos subnacio- 
nais, que era a rolagem de dívida dos estados, feita com recur- 
sos provenientes de oitenta por cento dos Fundos Constitucio¬ 
nais do Nordeste, Norte e Centro-Oeste, de parte do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), na arrecadação do PIS/Pasep, e 
da redução de cinco por cento da quota-parte do ICMS dos mu- 
mcipios (cf. Castro Santos et alii, 1994:31). 

A proposta de rolagem da dívida dos estados continha grave 
erro de estratégia, pois propunha mexer em recursos dos muni¬ 
cípios e dos Fundos Constitucionais regionais, fundamentais para 
os governadores do PFL e para parte dos vinculados ao PMDB 
os dois partidos de maior bancada no Congresso Nacional. Se- 

a ia ^i?T tinglí * 0S COm essas me didas oito dos nove governadores 
ao L e cmco dos s ete governadores do PMDB. A partir daí o 
projeto se inviabilizou, e os governadores barraram a aprovação 
das medidas de várias formas, seja por meio de suas bancadas 
seja propondo ao Executivo Federal a formação de um governo 
de coalizao, o que, na verdade, era uma maneira de tumultuar o 
processo decisono. Posteriormente, em outubro de 1991 o Emen- 
dao afundou junto com o fracasso da primeira grande negocia¬ 
ção do governo Collor com os governadores. Era o primeiro de 
uma série de vetos dos barões. 

Esse episodio mostra como era problemático negociar com os 
governadores, em razão da diversidade de interesses envolvi¬ 
dos, como também em virtude do grau de multipolarização da 
f ederaçao. Se a aprovação da rolagem da dívida dos estados 
beneficiava basicamente a São Paulo, Minas Gerais, Rio de Ja¬ 
neiro e Rio Grande do Sul, a retirada de recursos dos municí¬ 
pios e sobretudo dos Fundos Constitucionais regionais afetava 
ao restante das unidades estaduais. O que se instalou, portan¬ 
to, toi um jogo de vetos entre esses estados, resultando numa 
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não-decisão. Ao Governo Federal, para resolver tal impasse, ca¬ 
bia criar uma fórmula que agradasse a ambos os grupos, sem 
prejudicar a União. Esse desafio permanecerá em toda a gestão 
de Collor e na de Itamar. 

No fim de 1991, o Executivo Federal procuraria mais uma 
vez os governadores de estado, desta vez para tentar negociar 
uma reforma tributária de emergência. Isso porque o governo 
Collor não tinha uma base partidária sólida no Congresso Na¬ 
cional. Pesquisa realizada pelo Idesp (Instituto de Estudos Eco¬ 
nômicos, Sociais e Políticos de São Paulo) entre setembro e no¬ 
vembro de 1991 mostrava claramente a péssima situação do 
Presidente Fernando Collor de Mello diante dos parlamentares 
federais, como mostra a Tabela 15. 


Tabela 15. Avaliação do desem pen ho do governo Collo r* (por centagens) 


Tv*r,i PM DF! PFI. PDT PDS PRN PSDB PTB PT Outros* 


Ótimo 

1 

- 

- 

- 

- 

10 

Bom 

5 

- 

3 

3 

4 

38 

Regular 

35 

17 

6 G 

11 

G8 

48 

Ruim 

34 

51 

18 

43 

25 

5 

Péssimo 

24 

30 

10 

40 

4 

■ 

Outras respostas 

1 

- 

3 

- 

" 


Sem opinião 

1 

1 

- 

3 

- 

_1 


* Texto da pergunta: “De maneira geral, como o sr.(a) avalia 
Collor nesse ano e meio de mandato?” 

# Inclui parlamentares sem partidos. 

Fonte: Lamounier & Souza, 1991:15. 


- 

14 

- 

3 

21 

36 

3 

46 

45 

39 

23 

33 

33 

11 

73 

1G 


1 


o desempenho do governo 


Esses dados mostram a fraqueza do Presidente Fernando 
Collor inclusive junto aos partidos que o apoiavam. Dezoito por 
cento dos pefelistas consideravam seu governo ruim. No PMDB, 
maior partido do Congresso Nacional, 51% dos parlamentares 
consideravam ruim o desempenho do governo Collor e trinta 
por cento o avaliavam como péssimo. 

Diante desse quadro e da necessidade de aprovar a reforma 
tributária de emergência em fins de 1991, Collor acreditava que 
somente o apoio dos governadores — que tinham grande poder 
de influência sobre os parlamentares — poderia viabilizar a apro¬ 
vação do projeto do Executivo Federal. Calculava-se à época que 
os governadores poderiam trazer 150 votos ao governo (cf. Car¬ 
ta Política, 14/20 de outubro de 1991). 

A prova de fogo seria novamente a negociação da rolagem da 
dívida dos estados. Naquele momento, interessava aos estados 
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assinar um acordo de rolagem porque eles estavam impedidos 
de pedir empréstimos ou aval ao Governo Federal. Como no pró¬ 
ximo ano ocorreriam as eleições municipais, fundamentais no 
jogo de poder estadual, os governadores precisariam de “dinhei¬ 
ro novo”, visto que a situação dos Tesouros estaduais era péssi¬ 
ma. Para a União, o acordo sobre a rolagem da dívida dos esta¬ 
dos e municípios traria dois benefícios: um, a entrada no caixa 
do Governo Federal de recursos anuais da ordem de quatro bi¬ 
lhões de dólares — o dobro do que estava recebendo anterior¬ 
mente; o outro era a troca da aprovação da rolagem da dívida 
pela aprovação do “pacote” fiscal elaborado pelo governo, a par¬ 
tir do qual o Executivo Federal esperava obter em torno de doze 
bilhões de dólares, quantia essencial para acertar as contas pú¬ 
blicas nacionais e para viabilizar o acordo com o FMI. 

Na votação da rolagem da dfiúda dos estados e municípios, os 
governadores mobilizaram suas bancadas de forma impressio¬ 
nante, aprovando o projeto em apenas 48 horas. Os governado¬ 
res dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e Bahia acompanharam de perto o processo. O 
governador Alceu Collares, do Rio Grande do Sul, chegou a de¬ 
mitir por um dia (sic) o secretário da agricultura Aldo Pinto 
(PDT) para que ele reassumisse como deputado federal e votas¬ 
se no Congresso Nacional, já que seu suplente na Câmara, Jor¬ 
ge Uequed (PSDB), era contra o projeto. O governador Alceu 
Collares teria dito a Aldo Pinto: “Aldo, vai e retorna quando tu 
quiseres” {Veja, 25/12/91:17). 

O projeto refinanciava a dívida dos estados por um período 
de vinte anos, e em troca o Governo Federal ganharia 9,7 bi¬ 
lhões de dólares com a aprovação do ajuste fiscal. O deputado 
federal César Maia comentou sobre esse acordo: “Este é um pro¬ 
jeto de pacificação nacional, destinado a normalizar as relações 
na Federação” (Gazeta Mercantil, 12/12/91). 

Contudo, após a aprovação da rolagem da dívida dos estados 
e municípios, os governadores não cumpriram sua parte no acor¬ 
do. O Executivo Federal não conseguiu aprovar a criação de 
impostos novos, a alíquota de 35% para o Imposto de Renda 
para Pessoa Física (PL n.° 2.159/91), o estabelecimento da facul¬ 
dade de transação para dívidas referentes a impostos e contri¬ 
buições (PL n.° 2.157/ 91) e nem o aumento da alíquota do ITR 
(PL n.° 2.155/91) (cf. Castro Santos et alii , 1994:37). Mesmo o 


acordo aprovado de rolagem da dívida dava aos estados e muni¬ 
cípios 120 dias para assinar o contrato de refinanciamento, pos¬ 
sibilitando às unidades subnacionais receber novamente emprés¬ 
timos do Governo Federal sem ter ainda assinado a rolagem da 
dívida. O resultado foi que apenas dois estados, Santa Catarina 
e Ceará, assinaram o acordo. Na verdade, esses dois estados 
não faziam parte do grupo dos maiores devedores do Governo 
Federal. 

Em suma, esta dupla derrota do Governo Federal represen¬ 
tava mais um veto dos barões da Federação, o segundo no go¬ 
verno Collor. 

O ano de 1992 foi ainda mais difícil para o governo Collor na 
barganha com os governadores. Mantendo o propósito de man¬ 
dar um projeto de reforma de cunho estrutural ao Congresso 
Nacional, Fernando Collor de Mello cria a chamada Comissão 
Ary Oswaldo, a fim de elaborar um projeto de reforma tributá¬ 
ria. Novamente o governo recorre a atores de fora do Congresso 
para discutir e dar legitimidade ao seu projeto, que nesse caso 
foram notadamente os empresários. 

O projeto de reforma tributária da Comissão Ary Oswaldo 
tinha como um dos pontos mais polêmicos a redistribuição dos 
encargos entre os entes federativos vis-à-vis a diminuição das 
receitas dos estados e municípios (cf. Castro Santos et alii, 
1994:41). Essa proposta gerou muita controvérsia entre prefei¬ 
tos, governadores e deputados no Congresso, o que dava sinais 
da inviabilidade dessa alteração federativa. Mas o projeto Ary 
Oswaldo não foi adiante em razão de todo o processo envolven¬ 
do o pedido de impeachment do Presidente Fernando Collor de 
Mello. 

Nos meses de agosto e setembro de 1992, Collor tentou evitar 
a todo custo a abertura pela Câmara Federal do processo de 
impeachment, e para isso procurou cooptar os governadores de 
estado do Norte, Centro-Oeste e, sobretudo, os do Nordeste. Isso 
porque nesta região o presidente contava com o apoio de Anto- 
nio Carlos Magalhães, que tinha ascendência sobre os governa¬ 
dores nordestinos, notadamente sobre os do PFL. Essa estraté¬ 
gia fica visível ao olharmos para o volume de transferências 
negociadas repassadas para os estados do Norte, Centro-Oeste 
e Nordeste no ano de 1992, que equivaleram a 76% do total. 
Ademais, neste ano, os dois estados que mais receberam trans- 
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ferências negociadas foram Bahia e Pernambuco, respectivamen¬ 
te (Roareili, 1992:167). 

Todavia, a estratégia de Collor fracassou e ele teve o processo 
de impeachment aprovado. Assumiu o vice-presidente da Repú¬ 
blica, Itamar Franco, o qual teve, inicialmente, apoio de parcela 
significativa do PMDB, como também o suporte do PSDB. Co¬ 
meçava um novo governo que teve muitas dificuldades para 
negociar com os governadores, mas que conseguiu uma grande 
vitória em 1994, com a aprovação do Fundo Social de Emer¬ 
gência. 

Logo que assumiu, Itamar Franco propôs uma reforma tri¬ 
butária ao Congresso Nacional, aproveitando-se da discussão 
sobre o Orçamento de 1993. A principal medida seria a criação 
do IPMF (Imposto Provisório sobre Movimentações Financei¬ 
ras). Esse imposto não entraria para a repartição constitucio¬ 
nal de recursos e também foram isentos os estados e municí¬ 
pios da incidência desse tributo. Dessa maneira, num primei¬ 
ro momento, o governo Itamar não mexia com as questões mais 
espinhosas do federalismo, tanto no aspecto tributário, como 
no que se refere à divisão de competências entre os níveis de 
governo. 

Somente a partir do ano de 1993, quando Fernando Henri¬ 
que Cardoso assume o Ministério da Fazenda, é que o governo 
Itamar Franco atuou com mais firmeza no front federativo. Fer¬ 
nando Henrique Cardoso lançou o chamado Plano Verdade, que 
propunha a resolução de duas questões federativas da maior 
relevância, quais sejam, o problema dos bancos estaduais e da 
rolagem da dívida dos estados e municípios. A questão dos ban¬ 
cos estaduais não foi resolvida e, no final da gestão de Fernando 
Henrique no Ministério da Fazenda, sua situação piorou, pois o 
Banco Central financiou a dívida dos bancos estaduais median¬ 
te compra de seus títulos no mercado financeiro. 

Com relação à rolagem da dívida dos estados, o governo Ita- 
mar teve certo êxito. O Ministro Fernando Henrique Cardoso 
conseguiu estabelecer acordo com os principais estados da Fe¬ 
deração, criando novas regras para a rolagem da dívida. Em¬ 
bora Fernando Henrique tenha conseguido fazer um acordo 
referente ao refinanciamento da dívida dos estados, somen¬ 
te conseguiu fazê-lo nas chamadas dívidas contratuais com os 
bancos federais, que perfaziam apenas 38% do montante to¬ 


tal 27 . Os outros componentes das dívidas estaduais, como a dí¬ 
vida mobiliária e a dívida externa vencida e a vencer, não fo¬ 
ram contemplados no acordo, o que significava que 62% do to¬ 
tal ainda não tinha sido refinanciado. Os grandes veto players 
do processo foram, novamente, os governadores. Em seu pri¬ 
meiro embate com os governadores, o governo Itamar, ou mais 
especificamente, o Ministro Fernando Henrique, teve uma vi¬ 
tória de pirro. 

Mas logo no início de 1994, Fernando Henrique Cardoso ob¬ 
teve a primeira grande vitória fiscal da União desde 1988. Por 
meio de Emenda Constitucional, em março de 1994, foi apro¬ 
vado o Fundo Social de Emergência, que retinha parte dos re¬ 
cursos que eram comumente repartidos às unidades subnacio- 
nais. 

Na verdade, o Fundo Social de Emergência estava ligado ao 
Programa de Estabilização, lançado em dezembro de 1993. No 
texto do Programa de Estabilização, as metas com relação à 
Federação eram mais ambiciosas, com objetivo de reequilibrar 
as atribuições entre os níveis de governo. Esse ponto, no entan¬ 
to, não poderia avançar naquele momento do federalismo esta¬ 
dualista. O que se conseguiu, na verdade, foi uma recentrali- 
zação dos recursos, mas com um “porém” importante, nas pró¬ 
prias palavras do Programa de Estabilização: 

“E de ressaltar, portanto, que em termos reais os Estados 
e Municípios nada perderão: estarão asseguradas transferên¬ 
cias em 1994 iguais às de 1993” (Programa de Estabilização, 
7 de dezembro de 1993:7). 

Mesmo com este “porém”, é preciso lembrar que a pressão 
dos estados e municípios para não mudar a atual distribuição 
de recursos na Federação tinha sido fortíssima desde pelo me¬ 
nos a Constituição de 1988. O Governo Federal poderia, além 
disso, manejar livremente vinte por cento dos recursos orçamen¬ 
tários federais, fortalecendo ao Executivo Federal ante os ou¬ 
tros “poderes”, Congresso Nacional e Governadores, que tinham 
vetado todas as medidas nesse sentido nos últimos dez anos. Ao 
saber do propósito do Fundo Social de Emergência, o então Se¬ 
nador Mário Covas comentou aos técnicos do governo: 


Segundo dados de janeiro de 1994. Cf. Afonso, 1994:79. 
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“Vocês estão brincando [...]. Querem tirar dinheiro dos go¬ 
vernadores e dos prefeitos. Não estão dando nada em troca, 
nenhum benefício imediato [...] e ainda estão achando que 
isso vai passar pelo Congresso em pleno ano eleitoral. Nem 
em sonho” (Dimenstein & Souza, 1994:119). 

Apesar de todos os problemas apresentados pelo senador 
Mário Covas, o Fundo Social de Emergência foi aprovado. Ela¬ 
boro a seguir algumas hipóteses para tentar explicar este fenô¬ 
meno, sendo elas complementares entre si, formando um arca¬ 
bouço explicativo 28 . 

a) As duas primeiras hipóteses estão intimamente ligadas à 
eleição presidencial de 1994. Em primeiro lugar, a grande pos¬ 
sibilidade de vitória do candidato Luiz Inácio Lula da Silva, do 
Partido dos Trabalhadores, mobilizou o establishment, que não 
desejava que o candidato presidencial petista chegasse ao po¬ 
der, mas também não queria que um novo Collor virasse pre¬ 
sidente. Portanto, o trauma da experiência de 1989 fez as elites 
brasileiras se organizarem melhor para o pleito de 1994. Nesse 
sentido, a candidatura de Fernando Henrique Cardoso, se ele 
conseguisse domar o “dragão” da inflação, seria bem-vinda. 

Aproveitando-se disso, Fernando Henrique “chantageou” boa 
parte da elite societária e partidária, e neste último caso espe¬ 
cificamente o PFL, para que aprovassem o Fundo Social de Emer¬ 
gência para viabilizar sua candidatura presidencial 29 . 

Mas além desse fato conjuntural, havia outro aspecto impor- 


A elaboração das hipótese foi feita com base em conversas com de¬ 
putados federais, assessores legislativos, técnicos do Executivo Fe¬ 
deral, muitas delas em off, motivo pelo qual não revelei o nome dos 
entrevistados. Entretanto, dada a diversidade de razões apontadas 
como responsáveis pelo sucesso, tive de armar um quadro explicativo 
mais coerente. Dessa forma, a responsabilidade pelo ordenamento 
do conjunto de hipóteses é totalmente minha. 

29 No começo de fevereiro de 1994, Fernando Henrique Cardoso, irri¬ 
tado com a falta de quórum que impedia a votação do Fundo Social 
de Emergência, ameaçou o Congresso Nacional: “Se esse plano não 
passar até terça-feira, na quarta eu não sou mais ministro” (cf. O 
Estado de S. Paulo, 4/2/94:A-6). Foi neste tom, junto aos parlamen¬ 
tares do PFL e alguns governadores, temerosos quanto a uma pos¬ 
sível vitória de Lula, que Fernando Henrique conseguiu o apoio 
necessário para aprovar o Fundo Social de Emergência. 


tantíssimo da eleição presidencial de 1994: ela seria “casada” 
com os pleitos de governador, senador, e deputado federal e es¬ 
tadual. Isso mudava a lógica do jogo eleitoral. O próprio presi¬ 
dente Itamar teria condições de influir na eleição graças a esse 
dispositivo. No entanto, o ponto fulcral da eleição era que o can¬ 
didato a presidente seria importante “locomotiva” do pleito, tal 
como fora o governador nas três eleições passadas. Assim, con¬ 
seguir o apoio do presidente já seria bom cacife eleitoral. Fer¬ 
nando Henrique usou disso para aprovar o Fundo Social de 
Emergência. 

b) Dois importantes líderes regionais, os governadores An- 
tonio Carlos Magalhães, da Bahia, e Hélio Garcia, de Minas 
Gerais, foram importantes articuladores da candidatura de Fer¬ 
nando Henrique Cardoso, e assim o ajudaram a aprovar o Fun¬ 
do Social de Emergência. É importante lembrar que Antonio 
Carlos Magalhães tinha ascendência sobre outros governadores 
nordestinos, tendo assim influência sobre outros deputados fe¬ 
derais, especialmente os pefelistas. Já Hélio Garcia possuía uma 
forte ascendência sobre os parlamentares mineiros, independen¬ 
temente do partido. Como esses dois importantes barões da Fe¬ 
deração não conseguiram articular suas candidaturas e/ou du¬ 
vidaram da possibilidade de eles próprios vencerem o candidato 
presidencial petista, apostaram portanto todas as suas fichas 
na candidatura de Fernando Henrique Cardoso 30 . E a candi¬ 
datura de Fernando Henrique dependia da aprovação do Fundo 
Social de Emergência. 

c) Alguns governadores não se articularam contra a aprova¬ 
ção do Fundo Social de Emergência, tais como o governador 
paulista, Luiz Antonio Fleury Filho, o governador goiano, íris 
Resende, o governador paraense, Jader Barbalho e Leonel Bri- 
zola, governador do Estado do Rio de Janeiro. Três motivos ex¬ 
plicam esse fato: primeiro, eles estavam com os olhos voltados 


30 Márcio Moreira Alves, num artigo escrito em O Estado de S. Paulo, 
mostrou de forma muita arguta como a declaração de apoio do go¬ 
vernador mineiro Hélio Garcia a Fernando Henrique Cardoso obri¬ 
gou o PFL — leia-se Antonio Carlos Magalhães — a optar rapi¬ 
damente entre Maluf e Fernando Henrique. É claro que o apoio de 
Hélio Garcia a Fernando Henrique levou o PFL a aderir pronta¬ 
mente a candidatura presidencial tucana (Moreira Alves, 1994). 
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para a Emenda Constitucional que garantiria a mudança no 
prazo de desincompatibilização, possibilitando a eles tempo 
maior de permanência em seus cargos, o que poderia auxiliá-los 
eleitoralmente em suas pretensões presidenciais. Dessa forma, 
principalmente Fleury e Brizola, concentraram suas forças na 
aprovação da Emenda de desincompatibilização, e não jogaram 
todas as suas forças pelo veto do Fundo Social de Emergência. 
O pior é que não conseguiram nem aprovar a Emenda de desin¬ 
compatibilização, vetada pelo PFL, basicamente impulsionado 
pelos seus governadores nordestinos, liderados por Antonio Car¬ 
los Magalhães; do PSDB, que queria proteger a candidatura de 
Fernando Henrique; da parte quercista do PMDB, a qual dese¬ 
java manter as condições para que Quércia fosse realmente o 
candidato do partido; além dos votos de deputados de outros 
partidos, que consideraram um casuísmo a proposta. 

O segundo motivo refere-se ao tipo de recursos dos estados e 
municípios que foram retidos pelo Fundo Social de Emergência. 
Eram recursos de transferências constitucionais que não pesam 
fortemente no Orçamento dos Estados de São Paulo e Rio de Ja¬ 
neiro, como também no de Minas Gerais. Assim sendo, esses 
estados não teriam grande motivo para vetar o Fundo Social de 
Emergência, pois este não afetava os seus interesses mais ime¬ 
diatos. 

Mesmo não tendo grande motivo para vetar o Fundo, São 
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro ainda conseguiram barga¬ 
nhar privilégios para si em troca do voto no projeto do Governo 
Federal. O privilégio obtido foi o socorro aos seus bancos esta¬ 
duais, mediante a compra de títulos desses bancos pelo Governo 
Federal. Esse é o terceiro motivo da anuência dos governadores 
do “triângulo das “bermudas” com relação à aprovação do Fun¬ 
do Social de Emergência. 

O importante é notar que esses títulos dos bancos estaduais 
não seriam comprados por nenhum grupo privado no mercado 
financeiro, em razão da péssima situação financeira desses ban¬ 
cos. Na verdade, desde julho de 1994, quando foi implementado 
o Real, o Governo Federal gastou US$5 bilhões para “socorrer” 
os bancos estaduais, valor equivalente a mais do que o dobro do 
que fora injetado nas instituições financeiras estaduais nos seis 
anos anteriores (cf. O Estado de S. Paulo , 23/10/94:B-l). 

Esses três motivos facilitaram a aprovação do Fundo Social 


de Emergência. Na realidade, foi a primeira vitória, em termos 
tributários da União sobre os estados desde que fora aprovada a 
Constituição de 1988; contudo, é preciso ressaltar que bom nú¬ 
mero de governadores concordou e lutou pela aprovação do Fun¬ 
do, ganhando pelo menos alguma contrapartida por isso. Os es¬ 
tados mais ricos, como falei acima, obtiveram o socorro do BC 
para seus bancos estaduais. Aos mais pobres, apesar da reten¬ 
ção de recursos importantes pelo Fundo Social de Emergência, 
houve a promessa do Governo Federal de realizar obras nestes 
estados. Os famosos “bilhetinhos” do Ministro Alexis Stepanenko 
dão subsídios para que essa hipótese seja confirmada. 

Em suma, o Executivo Federal conseguiu neutralizar o veto 
dos barões na aprovação do Fundo Social de Emergência, embo¬ 
ra tivesse de adotar algumas medidas financeiras para obter a 
anuência dos estados. 

Conclusão 

Tentei mostrar, ao longo do capítulo, que os governadores 
foram atores fortíssimos no plano político nacional no período 
entre 1988 e 1994. A atuação dos governadores se inseriu no 
contexto do federalismo estadualista, assumindo, em linhas bem 
gerais, três características: 

a) Os governadores eram fortes no cenário nacional graças à 
forte influência exercida sobre os parlamentares federais. Des¬ 
sa maneira, os governadores conseguiam contrapor-se a qual¬ 
quer iniciativa presidencial que visasse alterar a ordem federa¬ 
tiva vigente, a qual era extremamente favorável às unidades 
estaduais; 

b) Os governadores não atuavam de forma coordenada e coo¬ 
perativa, mas, ao contrário, prevalecia a conduta individualista 
e não-cooperativa. Apesar de deterem grande poder político, os 
governadores não estabeleciam alianças duradouras para es¬ 
tabelecer um projeto político hegemônico; as únicas alianças que 
os chefes dos Executivos estaduais conseguiam firmar eram de 
caráter meramente defensivo e pontual; 

c) Os governadores não estabeleciam relações cooperativas 
com o Governo Federal, de modo a instituir um accountability 
intergovernamental. Ao longo da redemocratização, os gover¬ 
nadores aumentaram seu poder, mas não suas responsabilida- 
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des, assumindo uma lógica de facção, que é propícia à dinâmica 
do veto e não a da negociação. Num momento de crise fiscal, 
qualquer comportamento mais cooperativo dos governadores im¬ 
plicaria a distribuição de tarefas e até de perdas. Mas facções, 
como lembra Sérgio Abranches, “não estabelecem relações de 
reciprocidade e disciplina” (Abranches, 1989:28). 

Esse poder dos governadores e a configuração estadualista, 
centrífuga e predatória assumida pela Federação brasileira na 
redemocratização, não encontram paralelo nas experiências fe¬ 
derativas mais consolidadas do mundo, como os E.U.A. e a Ale¬ 
manha. Tomando novamente como contraponto o caso america¬ 
no, em primeiro lugar, lá os governadores não possuem deter¬ 
minado poder de veto sobre as iniciativas do presidente, por meio 
do controle dos deputados no Congresso. Muitas vezes até os 
prefeitos das grandes cidades americanas têm influência maior 
sobre os parlamentares do que os governadores 31 . 

Em segundo lugar, os governadores, para obter projeção na¬ 
cional, precisam fortalecer-se nos partidos. É interessante no¬ 
tar que dos últimos quatro presidentes, três eram ex-governa¬ 
dores (Cárter, Reagan e Clinton); no entanto, eles só se torna¬ 
ram presidentes porque venceram a disputa interna de seus 
partidos e não porque eram “caciques regionais” com grande 
força na política nacional. Aliás, o caso de Bill Clinton, gover¬ 
nador de um estado sem nenhuma expressão política, confirma 
plenamente essa assertiva. 

Em terceiro lugar, os governadores não atuam como inimigos 
entre si, tal qual no Brasil. É claro que há competição entre eles 
por recursos públicos federais, mas não a ponto de inviabilizar a 
formação de alianças. Tanto isso é verdade que existe uma asso¬ 
ciação nacional de governadores, a National Governors’ Asso- 
ciation (NGA), a qual articula reuniões periódicas entre os go¬ 
vernadores para que eles atuem juntos pelos seus interesses 
(Elazar, 1984:195). 

Em quarto lugar, os governadores se legitimam politicamen¬ 
te não por meio do controle da classe política de seus estados — 
como ocorre no Brasil —, mas por meio da popularidade e “qua- 


31 Essa informação me foi fornecida pelo ex-senador e professor uni¬ 
versitário, John Anderson, em seminário realizado no Cedec no dia 
25/5/94. 


lidade gerencial” de seus gestões. Aqui a questão não é que os 
governadores americanos escolhem, por livre e espontânea von¬ 
tade, atuar de tal forma; a verdade é que o sistema político es- 
f tadual, em que o Legislativo é forte e há grande controle insti- 

í tucional do poder, os impele a adotar essa postura, 

j No fundo, a origem do poder dos governadores encontra-se 

I na configuração do sistema político na esfera estadual. No caso 

I brasileiro, o governador controla as bases políticas estaduais, 

| substrato eleitoral tanto de deputados federais como de deputa- 

j dos estaduais. No caso americano, o governador não controla os 

I distritos dos deputados, que por isso não são dependentes elei- 

l toralmente do governador. Aí está, em grande medida, a dife¬ 

rença que explica o poder dos governadores nos dois países. 

No âmbito das relações intergovernamentais, vigora nos Es¬ 
tados Unidos um padrão de competição-cooperativa. Isso acon¬ 
tece primeiro porque os estados assumem uma postura de maior 
responsabilidade no sistema federativo. Nesse sentido, um exem¬ 
plo elucidativo é que os governos estaduais americanos admi¬ 
nistram dois dos três maiores programas sociais americanos: 
o Aid to Family with Dependent Children (AFDC) e o Medicaid 
(Cigler, 1993:181). Há também um importante órgão que dá su¬ 
porte às negociações federativas: o ACIR — Advisory Comission 
for Intergovemamental Relations —, cujo papel é auxiliar na 
racionalização do processo de barganha entre os entes federati¬ 
vos. No Brasil, há um vazio institucional na esfera das relações 
federativas, o que aumenta o grau de fragmentação e os impas¬ 
ses decisórios no campo intergovemamental. Em suma, o siste¬ 
ma federativo americano conseguiu estabelecer um ponto de 
equilíbrio entre cooperação e competição, e entre a União e os 
estados. 

O caminho para o Brasil construir uma nova Federação, mais 
próxima do ideal do federalismo republicano, passa pela substi¬ 
tuição do federalismo estadualista e predatório. A aprovação do 
Fundo Social de Emergência, primeira grande alteração fiscal 
sem veto dos barões desde 1988, sinalizou para uma possível 
mudança da estrutura federativa. Mas foi a vitória de Fernando' 
Henrique Cardoso à Presidência da República, conquistada em 
conjunto com aliados em importantes estados da Federação, que 
anunciou a possibilidade de mudança no federalismo estadua¬ 
lista. 
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A vitória de Fernando Henrique Cardoso foi marcada por um 
contexto bastante propício à alteração do federalismo estadua¬ 
lista. Este contexto continha os seguintes aspectos: 

• Primeiro, a eleição presidencial de 1994 foi “casada”com as 
disputas para deputado federal e governador. Assim, ao contrá¬ 
rio dos outros pleitos ocorridos na redemocratização, o presiden¬ 
te eleito teve significativa influência na formação da Câmara Fe¬ 
deral e nas govemadorias. Isso aumentou a possibilidade de o 
presidente formar um bloco político para implementar reformas, 
e até reconstruir um novo pacto político hegemônico; 

• Segundo, Fernando Henrique conseguiu eleger aliados nos 
cinco estados mais importantes da Federação, quais sejam, São 
Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Bahia. 
Ademais, o apoio do presidente eleito teve influência decisiva 
para quatro dos cinco candidatos vencedores nestes estados; 

• Terceiro, os novos governadores assumiram estados com¬ 
pletamente falidos. Isso os fez depender fortemente dos recursos 
do Governo Federal, e por isso tiveram de apoiar determinadas 
medidas do presidente; 

• Quarto, a atual situação económico-financeira da União é, 
comparativamente, melhor do a que vivida por todos os presi¬ 
dentes desde Figueiredo, além de Fernando Henrique ter obti¬ 
do, com o Plano Real, a estabilização econômica do País; 

• Quinto, a situação econômica internacional era a mais fa¬ 
vorável para o Brasil desde 1982. 

O quadro acima demonstra que Fernando Henrique chegou 
ao poder numa posição mais privilegiada para negociar com os 
governadores as mudanças necessárias para construir uma nova 
Federação, como também um novo modelo de Estado. 

Veremos a seguir, na conclusão, que o presidente Fernando 
Henrique conseguiu alterar vários aspectos do federalismo es¬ 
tadualista e predatório vigentes anterior mente. Apesar disso, 
não foi construído um novo modelo de Federação, nem destruí¬ 
do o ultrapresidencialismo estadual. Por essas razões, o sistema 
político brasileiro continua se alimentando de raízes não-repu¬ 
blicanas, as mesmas que ainda sustentam grande parte do mo¬ 
delo do baronato. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao analisar o desenvolvimento histórico do papel dos Barões 
da Federação, da Primeira República até o recente processo 
de redemocratização, esse estudo procurou entender, basicamen¬ 
te, a interconexão entre a Federação e o sistema político no Bra¬ 
sil. A partir deste enfoque, concluiu-se, em linhas gerais, que: 

a) Primeiro, o arranjo federativo brasileiro tem sido marcado 
por uma grande autonomia dos estados, o que tem permanecido 
mesmo com o contínuo fortalecimento do Governo Federal des¬ 
de 1930. Apenas os regimes autoritários conseguiram acabar 
com esta regra, mas mediante um processo de centralização que 
passava necessariamente pela negociação com as elites regio¬ 
nais. A literatura comparativa sobre o federalismo ressalta o 
peso dos atores subnacionais na política nacional brasileira, em 
um nível que poucas federações possuem (Stepan, 1997). O caso 
do Brasil chega a ser classificado como um “robust federalism” 
(Mainwaring & Samuéis, 1997:5). Essa característica torna, tam¬ 
bém, mais consociativo o sistema político brasileiro, uma vez 
que os governadores dos estados constituem-se como contrape¬ 
sos poderosos do Executivo Federal. Obviamente, a balança fe¬ 
derativa estará vinculada à distribuição de poder e recursos em 
cada momento histórico — e na redemocratização tal pêndulo 
esteve mais a favor das unidades estaduais. E mesmo com o 
aumento do poderio do Poder Central no período de 1994 a 1998, 
como veremos mais adiante, o presidente tem de conversar e 
negociar com os governadores nas questões mais importantes 
decididas no nível Federal, e a importância da conversa entre 
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estes dois atores, por muitas vezes acima dos partidos e do Con¬ 
gresso Nacional, não encontra paralelo em qualquer país federa¬ 
tivo. A votação da reforma administrativa ou da reeleição cons¬ 
tituem alguns dos casos mais notórios nos quais os governado¬ 
res foram chamados a Brasília para ajudar o Executivo Federal 
a convencer os deputados a aprovar tais medidas (Abrucio & 
Couto, 1996; Abrucio & Samuéis, 1997). 

O impacto dos estados se faz sentir no plano nacional em dois 
outros pontos fundamentais do sistema político: no Senado, que 
é completamente dominado pela lógica estadualista, e na Câma- 
ra, cujos integrantes possuem igualmente um comportamento 
permeado por padrões regionais de atuação. Tal padrão de com¬ 
portamento do deputado federal deriva do tipo de socialização 
política predominante no País, como descrevo a seguir; 

b) A sobrevivência classe política tradicional brasileira de¬ 
pende do bom desempenho no distrito eleitoral estadual e/ou 
dos recursos financeiros e de poder fornecidos pelo governo esta¬ 
dual. Isso porque, em primeiro lugar, a carreira dos políticos no 
Brasil, como mostrado ao longo do livro, é construída sob as ba¬ 
ses dos Executivos e não dentro dos Legislativos, os quais não 
são considerados, para a maioria dos parlamentares, como pa¬ 
tamares importantes em si mesmos. Esta característica, dentre 
outras do sistema político, tende a enfraquecer os partidos e 
tornar aqueles que comandam ou ocupam postos-chave no Exe¬ 
cutivo os mais capazes de agregar a classe política. 

Não obstante, é bom frisar que os partidos não são peças sem 
sentido para os políticos brasileiros. Estudo recente de Limongi 
e Figueiredo (1995) mostra claramente que os partidos cumprem 
um papel relevante na distribuição das preferências ideológicas 
dos parlamentares no Congresso Nacional. Outro trabalho, de 
Otávio Amorim Neto (1994), analisa os períodos democráticos 
do pós-guerra e demonstra de forma convincente que na forma¬ 
ção do gabinete presidencial, e no conseqüente aumento da con¬ 
vergência entre o Executivo e o Congresso, a obtenção do apoio 
do maior partido no Congresso tem sido um elemento funda¬ 
mental para a governabilidade. 

Além do mais, os parlamentares utilizam-se do partido e da 
influência dos grandes líderes partidários para obter os tão neces¬ 
sários recursos do Executivo. Sozinhos não conseguiriam nada. 
Isso é mais verdadeiro quanto mais distante o parlamentar es¬ 
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tiver de sua base eleitoral e quanto mais atores de lugares di¬ 
versos lutarem por um quinhão dos recursos do Executivo. As¬ 
sim, seguindo esta lógica, os partidos tendem a ganhar mais 
importância na estratégia dos parlamentares da esfera federal, 
decrescendo a sua importância no plano subnacional. E a maior 
relevância dos partidos para a estratégia dos congressistas tam¬ 
bém acontece porque o Legislativo Nacional possui regras in¬ 
ternas de concentração de poder que favorecem aos líderes dos 
grandes partidos (Figueiredo & Limongi, 1995). 

A importância dos partidos, contudo, não os transforma nos 
principais agregadores da ação dos políticos. No nível estadual 
isso é mais claro, pois os Executivos possuem um poder enorme 
de interferir na carreira política dos deputados estaduais. Mas 
mesmo no âmbito nacional é igualmente o Poder Executivo o 
principal articulador da ação dos parlamentares. Em todas as 
principais votações no Congresso quem dá o primeiro lance é 
sempre o Governo Federal, seja porque ele é o verdadeiro dono 
da “chave do cofre” — e não o Congresso, que nem consegue 
controlar a execução orçamentária —, seja porque há um gran¬ 
de número de cargos que, em tese, podem ser livremente distri¬ 
buídos pelo presidente — o chamado “poder da caneta” 1 . 

Cabe lembrar que, como instrumento de controle do compor¬ 
tamento parlamentar, as nomeações são tão ou mais eficazes do 
que o repasse de verbas. A ocupação de postos-chave permite 
verificar se os recursos chegaram ao local previsto ou se foram 
bem utilizados; permite também atuar na distribuição de tare¬ 
fas, de status ou de poder à parcela significativa da burocracia; 
possibilita ainda ao ocupante do cargo agir dentro do Estado em 
consonância com determinados grupos de interesse; enfim, o 


1 Bem Schneider (1994) foi o primeiro autor a enfatizar mais siste¬ 
maticamente a importância das nomeações no sistema político bra¬ 
sileiro. Fez isso mostrando, primeiramente, que são as nomeações 
aos postos do alto escalão que ordenam a estrutura de poder e o 
funcionamento efetivo do Estado, muito mais do que as regras for¬ 
mais. Além disso, Schneider notou que o poder presidencial brasi¬ 
leiro de patronagem pode ser medido pelo grande número de car¬ 
gos de confiança do Governo Federal, o qual é incomparavelmente 
maior do que o presente nas democracias consolidadas (Schneider, 
1994:115). 
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nomeado, em boa parte dos casos, é responsável pela implemen¬ 
tação das diretrizes gerais do governo, e é na discricionarieda- 
de dessa implementação que se efetiva o poder, sobretudo em 
razão da fragilidade do modelo burocrático brasileiro. A essa 
mesma conclusão sobre o poder da patronagem já chegara Úl¬ 
timo de Carvalho, uma das raposas políticas do antigo PSD, ao 
afirmar que no Brasil “a essência do poder está em quatro ver¬ 
bos: nomear, demitir, prender e soltar” 2 . 

O Poder Executivo, como vimos, é o que detém o maior poder 
de otimizar e interferir na carreira política típica. Não por aca¬ 
so, quando o Executivo Federal possui uma menor gama de recur¬ 
sos a distribuir ou perde o controle da distribuição de cargos, 
como na redemocratização, os congressistas procuram se garantir 
junto aos governos estaduais. 

O interessante é notar que apesar de o Governo Federal ter 
se recuperado financeiramente e em termos de poder no quadrié¬ 
nio 1995-1998, ainda assim o governo estadual continua sendo 
estratégico para os parlamentares federais, muito mais do que 
o Congresso Nacional em si. E o que argumenta um ex-deputa- 
do oposicionista, Virgílio Guimarães (PT-MG), em referência à 
atual legislatura: 

“Os Executivos estaduais têm a capacidade de empreen¬ 
der os grandes projetos públicos, capacidade que o Legislati¬ 
vo nacional não tem. Os governos estaduais iniciam projetos 
para beneficiar seus aliados, e assim obtém suporte político. 
Dessa forma, normalmente os Executivos estaduais contro¬ 
lam a maioria da bancada estadual no Congresso” (Abrucio & 
Samuéis, 1997:152). 

Neste sistema em que são os Executivos os principais — em¬ 
bora não os únicos — organizadores da carreira política e no 
qual, para a maioria dos políticos, deve-se fundamentalmente 
procurar responder às clientelas locais, as lideranças mais im- 


2 Sclmeider, 1994:115. Embora ainda seja importante o poder de 
“prender e soltar”, particularmente nos estados e municípios, 
atualmente a essência do poder no Brasil, especialmente no nível 
federal, poderia ser definida pela seguinte frase: “a essência do po¬ 
der está em quatro verbos: nomear, demitir, liberar e contingen- 
ciar recursos”. 
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portantes são os chamados caciques regionais. Percebe-se isso 
nitidamente quando analisamos o perfil dos principais líderes 
políticos nacionais desde o fim do regime militar. De modo ge¬ 
ral, são políticos com grande proeminência em seus estados — e 
em alguns casos, até em Regiões inteiras —, que já foram gover¬ 
nadores e buscam ter influência, direta ou indireta, nos gover¬ 
nos estaduais. Ademais, dadas a sua influência nas bases locais 
dos deputados e a necessidade de o presidente ter suporte par¬ 
lamentar, os caciques regionais conseguem interferir no proces¬ 
so decisório no nível federal, tanto no provimento dos cargos 
como na distribuição das verbas. Em suma, os caciques regio¬ 
nais tornam-se capazes de obter recursos de ambos os Executi¬ 
vos, o estadual e o federal, o que lhes dá um grande poder sobre 
a classe política. Ressalte-se que tal situação somente se man¬ 
tém caso estes líderes regionais continuem a trazer benefícios à 
base local dos deputados. Assim, controlar as governadorias ou, 
no mínimo, estabelecer um bom relacionamento com os gover¬ 
nadores, constituem importantes fatores de manutenção de po¬ 
der. 

É o ambiente descrito acima que circunscreve a socialização 
da classe política brasileira. A sobrevivência dos políticos tradi¬ 
cionais passa, portanto, pela obediência a esta lógica vinculada 
à órbita do Executivo e ao estadualismo. Novamente aqui o go¬ 
vernador é uma peça-chave; 

c) No nível estadual, espaço por excelência da socialização da 
classe política, tem vigorado o ultrapresidencialismo, no qual os 
governadores exercem seu poder sem qualquer fiscalização ins¬ 
titucional, tomando o sistema político predominantemente anti- 
republicano. O maior problema do ultrapresidencialismo não é 
o governador ter muito poder, mas o tipo de poder que ele tem e 
as conseqüências disso para a formação dos políticos, de suas 
preferências e estratégias dominantes. Este é um dos lados per¬ 
versos do ultrapresidencialismo. 

Mas há um outro lado perverso do ultrapresidencialismo. O 
poder dos governadores brasileiros sobre a lideranças políticas 
estaduais e municipais não tem paralelo em outras experiên¬ 
cias federativas. A possibilidade do pluralismo político provir 
de “baixo para cima” da Federação é abortada pelo controle que 
o Executivo estadual tem sobre os prefeitos. E uma grande par¬ 
cela destes, para sobreviver politicamente ou avançar na car- 
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reira, resolve seguir a estrutura política oligárquica que emana 
do governo estadual. Finalmente, a absorção desse modelo oligár- 
quico pelos municípios, sobretudo os de porte pequeno e médio, 
enfraquece o papel positivo do plano local na formação dos cida¬ 
dãos — um dos raciocínios que levou os americanos a optar pelo 
federalismo. Assim, o ultrapresidencialismo tem impactos per¬ 
versos não só sobre a classe política, como também sobre os ci¬ 
dadãos. 

d) O poder dos governadores na redemocratização, além do 
contexto geral apresentado, beneficiou-se do momento de crise 
que viviam o Estado nacional e a Presidência da República. Con¬ 
seguiram constituir uma ordem legal favorável aos estados, e 
mantiveram-na vetando as propostas de mudança do pacto fe¬ 
derativo apresentadas pelos presidentes Sarney, Collor e Ita- 
mar — neste último caso, a exceção foi o Fundo Social de Emer¬ 
gência. A conseqüência mais importante deste poder de veto não 
foi estabelecer empecilhos incontornáveis à governabilidade no 
plano federal. Uma imensa produção legal, com destaque espe¬ 
cial para as Medidas Provisórias, foi confeccionada pelos presi¬ 
dentes desde a Constituição de 1988. O que o Executivo Federal 
não conseguia, como dito anteriormente, era fazer reformas no 
Estado que implicassem alteração da estrutura federativa. 

A manutenção dessa ordem federativa estadualista resultou 
também no estabelecimento de padrões não-cooperativos e pre¬ 
datórios de relacionamento dos estados com a União e deles en¬ 
tre si. Com isso, a Federação brasileira seguia o seu caminho 
histórico de não conseguir estabelecer um verdadeiro contrato 
federativo, baseado na interdependência responsável entre os 
níveis de governo. Apenas uma interdependência responsável 
pode aumentar o controle sobre as perversidades de nosso fede¬ 
ralismo — evitando mecanismos como os precatórios, por exem¬ 
plo, que transferem, de forma intransparente, custos de um a 
unidade federativa às demais. E também somente com uma in¬ 
terdependência responsável pode se atacar outro grande pro¬ 
blema: a desigualdade regional. A falta de eqüidade é poten¬ 
cializada pela luta selvagem dos estados por recursos — luta 
esta que tem na guerra fiscal uma das suas mais importantes 
facetas. Mas por que a interdependência responsável entre os 
níveis de governo não é construída, a despeito de seus benefí¬ 
cios inegáveis a todos? A principal resposta encontra-se no com¬ 
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portamento individualista e defensivo adotado pelos governado¬ 
res desde a Constituição de 1988. 

No processo de redemocratização, em suma, a Federação bra¬ 
sileira ficou ainda mais desequilibrada. E mais uma vez os go¬ 
vernadores foram personagens decisivos. 

Algumas da características da Federação brasileira descritas 
ao longo do livro foram modificadas pelo governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Outros aspectos, todavia, perma¬ 
necem. Nesta parte final, pretendo descrever, muito sucinta¬ 
mente, as razões que levaram a determinadas rupturas e as que 
ajudam a manter certas estruturas federativas erigidas em nossa 
história e/ou na redemocratização. 

Inicialmente, cabe frisar que o Governo Federal recuperou 
poder ante os estados na balança federativa. A ordem estadua¬ 
lista, com isso, perdeu alguns de seus pilares. Contribuiu para 
isso, em primeiro lugar, o contexto da vitória eleitoral de Fer¬ 
nando Henrique. Ele chegou à Presidência numa eleição casada, 
ou seja, estavam em jogo concomitantemente os cargos propor¬ 
cionais e os majoritários, ao contrário do que ocorrera durante 
toda a redemocratização. Assim, os novos congressistas tinham 
sua legitimidade vinculada ao mesmo pleito que elegera Fer¬ 
nando Henrique, colocando sob a mesma soberania o Executivo 
e o Legislativo. 

Além disso, vários aliados de Fernando Henrique foram elei¬ 
tos nas disputas aos governos estaduais. Os três principais es¬ 
tados da Federação -— São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais 
— tinham novos governadores tucanos, cujas vitórias estavam 
estreitamente ligadas ao “carro-chefe” da campanha presiden¬ 
cial e ao sucesso do plano de estabilização. As reformas com 
impacto na estrutura federativa seriam provavelmente facilita¬ 
das nesta situação. A intervenção no Banespa, por exemplo, não 
teria sido realizada com tanta firmeza se o governador não fos¬ 
se o pessedebista Mário Covas. 

A eleição de Fernando Henrique foi marcada também pelo 
trauma das elites políticas e econômicas em relação ao fenôme¬ 
no Collor. Isto é, elas não estariam dispostas a aceitar um novo 
outsider. Fernando Henrique soube como poucos se utilizar des¬ 
sa situação para barganhar apoio político à sua campanha e, 
depois, ao seu governo. 

Por fim, ainda sobre o contexto da eleição de 1994, o êxito do 
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Plano Real deu uma legitimidade enorme ao presidente. A atua- 
çao em nome da estabilidade econômica, inclusive em altera- 
çoes que mexem na questão federativa — como no Fundo de 
Estabilizaçao Fiscal (FEF), antes Fundo Social de Emergência 
— e o grande motor do governo Fernando Henrique. 

Mas alem do contexto eleitoral, Fernando Henrique Cardoso 
se beneficiou da melhor situação financeira em comparação aos 
períodos presidenciais anteriores — parte desta boa situação 
derivou de sua própria atuação como ministro da Fazenda do 
presidente Itamar Franco. O ambiente externo, ademais, trazia 
consequências favoráveis ao presidente, mesmo quando turbu¬ 
lento. Explico melhor: no período 1994-1998 o Executivo foi be¬ 
neficiado, de um lado, pela retorno de levas consideráveis de 
capital estrangeiro ao País - o que na verdade já estava acon¬ 
tecendo desde 1993 —, e, por outro, paradoxalmente pelas cri¬ 
ses financeiras internacionais, como a do México, pois estas co¬ 
locaram a mesa apenas duas opções à classe política: ou apoiar 
as políticas adotadas pelo Executivo, ou a crise poderia piorar 
ainda mais. Esse “paradoxo das crises” vem se repetindo em 
ou ros países latino-americanos, como na Argentina, onde Me- 
nem tem aumentado o seu poder a cada grande abalo no merca¬ 
do internacional. 

O fortalecimento do Poder Executivo Federal completou-se 
com a montagem de um gabinete de coalizão com uma força 
congressual bem superior à alcançada pelos presidentes poste¬ 
riores ao regime militar, e ainda a partir do comprometimento 
o presidente com uma agenda econômica consolidada junto às 
elites políticas e econômicas e à população. Provavelmente por 
isso o presidente começou a reforma constitucional pela ordem 
economica, estreitando assim seus laços com a coalizão partidá- 
na que o sustentava. 

O aumento do poderio financeiro da União, da legitimidade 
presidencial junto à opinião pública — sobretudo em virtude do 

no Keal — > a vitória de governadores aliados nos principais 
estados, e a construção de uma coalizão baseada em uma agen¬ 
da inicial bastante consensual entre os componentes da base 
governista, ressaltaram os aspectos majoritários do sistema po- 
ítico beneficiando o Governo Federal. Mas a reversão da ba¬ 
lança federativa de poder precisou ainda de outro fator- a crise 
financeira e administrativa dos estados 
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O Plano Real foi o estopim da crise financeira dos estados. 
Primeiro porque com o fim da inflação os governos estaduais 
deixaram de ganhar a importante receita provinda do floating. 
Os orçamentos estaduais, portanto, ficavam desnudados, mas 
as despesas com pessoal ou fornecedores permaneceram por um 
bom tempo presas à lógica da indexação vigente anteriormente. 
Como bem resumiu o governador paulista, Mário Covas: 

“Varia de estado para estado, mas a maioria se defronta 
com este fato: as despesas ainda correm em regime inflacio¬ 
nário e as receitas já atuam em regime de estabilidade” (Pa¬ 
drão & Caetano, 1997:23). 

As finanças estaduais sofreram um outro impacto do Plano 
Real: uma elevação brutal das dívidas estaduais, sobretudo nos 
quesitos títulos e dívidas dos Bancos estaduais, tudo em decor¬ 
rência do aumento da taxa de juros (Sola, Garman & Marques, 
1997:28). Aqui, o maior estrago foi feito nos Bancos estaduais. 
Banespa, Banerj e outros não conseguiriam sobreviver diante 
da equação composta pela elevação do passivo dos governos es¬ 
taduais que eles portavam, somada ao aumento da competição 
entre os bancos, causada pela reestruturação do sistema finan¬ 
ceiro resultante da nova realidade econômica. Como mostrado 
no capítulo anterior, o Governo federal segurou esta situação 
durante a eleição, comprando os títulos dos estados; depois, a 
estratégia mudou, e se buscou desestruturar o sistema finan¬ 
ceiro estadual, fechando ao máximo as “torneirinhas” do Banco 
Central ou pressionando os governadores para pagarem os seus 
débitos, concentrados nas carteiras dos bancos estaduais. 

A situação financeira dos estados teve, por fim, que suportar 
os aumentos concedidos ao funcionalismo ao pagar das luzes 
dos antigos governos. E os recém-eleitos governadores descobri¬ 
ram algo além disso: os gastos dos governos estaduais com pes¬ 
soal eram exorbitantes. Em alguns casos, no início de 1995, mal 
dava para pagar o funcionalismo e dar conta das despesas cor¬ 
rentes. Covas teve, por exemplo, de parcelar o salário de janei¬ 
ro. O governador do Mato Grosso, Dante de Oliveira, ficou tão 
surpreso quanto o governador paulista: a folha de salários do 
Executivo havia passado de R$ 27 milhões/mês em 1994 para 
R$ 48 milhões/mês em 1995, abocanhando 80 % da receita do 
governo, de R$ 73 milhões/mês (Padrão & Caetano, 1997:24). 
Em pior situação encontravam-se Espírito Santo e Alagoas, que 
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gastavam mais de 90% da receita líquida com pessoal. Para a 
maioria dos estados, o caos financeiro estava instalado 

Ao longo do quadriénio 1995-1998, pouquíssimos estados cum¬ 
priram os requisitos da Lei Camata, que determina aos gover¬ 
nos nao gastarem mais de 60% da receita líquida com pessoal O 
modelo predatono e irresponsável adotado pelos governos esta¬ 
duais durante a redemocratização é o culpado por esse quadro 
Os antigos governadores, como mostrado no capítulo 3, não ape¬ 
nas aumentaram o numero de servidores como concederam rea¬ 
justes e estabilidade a uma parcela do funcionalismo fundamen¬ 
tal para o projeto eleitoral dos Executivos estaduais. No cenário 
federativo da redemocratização, composto pela junção do ultra- 
presidencialismo com o federalismo estadualista, não havia es¬ 
tímulos para a reformulação do aparelho estatal - razão cen- 

Golernn P V H U 1 CStad ° S 3 come ^^ * privatização depois do 
t , e era nem para a adoção de padrões responsáveis 
no trato da coisa publica. 

Desse modo, pode-se concluir que a deterioração das finan¬ 
ças estaduais nao derivou apenas de medidas adotadas pelo Go¬ 
verno Federal; grande parte da responsabilidade pelo quadro 
atual e dos propnos estados, pois o feitiço que lhes trouxe poder 
an e a redemocratização vira-se, agora, contra o feiticeiro. O 
descontentamento da população com a piora dos serviços públi- 

Políl Pr M íitI aÇa0 r 38 gr6Ve ! d ° funcionalis ™> atingindo até a 
r, enfim, uma desestruturação gigantesca dos go- 

vemos estaduais os fez negociar com a União, aceitando um ajus¬ 
te que pudesse leva-los a funcionar minimamente. 

Foi a partir deste contexto que o Governo Federal modificou 
vários aspectos da antiga estrutura federativa. Em linhas ge- 
rais, as medidas tomadas foram as seguintes: 

• A reestruturação dos Bancos estaduais, hoje sem o poder 
de emitir moeda que antes possuíam. Houve uma drástica dimi¬ 
nuição do numero de instituições financeiras estaduais - de 33 
para 11 - e algumas foram privatizadas ou então estão em pro¬ 
cesso de privatização. Os governadores vêm perdendo assim um 
importante instrumento de atuação política- 

rnn,m G °- er a O io e i eral COnseguiu > P ela Primeira vez após a 
Constituição de 1988, renegociar a dívida dos estados em bloco 

num total de R$ 103 bilhões (Padrão & Caetano, 1997:116) ei¬ 
ra impressionante quando comparada às dívidas da maior par¬ 
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te dos países do mundo. Apesar de a gestão de Fernando Henri¬ 
que ter conseguido construir um modelo institucional capaz, em 
tese, de penalizar os devedores, nesse caso ainda é cedo para 
contabilizar a vitória para o lado da União, pois as regras foram 
estabelecidas mas os estados nunca cumpriram os acordos an¬ 
teriores. No entanto, é fato que os limites para novos endivida¬ 
mentos são bastante rígidos; 

• O programa de privatizações também avançou muito nos 
estados, trazendo, basicamente, quatro benefícios para o Governo 
Federal. Primeiro, houve uma diminuição do poder de patro- 
nagem e de endividamento dos governos estaduais antes obtido 
através das estatais. Segundo, parcela dos recursos da privati¬ 
zação foi utilizada para o pagamento de dívidas junto à União. 
Terceiro, por meio das privatizações foram reestruturados al¬ 
guns setores econômicos, como o elétrico, cuja mudança fazia 
parte do programa econômico do governo de aumentar o inves¬ 
timento nas áreas de infra-estrutura. Quarto, essas privatiza¬ 
ções trouxeram um volume significativo de capital externo ao 
País, exatamente num momento que o Governo Federal precisa 
fechar as contas da balança comercial; 

• Na área tributária, embora o Governo Federal não consiga 
derrubar por completo o veto dos barões, duas importantes medi¬ 
das de impacto federativo foram tomadas. Uma, é a manutenção 
do Fundo Social de Emergência, agora com um novo nome (Fundo 
de Estabilização Fiscal), retirando receitas antes repassadas aos 
governos subnacionais. A outra é a aprovação da Lei Kandir 
que, ao mexer com a tributação de ICMS sobre as exportações, 
afetou fortemente vários estados que têm neste imposto uma 
das suas principais — senão a principal — fontes de receita; 

• Por fim, a aprovação da Emenda 14, criando o chamado 
Fundão, alterou a distribuição de receitas entre os níveis de go¬ 
verno na área de educação. Com essa medida, busca o Governo 
Federal retomar as rédeas do processo de descentralização de 
políticas, aspecto fundamental do pacto federativo. Do sucesso 
desta medida dependerá a definição das competências num se¬ 
tor social essencial. 

A implementação destas medidas tem fortalecido o Governo 
Federal na balança federativa, mas elas não acabam por inteiro 
com o estadualismo nem constróem uma nova estrutura federa¬ 
tiva, baseada numa competição-cooperativa e não em um mode- 
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« predatono Isso pode ser verificado pela manutenção de cer¬ 
tos poderes estaduais de resistir ao ajuste federativo, pelo custo 
do processo de transformações, pela continuidade de relações 
mtergovernamentais predatórias e, finalmente, pela não cons- 
truçao de um novo modelo federativo. 

Embora mais fracos, os governos estaduais buscaram resistir 
ao ajuste federativo. Pr.me.ro, criando novas “torne.rinLas” A 
mais importante do período foram os precatórios, que deram 
pe o menos por um momento, um novo fôlego aos estados Res- 
salte-se que o Governo Federal somente desmontou o esquema 

dos precatórios a uma CPI no Senado cuja motivação 

inicial foi a briga entre adversários no plano político estadual 
mais especficamente em Santa Catarina e em São Paulo A mais’ 
recente torneirinha” dos governadores é a privatização das es- 

US$ líf7T,h eStlmatlVaS d ° Citibank > 08 estados obtiveram 
■> 1^,7 bilhões com privatizações em 1997, podendo faturar 

ainda mais em 1998 (Pinto, 1998a). Obviamente, a venda e con¬ 
cessão de estatais estaduais são fundamentais para reestrutu 

no Brasil, alem de haver ai uma importante quitação de débitos 
que globalmente afetam o déficit público. Mas é bom lembrar 
que os governadores, com raras exceções, estão mais preocupa- 

7T™ —■■— ÜSgL 

anto isto e verdade que apenas a minoria dos estados preo- 
pou-se em constituir agências regulatórias para controlar as 
novas concessionárias dos serviços públicos. 

sos M 0 S^n.od P p'?i° fe f eral os estados conseguiram novos recur¬ 
sos. 0 Senado Federal ignorou normas restritivas por ele criado 

e concedeu mais cmqüenta operações de crédito às unidades es¬ 
taduais em 1997, acrescendo mais 11,7 bilhões de dívidas aos 
governos estaduais (O Estado de São Paulo, 8/3/1997 B-l) 

A tentativa do Governo Federal de alterar a estrutura fe¬ 
derativa também nao pode ser analisada sem levar em conta os 

ZTo~ pro r” ««ta, ,z? m “ 

cos do processo. Apenas no caso do Banespa, o subsídio implíci- 

Estid ° p ederal contldo na renegociação da dívida do 

Estado de Sao Paulo foi de R$ 15,6 bilhões (Pinto, 1998) Mas 

«TVdem 8 CUSt ° S finanCeÍros ’ há adueles Que se constituem 
com a demora no processo decisório e mesmo com a falta de 

certeza quanto ao cumprimento dos acordos estabelecidos como 
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no caso da rolagem das dívidas estaduais. Por enquanto, apesar 
dos avanços, não há garantias institucionais para estes contra¬ 
tos federativos, pois a última palavra vai depender do Senado e/ 
ou da necessidade de ocasião do presidente ter os votos que os 
governadores podem arrebanhar. 

As mudanças realizadas pelo Governo Federal tampouco atin¬ 
giram as relações predatórias firmadas pelos estados. A guerra 
fiscal é o maior exemplo neste sentido, e no período 1995-1998, 
ela aumentou sua intensidade. A Folha de S.Paulo (14/9/1997, 
A-12) calculou que os governos estaduais já abriram mão de 
R$ 9 bilhões para atrair novos investimentos. Entre março e 
junho de 1995, os três mais importantes governadores do País, 
todos do partido do presidente, se engalfinharam em uma bata¬ 
lha para obter os investimentos das multinacionais do setor au¬ 
tomobilístico. A cada promessa de um estado, o outro oferecia 
mais incentivos, os quais, é claro, estavam fora dos parâmetros 
do Confaz. A vitória do Rio de Janeiro no caso da Volkswagen 
não encerrou a guerra pelos investimentos, que continuou na 
luta pelas fábricas da Renault, da Mercedes Bens, da Toyota 
etc., e que depois envolveu um universo maior de estados inte¬ 
ressados. Nesta luta, os governos do Paraná e do Rio Grande 
Sul ofereceram recursos às escondidas para trazer montadoras 
aos seus estados. 

É interessante notar que mesmo o governo paulista, cujo dis¬ 
curso era inicialmente voltado ao cumprimento das normas e à 
busca da cooperação federativas, hoje se curva ao cenário de 
luta selvagem existente e tenta atuar dentro da mesma racio¬ 
nalidade adotada pelos outros estados. O secretário de Ciência, 
Tecnologia e Desenvolvimento Econômico de São Paulo, Emer¬ 
son Kapaz, sempre atacou a guerra fiscal. “Enganam-se os esta¬ 
dos que acreditam atrair empresas com incentivos fiscais. O que 
pesa é o custo”, argumentou Kapaz em outubro de 1995 3 . No 
começo de fevereiro de 1996, contudo, o governador Mário Covas 
mandou à Assembléia Legislativa projeto que criava o Progra¬ 
ma Estadual de Desenvolvimento Industrial, com uma lógica 
interna igual a dos outros programas de benefícios tributários 
oferecidos pelos outros estados. Covas, antes inimigo ferrenho 


3 Gazeta Mercantil, 4/10/1995, A-5. 





234 | Considerações finais 


das vantagens fiscais para atrair empresas Justificou o projeto- 
O governo de São Paulo continua contra a guerra fiscal, mas 
precisa igualar as condições com os outros estados’ 4 
E essa dinâmica perversa afeta igualmente à União, uma vez 
que os custos futuros provavelmente serão pagos pelo próprio 
Governo Federal, que nao terá condições para resistir às pres¬ 
sões políticas das bases estaduais, fundamentais para a aprova- 
çao de projetos no Congresso Nacional. 

Apesar dos problemas apontados, o fato é que a gestão do 
presidente Fernando Henrique Cardoso conseguiu acabar com 
o modelo predatório em algumas questões — como no caso dos 
Bancos estaduais —, e em outras deu o pontapé inicia] no sen¬ 
tido de altera-lo — como no caso da reforma administrativa O 
resultado dessas medidas, entretanto, resume-se a uma maior 
centrahzaçao de poder e recursos nas mãos da União e a uma 
desconstruçao conjuntural de parte do antigo modelo favorável 
aos governadores. Uma nova Federação, Iastreada em um pacto 
político nacional, não foi engendrada. E para que isso aconteça 
e preciso alterar a lógica meramente estadualista que permeia 
o sistema político brasileiro. 

Cabe aqm uma conjectura: se os estados ajustarem suas con¬ 
tas publicas — como boa parte parece estar fazendo — e os atuais 
governadores reelegerem-se, e se ainda o presidente perder parte 
do seu atual poderio em razão da piora das contas públicas ou 
então da diminuição do impacto do plano de estabilização sobre 
a sociedade, o quadro federativo provavelmente se alterará de 
igura. Os governadores se prepararão para os novos rounds da 
batalha federativa com mais vigor, e o presidente terá nova¬ 
mente problemas com os vetos dos barões. O fato é que a conti¬ 
nuação das reformas na Federação dependerá da construção de 
instituições políticas verdadeiramente nacionais, capazes de 
equilibrar as relações intergovernamentais, tornando-as nem 
estadualistas, nem centralizadoras, mas sim, federativas tal 
qual esta palavra significa nos EUA ou na Alemanha 5 . Essas 

4 Gazeta Mercantil, 14/2/1996, A-5. 

5 Apesar das diferenças existentes entre as Federações alemã e nor- 

? ? Ueas marca P ro f u ndamente é a presença de um 
forte accountabihty mtergovernamental. 
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instituições nacionais seriam os partidos e o Congresso Nacio¬ 
nal, hoje bem distantes deste ideal, pois como bem observou Jairo 

Nicolau: , . 

“Na realidade, a centralidade do sistema político brasilei¬ 
ro tem derivado das disputas intra-elites políticas estaduais 
(presidencialismo estadual) e não das disputas nacionais (Ni¬ 
colau, 1994:19). 

A reforma política, portanto, é agenda obrigatória para recons¬ 
truir nosso federalismo. E, ao contrário do discurso hoje hege¬ 
mônico entre os cientistas políticos, a reforma política deveria 
começar pela alteração das instituições que circunscrevem o sis¬ 
tema político estadual, pois é nesta esfera não republicana que 
ocorre a socialização da classe política brasileira. No quadriénio 
1995-1998, a situação do sistema político estadual não só per¬ 
maneceu a mesma, como foram criadas as condições para a sua 
piora. 

O ultrapresidencialismo manteve-se firmemente, mesmo com 
as péssimas condições financeiras dos estados. Dos quinze es¬ 
tados antes estudados, em catorze os governadores obtiveram 
maioria sólida nas Assembléias Legislativas. Ou seja, continuou 
o mesmo quadro do período anterior 6 . O Rio Grande do Sul, an¬ 
tes o único estado fora da regra do situacionismo, tornou-se o 
mais novo sócio deste clube. Após a eleição, o governa or o 
nio Britto contava com o apoio de apenas doze dos cinquenta e 
cinco deputados; negociou e distribuiu cargos a quase todos Ja¬ 
zendo uma aliança do PPB ao PSDB, passando pelo PFL e PMDB. 
Conseguiu assim juntar inimigos históricos em um estado com 
forte tradição pluralista, e aumentou sua bancada de doze para 
trinta e três parlamentares. Assim, Britto dispõe do apoio ga¬ 
rantido de 60% da Assembléia, contra os 20% que detinha o ex- 

governador, Alceu Collares. , 

No Espírito Santo, outra regra antes verificada foi quebrada. 


• Todos os dados citados cobrem o período de janeiro de 1995 a abril 
de 1998 Essas informações foram obtidas através de novas entre¬ 
vistas e visitas ao estados, realizadas para pesquisa do Centro de 
Estudos de Cultura Contemporânea (Cedec) e, sobretudo, a partir 
de matéria da Gazeta Mercantil, da jornalista Liege Albuquerque 
{Gazeta Mercantil, 8/4/1998). Gostaria de agradece-la pelos dados 
fornecidos. 
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Na redemocratização, os poucos candidatos não pertencentes 
ao circuito político tradicional tinham grande dificuldade de con¬ 
seguir maioria na Assembléia. O governador Vitor Buaiz do 
PT, so teve mesmo problemas com os colegas de seu partido o 

r° f ? mudar para o PV. De resto, conseguiu o apoio de 22 
dos 30 deputados. 

Em Pernambuco, o governador socialista, Miguel Arraes, con¬ 
quistou os votos de 70% da Assembléia. Até abril de 1998, dos 
598 projetos enviados ao Legislativo pernambucano, apenas três 
foram rejeitados. No Paraná, o governador Jaime Lerner obte¬ 
ve o apoio de 36 dos 54 deputados, e aprovou 92,7% dos seus 
projetos. Mas melhor sorte teve o governador baiano, Paulo Sou¬ 
to, que aprovou, nada mais nada menos, todos os projetos en¬ 
viados a Assembléia Legislativa ( Gazeta Mercantil, 8/4/1998, 
A-10), 

O umco estado em que o governador não obteve maioria fol¬ 
gada foi o Distrito Federal, o que não impediu a aprovação da 
maioria dos projetos enviados pelo Executivo, embora o gover¬ 
nador Cnstovam Buarque seja o que teve mais dificuldades go¬ 
vernativas durante esta legislatura. 

A situaçao ultrapresidencial dos governadores nas Assem¬ 
bleias Legislativas é resumida lapidarmente pelo deputado esta¬ 
dual Luiz Romanelh, do PMDB paranaense. Comentando o poder 
do governador de seu estado, disse ele: 

“Se o governador Jaime Lerner colocar o Palácio Iguaçu (sede 
do governo paranaense) à venda, a Assembléia aprova” ( Gazeta 
Mercantil, 8/4/1998, A-10). 

Os governadores do último quadriénio ainda continuaram a 
governar sem os checks and balances típicos do sistema presi¬ 
dencialista. Os órgãos de controle, novamente, não deram tra¬ 
balho aos governos estaduais. Basta lembrar que a fiscalização 
institucional estadual não funcionou no maior escândalo do pe¬ 
ríodo, o dos precatórios. Verdade seja dita: as falcatruas envol¬ 
vendo os precatórios só foram descobertas porque os órgãos de 
imprensa com perfil mais nacional e uma instância política fe¬ 
deral, o Senado, exerceram o papel de controle. Tal papel deve¬ 
ria ter sido ocupado prioritariamente pelas instituições políti¬ 
cas e judiciarias estaduais, que entraram mais tarde no proces¬ 
so e cujas decisões foram, no mínimo, frustrantes. Novamente 
faltaram os checks and balances sobre os governadores 
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Além do mais, a despeito da péssima situação financeira, os 
governadores tiveram um excelente resultado nas eleições mu¬ 
nicipais de 1996: em 21 dos 26 estados, o partido do governador 
foi o que elegeu mais prefeitos ( Folha de S.Paulo, 1/1/1997, A- 
9). Se adicionarmos os outros partidos da coalizão que davam 
suporte ao Executivo, em apenas um estado o governador não 
conseguiu a maioria das prefeituras. O controle dos governado¬ 
res sobre as lideranças locais manteve-se sólido. 

Este quadro ultrapresidencialista tende a piorar com a intro¬ 
dução da reeleição. Na redemocratização, apesar de todo o po¬ 
derio do governador, a impossibilidade de reeleição tornava o 
momento eleitoral mais competitivo, fazendo com que pelo me¬ 
nos houvesse uma competição entre as elites tradicionais, ou 
ainda alguma chance de vitória para os outros grupos políticos 
fora do establishment. Em abril de 1998, uma pequena pesquisa 
realizada pelo jornal O Estado de São Paulo mostrava que, na 
grande maioria dos estados, a entrada dos atuais governadores 
na disputa forçava a antecipação das coligações do segundo tur¬ 
no já para o primeiro turno (5/4/1998, A-12). Ou seja, constatou- 
se uma forte oligarquização da competição eleitoral. As lideran¬ 
ças estaduais optam por diminuir a competição entre elas a par¬ 
tir do seguinte cálculo: com a reeleição, o governador deverá 
usar ainda mais a poderosa máquina dos governos estaduais, 
pois o seu futuro estará mais em jogo do que nunca. Afinal, se 
antes um certo governador dissera “quebrei a máquina do esta¬ 
do, mas elegi meu sucessor”, o que deverão fazer então aqueles 
que vão colocar seus nomes na disputa? E ainda há o detalhe de 
que a tendência é haver um menor controle da opinião pública 
sobre o pleito estadual, dada a grande preocupação com a elei¬ 
ção presidencial, além de os órgãos de fiscalização dos Executi¬ 
vos estaduais, como vimos, serem praticamente controlados pe¬ 
los próprios governadores (Abrucio & Samuéis, 1997a). 

A reeleição torna mais urgente a reforma das instituições 
políticas estaduais. Se antes elas já produziam efeitos deleté¬ 
rios à formação da classe política, agora então é que o ideal repu¬ 
blicano tenderá a se transformar em uma quimera em nosso 
sistema político. E assim, o governador terá reforçado, uma vez 
mais, o seu poder de barão da Federação. 
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